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APRESENTAÇÃO

As novas formas de sociabilidade em rede e as diferentes práticas de 
participação social têm produzido efeitos de maneira transversal em di-
versas áreas do conhecimento e nos principais fenômenos sociais e tecno-
lógicos que temos observado no início do século XXI. A cultura, em sua 
diversidade polissêmica, não apenas reverbera esses efeitos na formula-
ção de suas práticas como também os potencializa pela diversidade de 
linguagens, formas de atuação e modos de intervenção social. Articular 
conhecimentos e formular questões a partir desse cenário se torna um 
enorme desafio, dada a necessidade da combinação de diferentes áreas 
do conhecimento e da intrínseca interdisciplinaridade que se torna re-
quisito do processo. 

As práticas da gestão cultural precisam também ser pensadas a partir 
dessas perspectivas, onde novos fenômenos em rede não apenas produzem 
tipos de sociabilidade que ainda carecem de estudos na perspectiva cultu-
ral, mas também originam dados e fontes de informação que influenciam 
de maneira significativa a produção de novas formas de mapeamento cul-
tural e possibilidades de atuação coletiva e de gestão participativa. 

As tecnologias de informação e comunicação (que favorecem o sistema 
produtivo da cultura e o consumo cultural), o surgimento de novos atores 
e as transformações de suas participações na formulação de políticas cul-
turais, a ampliação do acesso a informações para a elaboração de políti-
cas públicas e a transparência nos processos de gestão são algumas das 
inovações que estimulam a conversão do papel do indivíduo, de espectador 
consumidor da cultura para participante ativo na gestão da cultura. Es-
sas novas práticas e possibilidades estruturais ampliam o potencial trans-
formador da cultura. 

Entendendo a complexidade da articulação desses temas, o dossiê 
“Mapeamento e gestão participativa para a cultura” apresenta possíveis 
formas de conexão a partir de estudos de caso práticos no âmbito da ges-
tão cultural, sobretudo a partir de experiências nacionais e internacionais 
de políticas públicas. 

Os artigos que compõem esta edição foram elaborados pelo grupo de 
estudos “Mapeamento e gestão participativa para a cultura: a construção 
de novas relações e institucionalidades”, organizado pelo Centro de Pes-
quisa e Formação e coordenado por Daniela Ribas, Claudinéli Ramos e 
Dalton Martins. O grupo se dedicou ao longo de 2017 à articulação de co-
nhecimentos e estudos de caso sobre as novas formas de sociabilidade em 
rede, práticas de participação social, novas institucionalidades, produção e 
análise de dados e gestão cultural. Nesta edição, o leitor encontra artigos 
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que abordam questões como: construção coletiva de indicadores culturais; 
práticas culturais on-line e plataformas digitais participativas; práticas 
da cultura digital; mapeamento colaborativo da cultura; entre outros. 

A revista traz também artigos de variadas temáticas, elaborados por 
pesquisadores que participaram da programação do Centro de Pesquisa e 
Formação. A relação entre a arte e a falsificação e a superação do valor da 
autenticidade foram examinadas por Marlon dos Anjos em seu artigo, en-
quanto Ricardo Harada traz em seu texto a formação da arte mágica mo-
derna.  Elaborado pouco depois do centenário da Revolução Russa (2017), 
Albino Rubim analisa os enlaces entre política e cultura naquele momen-
to singular da história. Marco Antônio de Almeida, por sua vez, aborda 
processos do universo das Histórias em Quadrinhos a partir da consta-
tação do descentramento e disseminação das informações e dos saberes, 
mediados pelas tecnologias de informação e comunicação. Por fim, Silvio 
Oksman e Sabrina Fontenelle tratam de temas relacionados ao patrimô-
nio cultural na cidade contemporânea. 

Na seção Gestão Cultural, ex-alunos do Curso Sesc de Gestão Cultu-
ral produziram três artigos relacionados aos seus trabalhos de conclusão 
do curso.  Dialogando com o tema do dossiê, o especialista em políticas di-
gitais, José Murilo Costa Carvalho Junior, é o entrevistado desta edição, 
em que trata da área de cultura digital do Ministério da Cultura e de po-
líticas para acervos digitais. 

A historiadora Juliana Schmitt resenha o livro Sobre a morte: in-
variantes culturais e práticas sociais, organizado por Maurice Godelier, 
publicado pelas Edições Sesc em 2017, anunciando a profundidade da co-
letânea com os seguintes dizeres: “a morte pertence aos vivos. Aos que se 
vão, há a imensidão ou o vazio – nunca saberemos ao certo. Aos que ficam, 
a complexa tarefa de tentar dar sentido à vida e ao seu fim”. 

A arte educadora e artista visual Lúcia Rosa ilustra o conto “A nossa 
ciência”, do escritor e tradutor Antônio Xerxenesky.  Ao final da revista, os 
leitores encontrarão um ensaio de fotos de Alexandre Urch, que ministrou 
um curso sobre fotografia de rua intitulado (In)visibildades Urbanas  no 
Centro de Pesquisa e Formação no início de 2018. 

Boa leitura!

Danilo Santos de Miranda
Diretor do Sesc São Paulo
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SOCIEDADE CIVIL E GESTÃO DA CULTURA: RELEVÂNCIA E 
MEIOS PARA A PARTICIPAÇÃO
Tatiani Távora1

RESUMO

Este artigo nasce da carência no entendimento das motivações que 
levam a sociedade civil, organizada ou não, a envolver-se de forma ati-
va no campo da gestão participativa da cultura. O texto visa construir 
ou desconstruir as motivações que aproximam ou distanciam as pessoas 
desse lugar de interferência na gestão da cultura e da identidade do cor-
po social. A matéria busca levantar métodos e práticas que possibilitem o 
distanciamento da sociedade civil do lugar de “apenas” consumidor da cul-
tura, métodos esses que possibilitem traçar um caminho de investigação 
que possa vislumbrar meios pelos quais a população participe de maneira 
ainda mais significativa da gestão da cultura – ou ao menos que possam 
aproximá-la do interesse de como pode se dar o funcionamento da gestão 
participativa. Esta pesquisa diverge da ideia de que o lugar da sociedade 
civil seja apenas de espectador que outorgou a outras pessoas, especialis-
tas com seu habitus2 diferente do habitus que a maioria de nossa socieda-
de tem, o poderio sobre as decisões de gestão da cultura.

Palavras-chave: Gestão. Cultura. Participação. Gestão. 

ABSTRACT

This article rises from the need of understanding the motivations whi-
ch lead a society, organized or not, to take part actively in the field of 
participative cultural management. Building or deconstructing the moti-
vations which bring people close or apart from this place of interference 
in cultural management and from the identity of the social block. Raising 
methods and practices which enable the distancing from this society to 
the position of mere consumers of culture, methods which will provide 

1	 Escritora, produtora e gestora cultural. Formada no Curso Sesc de Gestão Cultural, 
turma 2016/2017. Atua em diversos projetos culturais nas cidades da região metropo-
litana da Baixada Santista/SP. Escritora colunista e de artigos publicados pela web. 
E-mail: tatianitavora@gmail.com. 

2	 A diferenciação dos hábitos e das atitudes culturais não depende só das diferenças 
das condições de vida, de trabalho, dos níveis de educação, ou, mais amplamente, 
do ambiente sociocultural dos indivíduos. Ela também depende diretamente de 
características ligadas à educação recebida na infância e na adolescência no seio da 
família, que dá toda a sua força ao conceito de habitus mobilizado na sociologia de 
Pierre Bourdieu (COULANGEON, 2011).
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the possibility of tracing a path of investigation in order to find means 
through which the population can significantly participate in this mana-
gement, or at least bring people to become interested in the functioning 
of participative management. So that the society will no longer be passive 
spectators, who lay upon specialists and their knowledge built far from 
the comprehension of common society, the control over decisions regarding 
cultural management.

Keywords: Management. Culture. Participation. Education.

Introdução

Trabalhar na gestão em âmbitos públicos (sociais, culturais, etc.) sig-
nifica viabilizar ações que respondam às necessidades de uma sociedade 
(Raichelis, 2000, p.1). Uma vez que essas necessidades, que nascem 
na sociedade, são o âmago em uma política pública, podemos afirmar que 
a sociedade é o início (origem das necessidades) e o fim das políticas e ges-
tões em uma sociedade.

Não há como diagnosticar uma realidade sem que haja um diálogo 
permanente com a sociedade civil, instância central desse processo de ges-
tão participativa da cultura. E quem poderá melhor auxiliar nesse proces-
so de diagnóstico que aqueles que, usando de analogia, sofrem com uma 
possível “doença” e com os sintomas dela?!

Com o desvendamento da realidade, caberá ao especialista traduzir 
isso de maneira que se encaixe dentro de uma literatura especializada, 
auxiliando no enredamento das hipóteses, transformando-as em possíveis 
resoluções para a gestão.

Para pensar uma política e uma gestão de cultura que sejam eficazes, é 
preciso conhecer o que acontece em seu entorno e traçar metas de desenvol-
vimento do repertório da informação cultural de determinada comunidade, 
sem preconceitos elitistas e populistas. (BOTELHO, 2016, p. 43)

O presente artigo não tem como premissa desconsiderar, em nenhuma 
hipótese, a vasta instrução com a qual os acadêmicos e especialistas con-
tribuem para o pensamento cultural. Apenas, uma vez valorizada a pre-
sença desse conhecimento, entender que a sociedade pode voltar seu olhar 
para a existência não majoritária que exerce nessa participação na gestão.

Cabe-nos aqui apontar se, uma vez esmiuçadas as razões que possibi-
litam uma maior participação da sociedade nesse trâmite de gestão, ela se 
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torna reconhecida pelo corpo social como uma vertente importante dentro 
do leque abrangente do pensamento cultural. Ou seja, vislumbrar a hi-
pótese de que, uma vez que a sociedade civil experimente a participação 
ativa no processo da gestão da cultura, dê início a um processo de com-
preensão de que seu engajamento também é fundamental no campo cul-
tural. Em analogia, seria como constatar que o sucesso de um espetáculo 
teatral esteja intimamente ligado ao interesse e à participação da socieda-
de como público daquela expressão artística. 

Antes mesmo de discorrer sobre métodos que contribuam para uma 
maior participação dos membros da sociedade, caber-nos-á investigar e 
apontar possíveis fatos que contribuam para que essa atuação não seja 
majoritária dentro do campo da gestão participativa da cultura.

Há a consciência de que a participação civil nesse processo nunca 
atingirá a totalidade, uma vez que se acredita que o termo “participa-
ção massiva” não tenha ligação com a obrigatoriedade de participação de 
toda a sociedade civil. Mas, antes, nos cabe apontar práticas de partici-
pação que instiguem o imaginário do coletivo não especializado sobre a 
importância de sua participação e, com isso, aumentar o número de par-
ticipantes da sociedade civil no planejamento e nas tomadas de decisões 
sobre o fazer cultural.

Lazer são serviços que o consumidor se proporciona a si mesmo; nesse sen-
tido, a satisfação que deles retira é indissociável do fato de que ele próprio 
é seu produtor. Como lazeres, essas atividades perdem seu sentido se forem 
delegadas. Lazeres são atividades não delegáveis. (HERPIN; VERGER apud 
BÉRA; LAMY, 2015, p. 58)

Se pudéssemos traçar um paralelo sobre o significado de “lazer” aqui 
empregado associando-o ao pensar cultural, poderíamos chegar ao con-
senso de que a cultura ou as decisões sobre a sua gestão não poderiam 
ser delegadas única e exclusivamente a grupos em que não estivessem in-
clusos membros da sociedade civil. Partindo dessa premissa, a identidade 
cultural de uma sociedade poderia ser identificada de maneira ainda mais 
intrínseca em sua população se a ela fosse dada a permissão deliberada de 
tomar as suas decisões ou, ao menos, se estivesse ostensivamente nítido 
o fato de que suas opiniões têm lugar significativo nessa mesa de debate.

Como é definido o ato de participar

Para dar um direcionamento à presente discussão, primeiro vamos de-
finir os possíveis significados do termo “participação” no contexto cultural.
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O professor Victor J. Ventosa (2016, p. 61) diz que, para podermos fa-
lar sobre os métodos de participação, ou para ensiná-los, é preciso, antes, 
definir, de maneira focal, esse conceito. Ventosa afirma que, etimologica-
mente, o termo “participação” tem a ver com tomar parte e, para poder-
mos embasá-lo, reforçá-lo e trazer novas perspectivas a ele, podemos fazer 
uso de mais três terminologias, a saber: compromisso, compartilhamento 
e comunicação.

O compromisso pode ser delineado como a maneira pela qual o indi-
víduo sai da inércia e passividade e entra em contato com a primeira ins-
tância da participação, o que Ventosa aponta como o primeiro pilar nessa 
discussão, a ação. A decisão prática sobre participar de algo instantanea-
mente coloca o ator em movimento, em busca por uma resposta para seu 
questionamento, ou, ainda, desloca-o ao encontro do objetivo.

O ato de compartilhar apoia a ação anterior e coloca o ser humano em 
contato com o grupo no qual está inserido – ou com o qual deseja discutir. 
Um indivíduo não aspira a participar de algo de que julga que caminhará 
sozinho; antes, pressupõe-se que o desejo de compartilhar já o coloca em 
familiaridade com a necessidade de estar em contato com outras pessoas 
que, a princípio, desejam chegar a um denominador comum diante de al-
guma questão.

Podendo ir mais longe nas conjecturas, entendemos que a ação de co-
municar traduz a premissa de que um sujeito – ou entidade – entende que 
não possui as respostas para questionamentos coletivos e que, entrando na 
intimidade de expor suas falas, coloca-se no lugar de aprendiz, assim como 
no lugar daquele que pode ampliar os resultados das indagações do coletivo.

O ato de comunicar, no que se refere à participação, amplifica o obje-
tivo inicial, pois angaria não mais um sentido vindo de uma única fonte; 
antes, coleta todo tipo de interferência possível para tornar o resultado 
ainda mais praticável e expandido.

Em síntese, trazendo as definições para o campo da nossa pesquisa, 
podemos definir o termo “participação” como sendo uma maneira de “to-
mar parte” em uma discussão, com o compromisso de focar no melhor 
funcionamento da gestão para o bem público e compartilhar essas deci-
sões em um determinado grupo, a fim de debater e encontrar o melhor 
resultado; e, a partir daí, comunicar as soluções encontradas por esse 
grupo para o maior número de pessoas e grupos possíveis, com o intuito 
de validar tais soluções e, quem sabe, promover sua replicação em outros 
grupos e contextos.
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Desconstruindo a participação obrigatória3

Neste tópico, abordaremos a problemática da premissa de que a 
participação é obrigatória no campo cultural, isto é, o fato de todo ser 
humano interessado em cultura e/ou em política ser obrigado a partici-
par de sua gestão. Antes de se pensar em obrigação, é preciso levar em 
conta que até a participação, por mais que seja encarada como um ato 
de evolução social – ou de grande importância voluntária – é algo que 
precisa ser aprendido e, para tanto, instigado no indivíduo (Vento-
sa, 2016, p. 58).

Na questão da participação acontece algo semelhante com o que ocor-
re com os públicos da cultura. Temos como um paradigma transcendental 
o fato de que as expressões artísticas, aqui definidas por “cultura”, devem 
ser usufruídas pela sociedade apenas por existirem e estarem disponíveis, 
sem nunca levar em conta o quesito do gosto, pessoal ou coletivo. Ou, ain-
da, da significância ou representatividade das diversas vertentes cultu-
rais para determinada sociedade e/ou coletivo.

Não podemos cometer o erro de assingelar o pensamento, presu-
mindo que é obrigação de todo um povo participar com fervor das 
questões envolvendo sua identidade e sua cultura. Antes, é preciso 
considerar o quanto é comum em nossa sociedade valorizar os com-
portamentos intelectuais da pronta adequação. Ou, o quanto é corri-
queira a manipulação do pensamento, colocando-nos em uma posição 
de fragilizados e, por isso, não responsáveis, ou – o que é ainda pior 
–“reclamões”, acostumados a responsabilizar aqueles a quem “entre-
gamos o poder” de decidir por nós, como se não houvesse participação 
nossa também nesse ato.

Em vão seria pensar que todos os indivíduos socialmente ativos te-
riam dever sobre a participação sem ao menos terem um contato com tal 
instância; sem saber valorizar os benefícios que a participação pode tra-
zer diretamente à vida em comunidade; sem experienciar os resultados 
de uma participação, em qualquer vertente ou instância; sem, ao menos, 
terem tido a oportunidade de aprender sobre participação em algum mo-
mento de suas vidas públicas ou educacionais.

3	 As ideias aqui propostas não têm como finalidade encontrar possíveis razões que levem 
a justificar o julgamento do baixo protagonismo do corpo social nas questões relacio-
nadas à participação na gestão cultural. A intenção é, primeiramente, encontrar expli-
cações razoáveis para o baixo protagonismo, e com elas, traçarmos caminhos que nos 
levem em direção ao distanciamento de um cenário supostamente pouco favorável.
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Educar para participar x participar para educar

Importante fato a ser investigado é o potencial educacional existente 
na participação que, por mais que seja encarada como um ato de transfor-
mação social, é algo que precisa ser aprendido e despertado no ser humano.

[...] Temos de partir da consideração da participação não como algo ina-
to (ainda que pareça inata a sociabilidade humana que a faz possível e 
necessária), e sim adquirido. Quer dizer que é necessário ensinar a par-
ticipação para poder aprendê-la. E, além disso, para que esse aprendi-
zado se consolide e se transfira, requer uma metodologia processual e 
progressiva, motivadora e ativa. (VENTOSA, 2016, p. 58)

Victor J. Ventosa, em seu livro Didática da Participação (2016, p. 59), 
define a “animação sociocultural” como uma didática de participação. E, 
se pararmos para fazer uma análise em retrospectiva, uma das primeiras 
aproximações com qualquer tipo de didática e, ainda, animação sociocul-
tural, é a fase escolar. 

Podemos levar em conta, então, que a educação e a participação – seja 
esta última em que alçada for – estão intimamente ligadas e, por esse 
motivo, devemos levar em consideração o perfil de nossa educação, para 
podermos chegar em algum ponto substancial dentro dessa dinâmica do 
entendimento da participação. Cabe apenas lembrar que o intuito princi-
pal é chegarmos a um denominador comum quanto às possibilidades da 
participação social no processo da gestão da cultura de um povo. E, por 
mais que não possamos nos furtar a uma crítica pessoal, o propósito é tra-
zer às claras as razões de uma possível não participação, conjecturando 
essas motivações.

[...] A melhor e mais completa maneira de saber o que é a participação é 
participando. Sobretudo tendo em conta que o conceito de participação é 
de natureza axiológica e, como tal, por pertencer ao mundo dos valores, 
para poder chegar a assimilá-lo, há que experimentá-lo ou vivenciá-lo. 
Por isso, [...] para poder participar, além de saber fazê-lo deve-se querer 
fazê-lo. (VENTOSA, 2016, p. 64)

Sobre o quesito “querer fazê-lo”, registramos, com base em uma inves-
tigação empírica de dez anos de observações no ambiente da escola públi-
ca, que cada vez menos permitimos a nossos alunos participarem do seu 
próprio aprendizado. O que vimos e vemos são crianças e jovens submeti-
dos a um modelo antigo e não funcional de didática escolar. E não falamos 
aqui de conteúdos, assunto que poderia ser investigado de maneira mais 
profunda e por especialistas, mas da dinâmica decidida por poucos indiví-
duos que é repassada para milhares de estudantes em uma das fases mais 
importantes e críticas de suas vidas.
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Ventosa (2016, p. 65) levanta a questão de que, para aprender a par-
ticipar de forma mais produtiva, faz-se necessário que a participação seja 
encarada como uma experiência positiva, de maneira que essa prática seja 
percebida como algo valioso, uma prática tida como benéfica; o que clara-
mente não ocorre na fase educacional, sobretudo em escolas públicas, onde 
estão a maior parte dos indivíduos em fase escolar.

O que temos visto acontecer, salvos alguns expoentes, são cida-
dãos não estimulados a participar de quaisquer decisões, metodologias 
ou inserções. O que temos visto ao longo de muitos anos são pessoas 
conduzidas à obediência das práticas educacionais específicas de cada 
escola, o que nada tem a ver com participação ou interação em um am-
biente de aprendizado.

Não falamos aqui dos vocacionados por nascença, mas da grande mas-
sa presente nas escolas públicas, que, em muitos casos, aprende desde 
cedo, em casa também, que a escola é necessária para a obtenção de uma 
certificação, ou para o cumprimento de uma etapa social, ou, ainda, para 
refrear o penar jurídico. No conjunto de planos sobre a educação, a percep-
ção de que o aluno de agora é um futuro e importante membro da socieda-
de encontra-se quase que no esquecimento.

A distorção com o foco principal da educação vem ocorrendo há mui-
to tempo, todos nós sabemos disso, discutimos isso – em menor ou maior 
grau –, mas esse modelo educacional, somente nessa questão da motivação 
pela participação, do gosto pela participação, parece ter uma força quase 
que contrária em nossa sociedade. Óbvio que temos conhecimento de casos 
que conseguem burlar o modelo absolutista, sendo louváveis e admiráveis, 
mas, frisamos, em se tratando de uma sociedade tão ampla como diversa, 
não podemos nos satisfazer com situações pontuais. 

Talvez, uma das possíveis explicações para a não predominante par-
ticipação da sociedade civil, organizada ou não, na gestão da cultura seja 
esse modelo mental imposto e propagado durante a fase mais crítica da 
vida humana, a escolar, em que deveria haver a primeira assimilação do 
que é a participação, a primeira experiência de participação social.

De acordo com Ghon (2006, p. 33), o processo de descentralização de 
poder dentro do âmbito educacional brasileiro não obteve sucesso. O poder 
de decisão ainda continua sendo uma vertente unilateral, geralmente das 
instâncias superiores, para que ao aluno, razão de existência do ambiente, 
caiba apenas o papel de obedecer. O autor argumenta ainda que os pais 
desses alunos, além de não preparados para entender e discorrer sobre as 
questões cotidianas, não possuem mais o tempo necessário para se faze-
rem presentes no ambiente escolar.
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Só exercem uma participação ativa nos colegiados das escolas aqueles pais 
com experiência participativa anterior, extra escolar, revelando a importân-
cia da participação dos cidadãos em ações coletivas na sociedade civil. O ca-
ráter educativo que essa participação adquire [...] prepara os indivíduos para 
atuarem como representantes da sociedade civil organizada. E os colegiados 
escolares são uma dessas instâncias. (Gohn, 2006, p. 33)

Furtando-nos da premissa de fracassos geracionais, sabemos que a ca-
pacidade humana, conjuntamente com uma série de esforços coordenados, 
é capaz de nos conduzir para fora desse modelo educacional falho (do pon-
to de vista de educar para a vida em sociedade). Porém, temos agora em 
mente que a contribuição improdutiva no aprendizado sobre participação 
obtida no ambiente escolar pode gerar um atraso significativo no pensa-
mento do corpo social. E, depois dessa clareza, não podemos contar com 
uma espécie de sortilégio que nos arremesse em direção à participação da 
gestão da nossa cultura – ou a qualquer outra participação ativa em al-
guma instância social – se o que foi assimilado por nós, lá nos primeiros 
momentos de aprendizado, foi exatamente o oposto à participação.

Posto isso, não podemos cometer a imprudência de atribuir a apenas 
uma instituição a matéria do aprendizado para a participação. Podemos, e 
devemos cada vez mais, ampliar o leque de possibilidades, agregando cada 
instância de aprendizado  com suas particularidades, a fim de dar conta 
de uma sociedade que possua as ferramentas necessárias para uma par-
ticipação eficaz.

Métodos educativos sobre a participação – Institucionalidades

Como educação informal podemos incluir o papel, cada vez mais ex-
pressivo, que os meios de comunicação exercem no aprendizado da socie-
dade. Com sua próspera manifestação nos últimos tempos, contribuindo 
para uma enorme quantidade de informação que povoa a intimidade das 
pessoas, os meios de comunicação alteraram de alguma forma a manei-
ra como os indivíduos enxergam o espaço que habitam – sem querermos 
julgar se tal aprendizado é positivo ou negativo (VENTOSA, 2016, p. 85). 

Ao tratar da educação formal, por sua vez, faz-se necessário esmiu-
çar a instituição escolar que, por seu caráter de obrigatoriedade, acaba por 
deter um público cativo. A escola, então, oferece uma sistematização da so-
cialização precoce dos indivíduos, proporcionando a eles compensações de 
quaisquer desigualdades vindas do ambiente familiar (Botelho, 2016, 
p. 53).

A educação formal eficaz tem na participação dos alunos de uma ins-
tituição de ensino, seja ela de que grau for, um avanço em suas relações 
socioafetivas, contribuindo para o êxito pedagógico, uma vez que, como 
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explica a neurociência, todo aprendizado é mediado pela significação emo-
cional (VENTOSA apud RODRIGUÉZ). Ventosa (2016) afirma que o uso 
de estratégias de cooperação contribui para um avanço de rendimento, 
cognitivo, crítico e de autoestima, desenvolvendo uma evolução na manei-
ra como o indivíduo passa a enxergar a comunidade escolar, assim como o 
conteúdo a ser trabalhado, aumentando a aceitação entre seus pares, in-
clusive daqueles antes excluídos por serem menos capazes. O autor aponta 
ainda que a cooperação causa efeitos mais favoráveis ao aprendizado do 
que à competição e/ou ao individualismo. 

A educação não formal constitui-se pela intencionalidade na ação, 
no ato de participar, de aprender, de transmitir ou de trocar saberes 
(Gohn, 2006, p. 29). Esse tipo de método educacional não traz consigo 
o peso da obrigatoriedade de sucesso para a obtenção de uma certifica-
ção, antes, tem (também) em seu propósito gerar meios que incluam (ou 
situem) o indivíduo no corpo social. Tudo isso de uma maneira não neces-
sariamente explícita, mas sim dentro de um processo repleto de interativi-
dade, tão almejada pela atualidade, o que em si só faria contraponto com o 
perfil de nosso atual sistema de educação formal, que é impositivo, em que 
o especialista (professor/diretor) dita a regra do jogo, e o foco do sistema (o 
aluno) tem o papel de espectador apenas.

Ventosa (2016, p. 84) argumenta que a educação não formal tem seu 
lugar fundamental dentro da família do sujeito, porém, quando ela pode 
ser agregada ao âmbito associativista, por meio da participação em movi-
mentos juvenis de tempo livre, por exemplo,  eleva o êxito do aprendizado 
à participação, que acaba por proporcionar um ambiente mais passível 
da animação sociocultural propriamente dita. Todos os esforços, assim, 
transfiguram-se para verdadeiros laboratórios geradores de inovações 
educativas e, de maneira próspera, vão sendo assimilados até para dentro 
das unidades de educação formal.

Projetos políticos, os conselhos e alguns desvios

No Brasil, consolidadas manifestações de cidadania vieram por meio 
da movimentação popular no período de resistência ao regime militar. En-
treviu-se a ampliação da participação da sociedade civil no projeto político 
democratizante a partir do instante em que esse movimento de adesão à 
participação popular resultou na criação dos Conselhos Gestores e Orça-
mentos Participativos (DAGNINO, 2004, p. 99).

Com o enfrentamento da sociedade civil à ditadura, os conselhos pas-
saram a significar uma nova institucionalidade que, desde então, é vista 
como um espaço que precisa ser ocupado pela participação popular, em 
que, até aquele momento, tal sentimento de pertencimento e participação 
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era inconcebível. Por meio da organização da sociedade civil em conselhos, 
um canal de comunicação é imediatamente estabelecido entre o Estado e 
a população, iniciando-se, assim, um processo de interlocução entre esses 
atores. Por consequência, surge um movimento de modificação do Estado 
e de suas tendências clientelistas, ao mesmo tempo em que o pensamento 
da sociedade civil passa a ser motivado a transcender os interesses parti-
cularistas (RAICHELIS, 2000, p. 11).

A sociedade passa a sofrer com um antagonismo de projetos políticos4, 
segundo Dagnino (2004, p. 95): em uma ponta, o projeto político democra-
tizante e participativo, iniciado com a Constituição Federal de 1988 e, na 
outra ponta, o projeto neoliberal que visa minimizar gradativamente a 
responsabilização do Estado, transferindo-a para a sociedade civil5. Como 
dois projetos políticos com resultantes tão diferentes podem ocorrer em 
uma mesma sociedade?

Meu argumento é então que a última década é marcada por uma confluên-
cia perversa entre esses dois projetos – por perversa, me refiro aqui a um 
fenômeno cujas consequências contrariam sua aparência, cujos efeitos não 
são imediatamente evidentes e se revelam distintos do que se poderia espe-
rar. A perversidade estaria colocada, desde logo, no fato de que, apontando 
para direções opostas e antagônicas, ambos os projetos requerem uma so-
ciedade civil ativa e propositiva. (DAGNINO, 2004, p. 96-97)

Uma disparidade entre esses dois projetos intensifica-se quando ocor-
re um deslocamento de sentido, e expressões como “sociedade civil”, “par-
ticipação” e “cidadania” ganham significados diferentes em cada um dos 
projetos. 

No projeto neoliberal, a sociedade civil passa a ser definida apenas 
por organizações não governamentais (ONGs), a tal ponto de uma instân-
cia designar a outra. Esse deslocamento de sentido passa pelo esforço do 
poder público em se esquivar de agentes politizados dos movimentos so-
ciais anteriores, encontrando nas ONGs parceiras, vide prestadoras de 
serviço capitalizadas, disposição para assumir essa transferência de res-
ponsabilidades do Estado, tão comumente encontrada no projeto político 
neoliberal. De um lado, a ONG submete-se perante o Estado a tratar co-
mercialmente de sua prestação de serviços; de outro; intitula-se represen-
tante da sociedade civil. Trata-se de duas situações díspares e difíceis de 

4	 O termo “projeto político” aqui está significando o conjunto de crenças, interesses, 
concepções de mundo, representações do que deve ser a vida em sociedade, aquilo que 
orienta a ação política dos diferentes sujeitos. Para aprofundamento sobre a compa-
ração dos projetos políticos e o termo “confluência perversa” aqui utilizado, consultar 
Dagnino (2004).

5	 Ibid.
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se conciliar, pois a atuação das ONGs acaba por se pautar na vontade de 
seus diretores, e não mais no bem comum ou na causa (DAGNINO, 2004, 
p. 99). 

A participação passa pelo deslocamento de um sentido positivo com a de-
turpação de sua essência por meio da marginalização dos movimentos sociais. 

Podemos citar exemplos dessa marginalização: a aparente campanha mi-
diática sofrida pelo Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST) 
e, mais recentemente, outros movimentos/manifestações populares, atuantes 
na exigência de direitos ou, ainda, na demonstração de discordâncias com as 
atitudes dos governos. 

A quase nítida intenção político-midiática de difamar movimentos de 
participação acaba por descredibilizá-los perante seus pares, membros do 
mesmo corpo social, que, influenciados pela mídia e, em alguns casos, sem 
condições de fazer qualquer análise distanciada das influências que sofre-
ram, voltam seus julgamentos contra eles mesmos.

A noção de cidadania no projeto neoliberal toma como premissa que 
cada qual passa a ser mais “cidadão” à medida que consegue, individual-
mente, se integrar ao mercado, consumidor ou produtor. “Na medida em 
que o Estado se isenta progressivamente do seu papel de garantidor de 
direitos, o mercado é oferecido como uma instância substituta para a cida-
dania” (DAGNINO, 2004, p. 106).

Diferentemente do que ocorre no projeto democrático, que tem na parti-
cipação seu foco, o projeto neoliberal visa transferir não somente as ações do 
Estado para a sociedade civil, mas, ao que tudo indica, trabalha para que haja 
uma transformação de conceitos e significâncias próprias do bem comum.

O processo de sociabilização dos aprendizados da educação não formal 
está intrínseco nas formas institucionais de participação, tais como conse-
lhos, fóruns, assembleias populares e até mesmos em parcerias (GOHN, 
2006, p. 33).

É necessário criar um modelo institucional que permita um leque de possi-
bilidades para que os indivíduos e os diversos grupos da sociedade possam 
materializar suas demandas culturais e negociá-las com uma mínima se-
gurança de que esse arranjo institucional garanta que, dada a distribuição 
dos recursos (econômicos ou organizacionais), ninguém seja excluído. (BO-
TELHO, 2016, p.47)

Para que possamos adentrar o campo da educação não formal propor-
cionada ou não pelos conselhos gestores, e legitimando o pensamento de 
que as sociedades estão em constante modificação, o modelo de participação 
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da sociedade civil, organizada em forma de conselhos, também precisaria 
acompanhar essa evolução. Pois, além da mudança geracional do pensa-
mento dos diversos membros do corpo social, podemos citar alguns pro-
blemas já repetidamente encontrados na atuação dos conselhos, tais como 
decisões do governo não legitimadas pelo coletivo, nomeação de represen-
tantes da sociedade civil sem um processo claro e democrático, manipula-
ção nos processos eleitorais, cooptação de conselheiros, etc. (RAICHELIS, 
2000, p. 13).

Logo, alguns conselhos passam a ser julgados com desconfiança pelos 
indivíduos, uma vez que dentro deles pode haver o desvio do interesse, ini-
cialmente focado na causa como um todo, agora passando a se tratar de 
uma direção corporativista. 

[...] Há um vazio de representação própria, das associações, de formas au-
tônomas de organização. Permanece o grande desafio de repensar a re-
presentação e investir nas articulações com os movimentos e associações 
populares, colaborar para estimular sua auto-organização e auto-represen-
tação. (RAICHELIS, 2000, p. 14)

Uma hipótese a ser levantada para uma possível mudança de curso, 
no caso dos conselhos, seria consolidar estratégias de ressignificação des-
ses órgãos, não permitindo que sua força fosse maior do que a da sociedade 
civil não organizada, por exemplo, uma vez que “conselhos não podem ser 
considerados como únicos condutos da participação política e nem exem-
plos modelares de uma sociedade civil organizada” (RAICHELIS, 2000, 
p. 12). Caso contrário, cairemos nos mesmos desvios de conduta e signifi-
câncias antes mencionados.

Em um ambiente ideal, o papel dos conselhos é transformar-se no lu-
gar de mediação entre os pares, para o papel de facilitador e não de por-
ta-voz. Criar instâncias legais mais fortemente delimitadas. O conselho 
como um lugar comum de confluência e estudo de demandas. “Passando 
a considerar a participação institucional como espaço a ser ocupado pela 
representação popular” (RAICHELIS, 2000, p. 11).

No contexto da ditadura, de “costas para o Estado”, estratégias foram 
redefinidas, e a movimentação do povo fez com que práticas de partici-
pação fossem encaradas como um espaço a ser ocupado dentro da parti-
cipação institucional (RAICHELIS, 2000, p. 11). Acreditamos que esse 
movimento educacional possa ser conduzido de forma a retomar a interde-
pendência legítima entre sociedade e Estado e a não propagarmos a ideia, 
dia após dia, de que o Estado detém o poder de dizer como a sociedade 
deve agir e pensar, corrompendo as significâncias em seu favor, de forma 
velada ou não.
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Embora a construção e a implantação efetiva sejam lentas, a instituciona-
lização é fundamental para que se encaminhem as diversas demandas da 
sociedade, mas também para garantir sua participação nas decisões e nos 
controles e regulamentações. (BOTELHO, 2016, p. 82)

Nada disso tem a ver com descredibilizar as institucionalidades, ao 
contrário, levantando os questionamentos podemos vislumbrar os pontos 
a serem modificados para que elas sirvam, no sentido mais primário da 
palavra, ao corpo social.

Um breve relato sobre a didática da participação6

Como “educação” e “didática” são termos irmãos, vamos pontuar bre-
vemente os conceitos sobre a Didática da Participação de Ventosa (2016, 
p. 62-90).

Sobre os “níveis ou “graus” de participação, que são cumulativos, te-
mos o informativo/assistencial (participa recebendo as informações), a 
participação consultiva (que, além de receber informações, propõe solu-
ções), a participação decisiva (envolvendo a tomada de decisão) e a executi-
va (participar da tomada de decisão, da execução e da gestão).

O estudioso aponta que um requisito primordial para qualquer pro-
cesso participativo é a motivação humana. Diz que a motivação no ser 
humano funciona pela junção de três instâncias: (1) desejo aliado ao (2)
incentivo, em conjunto com (3) facilitadores capazes de mediar a com-
plexidade da educação para a participação.

Especificamente sobre os desejos, Ventosa explica que, no homem, 
eles podem ser agrupados em o bem-estar (desejo de prazer), a vinculação 
socioafetiva (pertencimento) e o desenvolvimento pessoal por meio do su-
cesso (busca de sentido, crescimento pessoal).

Sobre a dimensão social da participação, o especialista estabelece eta-
pas e níveis, estratégicos e progressivos, que vamos descrever a seguir 
com um exemplo. Porém, enfatiza que nem todo processo participativo 
precisa cumprir as etapas, sendo importante ter claro o objetivo. Tendo 
sido alcançado o objetivo, encerra-se o processo.

1) Informação: o indivíduo recebe a informação prévia de que a reu-
nião, sessão, festa, etc. irá acontecer.

2) Análise: após receber a informação, o indivíduo analisa a proposta 
e decide entrar em contato.

6	 Nesse ponto, faremos um breve resumo sobre a didática da participação. Esse tema é 
aprofundando no capítulo três da obra de Ventosa a qual nos referimos (VENTOSA, 
2016, p. 62 - 90).
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3) Valorização: após a análise da proposta, o indivíduo decide dar 
sua opinião sobre ela, denotando um comprometimento pessoal maior.

4) Iniciativa: o indivíduo agora deixa de ser receptivo ou reagente e 
passa a participar proativamente, trazendo ideias para dentro do grupo e 
iniciando o processo de apropriação do projeto.

5) Compromisso: atingindo o nível mais alto de participação, o in-
divíduo compromete-se com o desenvolvimento daquilo que foi proposto e 
decidido.

O fator educacional é um mote seguro para a retomada de ressigni-
ficação da questão da participação social. Em todos os níveis – escolar, 
informal, acadêmico, familiar, não formal –, faz-se urgente uma reedu-
cação, pois é a divisa que imunizará a sociedade contra as manipulações 
individualistas que encontramos no decorrer da vida em sociedade.
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RESUMO

Mapas Culturais é uma plataforma desenvolvida em software livre para 
apoiar a gestão pública no mapeamento colaborativo da cultura. Criada em 
2013 pelo Instituto TIM em parceria com gestores, produtores culturais 
e desenvolvedores, ela facilita a coleta de dados, possibilitando que não só 
gestores, mas também a sociedade civil possam publicar suas programa-
ções e informações. Mapas Culturais está em operação em diversos estados 
e municípios brasileiros e, inclusive, em outros países. No entanto, os dados 
da plataforma ainda não foram objeto de análises que resultassem em uma 
verdadeira contribuição para a gestão cultural em longo prazo. Este artigo 
mostra o resultado da primeira experiência de extração, análise e apresen-
tação dos dados das plataformas Mapas Culturais, enaltecendo a impor-
tância não só da coleta de informações, mas, principalmente, da análise de 
dados fundamentais para compreender a dinâmica cultural dos territórios 
e sustentar a elaboração de políticas públicas.

Palavras-chave: Mapas Culturais. Painel de dados. Indicadores cul-
turais. Gestão cultural. Mapeamento colaborativo.
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ABSTRACT

Mapas Culturais is a platform developed in free software to support 
the public administration in the collaborative mapping of culture. The tool 
began to be designed in 2013 by Instituto TIM, with the collaboration of 
several people (managers, cultural producers and developers). The plat-
form makes data collection easier and enables managers and common ci-
tizens to publish cultural programming and information. Data collection 
is already happening in several locations, including other countries. Ho-
wever, until now, platform’s data have not yet been analyzed in a way that 
results in a real contribution to long-term cultural management. This ar-
ticle intends to present the experience of the first replicability model for 
extraction, analysis and presentation of data from Mapas Culturais plat-
forms, highlighting the importance of not only collecting information, but 
mainly analyzing data that are fundamental to understand the cultural 
dynamics and support the development of public policies.

Keywords: Mapas Culturais. Data panel. Cultural indicators. Cultu-
ral management. Collaborative mapping.

Introdução

Mapas Culturais é um software livre desenvolvido pelo Instituto TIM 
para mapeamento colaborativo e gestão da cultura. Ele surgiu de expe-
riências anteriores com mapeamento digital de iniciativas culturais6 e 
das contribuições de produtores e agentes culturais, desenvolvedores e 
gestores públicos da cultura – especialmente da Secretaria Municipal de 
Cultura de São Paulo, que, tendo sido o primeiro município a adotar a pla-
taforma, atuou em conjunto com o Instituto TIM no desenho da primeira 
versão da ferramenta.

Entre as principais estratégias que pautaram o desenvolvimento da 
plataforma, estão o software livre e o trabalho em rede. Como a platafor-
ma foi desenvolvida em software livre, toda a documentação do código-fon-
te está disponível, sem custo algum, para qualquer pessoa interessada em 
instalar a sua própria instância e desenvolver melhorias conforme suas 
necessidades. Ao longo dos anos, foram realizados vários encontros em 
todo o Brasil para reunir gestores e desenvolvedores interessados e en-
volvidos com a ferramenta e criar desdobramentos nos âmbitos da gestão 
e tecnologia para aprimoramento da plataforma. Esse trabalho em rede, 

6	  Para saber mais sobre essas iniciativas, leia o artigo “Mapas Culturais” em: <http://
www.articaonline.com/wp-content/uploads/2016/09/Gcultural2016-Mesa1-Mapas-
-Culturais.pdf>.
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baseado também no compartilhamento de experiências e melhorias rela-
cionadas ao software, foi essencial para fomentar uma rede articulada de 
gestores e desenvolvedores que hoje é capaz de dar sustentabilidade ao 
projeto, independentemente do investimento privado.

Desde 2015, Mapas Culturais é a ferramenta oficial do Sistema Na-
cional de Informações e Indicadores Culturais (SNIIC), do Ministério da 
Cultura (MinC). Como a ferramenta contribui para que estados e muni-
cípios alcancem algumas das 53 metas do Plano Nacional de Cultura7, no 
início de setembro 2017 o MinC passou a disponibilizá-la como “softwa-
re como serviço na nuvem” (SaaS) a todos os municípios e estados que já 
aderiram ao Sistema Nacional de Cultura (SNC), possibilitando que hos-
pedagem, suporte e backup dos dados fiquem sob a responsabilidade do 
ministério8. Com essa estratégia, a escalabilidade ganha força, e a demo-
cratização da tecnologia na área cultural é ampliada.

Atualmente, mais de 30 municípios, 7 estados, o Distrito Federal e o 
Uruguai já implantaram a ferramenta, criando, a cada melhoria reali-
zada no software e a cada utilidade descoberta para a plataforma, novas 
formas de fortalecer o levantamento de cartografias territoriais sobre a 
dinâmica cultural. 

Um painel de dados sobre o ecossistema cultural

Cada município ou estado que implementa a ferramenta Mapas Cul-
turais conta com uma instalação própria e independente do software, e o 
Mapa da Cultura, do MinC, agrega dados de todas as instalações, estabe-
lecendo um mapeamento colaborativo nacional. Com Mapas Culturais, os 
gestores de cada um dos municípios e estados que adotam a ferramenta 
têm acesso tanto a informações sobre projetos, eventos e espaços culturais 
oficiais quanto a informações sobre projetos, eventos e espaços culturais 
de autoria de agentes individuais e coletivos espalhados pelo território 
brasileiro. Em outras palavras, a plataforma reúne tanto as programações 
e informações culturais oficiais quanto as não oficiais – por isso, podemos 
dizer que é colaborativa. 

Mas o que esses dados nos dizem? Como podemos utilizá-los para a 
gestão cultural? Quais caminhos e desafios eles apontam? A experiência 
dos quatro anos do projeto Mapas Culturais mostra que nem sempre a 
gestão pública conta com recursos para analisar os dados brutos contidos 
na plataforma. Por isso, a construção de um método que possa nortear 
gestores e desenvolvedores na extração, análise e apresentação dos dados 

7	  Site oficial do Plano Nacional de Cultura: <http://pnc.cultura.gov.br/>.
8	  Mapas da Cultura: <http://mapascomoservico.cultura.gov.br/>.
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das plataformas do projeto, capaz de ser replicado pelas equipes de gestão 
da forma mais simplificada possível, tornou-se o fio condutor para elabo-
rar o Painel Mapas Culturais – um documento que pretende ser um 
guia de como iniciar esse trabalho tão fundamental nos municípios e esta-
dos que já possuem seu próprio mapa. 

Antes de iniciar o processo, no entanto, uma reflexão se fez necessária: 
quão importante é, para a gestão da cultura, ter acesso a dados de quali-
dade? Há demanda para esse tipo de informação?

A obtenção de indicadores da cultura atualizados sempre foi uma das 
solicitações dos profissionais da área, já que a história da política cultural 
no Brasil é marcada por “tristes tradições como ausência, autoritarismo e 
instabilidade” (RUBIM, 2006).

No caso da cultura, para o conhecimento da área, não necessitamos só e, ne-
cessariamente, produzir indicadores, necessitamos ainda, e muito, da pro-
dução de informações. Trabalhando com uma visão abrangente de cultura, 
torna-se fundamental a delimitação dos campos a serem monitorados (práti-
cas, produção, consumo, serviços, etc.), e mais do que isso, quais os objetivos 
do monitoramento de cada um deles (elaboração de políticas setoriais, acom-
panhamento de resultados de projetos, etc.).  (CALABRE, 2009, p. 6)

Tendo como base que, nas palavras de Lia Calabre, o setor cultural 
carece de dados de qualidade e que, até o momento, praticamente todas as 
instalações existentes atuam apenas na coleta de informações, de que for-
ma a análise dos dados da plataforma pode auxiliar na gestão cultural? É 
essa pergunta que o Painel Mapas Culturais procura responder.

Este artigo explica como o Painel foi realizado e explora as conclusões 
originadas pelos números analisados, mostrando a riqueza de informa-
ções possível de ser obtida por meio de um estudo cuidadoso e dedicado 
dos dados que estão contidos em qualquer instalação da plataforma Mapas 
Culturais.

Histórico e plataformas analisadas

Na década de 2000, com a gestão de Gilberto Gil à frente do MinC 
(2003-2008), a cultura ganhou nova dimensão simbólica, e a participação 
da sociedade civil nas políticas públicas passou a ser um fator determinan-
te nas ações do ministério. O ex-ministro pretendia difundir e defender ao 
máximo a cultura digital e colaborativa e a importância das licenças li-
vres. A concepção de Mapas Culturais seguiu essas diretrizes, já que a 
ferramenta foi desenhada em conjunto por gestores, produtores culturais, 
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desenvolvedores e iniciativa privada – além do Instituto TIM, participa-
ram da criação e da implementação do projeto a La Fabbrica Comunicação 
e Marketing e o coletivo digital Hacklab. Esses princípios também foram 
utilizados na construção do Painel Mapas Culturais: a metodologia criada 
possui uma documentação detalhada e casos de uso para facilitar a repli-
cação, independentemente do contexto do município ou estado.

Duas instalações de Mapas Culturais foram escolhidas para servir de 
suporte à experiência: uma instalação de município, a plataforma SP Cul-
tura9, da capital paulista, e uma instalação de estado, o Mapa Cultural do 
Ceará10. Elas são diferentes entre si, mas igualmente significativas para 
os demais municípios e estados da rede. 

SP Cultura é a primeira instalação de Mapas Culturais lançada e é 
a que contém o maior número de eventos, agentes, espaços e projetos ca-
dastrados. A coleta inicial de dados para o lançamento da plataforma co-
meçou em 2013 e ficou a cargo de 20 bolsistas da Agência Popular Solano 
Trindade. Eles realizaram pesquisas e testes preliminares do software no 
distrito do Campo Limpo, Zona Sul de São Paulo, possibilitando a primei-
ra leva de inserção de dados na ferramenta. 

Atualmente, a plataforma SP Cultura apresenta informações sobre o 
cenário cultural de mais de 90 distritos paulistanos. Além disso, sua cria-
ção permitiu à Secretaria Municipal de Cultura migrar os editais públicos 
para o formato digital: as inscrições foram modernizadas, uma vez que 
deixaram de ter o papel como suporte e o envio postal como meio. Por ser 
a plataforma há mais tempo no ar, nela é possível ter uma visão ampla 
de como a ferramenta tem se comportado ao longo dos anos, inclusive em 
meio a transições de governos.

O Mapa Cultural do Ceará foi lançado em maio de 2015 e conta com 
uma equipe da Secretaria de Cultura do Estado dedicada ao projeto, tanto 
no âmbito da gestão, como no do desenvolvimento – o que a torna uma ins-
talação de referência para a Rede Mapas Culturais. Por iniciativa própria, 
essa equipe adicionou novas funcionalidades ao sistema e elaborou diver-
sos manuais e tutoriais para utilização da plataforma, que podem ser usa-
dos pelos agentes culturais de acordo com a necessidade deles. 

A criação de um site e aplicativo com a agenda da 3ª edição do festi-
val de artes Maloca Dragão, evento que acontece em parceria com o Cen-
tro Dragão do Mar de Arte e Cultura, é um exemplo disso. Pela primeira 
vez, foi aberta uma chamada pública para contribuir com a curadoria do 
festival, e as inscrições para o edital foram realizadas pela plataforma. 

9	  http://spcultura.prefeitura.sp.gov.br/
10	 http://mapa.cultura.ce.gov.br/
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Considerando a mobilização que a plataforma causou na equipe da Pasta 
de Cultura e a expansão de seus usos, ela foi escolhida como o segundo 
caso a ser analisado no Painel Mapas Culturais.

O Painel Mapas Culturais foi desenvolvido para mostrar a riqueza de 
informações e conclusões que se pode obter por meio da análise de dados 
extraídos das plataformas Mapas Culturais. Mas uma ressalva se faz ne-
cessária: os dados analisados representam apenas as informações inseri-
das nas plataformas SP Cultura e Mapa Cultural do Ceará, ou seja, não 
representam a totalidade da cultura do município de São Paulo ou do Es-
tado do Ceará. Essa não é a pretensão do Painel. 

Metodologia: como o processo foi realizado

A primeira etapa do trabalho foi dedicada a refletir sobre indicadores 
que são importantes para os gestores culturais. Com base nessa reflexão, 
foram elaboradas perguntas que pudessem ser respondidas pelos números 
da plataforma.

Algumas dessas perguntas pretendiam explorar a concentração no 
território (Quais distritos de São Paulo possuem mais espaços cadastra-
dos? Quais municípios do Ceará têm mais presença na plataforma? Qual é 
a distribuição de agentes, espaços e projetos em relação às periferias e ci-
dades do interior?); outras focavam nas áreas de atuação mais frequentes 
(Quais são as áreas de atuação dos agentes? Quais são as idades que mais 
se destacam por áreas de atuação?); e em questões de raça e gênero (Como 
a divisão por raça está dispersa no território? Qual a relação entre o perfil 
dos agentes e sua área de atuação?), entre outras temáticas. 

A segunda etapa envolveu a extração propriamente dita dos dados da 
plataforma. Um estudo sobre a documentação técnica da Application Pro-
gramming Interface (API)11 foi realizado pelos desenvolvedores da equipe 
do projeto. Decidiu-se, por ser mais simples, gerar um novo processo para 
extração dos dados. A ferramenta escolhida para receber os dados foi o 
software livre Metabase12, que possibilita visualizar, filtrar e agrupar fa-
cilmente os dados mais relevantes já em forma de gráficos e tabelas e di-
vididos conforme as perguntas elencadas.

Por meio da análise depurada dos dados, foram selecionados os núme-
ros mais relevantes e produzidos cruzamentos de informações. Um painel 
gráfico com os dados mais significativos está em elaboração para propor-
cionar uma melhor compreensão pelo público em geral.

11	 http://docs.mapasculturais.org/mc_config_api/
12	 https://www.metabase.com/
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As informações resultantes do Painel – extraídas das plataformas SP 
Cultura e Mapa Cultural do Ceará, organizadas, decupadas, tratadas, 
analisadas e reunidas a seguir – exemplificam o potencial de uso e a im-
portância dos dados agregados nas diversas instalações do software Ma-
pas Culturais.

Análise dos dados da plataforma SP Cultura

Foram extraídos, apresentados e analisados os dados referentes às qua-
tro entidades que fazem parte do SP Cultura: agentes, espaços, eventos e 
projetos. Os números totais da plataforma mostram como ela se destaca 
na quantidade de registros: 22.908 agentes individuais, 4.364 agentes co-
letivos, 3.111 espaços e 1.949 projetos foram cadastrados entre seu lança-
mento e agosto de 2017, período analisado no painel.

Indicadores relacionados aos registros

A plataforma Mapas Culturais permite aos gestores entender a sa-
zonalidade dos fluxos de cadastro. É possível compreender quais são os 
meses mais intensos na realização de eventos e na publicação de editais 
na plataforma, quais são os períodos de maior afluxo de novos agentes na 
plataforma, os períodos em que há mais ou menos programações oficiais, 
entre outros aspectos.

A análise dos picos de registro mostra que, em geral, o início do ano é a 
época em que acontece o maior número de novos cadastros na plataforma. 
Outubro é um mês com aumento nos registros dos agentes coletivos, enquan-
to maio e janeiro costumam ser os meses com maior aumento no número de 
agentes individuais. Em relação ao espaços, fevereiro de 2015, janeiro de 2016 
e fevereiro de 2017 foram os meses em que houve mais inscrições. 

Outra informação que chama atenção é que, ao analisarmos o total 
de eventos registrados, há sempre uma evolução entre os meses de abril, 
maio e junho. Certamente isso está relacionado à Virada Cultural, evento 
promovido anualmente pela Secretaria Municipal de Cultura em parceria 
com outras instituições. De 2014 a 2017, o evento ocorreu em maio e ju-
nho, reunindo um grande número de atrações, o que explica a elevação de 
registros de eventos na plataforma. Esse indicativo de que a plataforma 
possui mais eventos relacionados a um projeto específico demonstra que, 
quando há um esforço focado, o número de iniciativas vinculadas a proje-
tos cresce consideravelmente.

A concentração de registros por distrito foi outro ponto explorado e que 
pode fornecer subsídios importantes no momento da formulação de novos 
editais, por exemplo. Na medida em que se observa que a região central 
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concentra o maior número de ofertas culturais na programação dos espa-
ços, como alterar a realidade nos pontos mais distantes e nas periferias da 
cidade? Como democratizar o acesso a esses eventos? Outras questões dos 
gestores também podem ser norteadoras no entendimento do território e 
favorecer uma melhor tomada de decisão na elaboração de novos chama-
mentos, criação de novas programações e distribuição de ações voltadas a 
linguagens artísticas específicas pelas regiões do município.

Analisando os sete distritos que concentram mais agentes coletivos 
e individuais na plataforma, observamos que Perdizes, Pinheiros, Repú-
blica, Consolação, Santa Cecília, Bela Vista e Vila Mariana são os mais 
presentes. Juntos, eles abrangem 25% dos agentes coletivos registrados 
na plataforma e 12% dos individuais, no total de 96 distritos. República, 
Sé, Pinheiros, Consolação, Cidade Tiradentes, Bela Vista e Santa Cecília 
concentram 32% dos espaços cadastrados. Perdizes, predominante entre 
agentes, não aparece entre os distritos com mais espaços. 

Figura 1 – Distritos de São Paulo.

Crédito: Painel Mapas Culturais - Arte de Bárbara Scodelario e Aline Aliste.

Enquanto isso, bairros periféricos que não se destacam nas listas de 
agentes aparecem entre os que têm mais espaços: Cidade Tiradentes (79), 
São Miguel Paulista (51) e Jardim São Luís (45) estão entre os dez primeiros. 
É perceptível a concentração de agentes coletivos e individuais na região cen-
tral e na Zona Oeste e sua menor proporção nas periferias. Ou seja, um maior 
número de agentes culturais em um bairro não está necessariamente ligado 
a um maior número de espaços nesse mesmo bairro. O que isso nos diz?
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Perfil dos agentes

A análise do perfil dos agentes é outra informação muito potente e que 
fornece à gestão um conhecimento mais assertivo sobre quem participa 
das ações propostas pela Secretaria.

As características mais registradas em relação ao perfil dos agentes 
individuais13 foram homem, branco e na faixa etária entre 26 e 37 anos. 
Em quase todos os distritos predominam os agentes individuais brancos, 
com exceção de Grajaú, Cidade Tiradentes, Jardim São Luís, Cidade Ade-
mar, Cachoeirinha, Itaim Paulista, Jardim Ângela, Jaraguá, Vila Jacuí, 
Vila Curuçá, Guaianases, Lajeado e Parque do Carmo (maioria de cor 
preta) e Itaquera, Campo Limpo e Jardim Helena (maioria de cor parda) 
– todos distritos da periferia.

Os homens, maioria em 82 distritos, representam 54% dos agentes 
individuais, e as mulheres, maioria em 14 distritos, 44%. Por gênero, os 
agentes individuais homens predominam na maioria das linguagens, 30 
de um total de 51. Eles também lideram nas cinco linguagens culturais 
que mais concentram agentes em São Paulo. 

Indicadores relacionados a áreas de atuação

Os números coletados sobre as áreas de atuação podem indicar as 
áreas que necessitam de mais investimento da Secretaria e quais áreas 
estão concentrando um número maior de público. Por meio desses dados, 
a gestão também consegue medir o sucesso de suas políticas de fomento a 
linguagens específicas.

Na plataforma SP Cultura, as áreas de atuação mais presentes entre 
os registros são Teatro e Música. Teatro, Música e Produção Cultural, 
nessa ordem, são as áreas que mais predominam tanto nos agentes coleti-
vos quanto nos individuais. 

Quando analisamos as áreas de atuação por eventos, identificamos 
que Música Popular é predominante. Nos espaços, Arte de Rua é a área 
que se destaca. Por distrito e no apanhado dos agentes individuais e cole-
tivos, Perdizes lidera em oito áreas. Somente o bairro da República lidera 
na área Livro.

13	 As questões relacionadas ao perfil dos agentes não são campos que devem ser obri-
gatoriamente respondidos. Sendo assim, 55,8% dos agentes individuais cadastrados 
preencheram o campo de identidade de gênero; 52,3% preencheram o campo de per-
fil racial; e 58% preencheram o campo de idade.
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Figura 2 – Áreas de atuação.

Crédito: Painel Mapas Culturais - Arte de Bárbara Scodelario e Aline Aliste.

Indicadores relacionados a espaços

A análise dos espaços registrados na plataforma pode mostrar à ges-
tão pública quais equipamentos oficiais possuem programação dedicada a 
públicos específicos e quais são esses públicos. Mostra, ainda, quais espa-
ços têm eventos gratuitos e como é a acessibilidade desses locais, além de 
quem responde por eles, quais são os agentes coletivos que mais realizam 
programações nos espaços, entre outras questões.

Sessenta e três por cento dos espaços cadastrados na plataforma SP 
Cultura estão vinculados a agentes coletivos. Os tipos mais frequentes 
são Palco de Rua (783), Centro Cultural Público (363), Biblioteca Pública 
(243), Espaço para Eventos (239) e Praça dos Esportes e da Cultura (178).

Os bairros República, Sé, Pinheiros, Consolação e Bela Vista são os 
que têm mais palcos de rua registrados. Pinheiros também tem mais es-
paços para eventos. A hipótese é válida: o alto número de palcos de rua 
seria devido à Virada Cultural?

Em relação a eventos, a Secretaria Municipal de Cultura, o Sistema 
Municipal de Bibliotecas e o Centro Cultural São Paulo são os agentes que 
mais organizam eventos cadastrados no SP Cultura. 

O Centro Cultural São Paulo também está entre os espaços que mais 
recebem eventos, ao lado da Biblioteca Pública Municipal Roberto Santos 
e do Cine Olido. Os órgãos municipais predominam nesses casos, e isso 
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mostra que a plataforma, em São Paulo, é mais usada para eventos ofi-
ciais do que para a cultura descentralizada. 

Indicadores relacionados a projetos

Quem participa dos chamamentos realizados pela Secretaria, quais 
são as propostas dos artistas de determinadas regiões e quais são as lin-
guagens mais frequentes nos projetos são algumas das questões que a pla-
taforma pode responder.

Os tipos mais frequentes de projetos cadastrados são Edital (426), En-
contro (259), Mostra (235), Programa (225) e Festival (179). Junto com 
Ciclo e Oficina, eles correspondem a 74% do total de projetos cadastra-
dos. Além disso, os editais respondem, sozinhos, por 21% dos projetos ca-
dastrados, entre as 23 categorias existentes. A quantidade de projetos na 
plataforma reflete a iniciativa da Secretaria Municipal de Cultura de São 
Paulo de abandonar as inscrições para projetos feitas em papel e migrá-las 
para a ferramenta.

Análise dos dados da plataforma Mapa Cultural do Ceará

Seguindo o mesmo modelo utilizado para o município de São Paulo, 
foram extraídos, apresentados e analisados os dados referentes às quatro 
entidades que fazem parte do Mapa Cultural do Ceará. Desde seu lança-
mento até agosto de 2017, os números totais de registros são: 8.815 agen-
tes individuais, 1.583 agentes coletivos, 1.058 espaços, 1.827 eventos e 377 
projetos cadastrados na plataforma. 

Indicadores relacionados aos registros

Assim como acontece com a plataforma SP Cultura, a análise dos re-
gistros do Mapa Cultural do Ceará permite aos gestores entender a sazo-
nalidade dos fluxos de cadastro e elaborar políticas e ações culturais com 
base nessas informações. Quando se trata de uma plataforma de estado, a 
Secretaria consegue entender quais municípios participam das iniciativas 
propostas pela Pasta, o que possibilita uma ação focada nos que ainda não 
atuam em conjunto com o governo estadual.

De acordo com a análise realizada, janeiro e março são os meses com 
mais informações cadastradas no Mapa Cultural do Ceará. Além disso, 
houve um pico acentuado em comum entre agentes coletivos e individuais 
em março de 2017. De acordo com a Secretaria de Cultura do Ceará, esse 
aumento se deve à data de encerramento dos editais de Incentivo às Ar-
tes, Prêmio Alberto Nepomuceno, Cultura e Infância e Ceará da Paixão. 
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Já o pico de registros de espaços aconteceu em março de 2015, antes 
do lançamento da plataforma – portanto, refere-se ao cadastro de infor-
mações feito pela própria Secretaria. Houve maior concentração de regis-
tros de eventos no centro de Fortaleza em abril de 2016 e de 2017 devido 
à Maloca Dragão. 

Foi notado um crescimento orgânico no número total de projetos, sendo 
que o maior aumento aconteceu entre dezembro de 2016 e janeiro de 2017 
– o que coincide com um aumento nas inscrições de agentes coletivos.

Observa-se que Fortaleza – capital do Ceará, cidade mais populosa 
do estado e base da Secretaria de Cultura do Estado – concentra o maior 
número de registros de agentes coletivos, individuais e de espaços. Em se-
guida vem Sobral, a segunda cidade com o maior número de agentes ca-
dastrados (380 individuais e 105 coletivos), porém a quinta em população 
– essa foi a primeira cidade em que Mapas Culturais foi instalado e, ape-
nas posteriormente, foi criado o Mapa Cultural do Ceará, o que fez com 
que as duas instalações integrassem o mesmo servidor. 

Figura 3 – Municípios do Ceará. 

Crédito: Painel Mapas Culturais - Arte de Bárbara Scodelario e Aline Aliste.

Caucaia, que é a segunda maior cidade do estado, tem apenas 97 agen-
tes individuais e 19 coletivos. É importante mencionar que dois fatores 
podem distorcer os dados: a maior parte dos espaços registrados não con-
tém o município; e o campo de preenchimento do município é aberto (não 
há alternativas para assinalar), gerando diversas ocorrências de uma 
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mesma cidade escrita de formas diferentes – um gargalo da plataforma a 
ser melhorado.

Perfil dos agentes

Com o perfil dos agentes, a Secretaria pode fazer análises gerais de 
todo o estado, recortes por municípios e comparações entre eles. 

No perfil dos agentes individuais14, as opções mais registradas foram 
homem (identidade de gênero) e pardo (perfil racial). A maioria encontra-
se na faixa etária entre 21 e 31 anos. 

Há também 79 pessoas que se classificam como outros ou não biná-
rio, classificações que foram incorporadas à plataforma em 2017. Cabe 
acrescentar também que a idade (campo aberto) dos agentes individuais é 
um número distorcido: 31% não marcaram nada, 2% marcaram 0 e cinco 
agentes disseram ter mais de 100 anos, entre outros registros.

Indicadores relacionados a áreas de atuação

Como na plataforma SP Cultura, os números coletados sobre as áreas de 
atuação podem indicar as linguagens que necessitam de mais investimento, 
se as ações vinculadas a linguagens específicas estão sendo bem-sucedidas e 
as áreas que concentram mais público de cada linguagem. 

As áreas de atuação mais frequentes nos registros são Música, Cultura 
Popular e Teatro. Há um grande número de agentes que atua com Produ-
ção Cultural (20,8%), e Educação é uma das áreas mais frequentes entre 
espaços – escolas, universidades e outras instituições de ensino entram 
nessa categoria. 

A leitura dos eventos separados por área é impactada pelo grande nú-
mero de registros feitos por agentes específicos. Somente a Coordenadoria 
de Políticas do Livro, Leitura e Bibliotecas, por exemplo, foi responsável 
por criar 555 eventos de Livro e Literatura. Outro exemplo é que a progra-
mação da Bienal do Livro foi inteiramente adicionada ao Mapa Cultural 
do Ceará. Assim, as cinco áreas de atuação mais frequentes em eventos 
correspondem a 74% do total.
 

14	  As questões relacionadas ao perfil dos agentes não são campos obrigatórios. Sendo 
assim, 65,9% dos agentes individuais cadastrados preencheram o campo de identi-
dade de gênero; 59,1% preencheram o campo de perfil racial; e 69% preencheram o 
campo de idade.
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Figura 4 – Áreas de atuação.

Crédito: Painel Mapas Culturais - Arte de Bárbara Scodelario e Aline Aliste.

Indicadores relacionados a espaços

A análise dos espaços mostra um retrato de como atuam os equipa-
mentos oficiais, como é sua concentração no território do estado, sua pro-
gramação, seus públicos, a gratuidade de seus eventos e acessibilidade, 
entre outros aspectos.

Entre os espaços, Bens Culturais de Natureza Material e Bens Cultu-
rais de Natureza Imaterial são os dois mais frequentes entre os registros. 
É difícil verificar se os registros de tipos de espaço se refletem fora da 
plataforma, já que 34% dos usuários selecionaram a opção Outros. Esse 
resultado demonstra a necessidade de a plataforma ser mais divulgada 
entre agentes de diferentes tipos de espaços. 

Indicadores relacionados a eventos

Quais eventos estão concentrados no interior e quais estão concentra-
dos nas áreas urbanas, onde estão concentrados os que possuem ingressos 
acessíveis, se a grande maioria acontece em locais públicos ou privados, 
se a sociedade civil propõe eventos e que tipo de eventos ela realiza estão 
entre as análises possíveis.

Os agentes que mais organizam eventos na plataforma são Coordena-
doria de Políticas do Livro, Leitura e Bibliotecas; Isabel Silvino (produtora 
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cultural); Instituto Dragão do Mar; Casa de Juvenal Galeno; e Sobral Ci-
dade das Artes. Seis agentes são responsáveis por 78% dos eventos, o que 
impacta nas áreas de atuação de eventos frequentes, uma vez que elas não 
batem com as áreas de agentes e espaços mais frequentes. 

Enquanto isso, os espaços que mais recebem eventos são Centro de 
Eventos do Ceará, Cineteatro São Luiz, Praça do Cordel, Café Literário e 
Casa de Juvenal Galeno. Setenta e seis por cento dos eventos cadastrados 
na plataforma são gratuitos.

Entre os agentes que mais registram eventos, não há apenas institui-
ções públicas: dois deles são produtores culturais que trabalham no Cine-
teatro São Luiz. Isso explica o fato desse espaço constar como um dos que 
mais recebem eventos entre os registrados na plataforma. Também cabe 
mencionar que, conforme aponta a Secretaria de Cultura, esse foi um dos 
espaços que mais abraçou o projeto e investiu recursos para o desenvolvi-
mento de um plugin em WordPress que recolhe a programação da plata-
forma e apresenta-a em seu site. 

No Mapa Cultural do Ceará não é possível acessar os tipos de projetos 
mais frequentes, dado que foi possível de ser extraído do SP Cultura. Esse 
é outro gargalo a ser resolvido. No entanto, cabe ressaltar que a Secreta-
ria de Cultura do Estado do Ceará passou a utilizar a plataforma para re-
ceber inscrições em projetos culturais, substituindo o papel – assim como 
o fez a Secretaria Municipal de Cultura de São Paulo em relação aos edi-
tais. O grande aumento no número de projetos cadastrados na plataforma 
a partir de 2016 é um indicativo disso, e torna mais fiel o mapeamento em 
relação às iniciativas que estão sendo pensadas pela comunidade artística.

Gargalos encontrados na extração e análise dos dados

Algumas dificuldades foram identificadas durante o processo de ex-
tração de dados e no momento de análise das informações. Os principais 
gargalos estão relacionados a campos que não são obrigatórios de serem 
preenchidos no momento de cadastro de um agente, evento, espaço ou pro-
jeto cultural. Sendo assim, muitos usuários não inserem todas as infor-
mações que seriam fundamentais para uma análise mais aprofundada.

Outro gargalo é que a ferramenta não possui uma tela de relatórios no 
painel dos gestores, o que dificulta a geração de indicadores qualificados 
para a gestão pública. As únicas formas de analisar as informações conti-
das nas instalações são: 1) fazendo o download das planilhas disponíveis 
e criando o próprio cruzamento de dados ou 2) realizando a extração via 
API e inserindo em alguma outra ferramenta para visualização dos dados 
como, por exemplo, o software livre Metabase – modelo que foi adotado no 
Painel Mapas Culturais.
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O Metabase também possui algumas limitações que impactaram na 
elaboração do painel: necessidade da colaboração de um desenvolvedor 
para configurar a plataforma, navegação pouco intuitiva, inglês como idio-
ma padrão e atualização somente manual de gráficos criados. 

Considerações finais

Produzir indicadores que realmente reflitam a realidade da cultura 
é uma tarefa que necessita de investimento e recursos humanos aptos e 
disponíveis. Afinal, a área da cultura não costuma ser objeto de muitos 
estudos quantitativos realizados por instituições de pesquisa. Basta pen-
sar no número de estudos que existem relacionados à saúde, por exemplo. 
Uma das soluções encontradas pelos gestores, nos últimos anos, tem sido 
“extrair informações de pesquisas que originalmente tinham outras fina-
lidades, o que, inevitavelmente, suscitou alguns problemas, como a ine-
xistência de categorias e indicadores desenhados exclusivamente para a 
análise cultural” (FIALHO; GOLDSTEIN, 2012).

A ferramenta Mapas Culturais possibilita o mapeamento colaborati-
vo da cultura em tempo real. Ela também permite aos gestores públicos 
contar com dados de qualidade no que se refere à cultura de seu território 
– uma potencialidade ainda não totalmente explorada pelos estados e mu-
nicípios da Rede. Afinal, só ter acesso aos dados não é suficiente: obter in-
dicadores de qualidade depende de esforços direcionados a isso, realizados 
por cada instalação individualmente, mas também depende da manuten-
ção da Rede Mapas Culturais como um ambiente de troca de experiências 
e de crescimento de todos os seus atores.

Para isso, faz-se necessária uma governança capaz de dar sustenta-
bilidade ao projeto por meio da colaboração de gestores e desenvolvedores 
e do apoio de atores institucionais, como é o caso do MinC. Esse trabalho 
interligado é fundamental para que as diversas instalações da platafor-
ma continuem sendo bases de dados eficazes, confiáveis e constantemente 
atualizadas.

Quando falamos da governança de uma rede descentralizada e sujei-
ta às mudanças normais do âmbito político, uma centralização mínima, 
institucional ou liderada pela sociedade civil parece se fazer necessária. 
Assim, torna-se possível zelar para que o projeto se mantenha na direção 
dos objetivos que são comuns a todos os participantes.

No surgimento do projeto, em 2013, o Instituto TIM, junto às secreta-
rias e fundações de Cultura, esteve à frente da implementação, coordena-
ção e desenvolvimento da iniciativa, sempre fazendo esforços para que o 
projeto e o software Mapas Culturais fossem utilizados e aprimorados pela 
rede de gestores e desenvolvedores envolvidos.
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A partir do final de 2017, o Ministério da Cultura, por meio do Sistema 
Nacional de Cultura, passou a ser atuante no apoio oficial aos municípios 
e estados que quisessem criar as suas instalações de Mapas Culturais. 
Desse modo, o MinC vem desempenhando um papel importante não só na 
expansão da implementação da plataforma, mas também na estruturação 
da governança colaborativa da Rede Mapas Culturais.

Mapas Culturais representa uma tendência que vem ganhando força 
nos últimos anos, especialmente no contexto das novas tecnologias aplica-
das à gestão pública: as pessoas querem entender como os softwares fun-
cionam e fazer parte das tomadas de decisões relacionadas às melhorias e 
novas funcionalidades a serem desenvolvidas. Além disso, quando se trata 
de software livre, a documentação precisa estar disponível para que qual-
quer pessoa possa utilizá-la e propor melhorias. Só assim será possível al-
cançar uma governança colaborativa e transparente.

A melhoria de processos de desenvolvimento de software, usualmente, é 
caracterizada por ser um trabalho de equipe e contínuo, necessitando de 
investimento, de planejamento e dedicação, de um esforço consistente e per-
sistente, de conhecimento do processo existente e de uma definição de ob-
jetivos claros para a melhoria dos mesmos. (COSTA; LOUREIRO; REIS, 
2014, p. 183)

A adoção de Mapas Culturais pelo Ministério da Cultura – como a fer-
ramenta oficial do Sistema Nacional de Indicadores e Informações Cultu-
rais (SNIIC) e como uma das estratégias de atuação do Sistema Nacional 
de Cultura (SNC) – demonstra uma forte intenção em sustentar a plata-
forma e fazer com que o maior número de municípios e estados brasileiros 
contribua para o mapeamento da cultura em nível nacional. Fortalecida a 
etapa de adesão e uso, é importante que análises, como a apresentada no 
Painel Mapas Culturais, sejam entendidas como um elemento fundamental 
da contribuição do mapeamento para a gestão. Afinal, é por meio da geração 
de indicadores que propiciam reflexão sobre o cenário cultural que os Mapas 
Culturais poderão fazer a diferença na gestão da cultura brasileira.
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CONSTRUÇÃO PARTICIPATIVA DE INDICADORES 
CULTURAIS: O CASO DO CONSÓRCIO DO GRANDE ABC
Ana Mesquita1

RESUMO

O presente artigo tem por objetivo olhar para a construção participativa 
de indicadores culturais a partir do estudo de um caso de âmbito regional, 
no caso a região do ABC Paulista. Para isso, será realizada uma revisão bi-
bliográfica sobre indicadores sociais – particularmente os estudos de Paulo 
Januzzi sobre o tema – e sobre a sobre a construção de indicadores culturais 
de indicadores culturais, tema que possui uma contribuição relevante para 
a produção intelectual sobre cultura no Brasil. Um dos elementos a serem 
incorporados pelo presente artigo é o processo participativo, de gestores e 
sociedade civil, na construção do escopo desses indicadores.

Palavras-chave: Indicadores culturais. Participação. Sociedade civil. 
Avaliação. Política cultural. 

ABSTRACT

This article aims to look at the participatory construction of cultural 
indicators based on the study of a regional case, in the case of the ABC 
Paulista region. For this, a bibliographic review of social indicators, par-
ticulary Paulo Januzzi ś studies on the subject - and the construction of 
cultural indicators, a theme that has a relevant contribution to the in-
tellectual production on culture in Brasil, will be carried out. One of the 
elements to be incorporated by the present article is the participatory pro-
cess, of public managers and civil society, in the construction of the scope 
of these indicators

Keywords: Cultural indicators. Participation. Civil society. Evalua-
tion. Cultural policy. 

Por que construir e utilizar indicadores para as políticas culturais? Essa 
pergunta tem permeado os debates e as reflexões de gestores culturais, pes-
quisadores e sociedade civil quando discutem sobre políticas culturais. 

1	 Mestra em Políticas Públicas pela Universidade Federal do ABC. Pesquisadora, produ-
tora e consultora na área de políticas culturais. E-mail: aninha.mesquita@gmail.com. 
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Nos últimos 15 anos, houve um amadurecimento dos processos de ava-
liação de políticas públicas, principalmente no âmbito federal, com os ins-
trumentos de planejamento (planos decenais, setoriais, planos diretores, 
leis orgânicas, planos plurianuais), baseados em um modelo gerencial de 
eficiência e eficácia para avaliar os resultados das políticas. Em paralelo 
a esse processo, temos dois marcos legais na área da cultura no âmbito 
federal que têm como objetivo organizar os processos de gestão nesse cam-
po como, nos moldes acima descritos: a Lei nº 12.343, de 2 de dezembro 
de 2010, que estabelece o Plano Nacional de Cultura (PNC); e a Emenda 
Constitucional nº 71, de 29 de novembro de 2012, que acrescenta à Cons-
tituição Federal o art. 2016-A, que institui o Sistema Nacional de Cultura 
(SNC). Tal sistema garante respaldo legal para que os estados, municípios 
e Distrito Federal constituam seus próprios sistemas. 

A avaliação pode ser como uma das etapas do ciclo de políticas públicas, 
e estaria inserida como a última etapa de uma política pública. No entan-
to, essa definição não comtempla todo o potencial e utilidade dos processos 
de avaliação para a efetivação de uma política. Segundo Jannuzzi, as ava-
liações podem ser usadas em todas as etapas do ciclo de políticas públicas: 

Avaliação refere-se ao conjunto de procedimentos técnicos para produzir 
a informação e conhecimento para desenho ex-ante, implementação e va-
lidação ex-post, de programas e projetos sociais, por meio das diferentes 
abordagens metodológicas da Pesquisa Social, com a finalidade de garan-
tir o cumprimento dos objetivos dos programas e projetos (eficácia), seus 
impactos mais abrangentes em outras dimensões sociais, para além dos 
públicos-alvo atendidos (efetividade), e a custos condizentes com a escala e 
complexidade da intervenção (eficiência). (JANNUZZI, 2014, p. 10)

Um indicador é uma das ferramentas utilizadas para a avaliação de 
políticas públicas, servindo como um instrumento operacional para moni-
toramento da realidade social, para fins de formulação e reformulação das 
políticas públicas. Indicadores são expressões numéricas que refletem di-
ferentes aspectos da ação e da realidade. Eles permitem medir, comparar 
e avaliar o desempenho da organização, auxiliando a tomada de decisão 
com base em critérios mais racionais (JANNUZZI, 2006).

São um recorte da realidade, uma parte que podemos mensurar. Os in-
dicadores indicam algo; eles, por si só, não nos dizem nada. É papel do ges-
tor cultural analisar e interpretar o que aquele indicador está indicando. 

Os indicadores são construídos com base em relações, ou seja, sempre 
são usados no mínimo dois dados para construir um indicador. Os dados, 
por sua vez, são a base para a construção dos indicadores e são sempre o 
resultado de um registro sistêmico de eventos da realidade, por exemplo, 
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faixa etária, escolaridade, renda, etc. Portanto, o indicador é o resulta-
do de um valor informacional agregado (cruzamento de dados) que pode 
ser expresso de diversas maneiras, como proporções, coeficientes, percen-
tuais, índices, taxas e números absolutos referenciados pelo espaço/tempo 
(por exemplo, número de matriculados/ano em um determinado curso). 

A administração pública brasileira atualmente utiliza um sistema de 
planejamento do orçamento público constituído por planos e programas 
nacionais, regionais e setoriais (além, evidentemente, das leis orçamentá-
rias). A forma de organização da gestão pública hoje utiliza diversos sis-
temas de indicadores para monitorar e avaliar o investimento público em 
determinada área social a partir do planejamento elaborado para a área 
(Planos decenais e o Plano Plurianual (PPA2)). O sistema gerencial ado-
tado busca a máxima eficiência e eficácia nos gastos públicos. Trata-se, 
assim, de uma forma de garantir que os investimentos públicos sejam uti-
lizados de acordo com os programas e planos de governo. Os indicadores 
são utilizados nesse processo como uma forma de justificar a aplicação de 
recursos, através dos 3 E’s: eficiência, eficácia e efetividade. 

•	 Eficiência: relação entre os produtos gerados pelo processo e os in-
sumos empregados (tempo/recurso/custos/pessoas).

•	 Eficácia: quantidade e qualidade de produtos entregues aos be-
neficiários. Alcance de metas estabelecidas com base em critérios 
institucionais.

•	 Efetividade: impacto gerado pelos produtos nos beneficiários.

E na área da cultura, como isso ocorre?

Dados e informações culturais: histórico e desafios

Como mensurar processos? Como medir o fazer cultural? Talvez seja a 
maior dos desafios enfrentados pelos gestores públicos desde que se come-
çou a pensar no Sistema Nacional de Cultura (SNC) em âmbito nacional, 
e por consequência, nas esferas estaduais e municipais. 

Não é objeto do presente artigo detalhar o processo de elaboração e 
de implementação do SNC. No entanto, é importante ressaltar que esse 
sistema tem como principal objetivo organizar a área cultural a partir de 
planejamento e ordenamentos de suas ações. A emenda constitucional nº 
71 de 29 de novembro de 2012 acrescenta o artigo 216-A à Constituição 
Brasileira e institui o Sistema, garantindo respaldo legal para que os es-
tados, municípios e distrito federal constituam seus próprios sistemas. Os 

2	 O PPA é uma lei orçamentária de planejamento a médio prazo (4 anos) elaborada 
pelo poder executivo. As metas do PPA são monitoradas por meio de indicadores. 
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elementos básicos constitutivos desse sistema são três: um conselho de po-
líticas culturais deliberativo e paritário; um fundo de políticas culturais; e 
um plano de cultura. Ou seja, o sistema, entre outros objetivos (democrati-
zação, acesso e preservação), é uma forma de adequar a área da cultura à 
organização da gestão pública, considerando planos e programas setoriais 
e leis orçamentárias.

A construção de indicadores culturais é o primeiro passo para come-
çarmos a pensar numa forma de acompanhamento e avaliação das ações 
da área de cultura seguindo os princípios exigidos pelos tribunais de con-
tas. Mas como fazer isso? Como medir o fazer cultural, imaterial, subje-
tivo e espontâneo de uma sociedade cultural viva, dinâmica, fluida, com 
realidades tão distintas como ocorre no Brasil? 

A construção de um Sistema de Informações e Indicadores Culturais 
– um dos elementos constitutivos do SNC – pode ter como marco inicial o 
convênio firmado entre Ministério da Cultura (MinC) e O Instituto Bra-
sileiro de Geografia e Estatística (IBGE). Tal convênio resultou numa sé-
rie de produtos, como o primeiro suplemento da pesquisa de amostra dos 
domicílios brasileiros3 para a área da cultura. Isso foi em 2003, e desde 
então podemos elencar uma série de ações4, tanto do poder público, quanto 
de organizações da sociedade civil, com o objetivo de construir bancos de 
dados5 confiáveis e assim poder inferir acerca da realidade das políticas 
culturais brasileiras.

Se o desafio é imenso no âmbito federal, no âmbito local eles se mul-
tiplicam. Questões como qualificação da gestão, investimento em pesqui-
sa e estrutura para abrigar bancos de dados são alguns dos problemas 

3	 Trata-se da Pesquisa de Informações Básicas Estaduais (ESTADIC) e da Pesquisa de 
Informações Básicas Municipais (MUNIC). 

4	 O próprio IBGE publicou dois sistemas de informações e indicadores culturais com 
a organização de dados já coletados pelo Instituto. Outra MUNIC/ESTADIC da cul-
tura foi publicada em 2015. No link a seguir é possível acessar a pesquisa de 2006: 
https://ww2.ibge.gov.br/munic2006cultura/; e neste a de 2014: https://ww2.ibge.gov.
br/home/estatistica/economia/perfilmunic/cultura_2014/default.shtm. O Instituto de 
Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA) também somou esforços para ajudar a criar 
ferramentas para medir a cultura, como o Indicador de Desenvolvimento da Econo-
mia da Cultura, acessível em http://www.ipea.gov.br/portal/index.php?option=com_
content&view=article&id=6495. 

5	 Uma experiência que tem entre seus objetivos a construção de banco de dados é a 
plataforma Mapas Culturais. O projeto foi desenvolvido pelo Instituto TIM, baseado 
em software livre, com o objetivo de auxiliar na coleta de dados pelos governos. Ado-
tado pelo MinC em dezembro de 2015, o Mapas Culturais passa a ser a plataforma de 
construção do Sistema Nacional de Informações e Indicadores Sociais do País e está 
presente em diversos municípios e estados da Federação. Em 2017, o MinC passa a 
oferecer o Mapas Culturais como serviço, possibilitando assim a ampliação de seu 
uso, caminhando, assim, para a interoperabilidade das bases de dados dos entes fe-
derados. Para mais informações: https://institutotim.org.br/project/mapas-culturais/ 
e http://sniic.cultura.gov.br/. 



43

Construção participativa de indicadores culturais:  

o caso do consórcio do grande ABC

REVISTA DO CENTRO DE PESQUISA E FORMAÇÃO / Nº 7, novembro 2018

enfrentados pelos gestores públicos municipais.

É nas cidades onde as pessoas moram e, para uma série de grupos cul-
turais, é no território onde seus fazeres culturais são realizados e seu sa-
beres compartilhados. Um dos elementos da estrutura de construção dos 
SNC no âmbito municipal são os Conselhos de Política Cultural, estrutu-
ras de garantia de participação da sociedade civil nos processos de cons-
trução das políticas culturais das cidades.  Os conselhos estão garantidos 
na Constituição de 1988 e são instrumentos de validação de cidadania, 
podendo ter diversos modelos e desenhos. No caso da área de cultura, o 
SNC ainda não possui uma regulamentação que determine o detalhamen-
to para a formação de conselhos; no entanto, o artigo 216-A coloca alguns 
parâmetros para isso: conselhos devem ser deliberativos e, no mínimo, pa-
ritários entre membros do poder público e da sociedade civil.

De forma heterogênea, os conselhos passam a ser canais de partici-
pação da sociedade civil organizada nos municípios, possibilitando que 
as demandas culturais específicas de cada cidade passem a influenciar a 
construção de políticas públicas para a cultura que ultrapassam as neces-
sidades e reivindicações de produtores culturais, abrindo espaço para que 
outros temas – como gestão cultural e o papel do público em geral – pas-
sem a permear os debates nesses fóruns públicos.

É a diante da conjuntura exposta até aqui que os municípios da Região 
do ABC Paulista passam a construir seus sistemas municipais de cultura, 
com a participação da sociedade nos conselhos, fóruns e conferências.

Oficina de indicadores culturais do ABC

Essa experiência deu-se no âmbito do GT (Grupo de Trabalho) de Cul-
tura do Consórcio Intermunicipal do Grande ABC. Os Grupos de Traba-
lho Setoriais do Consórcio têm como objetivo articular os gestores públicos 
dos sete municípios que integram o Grande ABC (São Bernardo do Cam-
po, Santo André, São Caetano do Sul, Diadema, Mauá, Ribeirão Pires e 
Rio Grande da Serra) para pensar políticas públicas regionais para deter-
minada área. 

Desde 2010, o Consórcio passa a ter natureza autárquica de direito 
público, inserindo-se na lógica de planejamento da administração públi-
ca, com orçamento (rateado entre os municípios) e planejamentos compos-
tos por planos e programas. Desde 2015, a equipe de gestores da área da 
cultura desses municípios que participaram ativamente deste GT tinham 
algumas preocupações no que se referia às políticas integradas dos e para 
os sete municípios. A maior delas era a construção de uma política regio-
nal para a área da cultura no ABC Paulista. Os debates percorriam temas 
como ação cultural, formação artística e qualificação da gestão.



44

Construção participativa de indicadores culturais:  

o caso do consórcio do grande ABC

REVISTA DO CENTRO DE PESQUISA E FORMAÇÃO / Nº 7, novembro 2018

Com base nesses debates, o GT Cultura propôs a realização de um 
Seminário sobre indicadores culturais no ABC, por entender se tratar de 
um tema que permeava as práticas de gestão e também as angústias dos 
gestores das cidades que compunham o consórcio. Em paralelo a isso, a 
Universidade Federal do ABC havia firmado um convênio com o Consór-
cio a fim de prestar assessoria técnica para a construção de indicadores 
regionais de políticas públicas de diversas áreas, como saúde, educação e 
meio ambiente. Com essa articulação, o GT Cultura do Consórcio realizou 
um seminário sobre o assunto em abril de 2016 na cidade de São Caetano 
do Sul, além de uma série de quatro oficinas técnicas para a construção 
desses indicadores.

Faz-se necessário ressaltar a participação da sociedade civil nesse 
processo. 

Há um histórico percorrido pela sociedade civil dessas cidades no que 
tange à participação nos processos de constituição das políticas culturais do 
ABC. Cada cidade, com sua história e em tempos diferentes, possui grupos 
organizados da sociedade civil que, de uma forma ou de outra, interagem e 
participam dos processos públicos de constituição do campo cultural. 

A constituição dos sistemas municipais de cultura (somente Diadema, 
São Caetano do Sul e Santo André possuem seus sistemas constituídos 
legalmente) possibilitou a criação dos Conselhos Municipais de Políticas 
Culturais, que, conforme dita a Constituição Federal em seu artigo 2016-
A, garante a participação da sociedade civil organizada num espaço de 
debate deliberativo. A participação de pessoas nesses conselhos, bem como 
a participação de organizações autônomas nessas oficinas, garantiu uma 
visão ampla do que acontece na região e possibilitou ainda que o olhar 
individual dos membros da sociedade civil, em cada um dos municípios, 
fosse contemplado no levantamento de demandas desse escopo de atuação.

Partindo do entendimento de que dados e informações organizadas 
auxiliam na disputa por orçamento público, a elaboração da programação 
do Seminário de Indicadores Culturais do evento, bem como o direciona-
mento das oficinas, seguiu essa premissa. Conforme já mencionado, foram 
quatro oficinas. A primeira foi uma aula da professora Gabriela Lotta, 
que expôs as premissas e parâmetros para a construção de indicadores. 
Nos três encontros seguintes, o professor Marcos Pó realizou a mediação, 
resultando em um quadro de levantamento de demandas. Importante res-
saltar que as oficinas não tiveram um caráter estatístico ou matemático 
em si, e sim um caráter de debate para a identificação do que deveríamos 
medir para melhorar a gestão cultural da região, onde estão esses dados 
e como coletá-los. Cerca de 30 pessoas participaram das oficinas, entre 
gestores públicos, funcionários do consórcio e membros da sociedade civil. 
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Mais do que a construção de indicadores em si, a oficina buscou levan-
tar um campo de questões e problemáticas acerca das políticas culturais 
das cidades. Abaixo o resultado dos debates: 

Prioridade
Dados / 

informações 
disponíveis

Indicadores
Fonte 

(onde pode ser 
encontrado)

Observações

Financiamento

Públicos
•	Prefeituras.
•	Incentivados.
•	Fundos.
•	Convênios.

Aplicação
•	Fomento.

Privados
•	Parcerias.
•	Patrocínios.

1. Orçamento local de gasto 
cultural per capita. 

Orçamento executado: 
da secretaria em 
atividades culturais 
(exclui atividades 
de outras áreas, 
autarquias...).
População: IBGE.

2. Editais: 
•	Relação entre inscritos e 

contemplados.
•	Recursos por edital.
•	Recursos por contemplado.

Dentro de cada secretaria, 
publicado nos diários 
oficiais de cada município 
e sits.

Visibilidade

Divulgação
•	Mídias e tipos.
•	Orçamento.

3. Número de visitas à 
agenda cultural publicada na 
página web do governo local/
ano.

Dados a serem fornecidos 
por cada secretaria ou 
departamento.

Seria importante ter dados de 
investimento em ações e peças de 
comunicação, porém tal informação não é 
facilmente acessível em cada  prefeitura.
•	 Percentual da verba de divulgação 

investido por mídia.
•	 Proporção do orçamento dedicado à 

programação de atividades culturais 
investido em comunicação.

•	 Retorno de público por mídia utilizada.

4. Acessos, curtidas e 
compartilhamentos em redes 
sociais.

Dados a serem fornecidos 
por cada secretaria ou 
departamento.

Formação

•	Duração
•	Quantidade/

frequência.
•	Uso pelo público 

(frequência, 
renovação).

•	Vagas/demanda.

5. Relação candidato/vaga 
(por tipo/ano).

Disponíveis nas 
secretarias, sites, sumário 
de dados.

Tipos de formação:
(a) Profissionalizante: o participante 
obtém algum tipo de registro formal. 
Inclui ensino superior.
(b) Cursos livres: tipicamente de 6 meses 
a três3 anos, possui com segmentação. Faz 
orientação profissionalizante. 
(c) Iniciações/oficinas: tipicamente 
não tem segmentação. Espaço para 
experimentação e atividades lúdicas. Não  
há intenção de orientação profissional.

6. Oferta de vagas (por tipo/
ano).

Disponíveis nas 
secretarias, sites, sumário 
de dados.

7. Oferta de formações (por 
tipo/ano).

Disponíveis nas 
secretarias, sites, sumário 
de dados.

8. Participantes (por tipo/
ano).

Disponíveis nas 
secretarias, sites, sumário 
de dados.

Patrimônio

Material
•	Quantidade 

(tombados, etc.).
•	Disponibilidade/

acesso.
•	Acervos/itens.

Imaterial
•	Legislação.
•	Ações de 

salvaguarda 
(festas, mostras, 
etc.)/difusão.

•	Acervos
Identidade

9. Quantidade de acesso aos 
acervos – físico e digital/ ano.

Dados de acesso e de 
frequência disponíveis 
nas secretarias.

Grupos (indicador desejável, mas 
ainda não disponível porque não existe 
mapeamento ou dado consolidado)

•	 Proporção de grupos participantes das 
mostras e festas.

•	 Proporção de grupos participantes das 
mostras e festas.

•	Número de integrantes dos grupos por 
ano.

10. Bens tombados
Quantidade (início do ano / 
final do ano).
Passíveis de tombamento.

Disponíveis nas 
prefeituras; GT Memória.

11. Porcentagem do orçamento 
anual dos governos locais 
destinado ao patrimônio 
(pesquisa, proteção, 
manutenção e difusão).

Disponível no orçamento 
das prefeituras.

12. Dias com manifestações 
culturais tradicionais por ano

Calendários culturais das 
cidades.

CULTURA: PROPOSTA DE INDICADORES
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Prioridade
Dados / 

informações 
disponíveis

Indicadores
Fonte 

(onde pode ser 
encontrado)

Observações

Equipamentos

Tipo
Disponibilidade/
quantidade
Uso

•	Acessos.
•	Eventos/ações.

13. Quantidade de 
equipamentos (tipologia 
Sistema Nacional de 
Informações e Indicadores 
Culturais (SNIIC): biblioteca, 
museu, cinema, teatro, 
etc....). 

Públicos: disponíveis nas 
prefeituras.; 
Privados: necessário 
mapeamento.

Propriedade: público, privado, entidades, 
parcerias. Disponibilidade por pelo menos 
seis meses durante o ano de apuração.

14. Proporção de 
equipamentos culturais em 
funcionamento em relação ao 
total, segundo a finalidade 
(teatro, museu, etc.).

Prefeituras.

15. Quantidade de ações por 
equipamento ao mês/ano.

Prefeituras, agenda 
cultural.

16. Quantidade de 
frequentadores por mês/ano.

Prefeituras, estimativas.

Economia da 
cultura

Registros 
(autônomos, 
empresas, etc.)
Cadeias produtivas
Produtos culturais

•	Renda/valor
•	Gastos/

Consumo.
Arrecadação.
Geração de renda

17. Valor arrecadado pelo 
município em ações culturais 
diretas e indiretas/ano.

Diretas: valores 
disponíveis nas 
Prefeituras (ex.: locação, 
parceria, % bilheteria, 
etc....)

18. Emprego Cultural 
(Porcentagem de pessoas 
empregadas em atividades 
culturais em relação ao 
total da população ativa 
empregada).

Verificar disponibilidade 
IBGE, CAGED, etc.  ...

19. Gasto das famílias em 
cultura (Porcentagem de 
gastos de consumo final 
das famílias em atividades, 
bens e serviços culturais em 
relação ao total de gastos de 
consumo).

Ver disponibilidade em 
outras fontes (IBGE, 
etc....).

Organização/

Eventos e 
ações culturais

Integração
•	Eventos/ações 

conjuntas das 
prefeituras.

•	Agendas 
conjuntas.

Agentes e 
produtores

•	Circulação 
regional.

Público: Circulação 
regional

Oferta
Diversidade/perfil
Integração
Demanda
Uso/participação
Iniciativas da 
sociedade civil

Quantidade de eventos e 
ações culturais/ano.

Prefeituras, agendas 
culturais.

Tentar montar um glossário de linguagens 
culturais comum às cidades: (GT)

Público por evento.
Prefeituras, agendas 
culturais.

Eventos de iniciativa da 
sociedade civil realizados em 
equipamentos públicos/ano.

Prefeituras.

Existência de conselhos de 
acordo com os parâmetros 
do Sistema Nacional de 
Cultura.

Prefeituras.

Quantidade de ações/eventos 
realizados em conjunto pelas 
prefeituras/ano.

Prefeituras.

Proporção de contemplados 
em editais de cidades da 
região diferentes da que 
publicou o edital.

Prefeituras.

Proporção de vagas de 
formação ocupadas por 
moradores de cidades da 
região. 

Prefeituras.
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Importante destacar que o resultado da oficina não constituiu o indi-
cador em si, pois, como explicado, para a construção de um indicador, é 
necessário algum tipo de fórmula matemática que cruze, no mínimo, dois 
dados. O que temos aqui é um levantamento de escopo de atuação. 

No início das oficinas, uma questão logo se manifestou entre os mem-
bros participantes: o grau de maturidade acerca dos marcos legais refe-
rentes ao planejamento estratégico de cada um dos municípios, ou seja, a 
existência ou não de planos de cultura. Quando uma cidade elabora um 
plano de cultura, os objetivos de atuação ficam evidentes nesse documen-
to. É com o plano de cultura que as diretrizes sobre o entendimento de 
cultura ficam claros, possibilitando implementar uma política pública de 
cultura. Para os municípios em que esse debate ainda não foi aprofunda-
do, torna-se mais difícil definir os caminhos de atuação da gestão. E, para 
a construção de indicadores, é essencial saber o que se quer com deter-
minada política. No momento dessas oficinas, somente Santo André, São 
Caetano do Sul e Diadema possuíam planos elaborados e aprovados. São 
Bernardo do Campo estava no meio do processo de elaboração. As demais 
cidades não possuíam planos de cultura. 

Algumas perguntas norteadoras foram usadas para encaminhar os 
debates sobre o que seria interessante medir, no âmbito regional, para a 
área de cultura, por exemplo, “o que medir?”; “o que queremos alcançar 
com determinada ação?”; e “qual a relevância regional de determinado 
tema?”. O foco e entendimento de que  esse conjunto de informações iria 
ser usado para a composição de uma política regional possibilitou uma 
certa calibragem para que demandas específicas de um dos municípios 
não se sobressaíssem ao objetivo principal da oficina.

É interessante perceber que, ao longo do processo, a questão da comu-
nicação foi um dos temas mais ressaltados pelos membros da sociedade 
civil. O discurso “as pessoas não sabem o que a secretaria de cultura faz” 
foi exaustivamente debatido, com argumentos e contra-argumentos. Essa 
é uma questão, entre outras tantas, que surgiu ao longo dos debates, que 
não depende exclusivamente da ação do órgão específico de cultura. 

As políticas culturais são permeadas por ações de outras áreas do go-
verno, e um bom exemplo disso é a área de Comunicação Social, para a 
qual cada município possui políticas distintas, variando o grau de auto-
nomia autorizado para cada secretaria. Apesar de haver um consenso nos 
debates sobre o fato de os órgãos de cultura precisarem ter departamentos 
ou seções específicas de comunicação, pois a dinâmica e a periodicidade de 
ações culturais são diferentes das demais áreas do governo, nem sempre é 
isso que acontece. Foi levantada e ratificada na tabela apresentada neste 
artigo documento a importância de o Consórcio desenvolver uma política 
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de comunicação para a área da cultura, não só como forma de divulgação 
e articulação das ações regionais, mas como forma de centralizar as infor-
mações do que acontece culturalmente nas sete cidades.

Outra área que podemos destacar como de atuação preponderante do 
Consórcio é a Economia da Cultura, justamente por ser uma alternativa 
de desenvolvimento local, podendo alavancar setores antes não explora-
dos. A criação do Consórcio do Grande ABC, juntamente com a Agência de 
Desenvolvimento Econômico, foi uma resposta à crise do emprego enfren-
tada pela região ao longo dos anos 1990, ocasionada pela crise do capital e 
sua reestruturação produtiva. Desde então, os gestores públicos da região 
procuram criar alternativas de emprego e renda. Um dos exemplos são os 
arranjos produtivos locais (APL’s) que poderiam ser uma das alternativas 
para o setor cultural, como por exemplo, a tentativa do município de São 
Bernardo do Campo de desenvolver um APL para o setor do audiovisual, 
com a criação do Centro de Audiovisual (CAV) e a concessão dos Estúdios 
Vera Cruz.

Considerações e reflexões sobre o tema

A experiência descrita foi um esforço coletivo dos gestores públicos e 
da sociedade civil dos sete municípios que compõem o ABC Paulista para 
levantar propostas sobre o que medir – e de certa forma como medir – 
quando se trata de políticas culturais que ocorrem na região. 

Os desafios são imensos, por uma série de questões. A reflexão sobre 
os indicadores aconteceu antes da construção do Plano Regional de Cul-
tura, a saber, a oficina de construção de indicadores foi realizada em abril 
de 2016 e somente no segundo semestre daquele ano foi firmado um ou-
tro acordo cooperativo entre Consórcio e a Universidade Federal do ABC 
(UFABC) para a construção do Plano Regional de Cultura. O plano ainda 
não havia sido concluído até o fim de 2016, mas pelos resultados prelimi-
nares apresentados ao GT de Cultura as problemáticas e potencialidades 
pouco diferiam do que foi refletido na oficina de indicadores. Assim, perce-
bemos que a oficina de indicadores funcionou como, além de um espaço de 
reflexão, um espaço para a construção de um sistema de monitoramento 
de execução das metas anteriormente pensadas.

O principal problema identificado pelos participantes dessa oficina foi 
a construção dos bancos de dados. Uma série de dados existe. Dados po-
pulacionais, econômicos e alguns outros relacionados às políticas sociais 
– como educação e saúde – podem ser encontrados nos bancos de dados 
públicos e mesmo em alguns sumários de dados produzidos pelas admi-
nistrações locais. No entanto, estão dispersos e sistematizados com parâ-
metros diversos; algumas das cidades nem possuem seus próprios bancos 
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de dados. Esse esforço do Consórcio em elaborar planos regionais e conjun-
tos de indicadores mínimos vai ao encontro do diagnóstico dessa realidade 
de desigualdade existente entre as cidades, e a implementação desses pla-
nos pode sanar esse problema. 

Com relação aos indicadores culturais, o caso é mais grave. Não te-
mos uma série histórica de indicadores em nenhum âmbito federativo. Nos 
municípios do ABC, temos dados; no entanto, estão desorganizados e sem 
métodos que possibilitem sua comparabilidade, deixando questionamento 
quanto à confiabilidade deles.

O elemento mais rico e produtivo da oficina foi a participação da so-
ciedade civil no debate. Quando olhamos para os indicadores culturais, o 
que vemos são indicadores construídos por técnicos e gestores que olham 
para diversos aspectos da gestão cultural: o patrimônio; as ações de livro, 
leitura e literatura; a economia; o fomento; os públicos da cultura; as prá-
ticas culturais; a descentralização das ações e constroem parâmetros até 
mesmo para medir a participação da sociedade civil nesses processos. Ter 
a sociedade civil olhando em conjunto com técnicos e gestores e garantir 
um documento que poderá ser usado de fato em um instrumento de plane-
jamento estratégico, como o Plano de Cultura Regional, é experiência es-
pecífica e pouco relatada na literatura que trata de indicadores culturais. 

Um maior envolvimento da sociedade civil na elaboração de políticas 
culturais talvez seja um dos caminhos para auxiliar numa reconstrução 
de confiança perdida entre sociedade civil e governo nesse atual sistema 
representativo normatizado pelos conselhos e conferências, já que uma das 
maiores críticas da sociedade civil quanto a esses processos é não verem 
seus esforços de participação refletidos nas políticas culturais. 

A utilização de indicadores culturais para medir e avaliar as políticas 
culturais de um determinado ente público possui um limite, já que os indi-
cadores olham somente para uma parte da realidade, e, mais usualmente, 
são utilizados em pesquisas quantitativas, sendo necessário, em processos 
avaliativos mais complexos, complementar os estudos de monitoramento e 
avaliação com ferramentas qualitativas. 

Medir em números a cultura é das tarefas mais árduas da gestão cultu-
ral, dada a natureza da ação – que, como aponta Celso Furtado, diz respeito 
às questões específicas humanas –, a resistência dos grupos culturais em 
“colocar em caixinhas” todo um mundo de vivências e experiências artístico-
culturais e a falta de qualificação das equipes que compõem as administra-
ções locais, principalmente quem trabalha na ponta, os burocratas de nível 
de rua. E essa displicência na construção dos indicadores culturais é uma 
das causas de um velho problema que a área enfrenta: a descontinuidade.
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AS PRÁTICAS DA CULTURA DIGITAL
Dalton Lopes Martins1

RESUMO

Este artigo aborda a cultura digital como sendo esta um conjunto de 
práticas sociais que são singulares do espaço digital. O texto apresenta as 
principais características dessas práticas sociais, procurando dar ênfase 
nas suas regularidades e nas formas de observação de suas manifesta-
ções. Identifica, ainda, as práticas informacionais, comunicacionais, rela-
cionais e curatoriais. Por fim, é problematizada a necessidade de análise 
posterior das condições sociais em que acontecem essas práticas, levando 
em conta as especificidades dos casos, para que se possa observar as dife-
renças das estratégias de socialização.

Palavras-chave: Cultura Digital. Práticas sociais. Algoritmos.

ABSTRACT

This article approaches the digital culture as being a set of social prac-
tices that are singular of the digital space. The text presents the main cha-
racteristics of these social practices, seeking to emphasize their regularities 
and ways of observing their manifestations. It also identifies informational, 
communicational, relational and curatorial practices. Finally, the need for 
a posterior analysis of the social conditions in which these practices take 
place is analyzed, taking into account the specificities of the cases, so that 
the differences of socialization strategies can be observed.

Keywords: digital culture. Social practices. Algorithms.

Em busca de um conceito

A ideia de cultura digital, seja como área organizacional em institui-
ções voltadas para políticas públicas culturais ou mesmo em instituições 
privadas de mídia e marketing, seja como conceito no campo da pesquisa 
acadêmica e em pesquisas de formas de consumo e produção de comunica-
ção, tem prestado um serviço de extrema relevância no Brasil, sobretudo 
na última década. 

1	 Doutor em Ciência da Informação e Professor Associado da Faculdade de Ciência da 
Informação da Universidade de Brasília. E-mail: dmartins@gmail.com.  
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A cultura digital busca articular uma multiplicidade de conceitos, ser-
vindo como ponto de apoio na produção de um comum para abordar a cons-
trução de políticas públicas, projetos experimentais, movimentos ativistas, 
pesquisa acadêmica, laboratórios liberais, inovação social, movimentos de 
comunicação, participação social, acervos digitais, modelos de gestão, en-
tre tantos outros aspectos que poderiam ser aqui enumerados. No entanto, 
como todo conceito transversal, acaba correndo o risco de, por conta dessa 
característica polissêmica, representar tudo e nada ao mesmo tempo. Ao 
que parece, a cultura digital encontra-se atualmente nessa condição.

Diante disso, busca-se aqui menos definir “cultura digital” basean-
do-se em uma linha teórica e conceitual específica, entre as muitas que 
definem o conceito, e mais formular algumas interrogações que facilitem 
clarear qual o campo de jogo e suas possíveis regras de formação em que 
se encontram esses diversos conceitos e o que parece pautar a sensação de 
que, apesar de distintos, ainda assim formam um comum. O primeiro pon-
to ponto que valea se se questionar é o próprio sentido de “cultura” para, 
num segundo momento, entender quais são as especificidades que podem 
caracterizar a experiência do digital.

Definir “cultura” a partir deconsiderando um único ponto de vista não 
só soa ingênuo para o que se busca discutir aqui, como também uma con-
tradição em relação às várias formas de debater o conceito, que, apesar de 
múltiplas e mesmo divergentes, parecem invariavelmente ressaltar um 
ponto em comum entre elas: em torno das diferentes tentativas de definir 
“cultura” percebemos a tentativa de se explicar a diversidade das práticas 
sociais humanas. De alguma maneira, essas tentativas anunciam que é 
por meio da cultura que se pode expressar, reconhecer e mesmo valorizar 
a diversidade dessas práticas.

[...] a cultura refere-se aos elementos simbólicos da vida social, ou seja, a um 
conjunto de representações, valores morais e ideais que institui e organiza a 
sociedade. Os aspectos simbólicos de uma dada organização social não exis-
tem acima dos indivíduos, como “estrutura estruturada”, mas a partir da 
ação dos próprios indivíduos uns em relação aos outros, sujeitas a mudanças, 
como “estrutura estruturante”. (PASSIANI; ARRUDA, 2017, p. 135)

Buscaremos aqui formas possíveis de se observar a cultura, com o ob-
jetivo de identificar regularidades e estabelecer alguns critérios de signi-
ficação que permitam compreender as diferentes culturas, seus pontos em 
comum e suas dissonâncias, e com isso estabelecer pontos de observação 
que façam avançar um ponto de vista científico sobre o objeto. Para tal, 
é preciso observar os elementos simbólicos da vida social e, assim, defi-
nir elementos constituintes de uma cultura. Mas, cabe ressaltar, que é na 
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ação social relacionada a esses elementos simbólicos que se pode obser-
var a cultura em movimento, sua dinâmica como prática social, definindo 
regularidades, padrões e, eventualmente, dissonâncias que constituem o 
mundo social. Entende-se aqui por “prática social” aquilo que se revela 
nas condutas regulares dos agentes em dinâmica de interação social, pro-
duzindo as coisas que se fazem e as coisas que não se fazem, como sugeri-
do por Bourdieu (THIRY-CHERQUES, 2006).

O senso prático, senso de orientação e senso de jogo, simultaneamente, é o 
que permite aos agentes se adaptarem a um número infinito de situações 
sem seguir explicitamente uma norma, uma regra, um código transmitido 
(postura que a abordagem estruturalista mecanicista é incapaz de expli-
car), mas sem que por isso eles obedeçam ao livre decreto de seu pensa-
mento, como pretendem as teorias subjetivistas ou racionalistas. (SAPIRO, 
2017, p. 297.)

A ideia de “práticas” é menos importante para definir “cultura” e mais 
porque coloca este último conceito em movimento e o faz caminhar em 
conjunto com a própria dinâmica social dos diferentes povos e da con-
vivência humana. Recupera a ideia desse senso de jogo, que estabelece 
contornos e regularidades possíveis de manifestação. É no movimento do 
que se conserva e no movimento do que se transforma que encontramos a 
cultura, aparecendo como aquilo do que se fala, aquilo que se faz e aquilo 
do que se vive; e é nos modos de produção, conservação e socialização do 
simbólico que ali se encontram os pontos de observação necessários para 
se identificar as diferentes perspectivas culturais. Conceito meio, a cultu-
ra só encontra seu espaço como contorno daquilo que se expressa, se faz 
ver e disputa o próprio sentido de sua existência. Prática é, portanto, vida 
enquanto se faz viver.

Tem-se aqui algumas linhas do campo de jogo. É por meio do olhar 
que busca reconhecer as práticas de socialização do simbólico que 
se encontra as manifestações que ajudam a descrever não só a cultura na 
qual se está imerso, como também colocar em análise a e refletir sobre a 
cultura do que parece dissonante, estranho ao próprio modo de se mani-
festar. Outras práticas podem ser observadas e compreendidas, e o próprio 
horizonte que singulariza os indivíduos se expande quando as práticas se 
remixam produzindo o jogo infinito das invenções humanas em seus mo-
dos de existência.
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Socialização do simbólico: as singularidades do espaço so-

cial digital

Mas, e o tal do digital? Como ele se relaciona com cultura a ponto de 
se estabelecer como expressão composta, chegando mesmo a se manifestar 
como “cultura digital” e funcionar como produtor de sentidos para um 
número expressivo de instituições, grupos e pessoas?

Entendendo aqui cultura como conceito meio, operador de aberturas 
de significado que permite observar as práticas sociais em seu contínuo 
movimento do conviver em torno das diferentes formas possíveis de so-
cialização do simbólico, entende-se “cultura digital” como um conjunto de 
práticas sociais que acontecem de forma singular no espaço social digital. 
É importante destacar a ideia de singularidade para que se possa falar 
de cultura digital, visto que há práticas que só podem se dar nesse espaço 
social e que terminam por ser inerentes às condições desse espaço (pos-
sibilidades e restrições), quer sejam tais práticas técnicas, em relação ao 
meio no qual se dão, ou sociais, em relação ao tipo de interação por meio 
do qual se socializa. 

Vale ressaltar que esse espaço do digital é o espaço do que se produz 
por meio de uma máquina de processamento simbólico que opera e trans-
forma ondas elétricas em sinais binários, conhecidos por 0s e 1s, permi-
tindo a construção de inúmeras estratégias de cálculo desses sinais e sua 
recombinação por meio de algoritmos que repetem blocos de cálculos com-
plexos em uma velocidade muito superior comparada à velocidade da cog-
nição humana. Isso, de maneira simplista, é o fundamento de todas as 
experiências de uso de equipamentos digitais que um dia venham a sur-
gir, do simples desenho de uma linha na tela de computador ao movimento 
de pousar um satélite num cometa em movimento.

O digital é ainda fenômeno recente na história humana. As primeiras 
experiências com o digital são datadas da década de 1940, num contexto 
de buscas por inovações técnicas e científicas e vantagens estratégicas em 
plena II Guerra Mundial. Experimento na década 1940 e produto comer-
cial em escala na década de 1980, o digital instaura-se como espaço no 
imaginário humano há aproximadamente 40 anos. Embora os estudos, as 
pesquisas e as tentativas de se analisar esse fenômeno sejam feitos com 
diferentes perspectivas, é praticamente unânime a compreensão de que 
junto com o tal advento do digital ocorrem transformações profundas nos 
modos de existência humana.

No esforço de procurar dar visibilidade ao campo de jogo da cultura di-
gital, pode-se, então, perguntar quais são as práticas sociais que surgem e 
se consolidam com esse fenômeno e que servem de sustentação às diferen-
tes formas de entendimento de “cultura digital”. Parece-nos que a chave 



55

As práticas da cultura digital

REVISTA DO CENTRO DE PESQUISA E FORMAÇÃO / Nº 7, novembro 2018

para refletir sobre essas práticas é o próprio fundamento do que represen-
ta o digital, ou seja, a sua capacidade singular de manipulação simbólica 
automática, o que a diferencia de todos os outros suportes de manipulação 
que já foram antes desenvolvidos pelo ser humano. 

	 Não se trata apenas de singularizar o aspecto quantitativo do fenô-
meno, a capacidade de lidar com a manipulação simbólica em alta quan-
tidade e à velocidade da luz, mas dos aspectos qualitativos, sobretudo a 
capacidade de produção de outros usos possíveis dos símbolos que somente 
se tornam viáveis quando processados em alta velocidade e quantidade, 
criando condições estruturais para que determinadas experiências pos-
sam ocorrer. É em torno da investigação do que ocorre, com base na ideia 
de manipulação simbólica, que se propõe a definição de quatro conjuntos 
de práticas sociais que podem ser observadas no universo do espaço digi-
tal: práticas informacionais, práticas comunicacionais, práticas 
relacionais e práticas curatoriais.

As 4 práticas sociais da cultura digital

Práticas que giram em torno de diferentes estratégias e propósitos 
de manipulação simbólica, produzindo diferentes modos de manifestar a 
cultura digital como espaço de expressão cultural humana. Práticas que 
dão passagem a fenômenos que podem se complementar na própria pers-
pectiva histórica do que tem sido a sofisticação dessas estratégias de ma-
nipulação simbólica do universo digital. Práticas que demandam novos 
suportes tecnológicos interacionais que permitem a manipulação de docu-
mentos, de objetos multimídia, de transformações informacionais e de ma-
nipulação de fluxos comunicacionais altamente flexíveis, tornando viáveis 
recombinações em tempo real de diferentes símbolos e fluxos simbólicos 
em novos objetos que dão passagem a novos tipos de relações sociais. É 
apenas por meio da observação de como esses novos elementos simbólicos 
aparecem que se pode identificar os traços característicos dessas práticas 
sociais que, a nosso ver, constituem a cultura digital.

O primeiro conjunto de práticas sociais da cultura digital denomina-se 
práticas informacionais. A etimologia da palavra “informação” remete 
à ideia de dar forma, moldar algo usando os recursos da própria mente. 
Há algo aqui que possui a característica de um evento, ou seja, há uma 
dinâmica de moldar algo a partir dos sinais que se recebe do mundo atra-
vés de capacidade sensorial e sensibilidade e a busca que se move por um 
desejo de produzir uma forma de representar um significado, uma forma 
de ver um pedaço do mundo que a lente sintetiza na ideia que se traduz 
palavra. Energia e forma, produção de uma metaestabilidade temporá-
ria, estrutura dinâmica, a informação se constitui deste encontro entre os 
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sinais do mundo e a lente da intencionalidade, seja ela consciente ou não, 
daquele que olha. Tem-se aqui todo um conjunto de práticas sociais que 
podem, então, ser compreendidas: são elas as práticas de moldar, dar for-
ma à matéria do digital e mixar e remixar os elementos simbólicos à luz 
de sua capacidade automática de processamento. 

A produção de um texto que se percebe hipertexto por meio da cons-
trução de uma página web usando tags em código html que conectam um 
desenho; uma fotografia; a edição de uma tabela e estabelece relações de 
hiperlink com outros documentos previamente criados são exemplos desse 
tipo de prática. Dão forma substancial ao universo digital e são, entre as 
outras práticas propostas, as que têm maior estabilidade temporal e que 
servem, portanto, de apoio a um conjunto de estratégias que procuram es-
tabilizar sentidos, narrativas e maneiras de entender as coisas ao redor 
de um agente social. 

Tamanha sua importância enquanto conjunto de práticas, surgiram 
áreas inteiras de conhecimento que explicitam e procuram sistematizar 
as “boas práticas” da modelagem informacional, tal como o que se conhece 
hoje pelo conjunto de conhecimentos denominado “arquitetura da infor-
mação”. Na experiência de produção da web, são as práticas que primeiro 
aparecem em tempos em que a rede se constituía basicamente de links 
que referenciavam documentos digitais, e as poucas coisas que se poderia 
executar em rede era visitar esses links e ter acesso a esses documentos. 
Apesar de hoje parecer banal, representou à sua época uma enorme revo-
lução na possibilidade de produção de um novo espaço informacional que 
ampliou de maneira única na história da humanidade a capacidade de 
acesso das pessoas a essas formas de estruturação de significado produ-
zidas por outras pessoas, que nem sequer se teria a possibilidade de um 
dia ter contato. Eram formas de se socializar mapas cognitivos de conexão 
entre documentos.

Vale frisar que surgem aqui os indícios de uma nova forma de cultura, 
que começa a se desenvolver em torno de novas práticas e suas possibili-
dades de apropriação social. É a cultura do hiperlink, em que por meio 
da alta capacidade e flexibilidade de manipulação simbólica de documen-
tos torna-se possível conectar diferentes objetos, pedaços de objetos e criar 
verdadeiros mapas de navegação por entre esses objetos, surgindo, de fato, 
toda uma nova metainformação que traz à tona as escolhas e os modos de 
conexão de documentos estabelecidos pelos agentes sociais que produzem 
essas conexões. É observando esse fenômeno de manipulação simbólico 
como modo de socialização que se percebe as regularidades instituintes 
de uma prática social: a produção do hipertexto torna-se regra, modo de 
escrita, hábito socializado e incorporado em estratégias de escrita, formas 
de arte, vendas de produto e componente ativo de cursos de formação que 
ensinam as “boas práticas” da socialização na web.
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O segundo conjunto de práticas denomina-se práticas comunicacio-
nais. No caso da comunicação, a referência a sua etimologia parece tam-
bém nos auxiliar a caracterizar o conjunto de práticas que aqui se quer 
colocar em evidência. Comunicar é partilhar, participar de algo, tornar 
comum. As práticas comunicacionais podem, então, ser percebidas menos 
pela sua demanda de uma metaestabilidade e necessidade de dar forma 
e mais pelas estratégias de fazer circular, pôr em movimento e se fazer 
chegar de um ponto a outro de uma rede de nós em conexão. No universo 
digital, o desenvolvimento de protocolos específicos, síncronos e assíncro-
nos, permite o surgimento de serviços e ferramentas comunicacionais, tais 
como o e-mail, a mensageria instantânea (icq, hangout, whatsup) e os fó-
runs. A web cresce em sofisticação e complexidade, permitindo não apenas 
a criação de documentos digitais em formas específicas de representação 
de significado, mas também a produção de inúmeras estratégias de fazer 
circular essas formas.

As práticas comunicacionais surgem com a percepção de que se está 
diante de novos modos de socialização por meio da conversação em rede. 
Esse novo tipo de manipulação simbólica e seu efeito nas formas de comu-
nicação são mais facilmente percebidos quando se nota as novas estraté-
gias de mensagem instantânea. São os aplicativos que convocam a atenção 
em tempo real avisando sobre novas mensagens que chegaram e permi-
tindo que se enviem mensagens com alta complexidade simbólica (áudio, 
vídeo, imagens) a qualquer momento e com tempo de entrega praticamen-
te imediato. São mensagens que tendem a convocar a atenção imediata, 
modificando, muitas vezes, a experiência de fruição do tempo de interação 
social. O que se observa é que esses aplicativos modificam não apenas a 
intensidade e a temporalidade da interação, mas também sua qualidade, 
gerando novas dinâmicas de conversação, em que tipos novos de mensa-
gens são produzidas, novas formas de utilização do texto e escrita, che-
gando à formação de novos agrupamentos temáticos de pessoas para se 
socializar dessa maneira. É a cultura da mensagem instantânea.

O terceiro conjunto de práticas denomina-se práticas relacionais. 
O que se procura evidenciar nessas práticas é a perspectiva do surgimen-
to de novas estratégias de relacionamento social no universo digital. No-
vas relações são possíveis, e toda uma nova gramática da relação passa 
a ser experimentada em novas estratégias de manipulação simbólica. O 
surgimento das inúmeras experiências de formação de grupos, coletivos 
e, sobretudo, das mídias sociais é a manifestação mais evidente dessas 
práticas na web. Pode-se agora fazer novos amigos e redefinir a própria 
noção de amizade, “cutucar” pessoas, criar grupos abertos e fechados, seg-
mentando o espaço social conforme interesses específicos, curtir, votar, 
compartilhar, recomendar, comentar, enfim, exercer diferentes maneiras 
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de práticas relacionais. Pode-se mesmo se relacionar com recursos mate-
riais dessa maneira, como os novos aplicativos para obtenção de transpor-
te (Uber), reserva de acomodações para viagens (AirBnb) e mesmo para 
monetização de recursos interacionais (Blockchain). Novas tecnologias de 
manipulação simbólica foram fundamentais para o desenvolvimento e po-
tencialização dessas práticas, que foram disseminadas como experiência 
cultural em escala, sobretudo a partir do início dos anos 2000. 

Ao se perceber um conjunto novo de modos de relação social mediados 
por eventos específicos que condicionam essas relações pelas funcionali-
dades disponíveis dos aplicativos de mídias sociais, nota-se não apenas 
as novas dinâmicas sociais, mas o surgimento de novas significações do 
que representam simbolicamente essas relações. Expressões como “curtir” 
passam a ganhar novas dimensões sociais e efeitos simbólicos que pare-
cem induzir modos específicos de relacionamento social. Um dos efeitos 
mais fáceis de se observar essas práticas é por meio das linhas do tempo 
estabelecidas pelos aplicativos de mídias sociais. 

Essas linhas do tempo organizam o que está visível no momento em 
que o aplicativo é ativado, deixando disponível uma certa quantidade de 
objetos interacionais para se relacionar. Após certo período de tempo, a de-
pender de cada aplicação, a linha do tempo é atualizada, e surgem novos 
objetos, novas mensagens, novas pessoas, novos conteúdos. Essas novida-
des tornam-se disponíveis para novas formas de interação, essencialmente 
rápidas, demandando atenção no momento em que surgem e se tornando 
de difícil recuperação para análise e avaliação posterior. Os aplicativos 
induzem, de certa maneira, ao consumo e à realização imediata da intera-
ção. É a constatação do que se chama da cultura da timeline.

O quarto e último conjunto de práticas denomina-se práticas cura-
toriais. São percebidas pelas práticas que estabelecem relevância e rea-
lizam filtros de significância por meio de funcionalidades específicas nos 
aplicativos de mídias sociais. São práticas que interagem e calibram dire-
tamente os algoritmos desses aplicativos, permitindo que tais aplicativos 
“descubram” aquilo de que mais gostamos, aquilo sobre o qual estamos 
interessados, induzindo os algoritmos a gerarem filtros de conteúdos que 
selecionam apenas parte da totalidade dos conteúdos disponíveis para 
visualização. 

Essas práticas são aquelas que convocam a qualificar conteúdos digi-
tais, seja votando, por meio de diferentes formas possíveis de votação (pon-
tuação, estrelas, curtidas, cores, etc.), seja apenas por meio dos rastros que 
são deixados ao se fazer buscas em bases de dados, e essas buscas serem 
reconhecidas como aquilo que se deseja ver mais, saber mais e conhecer 
mais. Logo, seja por meio de ações conscientes de seleção e curadoria, seja 
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por meio de ações inconscientes que se baseiam apenas naquilo em que se 
presta mais atenção por um determinado período de tempo, ao se sociali-
zar por meio dessas práticas, ações de curadoria são levadas a efeito, tor-
nando os algoritmos mais “inteligentes” em relação ao que farão em ações 
futuras de seleção de objetos digitais que estarão visíveis. Essas práticas 
são também chamadas aqui de cultura do algoritmo.

Algumas reflexões 

Ao se analisar o conceito de “cultura digital” por meio das práticas so-
ciais que podem ser reconhecidas como relacionadas a esse conceito, esta-
beleceu-se aqui elementos que têm por objetivo reconhecer essas práticas, 
suas condições de observação e contorno, procurando nomear, não de ma-
neira exaustiva, mas de maneira sintética, alguns princípios que facilitam 
a observação da regularidade dessas práticas e a percepção de sua centra-
lidade nas experiências de uso da tecnologia como elemento de socializa-
ção contemporânea. 

O digital mostra, dessa maneira, singularidades fundamentais e cons-
tituintes de um espaço social que é único na história, evidenciando elemen-
tos que visam facilitar a problematização crítica dessas singularidades. A 
singularidade das formas de manipulação simbólica do digital facilita a 
observação das formas sociais de apropriação de seus recursos técnicos. 
Ao se observar os modos de transformação simbólica que dão passagem às 
novas formas de socialização, o conjunto de práticas aqui apresentado tor-
na-se evidente e se revela em suas características essenciais.

Sem dúvida, cabe avançar nessa pesquisa para se identificar as condi-
ções de socialização dessas práticas, tanto para conhecer as diferenças de 
apropriação delas pelos diversos agentes sociais em suas diferentes con-
dições sociais de apropriação, quanto para se apontar os efeitos que elas 
produzem nos modos de organização social da contemporaneidade.

[...] o conhecimento das condições sociais responsáveis pela demanda de 
um canal de circulação de bens simbólicos explica as formas específicas de 
utilização do produto. De um lado, as condições sociais de produção de bens 
simbólicos; de outro, as condições sociais de uso institucional desses bens. 
(MARTINO, 2003, p. 14.)

O que se buscou fazer aqui neste curto espaço de reflexão é determinar 
as condições de observação dessas práticas, procurando, sobretudo, reco-
nhecer a singularidade da cultura digital como novo espaço de constitui-
ção simbólica da socialização humana. É o reconhecimento das práticas 
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geradas em um novo elemento sociotécnico, complexo, multifacetado e 
permeado de diversos imaginários que termina por dificultar o estabele-
cimento de uma análise científica dos seus efeitos na dinâmica de sociali-
zação. Ao se observar da maneira proposta, tem-se por objetivo facilitar o 
desenvolvimento da pesquisa crítica dessa forma de cultura.

O estudo das práticas permite escapar da necessidade de definição do 
conceito para que dela se possa estabelecer um diálogo possível. Como se 
viu, é menos de um conceito que se parte e mais das diferentes formas 
práticas que se socializa e que podem, se assim for conveniente para o es-
tabelecimento dos recortes de uma pesquisa, serem agrupadas e servirem 
de apoio para se estabelecer a base de identificação das manifestações prá-
ticas de um conceito.

Logo, o que se permite inferir dessa pesquisa inicial é que o conjunto 
deos quatro tipos de práticas sociais que, ao serem observadoas na com-
plementaridade, ajudam a definir as especificidades da cultura digital, as 
formas características e regulares de socialização simbólica e novos espa-
ços sociais de interação, que podem ser analisados em conjunto para se 
compreender os atuais jogos sociais ali instaurados e, as diferentes dinâ-
micas que constituem esse “senso de jogo” nas brechas das singularidades 
da cultura digital.
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INFORMAÇÕES CULTURAIS NO ESTADO DE SÃO PAULO: A 
MATRIZ PARAMETRIZADA DE AÇÕES CULTURAIS – MAPA
Liliana Sousa e Silva1

RESUMO

Este artigo aborda alguns aspectos do processo de construção da Ma-
triz Parametrizada de Ações Culturais (MaPA), instrumento elaborado 
pela Unidade de Monitoramento da Secretaria da Cultura do Estado de 
São Paulo para parametrização e classificação de ações executadas por 
meio dos Contratos de Gestão firmados com Organizações Sociais de Cul-
tura (OS) e que serve de base conceitual para a implantação do Sistema de 
Monitoramento e Avaliação da Cultura (SMAC). Além de criar parâme-
tros para coleta, registro e análise das informações inseridas no SMAC, a 
MaPA traz um vocabulário convergente para a definição de termos utili-
zados na categorização das informações, permitindo leituras transversais 
entre as diversas ações finalísticas da Pasta.

Palavras-chave: Política Cultural. Informação. Monitoramento. 
Avaliação. Cultura.

ABSTRACT

This article presents some aspects of the process of construction of the 
Matriz Parametrizada de Ações Culturais (MaPA), an instrument made by 
the Unidade de Monitoramento of the Secretaria da Cultura do Estado de 
São Paulo to parameterize and classify the actions executed in the context 
of the Management Agreements signed with Social Cultural Organizations 
(OS), serving as a conceptual basis for the implementation of the Culture 
Monitoring and Evaluation System (SMAC). In addition to creating para-
meters for the collection, recording and analysis of the information inserted 
in the SMAC, MaPA brings a convergent vocabulary with the definition 
of terms used to categorize the information, allowing transversal readings 
between the different SEC actions.

Keywords: Cultural Policy. Information. Monitoring. Evaluation. 
Culture. 

1	 Doutora em Cultura e Informação pela Escola de Comunicações e Artes da Univer-
sidade de São Paulo (ECA/USP). Atualmente é Assessora Técnica na Unidade de 
Monitoramento da Secretaria da Cultura do Estado de São Paulo. E-mail: lilianass@
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Apresentação

A implantação de sistemas de informação, a construção de indicadores 
e a aplicação de metodologias de monitoramento e avaliação vêm se tor-
nando essenciais para apoiar as diversas etapas do ciclo de gestão de polí-
ticas públicas, quais sejam: o diagnóstico para identificação de aspirações 
e demandas da sociedade; a formulação de políticas; o planejamento de pro-
gramas e projetos; a execução, o monitoramento e a avaliação das ações; a 
decisão pela continuidade, readequação ou encerramento de programas e/
ou ações. Além de trazer subsídios para a gestão de políticas públicas, um 
bom sistema de informações também pode se configurar como importante 
fator de transparência, na medida em que permite que os agentes envolvi-
dos nas ações, assim como a sociedade em geral, conheçam os resultados 
das políticas públicas e possam exercer o controle social.

Tendo em vista a importância de contar com informações sistematiza-
das para acompanhamento da política de cultura do Estado de São Pau-
lo, este artigo abordará uma das etapas relacionadas à implementação do 
Sistema de Monitoramento e Avaliação da Cultura (SMAC) pela Secreta-
ria da Cultura do Estado de São Paulo (SEC SP): a elaboração da Matriz 
Parametrizada de Ações Culturais (MaPA). Esse instrumento foi criado 
pela Unidade de Monitoramento (UM) da SEC SP para servir de base 
para a organização das informações relativas à oferta cultural da Pasta, 
inicialmente com foco nas ações executadas por meio dos Contratos de 
Gestão firmados com Organizações Sociais de Cultura (OS)2.

O registro desse processo justifica-se diante da carência de referên-
cias similares, na área da cultura, capazes de fornecer um léxico comum, 
conceitos compartilhados e categorias transversais que possibilitem a rea-
lização de estudos e análises comparativas, bem como a construção de in-
dicadores de monitoramento e avaliação das políticas públicas de cultura.

O desenvolvimento do SMAC teve início formalmente em 2014, com 
o lançamento de um Termo de Referência com as especificações técnicas 
para envio de propostas por empresas interessadas; na virada para 2018, 
o sistema encontra-se em fase de implantação para tornar-se, muito em 
breve, a principal base de dados para acompanhamento da execução das 
ações realizadas em parceria com as Organizações Sociais de Cultura. 

2	 A elaboração da Matriz Parametrizada de Ações Culturais (MaPA) contou com a par-
ticipação de servidores da Unidade de Monitoramento da Secretaria da Cultura do 
Estado de São Paulo: Claudinéli Moreira Ramos, Eduardo Baider Stefani, Gabriela 
Toledo Silva e Liliana Sousa e Silva. Cabe destacar a participação das equipes de uni-
dades gestoras da Pasta e das Organizações Sociais parceiras no processo de constru-
ção da matriz, por meio de leituras críticas e da participação nas oficinas promovidas 
pela UM e em reuniões de trabalho.
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Antes de abordar mais detidamente o processo de elaboração da MaPA, 
será apresentada uma breve contextualização a fim de explicitar as neces-
sidades de informação para monitoramento e avaliação da execução dos 
Contratos de Gestão e os objetivos que pautaram o desenvolvimento do 
SMAC. Na sequência, serão abordados os principais desafios enfrentados 
no processo de construção e implantação da MaPA.

Um sistema de informação para gestão de Política Estadual 

de Cultura em parceria com OS 

Desde a reforma do Estado Brasileiro, iniciada na década de 1990, no-
vos modelos de prestação de serviços fundamentais à sociedade vêm sen-
do experimentados, como é o caso do modelo de gestão que tem por base a 
parceria entre o Estado e as organizações não governamentais qualifica-
das como Organizações Sociais (OS). Essa parceria é regida pelo Contra-
to de Gestão, instrumento que estabelece atribuições, responsabilidades e 
obrigações tanto do Poder Público quanto da Organização Social parceira, 
com a definição do montante de recursos a serem destinados para a exe-
cução do plano de trabalho, das metas de desempenho que devem ser cum-
pridas e das formas de prestação de contas e avaliação.

Esse modelo de gestão em parceria com OS começou a ser paulatina-
mente adotado pela Secretaria de Cultura em 2004, como estratégia alter-
nativa para a gestão de seus equipamentos culturais (museus, bibliotecas, 
teatros, escolas artísticas, centros de formação cultural), programas per-
manentes (de formação e difusão) e grupos artísticos (orquestras e com-
panhia de dança). A adesão ao “modelo OS”, como ficou conhecido, visava 
conciliar práticas de gestão mais profissionais e flexíveis, mais atentas à 
dinâmica do campo cultural e, ao mesmo tempo, assegurar a continuidade 
da alocação de recursos diretamente para a área fim. 

Com a consolidação do modelo na Secretaria da Cultura, em 2013 foi 
criada a Unidade de Monitoramento dos Contratos de Gestão (Decreto nº 
59.046, de 5 de abril de 2013), com o objetivo de elaborar diretrizes e pro-
cedimentos para acompanhamento, monitoramento e avaliação das par-
cerias firmadas entre o Estado de São Paulo e as Organizações Sociais de 
Cultura, além de promover capacitação interna e apoiar o desenvolvimen-
to de indicadores culturais. Entre as atribuições da unidade, destacam-se: 
elaborar metodologias, normas, procedimentos, sistemas e indicadores re-
ferentes às atividades de monitoramento dos Contratos de Gestão; difun-
dir técnicas de uso de informações analítico-gerenciais para execução das 
atividades; realizar estudos e apresentar propostas para aprimoramento 
do uso de Contratos de Gestão; promover ações de capacitação e treina-
mento no âmbito da SEC SP para melhorar o desempenho das atividades 
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pertinentes aos Contratos de Gestão; estabelecer interlocução com o Gru-
po Setorial de Planejamento, Orçamento e Finanças Públicas, a fim de 
acompanhar o planejamento orçamentário dos contratos de gestão; esta-
belecer referenciais orçamentários e financeiros para as propostas de con-
vocação pública; realizar análise econômico-financeira dos contratos de 
gestão, entre outras responsabilidades.

Até 2013, os Contratos de Gestão e demais documentos relativos à 
parceria eram elaborados por cada uma das áreas finalísticas da SEC 
SP, sem necessariamente seguir um modelo comum. A criação da UM, 
portanto, veio responder à necessidade de normatização de procedimentos 
que deveriam ser seguidos por todas as unidades gestoras (formação cul-
tural, museus, difusão e bibliotecas), passando pelas diversas etapas do 
processo de contratualização – da convocação pública às minutas de con-
tratos e anexos exigidos por outros órgãos de controle e fiscalização, até 
os procedimentos de prestação de contas das OSs e os pareceres internos 
da SEC SP, sempre acompanhando as mudanças na legislação relativa ao 
“modelo OS”.

Outro ponto a ser destacado nessa contextualização é o processo de 
planejamento conduzido pela Secretaria de Gestão Pública e pelo Gabine-
te da Pasta, ocorrido entre 2013 e 2014 e que utilizou como referência para 
a estruturação participativa e coordenada da política cultural da SEC SP 
a metodologia de Orçamento por Resultado (OpR), definindo valores refe-
renciais para os programas e ações. Com essa iniciativa, foi possível defi-
nir um conjunto de impactos e resultados com base em quatro estratégias 
de execução de ações: aquelas executadas diretamente pela Pasta (entre 
as quais se destacam as ações de preservação do patrimônio); as indiretas 
(realizadas no âmbito das entidades vinculadas à SEC SP – Fundação Pa-
dre Anchieta e Fundação Memorial da América Latina); as via fomento ou 
colaboração (apoio a projetos de terceiros); e ações  feitas em parceria com 
Organizações Sociais de Cultura.

Nesse contexto, com o intuito de viabilizar um acompanhamento sis-
temático e automatizado da execução dos Contratos de Gestão (e, poste-
riormente, das demais ações da Pasta), a Secretaria da Cultura deu início, 
em 2014, ao desenho de um sistema informatizado capaz de acolher as di-
versas necessidades de informação para monitoramento e avaliação das 
ações realizadas em parceria com as Organizações Sociais de Cultura. 
Conforme expresso no Termo de Referência (SÃO PAULO, 2014), o siste-
ma de monitoramento e avaliação da SEC SP teria por objetivos: aumen-
tar a qualidade do acompanhamento dos Contratos de Gestão, por meio 
da introdução de padrões únicos de linguagem e indicadores de gestão; 
automatizar as estruturas de dados, informações e intercâmbio de infor-
mações para as áreas de controle da SEC SP; aperfeiçoar as estruturas de 
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governança das OS; aperfeiçoar o processo de tomada de decisão e avalia-
ção de riscos, mediante disponibilização de informações atualizadas que 
refletissem a execução dos planos de trabalho. Para isso, o sistema deveria 
contemplar quatro dimensões prioritárias: (1) Atividades Técnicas (indica-
dores relacionados às ações executadas pela organização, como ações edu-
cativas, apresentações artísticas, exibições, exposições, festivais etc.); (2) 
Organização e Desenvolvimento Institucional (indicadores definidos para 
acompanhamento dos processos internos da organização); (3) Econômico-
financeira (indicadores de execução financeira); (4) Qualidade dos serviços 
prestados (indicadores relacionados às atividades executadas pela organi-
zação social e ao grau de satisfação do público).

No que diz respeito à dimensão das atividades técnicas, o acompa-
nhamento da execução dos planos de trabalho tem como foco principal as 
ações realizadas pelas organizações parceiras, que constituem a materia-
lização dos serviços efetivamente ofertados aos diversos públicos do Esta-
do de São Paulo. Cada ação é realizada num determinado espaço e cidade 
– que pode ser um dos equipamentos culturais da SEC ou espaços de ter-
ceiros – atingindo uma determinada quantidade de público, podendo ou 
não envolver a geração de produtos (seja para apoiar a realização dessas 
atividades, como resultado da experimentação artística, seja para criar 
obras inéditas mediante encomenda). A sistematização dessas informa-
ções é, portanto, uma etapa essencial nos processos de monitoramento e 
avaliação da execução dos Contratos de Gestão. Uma publicação do Minis-
tério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS) define sistema 
de monitoramento e avaliação como

[...] o conjunto de atividades – articuladas, sistemáticas e formalizadas – de 
produção, registro, acompanhamento e análise crítica de informações gera-
das na gestão de políticas públicas, de seus programas, produtos e serviços, 
por parte das organizações, agentes e público-alvo envolvidos, com a finali-
dade de subsidiar a tomada de decisão com relação aos esforços necessários 
para a melhoria da ação pública. Se trata, por tanto, de um conjunto de ati-
vidades inerentes ao ciclo de gestão e produção das Políticas Públicas, dire-
cionadas à sistematização de informação acerca dos aspectos considerados 
críticos para o êxito dos programas. (MDS/SAGI. 2013, p. 3).

O SMAC foi concebido como um sistema de informações destinado a 
apoiar a gestão da política estadual de cultura e também como ferramen-
ta gerencial que permite a automação de processos relacionados à gestão 
das parcerias, abrigando desde informações cadastrais relativas a cada 
Contrato de Gestão (organização social gestora, data de início e término, 
cronograma de desembolso, plano de trabalho, plano orçamentário, etc.), 
até dados relativos ao fluxo de repasses financeiros e ao que foi realizado 
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efetivamente no âmbito das parcerias. O sistema acolhe, na forma de rela-
tórios trimestrais e anuais, as informações necessárias para a prestação 
de contas pelas OSs  e para a emissão de pareceres avaliativos por parte 
das unidades da SEC e da Comissão de Avaliação. Com essa estrutura, 
o sistema fornece informações e indicadores para monitoramento da exe-
cução dos Contratos de Gestão e para avaliação dos resultados das ações 
realizadas no âmbito de cada objeto cultural gerido em parceria com OS, 
contribuindo para a verificação do alcance dos propósitos da política cul-
tural da SEC SP. 

A UNESCO define avaliação como

[..] análise sistemática e objetiva de uma atividade, de um projeto ou pro-
grama, de uma estratégia, de uma política, de um tópico ou tema, de um 
setor, de uma área operacional ou de uma instituição. Como parte essen-
cial do processo de desenvolvimento de política, a avaliação fornece aná-
lises atuais da relevância, da eficiência, da efetividade, do impacto e da 
sustentabilidade de atividades, projetos ou programas. A avaliação trata, 
essencialmente, de analisar se a coisa certa está sendo feita e se existem 
melhores formas para alcançar os resultados. (UNESCO, 2011, p. 52.)

Uma característica do SMAC é sua alta complexidade e a necessidade 
de extração das informações de modo desagregado, possibilitando análises 
e comparações com diversos recortes – por ação (podendo ser caracterizada 
por espécie, subespécie, função e linguagem artística/expressão cultural, 
como será detalhado a seguir), por recorte territorial (Região Administra-
tiva e município), por público (tipo e forma de engajamento nas ações) e 
por conteúdos e/ou materiais produzidos. Considerando que um bom siste-
ma de informações depende de bons dados e que, antes do SMAC, coexis-
tiam variadas formas de coleta, contabilização e registro dos dados entre 
os diversos Contratos de Gestão, foi necessário estabelecer um conjunto 
de parâmetros e definições para inserção dos dados no sistema. Essa ne-
cessidade resultou na Matriz Parametrizada de Ações Culturais (MaPA), 
instrumento que proporciona o alinhamento conceitual, a normatização de 
nomenclaturas e a parametrização da coleta e registro de dados, por meio 
do estabelecimento de categorias para classificação das ações dos planos 
de trabalho e de um “vocabulário convergente”, que define o significado de 
cada termo no âmbito do SMAC. Com essa organização das informações, 
a SEC SP passa a contar com dados padronizados e comparáveis sobre as 
ações realizadas, os públicos atingidos e os bens criados com a execução 
dos planos de trabalho, permitindo leituras consolidadas e transversais 
entre os vários Contratos de Gestão.
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A Matriz Parametrizada de Ações Culturais (MaPA) 

A Matriz Parametrizada de Ações Culturais (MaPA) tem como unida-
de básica as ações executadas em parceria com Organizações Sociais de 
Cultura, relacionando-se necessariamente a um Contrato de Gestão e a 
um determinado Objeto Cultural3, que pode ser equipamento, grupo artís-
tico ou programa cultural. 

Cada ação possui metas associadas (metas-produto ou metas-resulta-
do), cujo cumprimento é informado por meio de uma mensuração específi-
ca. Cada ação inserida no sistema pode manter sua descrição original, de 
modo a garantir o fácil reconhecimento pelas equipes das unidades ges-
toras e OSs; porém, depois precisa ser classificada de acordo com as ca-
tegorias da MaPA. Cada ação é classificada, em primeiro lugar, por uma 
espécie, que pode ser: ação educativa; acervo e patrimônio; apresentação 
artística; evento; exibição; exposição; festival; fomento; produção de con-
teúdo e recebimento de visitantes. 

Além dessas espécies de ação essencialmente finalísticas, há também 
uma espécie denominada “desenvolvimento institucional”, que abarca ações 
de fortalecimento da capacidade de gestão e de desempenho técnico da or-
ganização gestora que, mesmo não sendo atividades diretamente oferecidas 
ao público, têm efeitos que se refletem na prestação de serviços culturais à 
sociedade. As espécies de ação podem relacionar-se a um segundo nível de 
classificação denominado subespécie de ação. Por exemplo, para a espécie 
ação educativa, pode-se classificar a ação como curso livre, curso regular, 
ateliê, oficina/workshop, encontro técnico e assim por diante. 

Na sequência, cada ação é classificada por uma linguagem artística/
expressão cultural, que pode ser: artes cênicas, artes da palavra, artes vi-
suais, audiovisual e artes digitais, gestão cultural, multilinguagens, mú-
sica ou patrimônio cultural. Considerando-se as atividades de formação 
oferecidas pelas OS com foco na elaboração de projetos, na produção cul-
tural ou demais ações relacionadas à gestão cultural, a UM incluiu a cate-
goria “gestão cultural” para classificar aquelas ações de formação que não 
são voltadas a uma linguagem artística específica. 

Além das duas classificações já abordadas – que são mais usuais e co-
nhecidas, estando totalmente aptas para a organização das informações 
de modo parametrizado entre os vários planos de trabalho – havia tam-
bém a intenção de criar categorias transversais que pudessem correlacio-
nar as ações na perspectiva das políticas culturais. Para isso, foi criada a 
classificação por funções culturais, baseando-se em referências associadas 

3	 A Matriz Parametrizada de Ações Culturais – MaPA pode ser consultada no Portal 
Transparência Cultura: <http://www.transparenciacultura.sp.gov.br>. 
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à UNESCO4, ao Ministério da Cultura (Plano Nacional de Cultura) e à 
Política Cultural da Secretaria da Cultura do Estado de São Paulo5. Cada 
função representa uma etapa do ciclo de produção de uma cadeia de valor 
das expressões culturais na sociedade, a saber: criação, difusão, formação, 
preservação e governança. Com exceção de “governança”, categoria adota-
da para facilitar o acompanhamento da execução dos Contratos de Gestão, 
as demais dimensões refletem diferentes objetivos, competências e recur-
sos relacionados à implementação das políticas de cultura.

A organização das informações por meio das classificações da MaPA 
possibilita que sejam feitas análises matriciais das ações – permite veri-
ficar, por exemplo: a quantidade de ações educativas oferecidas pela SEC 
SP em um determinado município; a distribuição das ações classificadas 
na função “difusão” entre as Regiões Administrativas do Estado de São 
Paulo; a quantidade de público em ações educativas na linguagem da mú-
sica; ou, ainda, as ações de fomento relacionadas à função “preservação” e 
assim por diante.

O esforço de classificação das ações e a posterior inserção de mensura-
ções que expressam numericamente os resultados obtidos possibilitam a 
construção de indicadores para acompanhamento da execução dos planos 
de trabalho e a verificação do alcance dos propósitos da política cultural 
da SEC SP. Ou seja, tais classificação e inserção permitem averiguar o 
acesso à oferta cultural disponibilizada em cada região do Estado de São 
Paulo, a diversidade dessa oferta cultural (a distribuição das ações por 
função cultural, linguagem artística e espécie de ação), a quantidade de 
público atendido (por tipo, engajamento, segmento), a capacidade de gera-
ção de emprego e renda decorrente da parceria com as OSs, entre outros 
resultados.

Cabe ressaltar que a trajetória de construção da MaPA ainda está em 
curso, devendo comportar revisões e adequações futuras; além disso, o 
processo não tem sido nada trivial, ao colocar, desde o início, uma série de 
desafios que serão abordados a seguir.

O processo de construção da MaPA: iniciativas afins e desafios

Pode-se dizer que o processo de construção da MaPA abrangeu algu-
mas frentes de trabalho que são anteriores a sua elaboração propriamente 
dita como documento orientador do SMAC. Ou seja, a matriz representa a 

4	 UNESCO. Batería de Indicadores UNESCO en Cultura para el Desarrollo – Manual 
Preliminar de Metodología, febrero-junio 2011.

5	 Disponível no Portal Transparência Cultura: <http://www.transparenciacultura.
sp.gov.br>. 
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consolidação de um processo mais amplo de normatização de procedimen-
tos para organização das informações e indicadores relativos à execução 
das ações previstas nos planos de trabalho. 

Nesse sentido, a primeira iniciativa a se destacar é a elaboração das 
séries históricas dos dez anos de parceria da Secretaria da Cultura com 
Organizações Sociais de Cultura (2004 a 2014). Tal parceria foi iniciada 
logo após a criação da Unidade de Monitoramento (UM). Essa iniciativa, 
além de envolver reuniões e oficinas que contaram com a participação ati-
va das unidades gestoras da Pasta e de técnicos e gestores das OS, abran-
geu um amplo levantamento de indicadores que eram utilizados para o 
acompanhamento da execução dos planos de trabalho. Esse levantamento 
resultou em uma lista de mais de 600 indicadores – o que demonstrava 
a urgência em se fazer a revisão e a parametrização dos indicadores, de 
modo a viabilizar leituras consolidadas e comparações mais amplas entre 
os diversos objetos culturais da Pasta. 

As análises efetuadas pela UM permitiram identificar formas diferen-
ciadas de contabilização de atividades e públicos – inclusive nos mesmos 
tipos de objetos culturais, quando gerenciados por diferentes OS. Além 
disso, detectou-se o uso de termos similares para designar conteúdos di-
ferentes, ou o uso das mesmas expressões com significados diversos. Por 
fim, verificou-se que ações similares eram acompanhadas por diferentes 
metas – por exemplo, ações educativas ora eram medidas por número de 
vagas, ora por quantidade de inscritos; ora por total de concluintes, ora 
por carga horária ou mesmo por faixas de frequência, o que dificultava a 
obtenção de dados consolidados e a realização de análises comparativas 
para o conjunto dos Contratos de Gestão.

O esforço propriamente dito de parametrização de conceitos e nomen-
claturas para a elaboração do “vocabulário convergente” da MaPA envol-
veu diversas etapas, quais sejam: em primeiro lugar, foi necessário efetuar 
um levantamento de referenciais nacionais e internacionais que pudessem 
subsidiar a escolha das categorias que seriam utilizadas na classificação 
das ações e a elaboração de definições objetivas para cada termo utilizado. 
Porém, mesmo nos casos em que existem referências consagradas – como 
dicionários de música, por exemplo – nem sempre os termos são utilizados 
de acordo com o significado formal. Assim, nas definições da MaPA foram 
indicadas as especificidades e correlações com as ações executadas nos ob-
jetos culturais geridos em parceria com as OS; por isso, o uso da MaPA 
como referência para outras instituições culturais deve ser considerado 
com ressalvas. Em segundo lugar, foi realizado um trabalho empírico de 
análise dos indicadores que já eram utilizados para acompanhamento dos 
planos de trabalho, de modo a agrupá-los em grandes grupos de informa-
ção e alinhá-los às categorias predefinidas, estabelecendo-se correlações 
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com o vocabulário em desenvolvimento. Em terceiro lugar, o processo en-
volveu diversas fases de consulta às unidades técnicas da Secretaria de 
Cultura e às Organizações Sociais parceiras, além da realização de ciclos 
de oficinas em que a MaPA foi amplamente discutida. Assim, pode-se di-
zer que o processo de construção da matriz mesclou uma abordagem mais 
teórica, com estudos e pesquisas de documentos diversos, a uma frente 
empírica, por meio do levantamento exaustivo do que vinha sendo utiliza-
do na prática, e etapas participativas,  com as quais a UM pode receber 
contribuições diversas das equipes diretamente envolvidas na execução, 
acompanhamento e gerenciamento das ações dos planos de trabalho. 

Com relação a outros referenciais, embora a MaPA tenha surgido por 
conta de uma demanda interna da SEC SP, houve sempre um esforço de 
alinhamento de seus conceitos e vocabulário a iniciativas similares, como, 
por exemplo, à Ontologia da Gestão Cultural, ação do Ministério da Cultu-
ra operacionalizada por meio do GT Glossário da Cultura (Portaria MinC 
nº 119 de 19/11/2015), do qual a SEC faz parte. 

A Ontologia da Gestão Cultural pretende estabelecer um vocabulário 
que sirva, de forma ampla, de base para compartilhamento de informa-
ções e geração de indicadores para as políticas públicas de cultura no País. 
Esses esforços de alinhamento estenderam-se também aos Mapas Cultu-
rais (plataforma SP Estado da Cultura, no caso de São Paulo), que já pos-
suíam um vocabulário específico. Nesse caso, foi construída uma tabela 
de orientação para inclusão de tags associadas aos termos utilizados na 
MaPA (uma espécie de “de para” que associa cada termo dos Mapas Cul-
turais à categoria similar na MaPA).

Importante registrar que uma dificuldade para esse alinhamento de 
conceitos e nomenclaturas é a carência de referenciais consagrados, o que 
prejudica a adoção de um vocabulário comum para apoiar a gestão das po-
líticas culturais. Essa condição cria limites para a comparação de dados 
estatísticos e indicadores entre diferentes políticas, programas e/ou equi-
pamentos, tanto em função da adoção de conceitos variados, quanto do uso 
de critérios diferenciados para coleta e registro de dados.

A construção da MaPA também contou com um esforço de compatibi-
lização com o vocabulário utilizado nas ações da Unidade de Fomento e 
Economia Criativa da Secretaria da Cultura, que responde pelo gerencia-
mento dos processos relacionados à lei paulista de incentivo à cultura, que 
envolve projetos fomentados mediante renúncia fiscal do ICMS ou apoia-
dos diretamente pela SEC, por meio de editais. A perspectiva é que as 
próximas etapas de desenvolvimento do SMAC considerem a construção 
de interfaces para o monitoramento e avaliação dos projetos incentivados 
ou apoiados pelo Programa de Incentivo à Cultura (ProAC) (etapa 2) e das 
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iniciativas realizadas diretamente pela Pasta, por meio da Unidade de 
Preservação do Patrimônio Museológico (UPPH) (etapa 3).

Outro desafio enfrentado no processo de construção e implementação 
da MaPA foi a mudança de cultura que esse processo de parametrização 
implica – tanto para os técnicos da SEC SP, quanto para as equipes das 
OS. A necessidade de classificação das ações com base em categorias que 
antes não existiam e as mudanças relacionadas às formas de contabiliza-
ção causaram estranheza e algum incômodo, assim como também causa-
ram certo transtorno as mudanças no modus operandi para elaboração 
dos planos de trabalho e prestação de contas diretamente no SMAC. 

Além disso, com a primeira alimentação piloto do SMAC, foi possível 
identificar uma série de incongruências nas formas de estruturação dos 
planos de trabalho, que mesclavam ações finalísticas com ações de área 
meio. A rigor, algumas dessas atividades caracterizam-se mais como obri-
gações e rotinas que as organizações sociais devem cumprir do que como 
serviços e bens a serem disponibilizados para a sociedade. Com a implan-
tação do sistema, essas ações de área meio foram retiradas dos planos de 
trabalho e migradas para outra área do SMAC denominada checklist, que 
funciona como uma lista de verificação das obrigações e atividades de ro-
tina. Mais uma vez houve controvérsias, uma vez que não é uma opera-
ção trivial estabelecer limites precisos entre o que é uma atividade meio 
e uma atividade fim – no caso de museus, por exemplo, os procedimentos 
relacionados a acervos, como aquisição, conservação e restauração, devem 
ser enquadrados como atividades meio ou atividades fim, uma vez que um 
museu se caracteriza em função de seu acervo?

Dificuldade em enquadrar as ações nas categorias existentes, em es-
colher alguns termos em detrimento de outros, em alterar a redação da 
descrição das ações e em modificar a forma de mensuração das ações: tudo 
isso fez parte do processo de construção da MaPA. 

Considerações finais

Considerando um estudo de caso – o processo de construção da Matriz 
Parametrizada de Ações Culturais (MaPA) –, este artigo buscou apontar 
alguns dos desafios enfrentados na construção de parâmetros e de um 
vocabulário convergente para servir de referência na alimentação do Sis-
tema de Monitoramento e Avaliação da Cultura (SMAC). Essa iniciativa 
envolveu a criação de categorias transversais que possibilitassem a conso-
lidação de dados e análises comparativas entre as várias áreas finalísticas 
da Secretaria da Cultura. 

Como vimos, o processo vivenciado pode ser situado entre uma pers-
pectiva empírica e outra conceitual, envolvendo um esforço de construção 
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colaborativa de uma taxonomia que não contou com apoio especializado 
de profissionais de Ciências da Informação ou Ciências Documentárias. 
Por esse motivo, não houve intenção de definir uma conceituação taxativa 
e sim de compatibilizar diferentes entendimentos, de modo a viabilizar a 
organização das informações e o acompanhamento da política cultural da 
SEC SP. No entanto, mesmo com esses limites, acreditamos que a MaPA 
possa contribuir com esforços mais amplos de construção de um vocabulá-
rio para a gestão de políticas públicas de cultura, pois os desafios enfren-
tados envolvem questões que se colocam para a área da cultura em geral.
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PRÁTICAS CULTURAIS ON-LINE E PLATAFORMAS 
DIGITAIS: DESAFIOS PARA A DIVERSIDADE CULTURAL 
NA INTERNET 
Luciana Piazzon Barbosa Lima1

RESUMO 

As tecnologias de informação e comunicação (TIC) expandiram em 
grande medida as possibilidades de criação, produção, disseminação e con-
sumo de bens culturais, apontando para a descentralização e democrati-
zação do campo cultural. A concentração das práticas culturais on-line em 
poucas plataformas digitais, no entanto, parece restringir esse potencial. 
Resultados da pesquisa TIC Cultura, conduzida pelo Centro Regional de 
Estudos para o Desenvolvimento da Sociedade da Informação (Cetic.br), 
departamento do Núcleo de Informação e Coordenação do Ponto BR (NIC.
br), vinculado ao Comitê Gestor da Internet no Brasil (CGI.br), mostram 
que o acesso a bens culturais na Internet por parte da população brasi-
leira, em diversos segmentos etários e socioeconômicos, está muito asso-
ciado às grandes plataformas digitais que disponibilizam conteúdo – em 
especial Youtube, Netflix e Spotify. O artigo busca discutir de que forma a 
governança e o funcionamento dessas plataformas impõe limites à diver-
sidade cultural no ambiente digital, tendo em vista promover uma agenda 
de políticas públicas que permita enfrentar esse cenário.

Palavras-chave: Práticas culturais. Tecnologias de informação e comu-
nicação (TIC). Plataformas digitais. Diversidade cultural. Políticas culturais.

ABSTRACT

Information and communication technologies (ICT) have greatly ex-
panded the possibilities for the creation, production, dissemination and 
consumption of cultural goods, pointing towards the decentralization and 
democratization of the cultural field. The concentration of on-line cultural 
practices on a few digital platforms, however, seems to constrain this po-
tential. Results of the ICT in Culture survey, conducted by the Regional 
Center for Studies on the Development of the Information Society (Cetic.
br), Department of the Brazilian Network Information Center (NIC.br), 

1	 Mestre em Estudos Culturais pela Escola de Artes, Ciências e Humanidades da Uni-
versidade de São Paulo (EACH-USP) e Bacharel em Relações Internacionais pela mes-
ma universidade. Coordena a pesquisa TIC Cultura no Centro Regional de Estudos 
para o Desenvolvimento da Sociedade da Informação (Cetic.br). E-mail: luciana@nic.br 
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linked to the Brazilian Internet Steering Committee (CGI.br), show that 
access to cultural goods on the Internet by the Brazilian population, in va-
rious age and socioeconomic sectors, is closely associated with large digi-
tal platforms that make content available – specially Youtube, Netflix and 
Spotify. The article seeks to discuss how the governance and operation of 
these platforms impose limits to cultural diversity in the digital environ-
ment, in order to promote an agenda of public policies that allows facing 
this scenario.

Keywords: Cultural practices. information and communication tech-
nologies (ICT). Digital platforms. Cultural diversity. Cultural policies. 

1 Apresentação 

A disseminação das tecnologias de informação e comunicação (TIC) 
tem revolucionado os modos como vivemos em sociedade, gerando impac-
tos não só de ordem econômica como também simbólica. Não por acaso, 
esse tema tem feito parte do debate sobre o reconhecimento e a valoriza-
ção da diversidade cultural, consolidado, em especial, na Convenção sobre 
a Proteção e Promoção da Diversidade de Expressões Culturais da Orga-
nização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (Unes-
co). Segundo a Convenção, a diversidade cultural: 

[...] se manifesta não apenas nas variadas formas pelas quais se expressa, 
se enriquece e se transmite o patrimônio cultural da humanidade median-
te a variedade das expressões culturais, mas também através dos diversos 
modos de criação, produção, difusão, distribuição e fruição das expressões 
culturais, quaisquer que sejam os meios e tecnologias empregados. (UNES-
CO, 2005, p. 4.)

No que se refere especificamente às TIC, o documento constata ainda que 

os processos de globalização, facilitados pela rápida evolução das tecnolo-
gias de comunicação e informação, apesar de proporcionarem condições 
inéditas para que se intensifique a interação entre culturas, constituem 
também um desafio para a diversidade cultural, especialmente no que diz 
respeito aos riscos de desequilíbrios entre países ricos e pobres. (UNESCO, 
2005, p. 2.) 

Trata-se, assim, de uma clara preocupação com as diferenças de poder 
econômico entre o Norte e o Sul globais, que se refletem, de algum modo, 
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em poder simbólico, impondo limites à diversidade cultural também no 
ambiente digital. 

Tal cenário representa um conjunto de novos desafios para aqueles que 
atuam em torno da pesquisa e da formulação de políticas culturais. De que 
modo a Internet influencia o acesso a bens e serviços culturais? De que for-
ma contribui para a ampliação da diversidade de conteúdos produzidos e 
difundidos? Quais os limites das ferramentas tecnológicas para a promoção 
da diversidade cultural e ampliação do direito à cultura? Tendo em vista 
esses questionamentos, o Centro Regional de Estudos para o Desenvolvi-
mento da Sociedade da Informação (Cetic.br), departamento do Núcleo de 
Informação e Coordenação do Ponto BR (NIC.br), vinculado ao Comitê Ges-
tor da Internet no Brasil (CGI.br), concebeu a pesquisa TIC Cultura, que 
tem como objetivo investigar a interface entre as tecnologias de informação 
e comunicação e a cultura, tanto no que diz respeito às práticas culturais da 
população quanto à sua adoção por equipamentos culturais. 

Para dar início ao projeto, um primeiro estudo qualitativo sobre as 
práticas culturais da população foi realizado com grupos focais que in-
cluíam indivíduos de diversos perfis etários e socioeconômicos em dife-
rentes municípios brasileiros. Conduzido em março de 2016, o estudo teve 
como objetivos: i) investigar os hábitos dos indivíduos em relação ao con-
sumo de cultura na Internet e ii) investigar processos de criação e difusão 
de conteúdos pelos indivíduos na Internet. 

Os resultados apontaram que há uma concentração das práticas cul-
turais nas grandes plataformas que disponibilizam conteúdo on-line, em 
especial Youtube, Netflix e Spotify. O uso de tais ferramentas para a frui-
ção cultural, sobretudo nos campos do audiovisual e da música, é comum 
entre diversos perfis de usuários da rede, sendo mencionado por indiví-
duos de diferentes faixas etárias, classes sociais, graus de escolaridade e 
regiões do País (CGI.br, 2017a). 

Partindo dessa constatação, o artigo busca discutir de que forma a con-
centração das práticas culturais individuais nas grandes plataformas on
-line oferece limites à diversidade cultural no ambiente digital. Para isso, 
parte de uma reflexão sobre as oportunidades e barreiras no uso das fer-
ramentas digitais para a promoção da diversidade cultural, apresenta os 
resultados alcançados na etapa qualitativa da pesquisa TIC Cultura e dis-
cute o modo de funcionamento das plataformas digitais que disponibilizam 
conteúdo, com ênfase na constituição de seus acervos e na lógica de seus 
algoritmos. Por fim, busca, com base nesse cenário, delinear algumas pers-
pectivas para uma agenda de políticas públicas que permita ampliar o po-
tencial das TIC para a promoção da diversidade de expressões culturais.
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2 As TIC e a diversidade cultural no ambiente digital

O surgimento da Internet como uma rede interconectada e descentrali-
zada de computadores trouxe consigo inegáveis perspectivas para a demo-
cratização da informação e da comunicação. No âmbito da cultura não foi 
diferente. O uso das TIC para a criação e difusão de bens culturais ampliou 
as condições tanto para a produção, quanto para reprodução de conteúdo. 

A disseminação de dispositivos com recursos audiovisuais cada vez 
mais acessíveis e as novas funcionalidades trazidas pelas tecnologias digi-
tais ampliaram as possibilidades de criação e deram abertura à lógica da 
colaboração e da experimentação. Do ponto de vista da circulação, a estru-
tura difusa da rede e as ferramentas disponíveis nos aplicativos de redes 
sociais apontaram para a pulverização de intermediários frente ao tra-
dicional modelo das indústrias culturais, notabilizado anteriormente por 
Adorno e Horkheimer (1985). As tecnologias de informação e comunicação 
pareciam trazer imbricadas em sua concepção esse potencial democrati-
zante de acesso à criação e à fruição cultural, ampliando a circulação de 
bens culturais tanto pela diminuição dos custos de produção quanto pela 
facilidade na disseminação. 

O surgimento da chamada Web 2.0, fundamentada na cooperação en-
tre os próprios usuários (O’REILLY, 2009), e o desenvolvimento da cultu-
ra participativa no ambiente da Internet diminuíram as barreiras para a 
expressão e deram estímulo à criação e ao compartilhamento de conteúdos 
on-line (JENKINS et al, 2009; SCHÄFER, 2011). A popularização de ter-
mos como pro-am (LEADBEATER; MILLER, 2004), produsage e user-ge-
nerated content (BRUNS, 2007) reflete parte desse fenômeno, que revela 
a diminuição das fronteiras entre produtores profissionais e amadores, a 
ampliação da participação dos usuários na produção de conteúdos e a rup-
tura de uma separação nítida entre o artista/criador e o público, dando 
vazão a uma maior diversidade de expressões na esfera virtual. 

Embora seja inegável a contribuição trazida pelas ferramentas tec-
nológicas para a democratização do campo de produção cultural2, a con-
centração da distribuição e da circulação dos bens e serviços culturais 
por meio de grandes plataformas on-line parece reconfigurar esse cená-
rio, de forma a restringir esse potencial. Dado que tais plataformas pos-
suem maior alcance e influência no ambiente digital, elas acabam por 
transformar-se em novos intermediários que, ao mesmo tempo em que 
intensificam as práticas culturais on-line e ampliam a disponibilidade de 

2	 Para aprofundamento sobre as mudanças provocadas pelas TIC nas estruturas do 
campo de produção cultural, ver artigo das pesquisadoras Maria Carolina Vascon-
celos Oliveira e Luísa Adib Dino: “Cultura e arte na era da participação: reflexões a 
partir de práticas de usuários de Internet no Brasil” (CGI, 2017a).
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conteúdos, configuram limites à diversidade cultural. O fenômeno mani-
festa-se, assim, em dissonância com a perspectiva difusa e descentraliza-
da da disseminação de bens culturais trazida inicialmente pela Internet, 
tornando necessárias algumas ponderações, sobretudo no que se refere ao 
desequilíbrio entre o cidadão/usuário e as grandes empresas:

Assim, tanto no âmbito da produção quanto no da circulação, as ações de 
“pessoas comuns” e das corporações têm potências radicalmente distintas. 
Cada vez mais, inclusive, as corporações avançam sobre os mercados de ni-
cho, em novos formatos de venda e distribuição, como fazem a iTunes e a 
Netflix. (RUBIM, 2017, p. 221)

Frente a tal cenário, a Unesco tem discutido especificamente formas 
de implementação da Convenção sobre a Proteção e Promoção da Diversi-
dade de Expressões Culturais no ambiente digital. Entre as preocupações 
apresentadas, encontram-se a falta de infraestrutura e competências para 
o uso das ferramentas digitais em alguns contextos; o desequilíbrio no flu-
xo de bens e serviços culturais; e a influência dos dados e algoritmos na 
sua distribuição (UNESCO, 2017).

Em âmbito nacional, a diversidade cultural é considerada igualmente 
um dos princípios para a governança e uso da Internet no Brasil – confor-
me estabelecidos pelo Comitê Gestor da Internet (CGI.br, 2009) –, deven-
do ser respeitada, preservada e estimulada também no ambiente digital. 
Nesse contexto, a preocupação com a promoção da diversidade cultural 
frente aos novos modelos de produção e circulação de conteúdos on-line é 
o que orienta essa reflexão sobre as relações entre as tecnologias de infor-
mação e comunicação e as práticas culturais da população.

3 Práticas culturais on-line: o peso das grandes plataformas 

A pesquisa TIC Cultura tem como objetivo compreender como o aces-
so às TIC e os usos que se fazem delas modificam as práticas culturais da 
população. Sendo assim, o estudo qualitativo realizado buscou indagar o 
papel exercido pela Internet no acesso a bens culturais (dimensão de aces-
so), as estratégias utilizadas pelos indivíduos ao escolher por adquirir ou 
não bens culturais na Internet (dimensão econômica), como a Internet in-
fluencia na diversidade dos conteúdos disponíveis e acessados (dimensão 
da diversidade) e de que forma os indivíduos percebem a Internet como es-
paço para a criação e o compartilhamento de conteúdo (dimensão criativa).

Com base nessas questões, o roteiro para a realização dos grupos fo-
cais procurou identificar e contextualizar as atividades culturais que os 
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participantes realizam na Internet, abarcando perguntas sobre frequên-
cia, tipos de conteúdo acessados, plataformas utilizadas, dispositivos em-
pregados, entre outras, visando identificar formas de produção e consumo 
de bens culturais on-line por parte da população brasileira.

Ao todo, foram realizados 24 grupos focais em diferentes regiões do 
País3. Para a seleção dos participantes, foram levadas em consideração va-
riáveis que, segundo a literatura da área (BOURDIEU; DARBEL, 1969), 
influenciam fortemente os hábitos culturais da população – como classe 
social, escolaridade, faixa etária e região geográfica –, com o intuito de 
verificar suas implicações também nas práticas on-line.

O estudo revelou que a Internet efetivamente se destaca no acesso a 
bens culturais. O consumo de filmes, séries e música on-line são ativida-
des realizadas de forma cotidiana pelos entrevistados de todos os per-
fis. Em termos estatísticos, dados da pesquisa TIC Domicílios, realizada 
anualmente pelo Cetic.br, revelam que, em 2016, 63% dos usuários de 
Internet ouviram música on-line e 68% assistiram a vídeos, programas, 
filmes ou séries on-line (CGI.br, 2017b). Embora tal percentual apresente 
variações conforme a área (urbana/rural), região do País, sexo, grau de 
instrução, faixa etária, classe social e renda familiar, tais indicadores re-
forçam o peso das práticas culturais on-line no conjunto dos usuários de 
Internet no Brasil4.

No estudo qualitativo, ainda que diferenças nas práticas culturais 
também tenham aparecido de acordo com tais variáveis5, as plataformas 
que disponibilizam conteúdo sob demanda foram mencionadas em pratica-
mente todos os grupos: “O conteúdo on demand é o que eu mais consumo 
hoje em dia tanto para música como para filmes” (Recife, 22 a 26 anos, 
classe C).

De modo geral, foi possível observar que a incorporação da Internet 
no cotidiano das pessoas e a disseminação do seu uso também em dispo-
sitivos móveis faz com que sejam minimizadas algumas carências cultu-
rais locais em cidades não cobertas pelos grandes circuitos comerciais e 

3	 Cada grupo focal teve entre sete e nove participantes, sendo requisito prévio para 
participação ser usuário de Internet; este definido, segundo recomendação interna-
cionalmente aceita, como aquele que usou a rede nos três meses anteriores à pesqui-
sa (UNIÃO INTERNACIONAL DE TELECOMUNICAÇÕES [UIT], 2014). 

4	 Em 2017, a pesquisa TIC Domicílios aprofundou tal abordagem por meio de um mó-
dulo específico de cultura, considerando indicadores sobre frequência, pagamento e 
origem dos conteúdos acessados, além de questões sobre a produção e o compartilha-
mento de conteúdo on-line. 

5	 O efeito do surgimento das TIC nas variáveis tradicionais que guiam as práticas 
culturais da população é aprofundado no artigo de Isaura Botelho e Juliana Piesco: 
“Novas tecnologias e mudanças que provocam no mundo social: o impacto das TIC 
nas práticas culturais dos indivíduos” (CGI.br, 2017a).
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desprovidas de equipamentos culturais. Assim, o acesso a conteúdos di-
gitais constitui-se como alternativa à baixa oferta cultural nas cidades, 
aumentando as oportunidades de fruição pela experiência do consumo in-
dividual no ambiente doméstico. Além disso, na comparação que os par-
ticipantes dos grupos fizeram com a televisão, os resultados apontaram 
ainda que a fruição cultural pela Internet se dá também pela flexibilidade 
de horário e pela comodidade e conforto de acessar de casa ao que se quer 
assistir, o que leva à preferência pelo consumo on-line: “A Netflix você es-
colhe o que você quer ver, o horário que você quer ver, né, você tem lá um 
catálogo de ofertas e você faz o seu horário. Nessas outras [TV por assina-
tura] você tem que se adequar ao horário deles” (Presidente Figueiredo, 
45 a 60 anos, classe C). 

O acesso aparece também de forma bastante conectada à questão eco-
nômica, visto que a decisão sobre a plataforma utilizada para o consumo 
ou ainda a escolha de ir presencialmente a um evento cultural são mui-
to influenciadas pelo custo financeiro que essas ações acarretam. Nesse 
caso, especificamente no que diz respeito à música e ao audiovisual, tam-
bém foram bastante mencionados os serviços sob demanda. O que pare-
ce prevalecer na escolha do consumo, em todos os casos, é o cálculo dos 
custos e benefícios trazidos por cada uma das opções, sobretudo no que se 
refere à diversidade de conteúdos disponíveis em relação ao preço cobrado:

Por isso que a Netflix e o Spotify são bons. Você paga um valor fixo e tem 
acesso a tudo. Não é como a Apple que tu tem que pagar por música. Você 
paga 0,99 cents de dólar por música. É caro. É um abuso. Baixar 300 músi-
cas por mês são 300 dólares. O Spotify só 14,90 tu paga ali e tu tem o que 
quiser. (Porto Alegre, 22 a 26 anos, classe AB)

Na comparação com as mídias tradicionais, os depoimentos indicaram 
também que a ampliação das possibilidades de escolha e a maior diver-
sidade de conteúdo disponível – frente aos modelos tradicionais de distri-
buição via rádio, televisão ou mesmo cinema – são fatores que geram a 
preferência pela fruição on-line: 

E na Netflix você vai atrás do filme e você acha. E na TV não, está dispo-
nível só o filme que eles te derem. [...] E repetem muito os filmes na Sky. 
Por exemplo, está em um canal hoje, o outro já passa amanhã, e aí já passa 
em outro. São muito repetidos os filmes. Todo dia no mesmo horário são os 
mesmos. Parece sessão da tarde, geralmente passam o mesmo. (Presidente 
Figueiredo, 22 a 26 anos, classes DE)
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No entanto, ainda que a Internet tenha ampliado as possibilidades 
de fruição cultural por parte dos usuários, as formas de circulação dos 
conteúdos on-line e a manutenção de barreiras clássicas que incidem nas 
práticas culturais da população parecem limitar a realização do potencial 
efetivo de estímulo à diversidade cultural. A dimensão da diversidade, no 
recorte estabelecido pela pesquisa, teve como enfoque a origem dos con-
teúdos, sobretudo tendo em vista a difusão de bens e produtos de origem 
nacional, regional e independente. Aqui, ainda que haja diferenças regio-
nais significativas, os depoimentos revelaram que esse tipo de consumo 
está, em geral, centrado em conteúdos estrangeiros, sobretudo no campo 
do audiovisual:

– Eu não gosto de produção nacional, de jeito nenhum. Eu acho que está 
melhorando, mas, realmente eu não gosto, eu não gosto muito dos cenários 
que eles usam, não tem muita coisa mais science fiction... (São Paulo, 30 a 
40 anos, classes AB) 

Além disso, o estudo buscou investigar o impacto das aplicações e pla-
taformas utilizadas nas escolhas dos usuários, identificando de que for-
ma as recomendações automáticas dessas ferramentas são definidoras das 
práticas culturais on-line:

Às vezes, não tenho o que fazer, eu vou para o Youtube ver alguma coisa. 
Muitas das vezes, eu entro para procurar alguma coisa e quando eu abro 
aparece alguma coisa que chama mais atenção ainda e acabo não vendo o 
que eu ia procurar. (Manaus, 16 a 17 anos, classe C)

Nesse aspecto, pode-se verificar que as pessoas buscam proativamen-
te, nas plataformas de streaming ou mesmo nas redes sociais, artistas que 
já conhecem ou admiram. Por outro lado, o “novo” é, em geral, descoberto 
em listas indicadas por essas plataformas, com base em algoritmos advin-
dos do consumo prévio:

– É assim, é que ele [Netflix] segue mais ou menos o seu raciocínio, e ele 
é muito bom nisso, porque tem um monte de filmes e um monte de séries.

– Se você gosta de comédia, drama.

– Então, às vezes, você tá lá morrendo de sono, você quer assistir a alguma 
coisa, você não vai procurar, você vai ali ao automático.

– Você assistiu a esse daí, você tem esse [outro] que é bom.
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– Até porque tem uma base do que você procura.

(Avaré, 22 a 26 anos, classe C)

Igual no Spotify tem uma rádio do próprio Spotify. Você clica no artista 
que você gosta e a rádio vai te levando em outros artistas do mesmo estilo. 
(Goiânia, 22 a 26 anos, classe C) 

Se, por um lado, tais recomendações são consideradas úteis do ponto 
de vista dos usuários; por outro, há a percepção de que elas acabam por 
trazer sempre indicações semelhantes, restringindo o acesso a uma maior 
diversidade de conteúdo: 

Facilita, você quer ver aquele filme e já está lá. Nossa, recomendado. Você 
só clica. Não tem que ficar procurando. (Goiânia, 16 a 17 anos, classes AB)

– Eu acho que atrapalha porque você vai ficar preso àquilo, né? [...]. 

– Eu já acho prático, mas nem sempre o que está ali é o que eu quero. Mas 
eu acabo vendo. Já que está aqui, eu não vou procurar outra coisa. (Goiâ-
nia, 22 a 26 anos, classe C)

Eu discordo um pouquinho, porque você fica sempre na mesmice. [...] Por 
exemplo, com filme, a Netflix faz isso com filme, você fica sempre na mes-
mice, não consegue descobrir coisa nova... Eu acho isso um saco, tanto que 
na sua conta do Youtube ele fica os vídeos recomendados, aí você sempre vai 
no mesmo, não sou muito fã. (Recife, 22 a 26 anos, classe C)

	 Para além das percepções dos usuários, destacam-se aqui as limi-
tações à circulação de produções independentes ou de fora do circuito co-
mercial nas plataformas de streaming, que concentram grande parte da 
audiência e constituem elemento-chave para a compreensão do consumo 
cultural pela Internet. A presença dessas plataformas aponta para uma 
concentração dos canais de difusão que, por meio de seus acervos e da lógi-
ca de seus algoritmos, incide de maneira bastante relevante na mediação 
das práticas culturais on-line, afetando o potencial de disseminação da di-
versidade de expressões culturais no contexto digital. 

4 Plataformas digitais, acervos e algoritmos 

O tema das grandes plataformas digitais de streaming ganha relevân-
cia dada a concentração do acesso a bens culturais on-line por meio des-
ses canais – fato que se revela não só no contexto brasileiro, mas também 
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globalmente6. Frente a esse cenário e tendo em vista a promoção da di-
versidade cultural no ambiente digital, duas questões emergem: i) de que 
forma os acervos dessas plataformas contemplam (ou não) a diversidade 
de expressões culturais e ii) de que forma os algoritmos presentes nessas 
plataformas contribuem (ou não) com o acesso à diversidade de conteúdo. 

Do ponto de vista dos acervos, é preciso diferenciar as plataformas de 
conteúdo sob demanda, que oferecem um catálogo próprio definido (como 
Netflix e Spotify), daquelas que permitem a disponibilização de conteúdos 
por parte dos usuários (como é o caso do Youtube). Isso porque a formação 
de suas bases se dá de modo distinto – no primeiro caso, pelas próprias 
plataformas; no segundo, por seus usuários. 

Na perspectiva da diversidade cultural, no caso das plataformas de con-
teúdo sob demanda, pode-se questionar a origem, amplitude e pluralidade 
dos catálogos disponíveis. Definidos com base em critérios não partilhados 
e de interesse econômico e curatorial das plataformas, sua constituição 
estabelece barreiras de entrada a novos e diversificados criadores/produ-
tores de conteúdo. Assim, ainda que a Internet tenha permitido a pulve-
rização das esferas de circulação e legitimação – se comparada ao modelo 
clássico da indústria cultural – pode-se afirmar que tais plataformas se 
configuram no atual contexto como novos tipos de intermediários no âm-
bito da produção e difusão de conteúdos digitais, que possuem enorme im-
pacto sobre os bens culturais disponíveis para acesso da população. 

No segundo caso, por sua vez, ainda que haja a possibilidade do compar-
tilhamento de conteúdos por parte dos usuários, também há limites para a 
diversidade cultural on-line. Do ponto de vista da produção de conteúdo, os 
dados do estudo qualitativo da pesquisa TIC Cultura revelam que a Internet 
ainda é pouco percebida por parte da população em geral como um espaço 
para a criação, havendo barreiras para a valorização e circulação de produ-
ções próprias dos usuários (CGI, 2017a). Além disso, embora a participação 
proporcionada pelas tecnologias digitais se expresse de forma mais abrangen-
te nesse tipo de plataforma, o debate se dá em torno da moderação e da liber-
dade de expressão, uma vez que seu funcionamento demanda uma atuação 
para manutenção e/ou remoção de conteúdos que envolvem termos de uso e 
políticas da comunidade nem sempre claras e compartilhadas, além da sele-
ção e priorização de conteúdos realizada por meio de seus algoritmos: 

6	 Para se ter ideia, o YouTube possui mais de 1 bilhão de usuários, estando disponível 
em versões locais em mais de 88 países e 76 idiomas, totalizando 1 bilhão de horas de 
vídeos assistidas por dia, de acordo com dados da própria empresa (YOUTUBE, s.d.). 
Já a Netflix possui mais de 117 milhões de membros, em mais de 190 países, que 
acessam mais de 140 milhões de horas de conteúdos audiovisuais por dia (NETFLIX, 
s.d.). O Spotify, por sua vez, comemorou, em janeiro de 2018, a marca de 70 milhões 
de assinantes e mais de 140 milhões de usuários (SPOTIFY, 2018).
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A ausência de um produtor central de conteúdo no YouTube e a possibili-
dade de transmissão bidirecional fizeram parecer que não havia nenhuma 
“força organizacional” responsável pela regulação e distribuição de conteú-
do, o que constituiu um profundo erro na leitura da tecnologia. [...].  Os pro-
prietários do Youtube não decidem o que o público vê a que horas por meio 
de um fluxo programado, mas isso não significa que seu conteúdo flua sem 
mediação; ao contrário, este é fortemente dirigido por mecanismos de busca 
e algoritmos de ranqueamento. [...] Ainda que os usuários sintam que te-
nham controle sobre o conteúdo que veem, suas escolhas estão fortemente 
direcionadas por sistemas de referência, funções de busca e mecanismos de 
classificação (por exemplo, PageRank). Em outras palavras, os princípios de 
ranking e popularidade regulam a arquitetura da plataforma do Youtube. 
(VAN DJICK, 2013, p. 113, tradução da autora.)

Como evidenciado pelos depoimentos dos entrevistados pela pesqui-
sa TIC Cultura, os algoritmos são em boa medida definidores das prá-
ticas culturais individuais, funcionando como uma espécie de curadoria 
automatizada que, ao selecionar e filtrar o alto volume de conteúdos por 
relevância social, produzem práticas de mediação entre o enorme acervo 
disponível e os perfis e os interesses específicos dos usuários (MARTINS; 
CARVALHO JUNIOR, 2017, p. 48). Nesse aspecto, cabe a ressalva de que 
os algoritmos são mais do que objetos técnicos e informacionais são; cons-
tituídos por práticas humanas que materializam valores e significados 
culturais daqueles com os quais interagem, sejam eles programadores ou 
usuários (SEAVER, 2017). 

A grande questão que se coloca, portanto, diz respeito à lógica da opa-
cidade por trás dessas ferramentas, uma vez que as regras e procedimen-
tos para moderação de conteúdo e os valores que os informam são obscuros 
e nebulosos, atuando, em geral, mais para o engajamento dos usuários e 
geração de receitas para as plataformas do que em termos de significados 
ou impactos sociais (ROBERTS, 2018). Ainda que os algoritmos sejam 
produtos corporativos que operam sob segredos técnicos e legais, pode-se 
afirmar que seu design é definido como parte de concepções pautadas em 
lógicas mercantis, fazendo com que essa mediação se baseie frequente-
mente num ciclo vicioso de audiência (quanto mais cliques, maior a visibi-
lidade) ou ainda em escolhas prévias dos próprios usuários, que acabam 
por restringir o acesso aos mesmos tipos de conteúdo.

Sendo assim, a reflexão aqui apresentada trata, ainda que de forma breve, 
de alguns dos aspectos no modo de funcionamento das grandes plataformas 
digitais que parecem restringir o potencial do uso das TIC para a promoção 
da diversidade cultural, embora seja reconhecida sua contribuição para a am-
pliação do acesso a bens culturais por parte da população conectada.
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5 Diversidade cultural na Internet: Agenda para políticas 

públicas 

Dada a multiplicidade de aspectos que podem ser estudados na interface 
entre as TIC e a cultura, a pesquisa TIC Cultura tem como recorte a iden-
tificação de como as transformações resultantes da emergência das tecnolo-
gias digitais potencialmente afetam as políticas públicas de cultura.  

Os resultados do estudo qualitativo conduzido por meio de grupos focais 
em todo o País acerca das práticas culturais on-line evidenciam que a Inter-
net de fato possibilitou a expansão do acesso à cultura por parte da popula-
ção, sobretudo por causa da diminuição das barreiras de preço e da maior 
disponibilidade de conteúdo. Ainda assim, a concentração da oferta e do 
consumo em poucas plataformas de streaming configurou-as como impor-
tantes intermediárias na produção e disseminação de bens culturais, reve-
lando limites para a promoção da diversidade cultural no ambiente digital. 

Assim, embora a Internet tenha contribuído amplamente para o alar-
gamento das possibilidades de criação e fruição cultural, isso não resul-
tou, necessariamente, na extinção das estruturas de poder no âmbito da 
produção e difusão de conteúdos culturais. A dispersão das esferas de cir-
culação, a pulverização dos intermediários e o surgimento de novos mo-
delos de negócios menos centralizados não eliminaram as desigualdades 
existentes, sobretudo tendo em vista a lógica das grandes plataformas 
digitais, seus acervos e algoritmos. Dado que tais conglomerados cons-
tituem empresas privadas, cujos dados e governança não são públicos e 
transparentes, o artigo buscou discutir seu funcionamento com o objetivo 
de fomentar o debate em torno de sua regulamentação e da constituição de 
políticas públicas para enfrentar esse cenário. 

Nesse sentido, com o objetivo de incentivar o desenvolvimento de polí-
ticas que promovam a diversidade cultural na Internet, a UNESCO tem 
discutido mais recentemente diretrizes operacionais para a implementa-
ção da Convenção sobre a Proteção e Promoção da Diversidade de Expres-
sões Culturais no ambiente digital, considerando o atual contexto:

A expansão acelerada das redes sociais e do conteúdo gerado pelos usuá-
rios (UGC), a explosão de dados, a complexidade dos modelos de distribui-
ção e a proliferação dos dispositivos multimídia conectados nas mãos dos 
usuários tiveram um enorme impacto no setor criativo em todas as partes 
do mundo. As mudanças tecnológicas também levaram à emergência de 
novos atores e novas lógicas, e continuarão fornecendo novos desafios e 
oportunidades para promover a diversidade de expressões culturais e, em 
particular, para projetar políticas públicas relevantes. (UNESCO, 2017, 
p. 6, tradução da autora). 
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Algumas das recomendações apontadas pela UNESCO para a promo-
ção da diversidade cultural no ambiente digital incluem a ampliação das 
competências tecnológicas do setor cultural e do público em geral para ex-
pandir a participação na criação, produção, distribuição, disseminação e 
acesso à diversidade de expressões culturais na Internet; a promoção do 
acesso equitativo e do equilíbrio no fluxo dos bens e serviços culturais, em 
particular por meio de tratamento preferencial a obras criadas e produzidas 
por artistas e organizações independentes de países em desenvolvimento; 
e a atualização de marcos legais e regulatórios do setor (UNESCO, 2017).

Do ponto de vista da participação on-line, o acesso à infraestrutura e 
a capacitação para o uso das ferramentas digitais são pressupostos, tanto 
do ponto de vista da formação do gosto para valorização de conteúdos re-
presentativos da diversidade cultural, quanto da criação e disseminação 
de manifestações culturais diversas, alinhando as perspectivas da demo-
cratização e da democracia cultural (BOTELHO, 2001). Nesse aspecto, 
as políticas de acesso à banda larga, de criação de estúdios digitais e de 
formação no âmbito da cultura digital por meio do apoio a coletivos e ins-
tituições (a exemplo do programa Cultura Viva7) são experiências a serem 
consideradas e aprimoradas.

Já a promoção do acesso equitativo e do equilíbrio no fluxo de bens e 
serviços culturais envolve medidas referentes à distribuição dos conteúdos 
on-line. Aqui, o estímulo à diversidade de plataformas digitais e à inclusão 
e ampliação da visibilidade de conteúdos nacionais, locais e independentes 
são perspectivas a serem levadas em conta. A adoção de medidas prote-
cionistas para a implantação de cotas para conteúdos nacionais, que vem 
sendo discutida em alguns países (como a França e a África do Sul), tem 
sido uma das respostas para lidar com a composição dos catálogos das 
grandes plataformas de conteúdo sob demanda. Com relação à visibilidade 
desses conteúdos, o estímulo à criação de algoritmos que levem em conta 
a diversidade de expressões culturais é um desafio posto para a constru-
ção de um modelo de governança fundamentado em critérios públicos que 
valorizem os impactos socioculturais acima da rentabilidade das platafor-
mas, sobretudo dada a natureza privada dos grandes atores:

Neste início de século 21, é urgente disputar o sentido de mediação desses 

7	 O programa Cultura Viva reconheceu e apoiou Pontos de Cultura em todo o Brasil, 
tendo como ação transversal e estruturante a cultura digital. Por meio da compra 
de kits multimídia contendo computadores e câmeras de vídeo, entre outros equipa-
mentos, além do acesso à Internet e do uso de software livre, o programa estimulou 
a apropriação de ferramentas tecnológicas, com o objetivo de estimular a produção e 
a difusão de conteúdos digitais próprios e a constituição de uma rede de memória e 
inovação (COSTA, 2011).
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algoritmos, produzindo eventualmente outras lógicas, estratégias e práti-
cas capazes de promover o interesse do público, com a criação de um comum 
que vise valorizar a socialização da experiência cultural, e não preferen-
cialmente a lógica de consumo dos cliques. (MARTINS; CARVALHO JU-
NIOR, 2017, p. 48)

A criação de indicadores para mensurar a diversidade cultural on-line 
com foco nessas plataformas é um dos caminhos para o monitoramento e 
ampliação da visibilidade dessa questão. Além disso, espera-se que o apro-
fundamento das pesquisas e o incremento de políticas públicas na área 
possam contribuir para o aproveitamento do pleno potencial das TIC para 
a ampliação das práticas culturais da população e para a democratização 
do campo de produção cultural, dentro de uma visão que privilegie a pro-
moção da diversidade cultural.
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OUTRAS REDES: DESAFIOS PARA UMA INTERAÇÃO 
EFETIVA ENTRE ARTISTAS, PÚBLICOS E INSTITUIÇÕES 
POR MEIO DE PLATAFORMAS DIGITAIS PARTICIPATIVAS
Mariana Barbosa Pimentel1

RESUMO

Neste artigo, serão compartilhados os desafios enfrentados na imple-
mentação de um mapa cultural colaborativo no Sesc, cuja formulação tem 
como base as experimentações vividas no Diálogos em Produção Cultu-
ral, curso realizado e coordenado pelo Departamento Nacional do Sesc em 
parceria com a Caleidoscópio Cultural. Tal curso  envolve profissionais de 
Cultura do Sesc de todo o País, tendo forte adesão dos que estão situados 
nas unidades do interior. Tal fato evidencia o fortalecimento de outros ei-
xos e o deslocamento de linhas imaginárias que propõem uma maior  ho-
rizontalidade na gestão. Por meio de uma abordagem crítica de como o 
trabalho em rede se desenha na instituição, o artigo reflete sobre a adoção 
de estratégias que proporcionem maior transparência nos processos de 
gestão e comunicação do Sesc com artistas, parceiros, públicos e comuni-
dade em geral. Outro objetivo deste texto é tecer reflexões sobre como um 
projeto formativo pode estruturar ações para atingir objetivos almejados 
pela instituição e seu corpo técnico e que poderão favorecer o sistema pro-
dutivo da cultura como um todo. 

Palavras-chave: Redes. Mapeamento cultural. Colaboração. Gestão. 
Plataformas digitais. 

ABSTRACT

This article will share challenges about the implementation of a col-
laborative cultural map in Sesc, whose formulation is based on experi-
ments which were made at “Diálogos em Produção Cultural”, course 
carried out and coordinated by Departamento Nacional do Sesc in part-
nership with Caleidoscópio Cultural. This course involves professionals 
of Culture from Sesc throughout the country and has a strong adhesion 
of those who are located at the inlands units, strengthening other axes 

1	 Mestre em Cultura Contemporânea e Novas Tecnologias pela Universidade Nova 
de Lisboa e licenciada pela Escola Superior de Dança de Lisboa. Artista da dança 
e gestora e produtora cultural. Integra a equipe de Artes Cênicas do Departamento 
Nacional do Sesc, onde coordena de forma compartilhada projetos como Palco Girató-
rio, Sesc Dramaturgias e Diálogos em Produção Cultural. 
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and shifting imaginary lines which brings more horizontality to the ma-
nagement processes. Through a critical approach on how the concept of 
networking is designed inside the institution, the article reflects on the 
possibility of adopting strategies which provides greater transparency in 
Sesc’s management and communication with artists, partners, the public 
and the community in general. Another aim of this text is to bring up how 
a training project can structure actions to achieve goals sought by the ins-
titution and its technical staff which can favor the productive system of 
culture as a whole.

Keywords: Networking. Cultural Mapping. Collaboration. Manage-
ment. Digital Platforms. 

Introdução

Este artigo abordará os desafios da incorporação de práticas colabora-
tivas em uma instituição que possui um mecanismo organizacional denso 
e uma capilaridade intensa como o Serviço Social do Comércio (Sesc). Em-
bora essa capilaridade possibilite uma estrutura de trabalho em rede que 
proporciona processos de gestão compartilhada entre as instâncias regio-
nais e a nacional, o exercício da colaboração em estruturas horizontais de 
produção tem se concretizado nos últimos 20 anos no Programa Cultura 
da instituição, com a realização de projetos nacionais e regionais que ar-
ticulam toda essa rede na concepção e execução de proposições comuns. 
Tais projetos mobilizam não só a efetivação de uma programação cultural, 
mas, sobretudo, a reflexão e o debate sobre os modos operativos do siste-
ma como um todo e suas questões primordiais, sendo um esforço latente 
do corpo técnico fazer com que as práticas presentes nesses projetos se es-
praiem para o sistema de gestão como um todo, tanto na relação com os 
agentes internos, quantos com os externos. 

As temáticas sobre cultura digital e redes integradas de colaboração 
têm ganhado cada vez mais relevo no campo profissional da Cultura,  sen-
sibilizando gestores, produtores, artistas e demais profissionais  em prol 
de processos participativos que proporcionem outras visibilidades e uma 
comunicação mais transparente entre os agentes culturais das mais di-
versas instâncias, além da produção de indicadores e da formulação de di-
ferentes formatos de avaliação de ações culturais. 

Sendo assim, materializar uma articulação em rede entre gestores, a 
cena cultural como um todo e seus públicos tem se colocado como um de-
safio contemporâneo premente, sendo as plataformas digitais uma ação-
chave para alcançar as possíveis respostas para as muitas perguntas que 
o fazer cultural nos coloca constantemente. 
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Logo, a proposta  deste texto é partilhar como o processo de pesquisa, 
reflexão e implantação de plataformas digitais está se dando no âmbito 
do Programa Cultura do Sesc como um todo, tendo como referência o cur-
so Diálogos em Produção Cultural, que é uma ação de capacitação in-
terna teórico-prática proposta e coordenada pelo Departamento Nacional 
do Sesc em parceria com a Caleidoscópio Cultural2. Esta contribui com o 
projeto há quatro anos com uma série de videoconferências e oficinas pre-
senciais oferecidas para as unidades do Sesc de todo o Brasil, promovendo 
debates sobre produção cultural. 

Nos últimos três anos, os temas mais recorrentes desse curso, cuja 
ementa é construída com base nas demandas das próprias unidades dos 
departamentos regionais, têm sido relacionados com Cultura Livre, Ma-
peamento Colaborativo e Mapas Culturais, sinalizando a necessidade de 
se incorporar na instituição, nas diversas práticas internas de gestão, dis-
cussões e ações relacionadas a esses temas. 

Uma especificidade importante do curso Diálogos em Produção Cultural 
é o envolvimento e o protagonismo de profissionais de cultura das unidades 
do interior, o que possibilita a construção de outras redes de atuação insti-
tucional que descentralizam o debate e proporcionam visões e ações ainda 
mais multifacetadas sobre os temas. Isso é vital para um fazer que contem-
ple direito e diversidade, conceitos-chave da Política Cultural do Sesc. 

Este artigo aborda ainda como todo esse trabalho  de levantamento 
de proposições e estratégias tem sido feito com um projeto formativo, 
ratificando a efetividade de processos pedagógicos na formulação e de-
senvolvimento de objetivos almejados pela instituição, processos esses 
que poderão favorecer o sistema produtivo da cultura  como um todo, 
tais como a transparência de processos de comunicação, programação e 
contratação de artistas, bem como a produção e análise de indicadores 
e informações culturais.

Articulando uma bibliografia contemporânea sobre os estudos de re-
des e cultura digital às experiências práticas do Programa Cultura do 
Sesc, este  artigo poderá ser uma importante ferramenta de reflexão e 
ação para a concretização de plataformas digitais colaborativas em gran-
des instituições que almejam ter um contato mais direto com os seus pú-
blicos, sejam eles internos ou externos. Além disso, trata-se de uma forma 
de contribuir para o fortalecimento de políticas culturais locais, conside-
rando territorialidades e diversidades. 

2	 A equipe do Departamento Nacional responsável por esse projeto é composta por  
Márcia Costa Rodrigues (Gerente de Cultura), Mariana Pimentel (Analista de Cul-
tura/equipe de Artes Cênicas), Márcia Pina (Coordenadora de Formação e Pesquisa), 
Claudia Márcia Barros (Coordenadora de Estudos e Memória) e Andre Souto Witer 
(Analista de Formação e Pesquisa). Os profissionais da Caleidoscópio Cultural par-
ceiros e cocriadores do projeto são Juliana Lopes e Renato Saraiva.  
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1 Cultura digital e redes integradas: as especificidades da ges-

tão no Programa Cultura do Sesc e seu exercício colaborativo

A cultura digital acompanha as transformações da sociedade e tem 
produzido mudanças comportamentais significativas. Uma vez que 
essas mudanças atingem os diversos escopos de vida em sociedade, é 
evidente que as instituições não estão livres desse processo, por mais 
estabelecidas e longevas que sejam, sendo um desafio contemporâneo 
de gestão lidar com as transformações advindas da cultura digital e 
reestruturar ações por meio dela.

No âmbito institucional, a cultura digital provoca alterações nos for-
matos de trabalho, no tempo e no espaço onde as tarefas são desenvolvi-
das, nas práticas de comunicação e articulação entre os funcionários, nas 
relações que são estabelecidas entre instituição e parceiros, entre outros 
aspectos que se moldam às especificidades das diversas áreas de atuação 
profissional. Alguns desses aspectos estão relacionados a uma necessida-
de de maior articulação interna das instituições como um todo, eviden-
ciando elementos da gestão que podem demandar reestruturações. 

Muitas dessas transformações já estão presentes nas instituições, como, 
por exemplo, a tramitação digital de processos, o desenvolvimento de soft-
wares corporativos que tornam os encaminhamentos mais integrados ou 
suportes tecnológicos avançados para a realização de videoconferências que 
tornam a atuação profissional passível da execução de certas atividades de 
forma remota. Considerando essa articulação entre pessoas e tecnologia, é 
também um desafio pensar sobre as questões de presença, uma vez que a 
conexão digital não elimina a necessidade da relação presencial.

A área cultural e sua transdisciplinaridade demandam processos de 
gestão dinâmicos que poderão encontrar na cultura digital interessantes 
proposições. Assim, é importante que as instituições ativem uma menta-
lidade digital, que está além da adoção e do uso de programas, softwares 
e plataformas, mas que significa ter foco nas pessoas que irão criar e uti-
lizar as tecnologias. Ativar uma mentalidade digital é colocar em relação 
pessoas e tecnologia, é sincronizá-las3. 

É importante ressaltar que a mentalidade digital referida aqui não 
diz respeito apenas ao marketing digital tal como comumente esse con-
ceito-ferramenta é aplicado, mas ao fato de que, antes de ser realizada 
a implantação de qualquer plataforma digital nas instituições, é essen-
cial a construção do envolvimento daqueles que irão desenvolvê-la e, so-
bretudo, utilizá-la, a fim de que possam se apropriar e reconhecer a sua 

3	 <http://otimifica.com.br/mentalidade-digital-x-transformacao-digital-qual-a-diferen-
ca/>. Acesso em: 30 jan. 2018. 



94

Outras redes: desafios para uma interação efetiva entre artistas, 

públicos e instituições por meio de plataformas digitais participativas

REVISTA DO CENTRO DE PESQUISA E FORMAÇÃO / Nº 7, novembro 2018

importância, percebendo as contribuições que o seu uso irá trazer para a 
instituição, seja para o público interno, seja para o externo. É essencial 
que o desenvolvimento de uma plataforma ocorra desde o início de forma 
compartilhada entre as instâncias envolvidas, ativando antes um espírito 
mais colaborativo do que de geração e cumprimento de demandas.

Refletir sobre as questões que a cultura digital traz ao campo artístico 
em suas dimensões de criação, produção e gestão é uma tarefa essencial 
para empresas e instituições que lidam com essa área, sobretudo as de 
grande porte, como é o caso do Sesc. Sendo o Sesc uma instituição plural 
que tem Cultura como um de seus principais programas, agenciar as es-
pecificidades do campo com os trâmites institucionais é um desafio coti-
diano que envolve instâncias gerenciais e técnicas. 

De acordo com o Referencial Programático do Sesc, reformulado e edi-
tado no ano de 2015,  o Programa Cultura consiste em um “conjunto de 
atividades voltado para a transformação social por meio do desenvolvi-
mento e da difusão das artes, do conhecimento e da formação dos agentes 
culturais, respeitando a dinâmica dos processos simbólicos e fomentando 
a tradição, preservação, inovação e criação” (Referencial Programático do 
Sesc, 2015, página 111). 

Um aspecto importante a se ressaltar sobre o Programa Cultura do 
Sesc, um elemento vital para lidar com os desafios do campo e atingir tais 
objetivos, é a atuação em rede entre o Departamento Nacional e os Depar-
tamentos Regionais4. Nesse caso, entende-se rede como um conjunto de 
nós conectados entre si, estruturas abertas capazes de se expandir de for-
ma ilimitada, integrando outros nós, desde que tais estruturas comparti-
lhem um código de comunicação comum (CASTELLS, 1996). Esse código 
se constrói por meio dos documentos institucionais que balizam as dire-
trizes de ação do Sesc e do constante trabalho em equipe que a concreti-
zação dessas diretrizes demandam, considerando também a especificidade 
da curadoria,  da programação e da execução  das equipes de cada esta-
do, que produzem diferença para cada projeto, mesmo que eles partam de 
uma definição comum. Esse conjunto de diretrizes, políticas e referenciais 
construído pelo Departamento Nacional em debate constante com essa 
rede garante que a instituição tenha uma coerência e uma unidade em 
sua atuação, resguardando as especificidades que cada região apresenta 
no seu modo de ser, fazer e existir. 

No âmbito do Programa Cultura, o trabalho em rede possui contornos 
mais definidos, com a proposição e a execução de projetos nacionais. Estes 
são coordenados pelo Departamento Nacional do Sesc, mas construídos e 

4	  Tal atuação em rede é comum a todos os programas da instituição. 
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executados por meio de um trabalho integrado de toda a rede. As redes 
que se tornaram evidentes há mais tempo são as das áreas de Música e de 
Artes Cênicas, fortalecidas com a criação dos projetos Sonora Brasil e Pal-
co Giratório, respectivamente. Tais projetos completaram recentemente 
20 anos de existência e configuram uma prática intensa de colaboração e 
integração em âmbito técnico, desde a curadoria até as etapas de pré-pro-
dução, produção e execução. Como são projetos que acontecem em todo o 
Brasil, eles são realizados ao longo de todo o ano, configurando estratégias 
de articulação também com projetos locais. 

Os projetos nacionais surgem, portanto, como ações estratégicas para 
o País nos campos específicos da Cultura e visam reafirmar referências 
conceituais para o desenvolvimento de programações sistemáticas realiza-
das no âmbito de cada departamento regional. Eles não são um fim em si 
mesmos, mas concretizam em âmbito macro ações que se frutificam para 
além de sua realização. 

Vale a pena ressaltar também nesse contexto a existência perene da 
Rede Sesc de Bibliotecas, que, integrada ao Programa Cultura, constitui 
não apenas um espaço físico de consulta bibliográfica, mas um espaço de 
confluência entre todas as linguagens artísticas.  Por meio da realização 
de   projetos integrados ao acervo das 350 unidades de informação em todo 
o país, a Rede Sesc de Bibliotecas  atua em estreita colaboração  com as 
unidades de educação da instituição na execução de ações compartilhadas. 

A atuação em rede do Programa Cultura do Sesc tem como base pala-
vras como corresponsabilidade, interesses compartilhados e colaboração. 
Tal estruturação de rede apresenta como características a descentraliza-
ção – uma vez que o Departamento Nacional não representa uma instân-
cia reguladora, mas sim articuladora e mediadora –  e a autonomia, uma 
vez que a rede, por ser formada por todos os departamentos regionais e 
polos de referência do Departamento Nacional5, possui independência de 
atuação em suas atividades, orientadas por diretrizes e princípios comuns, 
em consonância com a instituição. 

As redes do Programa Cultura são formadas pelos profissionais res-
ponsáveis pelas áreas específicas nos Departamentos Regionais,  no De-
partamento Nacional e nos Polos de Referência e têm como principal 
objetivo possibilitar a realização de ações conjuntas, incentivar a troca 
de experiências, proporcionar intercâmbios e otimizar espaços e recursos, 
articulando competências e expertises. Logo, fica evidente que o trabalho 
dessas redes vai além de coordenar e executar projetos nacionais: elas con-
solidam políticas contínuas de ação cultural em todo o Brasil. 

5	 Os polos de referência do Departamento Nacional do Sesc são o Centro Cultural Sesc Pa-
raty (RJ), a Escola Sesc de Ensino Médio (RJ) e a Estância Ecológica Sesc Pantanal (MT). 
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Para consolidar suas estratégias, as ferramentas utilizadas para pro-
porcionar uma comunicação intensa das redes concretizam-se na internet 
e redes sociais e em reuniões técnicas presenciais ou via videoconferência. 
O momento de ápice da integração de cada rede se dá com a realização dos 
Encontros Nacionais, nos quais se reúnem representantes de todos os es-
tados brasileiros para debater questões conceituais e operacionais do tra-
balho desenvolvido pela instituição nas áreas específicas de Música, Artes 
Cênicas, Audiovisual, Artes Visuais, Literatura e Patrimônio,  sempre es-
timulando a integração de propostas entre as atividades. A esse respeito, a 
equipe de Música do Departamento Nacional do Sesc, em seu Módulo Pro-
gramático da Atividade Música6, que se encontra em elaboração, afirma que  
a Rede Sesc de Música é fruto de um processo de elaboração coletiva que 
respeita as especificidades dos Departamentos Regionais e busca integrar 
as diferentes perspectivas e necessidades da Instituição na área. Ela busca 
estabelecer um referencial para as ações de cultura do Sesc que crie identi-
ficação, reconhecendo na diversidade a sua identidade. Essa rede é fruto de 
um processo de elaboração coletivo, o qual, respeitando as especificidades de 
cada um dos Departamentos Regionais, busca integrar as distintas visões 
e necessidades da Instituição na área. Parte do imperativo de se estabele-
cer um referencial para as ações de cultura da Instituição, em que todos se 
identifiquem, reconhecendo na diversidade a sua identidade. 

As características das atuações em rede no Sesc não se diferem no 
conceito e sim na prática, já que cada campo artístico apresenta suas 
especificidades, de acordo com a perspectiva com a qual a Rede Sesc de 
Artes Cênicas estabelece ao se definir em seu Módulo de Programação, 
também ainda em elaboração.  A equipe de Artes Cênicas do Departa-
mento Nacional do Sesc considera a rede como um sistema integrado que 
agencia programas, projetos, atividades, espaços, recursos financeiros, 
equipamentos e quadros técnicos especializados para o desenvolvimen-
to de atividades nas modalidades de circo, dança e teatro nos Departa-
mentos Regionais e Departamento Nacional. A preservação da autonomia 
programática dos Departamentos Regionais e o compartilhamento de 
informações e responsabilidades no âmbito da Rede Sesc confluem em 
uma experiência calcada na diversidade e na interdisciplinaridade das 

6	 Os Módulos de Programação das Atividades do Programa Cultura consistem na ela-
boração de um documento por área artística que, apoiando-se em um processo dialó-
gico que sistematiza as práticas e registra os conhecimentos construídos na interação 
das equipes dos Departamentos Regionais e do Departamento Nacional, possa for-
mular e estruturar as práticas de atuação de suas atividades, em busca da unidade 
de princípios, diretrizes e normas necessárias à consolidação da missão institucional, 
reforçando a sinergia entre os órgãos na formulação, implementação e concretização 
de intervenções efetivas e adequadas às especificidades locais. Os módulos das res-
pectivas áreas estão em processo de revisão e possuem como previsão de lançamento 
este ano de 2018.
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programações desenvolvidas local e nacionalmente. A atuação da Rede 
Sesc de Artes Cênicas objetiva, portanto, a promoção de discussões e ela-
boração de documentos que balizem o trabalho institucional, reafirman-
do a autonomia programática dos Departamentos Regionais e, ao mesmo 
tempo, consolidando um espaço para a reflexão de conceitos, nas diversas 
fases operacionais dos projetos regionais e nacionais. 

É um sistema integrado que agencia programas, projetos, atividades, espaços, 
recursos financeiros, equipamentos e quadros técnicos especializados 
para o desenvolvimento de atividades nas modalidades de circo, dança 
e teatro nos Departamentos Regionais e Departamento Nacional. A 
preservação da autonomia programática dos Departamentos Regionais e o 
compartilhamento de informações e responsabilidades no âmbito da Rede 
Sesc confluem em uma experiência calcada na diversidade e na interdiscipli-
naridade das programações desenvolvidas local e nacionalmente. A atuação 
da Rede Sesc de Artes Cênicas objetiva a promoção de discussões e elabo-
ração de documentos que balizem o trabalho institucional, reafirmando a 
autonomia programática dos Departamentos Regionais e, ao mesmo tempo, 
consolidando um espaço para a reflexão de conceitos, nas diversas fases ope-
racionais dos projetos regionais e nacionais (Módulo de Programação em Ar-
tes Cênicas, em elaboração, publicação prevista para 2018).

Além do Palco Giratório, que consiste em um projeto de circulação de 
espetáculos de 20 grupos por ano por todo o Brasil, a equipe de Artes Cê-
nicas coordena o projeto Sesc Dramaturgias – um circuito de oficinas so-
bre as dramaturgias do circo, da dança e do teatro;  e o projeto Cena em 
Questão – que visa estimular a reflexão e a produção de críticas em artes 
cênicas e a implementação do Núcleo de Pesquisa e Memória, um espaço 
para o desenvolvimento de práticas e pesquisa em artes cênicas. 

No caso das Artes Visuais, a rede é acionada pelos projetos nacionais 
ArteSesc,  que consiste em um programa de exposições itinerantes,  e  o 
Sesc Confluências: arte em intercâmbio, um programa de fomento e di-
fusão de circuitos de arte regionais. A equipe de Artes Visuais está ins-
tituindo neste ano de 2018 a formação da Coleção ArteSesc Brasil, que 
estruturará o acervo de obras que estão sob a responsabilidade do Sesc. 

E assim ocorre nas equipes de Cultura como um todo, como no Au-
diovisual, por meio dos projetos Cine Sesc, que consiste no licenciamen-
to anual de filmes que possibilitam que cada unidade operacional crie o 
seu recorte e suas mostras; e a Mostra Sesc de Cinema, que valoriza a 
produção audiovisual de diretores independentes.

Na Música, além do Sonora Brasil, um projeto de circulação de gru-
pos musicais com eixos temáticos predefinidos, há o Sesc Partituras, que 
consiste em um banco virtual de partituras que podem ser acessadas de 
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forma livre; os Concertos Sesc Partituras, que são concertos produzidos 
com recortes específicos das partituras presentes no banco; e as Mostras 
de Música, mostras organizadas nos departamentos regionais. 

Na Literatura, as ações se dão por meio do Prêmio Sesc de Literatu-
ra – destinado à publicação do livro de estreia  de potenciais escritores de 
todo o Brasil – e o projeto Arte da Palavra – Rede Sesc de Leituras – que 
consiste em um circuito que, tal como os demais projetos do Programa 
Cultura, atua em todos as regiões do País estimulando a formação de lei-
tores e a divulgação de novos autores por meio de três eixos curatoriais: 
autores, oralidades e produção literária. Vale ressaltar que esse projeto é 
integrado também à Rede Sesc de Bibliotecas, que, com o atual progra-
ma Biblioteca Sesc XXI, propõe uma série de inovações em sua atuação, 
considerando as mudanças de paradigmas  da contemporaneidade e dire-
trizes da Sociedade da Informação, do Conhecimento e da Aprendizagem. 
Importante salientar também que foi criada mais recentemente no Pro-
grama Cultura a atividade de Patrimônio Cultural, um campo já com um 
desempenho intenso no Sesc, mas que necessita de uma estruturação e de 
uma sistematização. 

Tais modelos de atuação em rede também podem ser verificados em 
âmbito regional no trabalho entre as sedes dos departamentos regionais e 
suas unidades operacionais espalhadas pelos diferentes estados brasilei-
ros. Essa atuação em rede permite o mapeamento da produção local e  a 
reflexão sobre seus modos de atuação com o intuito de que as programa-
ções nos estados reflitam a diversidade, atendendo às demandas e especi-
ficidades de suas localidades, criando corredores culturais que integram 
espaços, espetáculos e ações formativas. Logo, os profissionais do Sesc têm 
a responsabilidade de serem interlocutores, conhecedores e incentivadores 
da produção artística e cultural em seus territórios, promovendo também 
intercâmbios com outras localidades. 

Outras ações de integração presencial se dão por meio das Visitas 
Orientadas, nas quais a equipe do Departamento Nacional leva um grupo 
de profissionais de diversos departamentos regionais para acompanhar 
uma programação relevante para a sua área e visitar espaços especializa-
dos que colaborem para o desenvolvimento de sua atividade. A equipe de 
Artes Cênicas promove as Ações de Curadoria, que consistem no acompa-
nhamento de relevantes mostras e festivais de Circo, Dança e Teatro em 
todo o Brasil como forma de capacitação continuada e aprimoramento de 
ferramentas curatoriais, fomentando o exercício da percepção e fruição es-
tética de espetáculos e performances. Além disso, há visitas a espaços fí-
sicos especializados. São ações destinadas aos mais diversos profissionais 
envolvidos nos diferentes estágios da programação em cultura dos Depar-
tamentos Regionais do Sesc. 
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Mesmo com toda essa ativação, ainda são percebidas certas dificul-
dades com relação à efetivação de intercâmbios estaduais que indepen-
dam da atuação dos projetos coordenados pelo Departamento Nacional. 
Tal constatação nos leva a refletir sobre a necessidade de aperfeiçoamento 
dessas ferramentas, de modo a facilitar não apenas a comunicação entre a 
rede, mas com os agentes da cultura das redes locais, possibilitando maior 
transparência e outras visibilidades. 

No caso da transparência, por exemplo, as curadorias de projetos do 
Sesc são coletivas, sendo algumas fruto de convocatórias e da intensa ar-
ticulação do profissional do Sesc com seu entorno, denotando um proces-
so de exercício democrático. Tal processo  fomenta circuitos fora dos eixos 
já estabelecidos e contribui para a visibilidade de diversos profissionais. 
O desafio está na integração de outros interlocutores nesse processo e no 
cultivo das relações já estabelecidas; e na prática constante de comuni-
cação entre os agentes, uma vez que as informações chegam por todos os 
lados por meio de diversos suportes, sendo necessária uma canalização e 
um direcionamento para que os que as recebem possam lidar, interagir e 
usufruir delas. 

2 Experimentando o mapeamento: o projeto Diálogos em Pro-

dução Cultural e a formação de outras redes 

O Sesc atua de maneira rizomática, articulando diversos sistemas em 
redes. Toda rede implica na existência de sistemas e seus nós, que, com-
partilhando uma comunicação comum, processam e devolvem informações. 
Já um sistema não implica necessariamente uma rede. A noção de sistema 
relaciona-se com a ordem, enquanto a noção de rede relaciona-se com certo 
caos (caos necessário para o fluir do pensamento e da ação criativa, aspec-
tos tão importantes do profissional da Cultura). A ideia de sistema é mais 
racional, enquanto a ideia de rede é mais aberta e mais poética7. 

Com a capilaridade e a autonomia de seus Departamentos Regionais, 
a complexidade de uma instituição como o Sesc se dá por ela ser esse sis-
tema em rede, simultaneamente aberto e fechado, central e distribuído, 
vertical e horizontal. Por ser uma instituição privada com 70 anos de ida-
de e que subsiste por meio da contribuição compulsória de 0,2% a 2,5% da 
folha de pagamento dos empresários e funcionários do comércio, o Sesc 

7	 Cabe salientar a importante contribuição de Miguel Gondim de Castro e Leo Ger-
mani no desenvolvimento teórico-prático deste capítulo. Gondim e Germani foram 
oficineiros da última edição do projeto Diálogos em Produção Cultural, ambos contri-
buindo significativamente para o debate sobre a articulação em rede do Sesc,  além 
de sugerirem uma agenda de implementação de uso dos mapas culturais e/ou plata-
formas digitais para a amplificação do trabalho em Cultura da instituição. 
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está sujeito a auditorias intensas, demandando uma máquina burocrática 
hierarquizada. Portanto, é nesse jogo de tensões entre o racional e o poé-
tico, a centralidade e a autonomia, que a dinâmica da instituição se ins-
tala, fazendo de sua atuação um constante exercício de mediação entre o 
dentro e o fora. 

É nesse remix entre redes centralizadas e redes distribuídas que o 
corpo técnico do Sesc flui, articulando a liberdade do fazer criativo com o 
rigor da burocracia. O sistema Sesc possui várias redes: de usuários, de 
funcionários, de departamentos regionais, de unidades operacionais, entre 
outras. Redes que formam circuitos de programação, como, por exemplo, 
os projetos nacionais, que fomentam práticas por meio das quais, mesmo 
havendo uma centralidade ou hierarquia, partilham de forma autônoma 
interesses e fazeres comuns. É nessa rede que projetos são criados, discu-
tidos e executados, que políticas são construídas e implementadas e que 
documentos orientadores são escritos e praticados. É a rede que coloca as 
regras em movimento. Fluir dentro de um movimento que é dinâmico é 
essencial para a gestão da Cultura no Sesc. 

A gestão cultural contemporânea apresenta demandas cada vez mais 
complexas, seja na esfera pública, seja na privada – empresas, fundações 
e instituições privadas de interesse público. Segundo a pesquisadora Elia-
ne Costa (2015), grande parte dessas demandas estão relacionadas ao 
tamanho continental do País (levando em consideração não só suas di-
versidades, mas também suas disparidades) e com a ausência de políticas 
culturais que viabilizem uma estrutura mínima de trabalho, relegando 
o desenvolvimento do setor a iniciativas de marketing por meio de patro-
cínios. Essas demandas podem estar relacionadas também com as lacu-
nas deixadas pela educação artística das escolas públicas e privadas do 
País, que reduzem a arte e a cultura a eventos comemorativos sem dilatar 
nem aprofundar os seus conceitos, reflexões e percepções, fazendo com que 
grande parte da população tenha uma relação com esses campos reduzida 
a situações de consumo. 

O gestor e produtor cultural são responsáveis por lidar com esses de-
safios, que, incorporados aos desafios internos de cada âmbito de atuação, 
implicam em ações dinâmicas desses profissionais que levem em conta os 
interesses das esferas em que atuam  – que no caso deste estudo é uma 
instituição –, da cena artística e dos diversos públicos (internos e exter-
nos), configurando, portanto, um trabalho que é também de intensa me-
diação. Importante aqui citar o autor Giuliano Tierno de Siqueira (2013, 
p. 100) que aborda a mediação como constituída de um movimento pendu-
lar de diálogo e tensão entre o que os gestores pensam como programação 
e o que se efetiva quando essa programação entra em contato com os seus 
públicos em suas derivas. O referido autor evidencia, portanto, o papel de 
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constante mediação dos gestores e produtores de cultura, que estabelecem  
diálogo não para apaziguar, mas para produzir polifonias.    

Sendo assim, o profissional da Cultura tem como característica basal 
o trabalho criativo que muitas vezes uma carga horária predefinida e um 
espaço formal não conseguem abarcar. Esse profissional também precisa 
estar presente na vida artística da cidade, sendo essencial a sua atuação 
extramuros, não apenas para se relacionar com as iniciativas artísticas 
propostas pela cena, mas para participar e colaborar dos processos 
decisórios do setor. Ao efetivar uma comunicação aberta e agenciar outros 
públicos e outros espaços em suas programações, esse profissional exerce 
então o seu papel de agente cultural em toda a sua complexidade. Nesse 
sentido, percebe-se que a cultura digital é uma ferramenta que pode au-
xiliar gestores, produtores e artistas a desempenharem suas funções no 
âmbito da cultura de forma inovadora, criando outros espaços-tempo e ou-
tras relações. 

Considerando esses desafios e articulando-os com os da vida institu-
cional, foi proposto no ano de 2014 pela equipe de Artes Cênicas da Ge-
rência de Cultura do Departamento Nacional do Sesc, em parceria com a 
então Gerência de Desenvolvimento Técnico (hoje, Coordenação de For-
mação e Pesquisa) e a empresa parceira Caleidoscópio Cultural, o pro-
jeto “Ciclos de Produção Cultural8, que posteriormente recebeu o nome 
de “Diálogos em Produção Cultural”. Este tem por objetivo disseminar 
conhecimento e instalar debates atualizados sobre as questões mais pre-
mentes da gestão e produção cultural contemporânea. Realizar a cura-
doria e estruturar esse projeto de forma compartilhada com a assessoria 
externa da Caleidoscópio Cultural é vital para que a instituição fortaleça 
a sua relação com os debates que acontecem também fora dela, atualizan-
do sempre o seu discurso e sua prática, dialogando com o sistema da cul-
tura como um todo. 

O “Diálogos em Produção Cultural” consiste então em um projeto de 
capacitação interna que acontece em duas etapas: uma a distância, via 
videoconferências transmitidas do Departamento Nacional para as uni-
dades do Sesc de todo o Brasil; e outra presencial, na qual acontecem ofi-
cinas práticas dos principais temas abordados nas videoconferências. São 

8	 Essa proposta surge como uma reestruturação do projeto “Escolas de Festivais”, ide-
alizado e sugerido pela Associação Cultural Panorama/RJ para concretizar um labo-
ratório de capacitação em produção cultural especializado no trabalho de festivais de 
artes e eventos afins. Entretanto, percebeu-se que tal proposta relacionava-se mais 
com o fazer dos Departamentos Regionais, ocasionando então uma readequação para 
uma capacitação a distância, respondendo ao escopo de ação do Departamento Nacio-
nal do Sesc. O projeto mudou de nome, passando a ser chamado “Ciclos de Produção 
Cultural” e, nos anos seguintes, “Diálogos em Produção Cultural”. E a empresa par-
ceira passou a ser a Caleidoscópio Cultural. 
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oito videoconferências e cinco dias de oficinas práticas que acontecem a 
cada ano em um Departamento Regional diferente, que participa e cola-
bora ativamente para o desenvolvimento das discussões e do próprio pro-
jeto junto à equipe de coordenação. As temáticas são definidas com base 
em feedbacks e sugestões dos participantes, os quais são profissionais do 
Sesc de todo o Brasil. Uma característica fundamental desse projeto é a 
adesão intensa de profissionais das unidades dos interiores do Brasil, te-
cendo outras redes no País, deslocando centros e criando novos eixos de 
pensamento e ação. 

A construção coletiva da programação permite a percepção do que está 
latente como questão na prática cultural diária da instituição, consideran-
do o País como um todo e não apenas na percepção do que está nas capi-
tais, aspecto este primordial na atuação do Sesc. Esse curso tem também 
fomentado de forma efetiva uma comunicação mais intensa entre as unida-
des operacionais dos interiores e entre elas e o Departamento Nacional, que 
de acordo com os fluxos de trabalho fica mais próximo dos profissionais das 
sedes dos Departamentos Regionais. Isso tem enriquecido sobremaneira a 
atuação em rede da instituição, aglutinando visões múltiplas e evidencian-
do a grande diversidade existente também dentro de um mesmo estado. 

Nas últimas três edições do curso, as temáticas que têm suscitado 
maior interesse dos participantes estão relacionadas com a Cultura 
Livre, a Produção Cultural Colaborativa, a Cultura Digital e o Ma-
peamento Cultural, uma vez que, em diálogo com as unidades dos 27 
Departamentos Regionais e os 3 Polos de Referência que participam 
desse projeto, percebeu-se que muitos dos gargalos da gestão cultu-
ral no Sesc estão relacionados a questões de comunicação interna e 
externa e ao desenvolvimento de ferramentas de gestão que articulem 
melhor o tempo administrativo com o tempo da atuação em Cultura, 
que, como já abordado, possui uma dinâmica toda própria.  

Nesse sentido, considerando os desdobramentos das aulas ao longo de 
três anos de curso e, sobretudo, com a sua última edição, ocorrida em de-
zembro de 2017 e na qual os principais temas abordados foram mediação e 
mapeamento, tendo por base a experiência prática da plataforma dos Ma-
pas Culturais/Sistema Nacional de Informações e Indicadores Culturais 
(SNIIC), chegou-se à conclusão que a proposição de uma plataforma digital 
para a instituição – como um mapa cultural, por exemplo – configura um 
instrumento rico que poderá transformar significativamente o trabalho dos 
agentes culturais de dentro e de fora da instituição, possibilitando estraté-
gias mais efetivas e transparentes de comunicação, divulgação e curadoria, 
além da instrumentalização de avaliação e produção de indicadores. 

Um mapa cultural proporciona uma visualidade interessante que cer-
tamente auxiliará os profissionais de Cultura do Sesc a conhecer e estar 
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conectado com os diversos artistas e espaços da cena cultural brasileira 
e com seus próprios pares institucionais e seus públicos, tal como afirma 
a autora Salete Kozel (2013, p. 60): “Os mapas, sempre se constituíram 
a partir da percepção e representação de imagens mentais, atualmente 
despertando a atenção de vários profissionais preocupados em entender 
os complexos aspectos do mundo atual, principalmente relacionados ao so-
ciocultural”. A autora encaminha a sua reflexão de mapas como constru-
ções socioculturais em dois eixos: as imagens como meios de informação 
e comunicação, que constituem uma trajetória trilhada pelas representa-
ções cartográficas, e as imagens que são oriundas de mapas mentais mais 
relacionados à subjetividade e apreensão de significados situados em um 
trânsito entre o individual e o coletivo. 

Sendo assim, com a adoção de um mapa próprio, a já intensa articula-
ção em rede do Sesc se intensificaria, tendo em vista que a comunicação 
será estruturada de forma dialógica entre todos os componentes do siste-
ma cultural. Um mapa cultural possibilita que os agentes da cultura como 
um todo construam uma comunicação efetiva com as instituições e parcei-
ros, uma vez que estes não mais precisarão, por exemplo, ter que descobrir 
quem é o gestor de determinada instância e qual o seu contato, uma vez 
que esse canal de interlocução torna-se acessível no mapa; o gestor, por 
sua vez, terá uma diminuição significativa na quantidade de e-mails re-
cebidos, uma vez que sua comunicação se dará de forma dinâmica através 
da plataforma, em vez dos arquivos em pdf com propostas de projetos que 
dificilmente terá tempo de analisar. Tais propostas já poderão estar  dispo-
níveis de acordo com os recortes curatoriais desejados, acompanhadas de 
indicações, feedbacks e sugestões de trabalhos artísticos já programados 
e assistidos pelos demais curadores. Com a intensa massificação da infor-
mação, ter contato com ela não quer dizer assimilá-la, portanto, o mapa 
também atua com efetividade na divulgação da agenda de programações 
de artistas e espaços culturais, conectando-se às diversas mídias, canais e 
redes sociais para visibilizar programações diversificadas. Aproveitar-se 
da simultaneidade da informação para potencializar diferentes suportes 
de fruição, além de possibilitar também a abertura de editais e convocató-
rias, entre múltiplas funcionalidades, são também elementos importantes 
da adoção do uso dos mapas culturais no Sesc.  

Outra discussão latente com relação à implantação de plataformas co-
laborativas diz respeito à criação de acervos digitais, considerando que a 
grande quantidade de projetos realizados pelo Sesc produz uma infinida-
de de conhecimento, proposições e articulações que ficam restritas àque-
les que participam de tais projetos. Como podemos socializar e amplificar 
esse conhecimento? Como lidar com a internet como espaço de memória? 
Como produzir conhecimento ao mesmo tempo em que se registra essa 
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memória? Como ir além de um site informativo para um banco de dados, 
informações, indicadores, conhecimento e pesquisa? Os acervos digitais 
elaboram, organizam e  transformam em memória, bibliografia e fontes de 
pesquisa as informações que são geradas por projetos artísticos,  mesmo 
enquanto eles ainda estão em curso. Essa prática ameniza os processos de 
avaliação que, em sua maioria, se dão a posteriori e se configuram mais 
como relatórios técnicos do que como análise de resultados concretos. Os 
acervos também podem ser o próprio locus da ação cultural, seja fornecen-
do informações e arranjos que podem subsidiar as linhas curatoriais de 
uma programação ou projeto, seja propondo festivais e programações via 
streaming. 

Além disso, por medidas de sustentabilidade, materiais gráficos im-
pressos como folhetos e catálogos estão tendo sua tiragem diminuída ou 
mesmo abolida em algumas situações, uma vez que o ambiente virtual é 
o mais acessado por grande parte da população. Mas a comunicação e a 
dinâmica digital da instituição estão acompanhando essa mudança? As 
empresas e instituições de grande porte estão preparadas para lidar com 
isso? Percebe-se que ainda há um longo caminho a trilhar para que essas 
questões se afinem, mesmo porque a tecnologia se desenvolve com uma 
rapidez tal que demanda bastante velocidade também nos processos de 
decisão e implementação de projetos e propostas que na maior parte das 
vezes não condizem com o tempo institucional. Nesse caso, por exemplo, é 
fundamental a existência de políticas de distribuição de material gráfico, 
uma vez que o digital não vem para substituir o suporte físico e sim para 
somar e transformar as características e objetivos do que poderá ser mais 
bem usufruído por meio da materialidade específica de um objeto ou por 
meio da interatividade de uma mídia digital. 

Nesse amplo debate, integra-se também a questão do levantamento de 
indicadores e informações culturais, tanto como ferramenta de avaliação 
quanto de pesquisa para o campo, a fim de fortalecer a implementação de 
políticas, uma vez que tais indicadores evidenciam também os potenciais 
resultados econômico do setor. 

Os indicadores culturais associados aos indicadores sociais são ele-
mentos fundamentais para o desenvolvimento do setor, tendo em vista as 
importantes mudanças na administração pública e privada que não con-
sideram mais as avaliações como simples estatísticas comparativas, mas 
como estratégias para análises qualitativas, assim como, cada vez mais, 
jornalistas, lideranças populares e a população em geral têm se apoiado 
em indicadores para avaliar a eficácia das políticas públicas e analistas 
qualificados e a sociedade em geral desejam conhecer com mais profundi-
dade os efeitos da gestão sob variados enfoques, sendo o indicador social 
“[...] um instrumento operacional para monitoramento da realidade social, 
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para fins de monitoração e reformulação de políticas públicas” (JANNU-
ZZI, 2004, p. 15). Percebe-se então a riqueza de indicadores sociais e cul-
turais que uma instituição como o Sesc pode fornecer ao produzir dados 
estruturados continuamente, ação que poderá ser concretizada de forma 
otimizada e prática por meio de uma plataforma digital, uma vez que se 
tratam de dados de amplitude nacional. 

Nesse ínterim, a fim de situar o leitor sobre em qual momento a insti-
tuição se encontra nessa intrincada discussão, serão compartilhados a se-
guir, nas considerações finais, apontamentos sobre os possíveis caminhos 
que a aplicação de uma plataforma pode seguir, em quais aspectos do tra-
balho cotidiano de uma instituição ela poderá contribuir com melhorias e 
quais serão os próximos passos na concretização desse desafio. 

Considerações finais

O caminho trilhado por esta escrita fez emergir desafios relativos à 
gestão contemporânea em grandes instituições no que tange à cultura di-
gital e à transformação que ela traz para a vida em sociedade. Tal cultura 
fomenta a troca direta entre pares, a circulação de imaginários e a mani-
festação de presenças nos mais diversos suportes. 

O desenvolvimento da história da arte, por exemplo, esteve sempre li-
gado às novas tecnologias. Eram as novas tecnologias do criar e do fazer 
que produziam resultados artísticos-estéticos variados e inovadores, como 
afirma o professor Charles Watson em entrevista concebida à Philos TV. 

A cultura digital coloca em causa marcos legais e possibilita a constru-
ção de uma governança aberta no campo da cultura. Desafia as institui-
ções a se repensar em face da importância da adoção de creative commons 
e dos dados abertos nos modos operativos externos do fazer, em contra-
ponto com a necessidade do sigilo no modos internos do planejar. Uma vez 
que os processos nas organizações são sequenciais (uma ação é resultado 
da outra), não há, portanto, muito espaço para imprevistos e eventos que 
surpreendam os processos normais de trâmite – o que no campo da Cultu-
ra é bastante comum, posto que trata com indivíduos e artes vivas. Nesse 
sentido, a cultura digital pode também auxiliar na reestruturação desses 
encaminhamentos com a adoção de plataformas integradas. 

Tais plataformas possibilitam uma taxonomia das instituições cul-
turais, tornando-as também mais permeáveis ao envolvimento criati-
vo de seus variados públicos. Como misturar então essas metodologias? 
Como lidar com quadros e processos mais visuais? Como entender o pro-
cesso de um projeto propondo mudanças e inovações por meio de ferramen-
tas mais visuais e menos burocráticas? Essas questões são centrais para 
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o processo de implementação de plataformas digitais, sendo o mapa cultu-
ral entendido, assim como uma ferramenta de mediação entre os diversos 
agentes da cultura. 

Assim, na interface entre as provocações surgidas no grupo de estu-
dos e no projeto Diálogos em Produção Cultural, percebeu-se que, a fim 
de atender as necessidades e expectativas tanto da instituição quanto do 
sistema produtivo da cultura, seria interessante que o Mapa Cultural do 
Sesc fosse criado já em diálogo com a plataforma dos Mapas Culturais/
SNIIC para que as informações geradas pela instituição possam ser rela-
cionadas com as das demais instâncias do País. Uma vez que as metodo-
logias participativas serão mais acessíveis, torna-se um desafio organizar 
toda a informação que será gerada, sendo essencial o desenvolvimento dos 
chamados protocolos de interagibilidade, que tratam dos modos de como 
as diversas plataformas existentes podem compartilhar um mesmo código 
de comunicação. Portanto, não se trata de fazer com que todas as platafor-
mas a serem criadas sejam necessariamente iguais à dos Mapas Cultu-
rais, uma vez que não se pode evitar que diferentes mapas possam existir, 
cada um com sua finalidade. Trata-se, portanto, de assegurar que essas 
plataformas possam conversar entre si. 

No caso do Sesc, o que se pretende, até o momento, é estudar uma pos-
sível parceria com o Ministério da Cultura, a fim de que se possa estru-
turar um Mapa Cultural do Sesc em moldes customizados, uma vez que a 
instituição também tenciona utilizá-la como ferramenta interna de cura-
doria e divulgação, tal como a plataforma IDCult, criada e utilizada pelo 
Departamento Regional do Sesc em Santa Catarina e que tem trazido 
ótimos resultados. Nesse processo, a existência de uma equipe específica 
dotada de estratégias de animação digital para com todos os funcionários 
da instituição é primordial. 

Com o fim de se aproximar cada vez mais dos objetivos de concreti-
zação do mapa, em consonância com o trabalho desempenhado pela ins-
tituição, foi feita uma provocação aos profissionais de cultura do Sesc de 
diversos estados do Brasil participantes da oficina presencial da última 
edição do projeto Diálogos em Produção Cultural, ocorrida em dezem-
bro de 2017, na cidade de Brasília/DF: em quais aspectos um Mapa 
Cultural do Sesc pode contribuir para o seu trabalho cotidiano 
na instituição e também dos agentes externos? A consolidação das 
respostas foi estruturada em quatro eixos, planejamento e gestão; comu-
nicação; programação; e curadoria e pesquisa, ratificando o quanto uma 
plataforma digital de cultura permeia todos os setores de uma instituição, 
contribuindo com outros modos de funcionamento. 

Logo, as medidas decisórias devem ser tomadas com prudência e de-
vem ser fruto de diálogos e tensionamentos entre as mais diversas áreas 
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da instituição, a fim de que a construção coletiva permita que o mapa seja 
um desejo compartilhado de todos os setores e não percebido apenas como 
mais uma demanda de uma gerência específica que irá gerar mais afa-
zeres em agendas já tão sobrecarregadas. Nesse sentido, um dos maiores 
desafios talvez seja o engajamento de profissionais que não são ligados à 
tecnologia e à cultura. Aí reside também a poderosa ferramenta de media-
ção do Programa Cultura do Sesc: promover o encontro e o debate entre os 
diferentes públicos internos para que de forma articulada possam agir em 
coletivo para os públicos dos programas como um todo.
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PARÂMETROS COMUNS PARA AVALIAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA NA ÁREA CULTURAL: 
PLANO ORÇAMENTÁRIO DAS ORGANIZAÇÕES SOCIAIS 
DE CULTURA
Marianna Percinio M. Bomfim1

RESUMO

Este artigo apresenta um histórico da criação do plano orçamentá-
rio desenvolvido pela Secretaria da Cultura do Estado de São Paulo, em 
parceria com as Organizações Sociais de Cultura, e  abrigado no Sistema 
de Monitoramento e Avaliação da Cultura. Tal plano será disponibiliza-
do também no Portal da Transparência. O plano evidencia o esforço de 
parametrização dos aspectos orçamentários, financeiros e contábeis dos 
contratos de gestão e pode ser considerado um projeto inovador, tendo em 
conta a dificuldade de acesso às informações orçamentárias e financeiras 
dos órgãos públicos.

Palavras-chave: Cultura. Organizações Sociais. Plano Orçamentá-
rio. Orçamento público. Política pública. 

ABSTRACT

This article presents the history of the creation of the Budget Plan, a 
document developed by the State Secretary of Culture (SEC SP) in part-
nership with the Social Organizations of Culture. It provides a description 
of the  structure of information that is central to the Culture Monitoring 
and Evaluation System and will made available in the Transparency Web 
Portal, emphasizing that it is an effort to parameterize the budgetary, fi-
nancial and accounting aspects of   contract management, which can be 
considered innovative due to the difficulty of access of budgetary and fi-
nancial information of public agencies, both in content and format.

Keywords: Culture. Social Organization. Budget Plan. Public bud-
get. Public politics.
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Introdução

O orçamento público em sua forma atual ainda remete à Lei nº 
4.320/1964, isto é, uma regulamentação que já tem mais de 50 anos. Além 
disso, os instrumentos orçamentários determinantes da política pública fo-
ram definidos na Constituição Federal de 1988, devendo ser estabelecidos 
periodicamente em lei própria. Ainda que as leis da Transparência (Lei 
Complementar nº 131/2009), de Responsabilidade Fiscal (Lei Complemen-
tar nº 101/2000) e a de Acesso à Informação (Lei Federal n° 12.527/2011) 
tenham ajudado sobremaneira na exposição dos dados existentes, não se 
trata de tarefa simples entender a política por meio dos dados orçamentá-
rios e financeiros disponíveis2. 

Talvez a dificuldade para tal entendimento seja por conta não somente 
de uma questão de conteúdo, mas também de forma, pois não há um modo 
único de expor as informações orçamentárias e financeiras nas diferentes 
plataformas vinculadas à Administração Pública, nem há uma padroniza-
ção do modo de expor esse conteúdo.

Quanto ao conteúdo, tem-se a questão da complexidade inerente ao 
universo das finanças públicas, em que os ciclos orçamentários se iniciam 
com a previsão e, depois, há aprovação das despesas em lei, tendo por base 
tanto a expectativa de arrecadação, quanto o que é prioridade e dever do 
Estado. Nesse fluxo, devem-se considerar as ementas parlamentares ao 
projeto de lei orçamentária inicialmente pensado. Desse modo, 

o orçamento constitui-se numa estimativa de valores, que deverão sofrer 
adequações em função das estratégias governamentais e em função da 
arrecadação da receita, das prioridades e do atendimento das metas fis-
cais. As mudanças do cenário concreto da economia levam a alterações 
nas previsões, na executação e liberação de recursos. (BARBOSA; AN-
DRADE et al, 2017, p.17) 

O processo continua com as despesas sendo empenhadas com base 
na disponibilidade orçamentária, dada em cotas por período, com o que 
se busca garantir equilíbrio entre despesas e arrecadação. Nesse ciclo, 
o pagamento se dá após a liquidação, havendo ainda outras peças, como 
transferências, restos a pagar e créditos adicionais, a girar nessa com-
plexa engrenagem. 

2	 “Pode-se definir execução orçamentária como sendo a utilização dos créditos consig-
nados no Orçamento ou Lei Orçamentária Anual - LOA. Já a execução financeira, por 
sua vez, representa a utilização de recursos financeiros, visando atender à realização 
dos projetos e/ou atividades atribuídas às Unidades Orçamentárias pelo Orçamento”. 
Disponível em: <http://www.tesouro.fazenda.gov.br/execucao-orcamentaria>. Acesso 
em: 24 set. 2018.  
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Assim, aferir e comparar despesas entre diferentes áreas e esferas 
federativas é exercício de difícil resolução, sobretudo, quando se preten-
de executar essa tarefa com um grau de abertura superior às “cabeças de 
conta”, ou seja, com uma visão mais analítica que permita compreender 
do que se compõem as principais rubricas, pois cada ente nomeia e define 
suas subcontas de acordo com as próprias necessidades, e os comparativos 
nos sistemas disponíveis abarcam valores empenhados, liquidados, com 
ou sem restos a pagar, com ou sem despesas intraorçamentárias, entre 
outros elementos. Sem dizer que, como a dinâmica da realização é ato con-
tínuo, os valores sofrem alterações dia após dia, ficando ainda mais intri-
cadas as possíveis comparações. 

Dar transparência à informação, portanto, precisa ser mais do que dis-
ponibilizar o dado: é preciso que o conteúdo seja acessível, no melhor senti-
do do termo. Diante dessa compreensão da necessidade de que a informação 
precisa ser clara e disponível, desde 2013, no “microcosmo” da Cultura no 
Estado de São Paulo, busca-se a parametrização dos conteúdos orçamen-
tário e contábil da parte mais significativa dos recursos públicos alocados 
nessa Pasta: as parecerias da SEC com as Organizações Sociais de Cultu-
ra. Busca-se também apresentar a informação da forma mais amigável e 
objetiva possível, por meio do portal Transparência Cultura, website de fá-
cil acesso, criado em 2015, e alimentado e atualizado periodicamente pelas 
equipes de comunicação, informática e monitoramento da Pasta. 

É dessa parametrização, possível por causa do desenvolvimento de um 
plano orçamentário padrão  que permite comparações no tempo e entre di-
ferentes entidades paulistas na área da Cultura, que trata o presente ar-
tigo. Este divide-se, além dessa introdução e das considerações finais, em 
duas partes: 1) Dados sobre orçamento público, para um alinhamento pre-
liminar; e 2) Histórico do plano orçamentário das Organizações Sociais de 
Cultura do Estado de São Paulo, evidenciando que é possível dar transpa-
rência a dados orçamentários e financeiros de forma simples, ainda que 
isso dependa de minucioso processo para geração de parâmetros comuns. 

1 Dados sobre orçamento público 

A Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, instituiu normas gerais para 
elaboração e controle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos 
Municípios e do Distrito Federal. Nela, estabelecem-se o que são considera-
das receitas, descrevendo as possíveis fontes de recurso público; e despesas, 
classificando-as por função. Em seus anexos, a Lei define um código decimal 
para discriminar cada conta de receita e despesa. No entanto, afirma em 
seu parágrafo 3º do artigo 8º do Capítulo I que o código geral estabelecido 
nessa lei não prejudicará a adoção de códigos locais. Embora coerente com o 
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fato de que as especificidades, explicitadas na forma de códigos locais, pre-
cisam ser mantidas, essa assertiva contribuiu ao longo do tempo para a difi-
culdade de comparação orçamentária entre entes e esferas distintas.  Além 
disso, a Lei determina um ciclo econômico, considerando a composição de 
proposta orçamentária e o projeto de lei de orçamento.

Sem abandonar o arcabouço trazido pela Lei 4.320, a Constituição 
Federal (CF) de 1988, nos artigos 165 a 169, versa sobre o orçamento 
público, definindo no artigo 165 o modelo orçamentário a ser utiliza-
do no País, fazendo uso dos seguintes instrumentos: Plano Plurianual 
(PPA), Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e Lei Orçamentária 
Anual (LOA).  

No PPA, apresenta-se o planejamento com diretrizes e metas para as 
ações a serem realizadas pelo Estado, sendo elaborado no primeiro ano de 
mandato de cada presidente para realização nos quatro anos subsequen-
tes.  Já a LDO e a LOA são anuais. A primeira parte da política pública 
e respectivas prioridades para orientar a LOA às diretrizes do PPA. A 
LOA, por sua vez, discrimina as receitas estimadas e as despesas previs-
tas para o ano a que se refere. A lógica do uso desses instrumentos previs-
tos na CF se replica às esferas estaduais e municipais. Em âmbito federal, 
os três documentos estão disponíveis no Portal da Câmara dos Deputados. 
Para o Estado de São Paulo, a documentação está disponível no site da As-
sembleia Legislativa. 

Quanto ao cumprimento do PPA e à execução orçamentária, ou seja, 
realização das despesas públicas obedecendo ao ciclo de empenho, liquida-
ção e pagamento, em conformidade com a Lei nº 4.320/1964, tem-se que 
as informações estão disponíveis de forma bastante granular em diver-
sas plataformas, nem sempre de fácil localização para o cidadão comum. 
Em nível Federal, há dados, por exemplo, disponibilizados no portal SIGA 
Brasil, elaborado pelo Senado; no site da Secretaria da Fazenda, em que 
há uma área específica para Orçamento e Finanças; e no site do Tribunal 
de Contas da União (TCU), em que é possível ter acesso às prestações de 
contas em âmbito Federal. Novamente essa realidade se espelha, por ve-
zes com menos opções, nas esferas estaduais e municipais. 

A dificuldade na análise dos dados disponibilizados, seja por questão 
de forma, seja por conteúdo, tem levado outros entes a desenvolver novos 
modos de apresentar a informação do Estado, compilando a massa de da-
dos abertos e extraídos das plataformas existentes. Exemplo disso é o site 
Transparência Orçamentária3, desenvolvido pela Fundação Getulio Var-
gas no final de 2014. Tal site apresenta, com diferentes possibilidades de 
filtros e formatos (tabelas, gráficos, mosaicos), os dados orçamentários e 

3	 Disponível em: <http://dapp.fgv.br/transparencia-orcamentaria>. Acesso em: 20 mar. 2018.
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financeiros federais.

A execução orçamentária no âmbito do Estado de São Paulo está dis-
ponível no Portal da Fazenda Estadual, que os extrai do Sistema Inte-
grado de Administração Financeira para Estados e Municípios (SIAFEN/
SP). É possível verificar a alocação dos recursos para a Secretaria da Cul-
tura, foco deste artigo, dividida nas seguintes rubricas: 

•	 Administração Geral.

•	 Tecnologia da Informação.

•	 Formação de Recursos Humanos.

•	 Patrimônio Histórico, Artístico e Arqueológico.

•	 Difusão Cultural.

Nessa distribuição estão compilados os recursos públicos estaduais 
que cobrem as despesas com os funcionários da própria Secretaria da Cul-
tura, os montantes alocados para as obras de conservação e construções 
de equipamentos culturais públicos, os repasses às Organizações Sociais 
de Cultura, que representaram mais de 80% dos valores liquidados pela 
Pasta em 2017, entre outros. A forma como essa maior parcela dos recur-
sos da Cultura vem sendo despendida pelas Organizações Sociais e a pos-
sibilidade de comparação entre o uso dos recursos nos diferentes objetos 
culturais serão tratadas na seção que segue, com a apresentação do plano 
orçamentário desenvolvido pela SEC SP, que visa maior transparência e 
controle dos aspectos orçamentários e financeiros dos contratos de gestão.

2 Histórico do Plano Orçamentário das Organizações So-

ciais de Cultura do Estado de São Paulo      

2.1 A Unidade de Monitoramento e a primeira planilha 
orçamentária

Com o Decreto nº 59.046, de 5 de abril de 2013, foi criada a Unida-
de de Monitoramento (UM) na Secretaria da Cultura do Estado de São 
Paulo. Entre outras atribuições da área, destaca-se a prevista no artigo 
68-D, item I, em que se incumbe à UM “a elaboração, em conjunto com 
as Unidades de Atividades Culturais da Secretaria envolvidas, de me-
todologias, normas, procedimentos, manuais, sistemas e indicadores, 
referentes às atividades de monitoramento dos contratos de gestão”.  
Com esse escopo, ainda em 2013, a UM desenvolveu o primeiro modelo 
de planilha orçamentária (anexo I), a fim de que as Organizações Sociais 
apresentassem trimestralmente o resultado entre os valores de receitas 
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e despesas previstos anualmente e o realizado a cada trimestre, auxi-
liando a Unidade Gestora a acompanhar o ciclo orçamentário do contra-
to de gestão e a comparar a execução financeira frente à realização das 
atividades previstas no plano de trabalho. 

Baseado no modelo utilizado pela Unidade de Preservação do Patri-
mônio Museológico, área responsável na SEC pelas parcerias com Orga-
nizações Sociais na área de museus, esse documento trazia as receitas 
vinculadas ao contrato de gestão divididas em três grupos:

1) Repasses públicos, relativos ao desembolso da Secretaria para a OS, 
conforme definido em um cronograma de desembolso anual,  documento 
anexo ao contrato de gestão. 

2) Captação de recursos financeiros operacionais, fonte de receita obti-
da pela OS gestora do contrato de gestão ao cobrar ingressos, manter loja 
ou café, ao realizar cessão onerosa do espaço público, seja por meio de es-
tacionamento, restaurante ou outras formas de cessão remunerada de uso 
de espaço físico. Nota-se que as receitas provenientes de aprovação em pro-
jetos de Lei de Incentivo, tais como a lei federal Rouanet ou a lei paulis-
ta do ProAC,  não estavam contempladas, sendo apresentadas ao final da 
planilha em linha a parte, junto com sua respectiva despesa. Se, por um 
lado, isso trazia clareza quanto ao que de fato era, naquele período, a entra-
da de recursos não públicos; por outro, dificultava que se visualizasse inte-
gralmente a abertura das despesas vinculadas ao contrato de gestão, uma 
vez que os recursos provenientes das leis de incentivo permitiam a realiza-
ção de um número expressivo de ações pactuadas entre a SEC e a OS.  

3) Receitas financeiras, nada mais representando do que o rendimento 
dos recursos do contrato (repasses e captação) em conta bancária de apli-
cação financeira de baixo risco, buscando preservar das perdas inflacio-
nárias o recurso público ainda não utilizado pela OS gestora do contrato.      

Já na seara das despesas vinculadas ao contrato de gestão, o docu-
mento dividia-se em oito rubricas orçamentárias: 

1) Recursos Humanos, composta por salários, encargos e benefícios, e 
subdividida em dirigentes e demais empregados, separados por área meio 
e área fim. 

2) Prestadores de serviço, tais como: limpeza, vigilância, segurança, 
portaria, auditoria, contábil, jurídico, administrativo, informática e outros 
a especificar.  

3) Custos administrativos, englobando locações, gastos com utilidades 
públicas, viagens e estadias, uniformes e EPIs, despesas tributárias e fi-
nanceiras, material de consumo, escritório e limpeza, despesas diversas e 
investimentos correlatos.  
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4) Programa de edificações, contendo subcontas de conservação e 
manutenção, sistema de segurança e despesas com AVCB, equipamen-
tos, seguros, outras despesas e investimentos correlatos. 

5) Despesas com programas de trabalho de área fim, com subcontas a 
serem definidas conforme as especificidades do objeto da contratação. Por 
exemplo, para os museus trataria de programa de acervo, programa de ex-
posições, programa educativo, etc. 

6) Despesas com comunicação, incluindo subcontas relativas à asses-
soria de imprensa, criação e manutenção de sites, ao plano de comunica-
ção, às despesas com material gráfico, etc. 

7) Fundos de reserva e contingência, previstos nas cláusulas do con-
trato de gestão. O primeiro é específico para cobertura de despesas em 
caso de eventual atraso nos repasses, e sua composição se dá com a segre-
gação de 6% do valor repassado no primeiro ano de vigência contratual. Já 
o fundo de contingência tem por finalidade suportar eventuais contingên-
cias conexas à execução do programa de trabalho4.

Destaca-se que a planilha trazia duas linhas finais com total de re-
ceitas e de despesas que somavam as receitas e despesas incentivadas 
com as vinculadas ao contrato de gestão. Esse modelo de documento foi 
adotado em 2013-2014 por todas as Organizações Sociais com que a SEC 
mantinha parceria na ocasião. No entanto, logo se percebeu que embora 
fosse um passo importantíssimo na homogeneização das entregas no que 
concerne à prestação de contas, parte das entidades entregava o documen-
to por regime de caixa, enquanto outra entendia que o preenchimento de-
veria se dar por regime de competência, havendo ainda quem utilizasse 
modalidade híbrida, isto é,  com parte das contas por caixa e parte por 
competência. Dessa forma, o documento produzido, por vezes, carecia de 
lastro em outros documentos, como as Demonstrações Financeiras audi-
tadas ou os Demonstrativos Integrais de Receitas e Despesas (DIRDs), 
entregues pelas OS ao Tribunal de Contas do Estado (TCE), reduzindo 
sua credibilidade e impossibilitando as comparações – razões da criação 
da própria planilha. 

Assim, as prestações de contas, compostas por documentos para aten-
dimento das demandas dos órgãos de controle e da SEC, acabavam por tra-
zer, muitas vezes, em cada documento, um diferente valor para contas de 
igual nomenclatura, seja pelo regime de apresentação de cada documento, 
seja pela compreensão da composição de cada rubrica. Tais questões não 
impediam a análise pormenorizada das prestações de contas, feitas junto 

4	 Minuta Referencial do Contrato de Gestão/2015.  Disponível em: <http://www.transparencia-
cultura.sp.gov.br/wp-content/uploads/2015/09/Resolu%C3%A7%C3%A3o-101_2015-Mi-
nuta-Contrato-de-Gest%C3%A3o.pdf>. Acesso em: 19 fev. 2018.
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à documentação contábil e às comprovações apresentadas pela OS e confe-
ridas em visitas técnicas ao longo do ano pelos diversos órgãos de controle, 
mas evidenciavam certa fragilidade da planilha orçamentária. 

Além dessa questão de natureza mais conceitual, percebeu-se que a 
planilha em si precisaria de algumas melhorias. Por exemplo, os montan-
tes alocados nas linhas de reservas e contingências não deveriam estar 
agrupados com as despesas, quer pela natureza distinta, quer porque ao 
final da contratualização esses recursos acabavam por ser utilizados, de-
volvidos ou migrados para as contas de novos contratos de gestão.

Já o modo de apresentação da planilha, em colunas contendo o número 
da conta, nome/descrição, valor previsto anual e dados do orçamento reali-
zado no primeiro, segundo, terceiro e quarto trimestres, mais total anual 
e percentual do realizado com relação ao previsto, conforme recorte a se-
guir, mostrou-se bastante adequado. Dessa forma, isso se manteve no mo-
delo de plano orçamentário que substituiu a planilha de 2013-2014, com a 
diferença de que na nova planilha se possibilitou que o preenchimento do 
realizado também pudesse se dar mês a mês, permitindo que a Organiza-
ção Social passasse a usar a planilha como um documento de apoio contá-
bil e financeiro mais efetivo para sua gestão cotidiana. 

Tabela 1 – Recorte da planilha orçamentária SEC SP de 2013 – Receitas

RECEITAS
Orçamento 

Anual
Realizado  
1º trim.

Realizado  
2º trim.

Realizado  
3º trim.

Realizado  
4º trim.

Realizado  
Anual

% 
Realizado

1.
Repasse do 
Contrato de 
Gestão

2.

Captação 
de Recursos 
Financeiros 
Operacionais 

3
Receitas 
financeiras

2.2  A evolução do plano orçamentário

Pelas razões elencadas e aproveitando o início do desenvolvimen-
to na Pasta de um Sistema de Monitoramento e Avaliação da Cultura 
(SMAC), passou-se, a partir de 2014, ao aprimoramento da planilha 
criada em 2013, gerando o que se convencionou chamar de Plano Or-
çamentário (anexo II), nomenclatura em linha com o chamado Plano 
de Trabalho, anexo do contrato de gestão em que são descritas as ações 
e metas a serem atingidas pela Organização Social com base nos obje-
tivos da política pública de Cultura para o objeto cultural a ser gerido 
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(equipamento cultural, grupo artístico ou programa).

Pode-se considerar que o Plano Orçamentário nasce tanto da neces-
sidade de aprimoramento da planilha de 2013, quanto de uma inicia-
tiva das Organizações Sociais de reunirem-se por meio da Associação 
Brasileira das Organizações Sociais de Cultura (ABRAOSC) e contra-
tarem a Fundação Instituto de Pesquisa Contábil, Atuarial e Finanças 
(FIPECAFI) com o objetivo de “propor um Manual de práticas e proce-
dimentos para registro contábil dos principais eventos econômicos que 
impactam as OS’s a fim de harmonizar o entendimento dos gestores e 
outros stakeholders sobre tais eventos” (FIPECAFI, 2015, p. 10). 

Essa contratação evidenciava que as dificuldades relativas ao 
preenchimento da planilha tinham natureza mais profunda, expostas 
pela FIPECAFI (2015, p.7) como divergências de interpretação entre 
as OS de Cultura quanto aos eventos econômicos e respectivos regis-
tros contábeis, diante da inexistência de órgão regulatório ou fiscaliza-
dor de suas práticas contábeis. O resultado do trabalho da FIPECAFI 
– após estudo dos documentos existentes, incluindo aí a planilha or-
çamentária criada pela SEC SP; revisão de legislação e pronuncia-
mentos contábeis atinentes ao modelo OS; e reuniões com gestores e 
acadêmicos – foi a elaboração do citado Manual, formalizando um pla-
no de contas estruturado e apresentando recomendação quantos aos 
procedimentos de registro contábil dos principais eventos econômicos 
existentes ao longo da vigência do contrato de gestão.

Para elaboração desse documento, a fundação contratada pela 
ABRAOSC tomou como ponto de partida contábil as seguintes Normas 
Brasileiras de Contabilidade: NBC ITG 2002, sobre entidades sem fins 
lucrativos; NBC TG 07, sobre subvenções e assistência governamen-
tais; e NBC TG 1000, sobre contabilidade para pequenas e médias em-
presas. Dessa última, um destaque que o Manual aborda é o uso do 
regime de competência, além das definições ligadas ao ativo imobiliza-
do, assunto bastante importante para as OS que gerem equipamentos 
alocados em imóveis do Estado. Da primeira norma, o Manual trouxe 
a definição de entidade sem fins lucrativos, o que abarca as Organiza-
ções Sociais de Cultura, e trouxe também a citação de estabelecimento 
de receitas pelo regime de competência, explicitando que em caso de 
doações e subvenções, como os repasses públicos, a regulamentação 
específica seria a NBC TG 07. Segundo essa norma, 

Subvenção governamental é uma assistência governamental geralmente na 
forma de contribuição de natureza pecuniária, mas não só restrita a ela, 
concedida a uma entidade normalmente em troca do cumprimento passa-
do ou futuro de certas condições relacionadas às atividades operacionais da 
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entidade. Não são subvenções governamentais aquelas que não podem ser 
razoavelmente quantificadas em dinheiro e as transações com o governo que 
não podem ser distinguidas das transações comerciais normais da entidade. 

Assim, como há a necessidade de cumprimento de certas condições 
para o reconhecimento da subvenção, no caso do contrato de gestão, da 
realização de ações e metas definidas no Plano de Trabalho pactuado, só 
se pode reconhecer as receitas de repasse se houver segurança de que os 
requisitos para sua efetivação estejam sendo cumpridos. 

Além disso, segundo o item 12 da NBC TG 07, “uma subvenção go-
vernamental deve ser reconhecida como receita ao longo do período e 
confrontada com as despesas que pretende compensar”. Dessa forma, a 
contrapartida da conta do ativo relativa ao recurso repassado pela SEC é, 
segundo a normativa, uma conta do passivo, evidenciando uma obrigação 
da OS para com o Estado. Isso se dá até que se cumpram os requisitos 
para que o registro do recebimento se dê como receita, em contraparti-
da no resultado às despesas que a entidade incorreu para realização das 
ações do contrato de gestão. 

Embora bastante técnica, essa argumentação foi fundamental tan-
to para reafirmar a necessidade de que o regime adotado para a pla-
nilha orçamentária fosse o da competência, quanto para o redesenho 
da planilha de 2013. O Plano Orçamentário (PO) é, portanto, gerado 
tendo por base o Manual elaborado pela FIPECAFI e reuniões com um 
grupo de trabalho composto por gestores das OS de Cultura e a equipe 
da Unidade de Monitoramento da SEC. O plano foi testado entre 2016 
e 2017 e implementado no SMAC em 2018.

A Lei nº 4.320/1964, citada no início deste artigo, em seu artigo 35, 
deu à Administração Pública um sistema híbrido, com receitas apre-
sentadas sob regime de caixa e despesas sob regime de competência.  
Não se tencionou com o Plano Orçamentário mimetizar esse hibridis-
mo, sobretudo, levando-se em conta que também a contabilidade do 
setor público vem já há vários anos num processo de convergência às 
normas internacionais de Contabilidade, o que a levará à adoção do re-
gime de competência. Ainda assim, no novo modelo, optou-se por uma 
divisão da informação em quatro blocos, a fim de se conseguir que o 
documento apresentasse aspectos contábeis sob regime de competên-
cia, sem perder algumas informações financeiras importantes para o 
acompanhamento gerencial da SEC.



118

Parâmetros comuns para avaliação orçamentária e financeira na área cultural: 

plano orçamentário das organizações sociais de cultura

REVISTA DO CENTRO DE PESQUISA E FORMAÇÃO / Nº 7, novembro 2018

2.3 Estrutura do Plano Orçamentário

A primeira parte do Plano Orçamentário, intitulada I - Repasses e ou-
tros recursos vinculados ao Contrato de Gestão, traz as seguintes rubricas: 

Tabela 2 – Recorte do Plano Orçamentário da SEC SP 2016 – Parte I

1 Recursos Líquidos para o Contrato de Gestão

1.1 Repasse para o Contrato de Gestão

1.2 Movimentação de Recursos Reservados

1.2.1 Constituição de Recursos de Reserva

1.2.2 Reversão de Recursos de Reserva

1.2.3 Constituição de Recursos de Contingência

1.2.4 Reversão de Recursos de Contingência

1.2.5 Constituição de Recursos de Reserva - Outros (especificar)

1.2.6 Reversão de Recursos Reservados (Outros)

1.3 Outros Receitas

1.3.1 Saldos anteriores para utilização no exercício

1.3.2 Outros saldos

2 Recursos de Investimento do Contrato de Gestão

2.1 Investimento do CG

3 Recursos de Captação

3.1 Recursos de Captação voltados a Custeio

3.1.1 Captação de Recursos Operacionais (bilheteria, cessão onerosa de espaço, loja, café, 
doações, estacionamento, etc.)

3.1.2 Captação de Recursos Incentivados

3.1.3 Trabalho Voluntário e Parcerias

3.2 Recursos de Captação voltados a Investimentos

Essa primeira parte deve ser alimentada com dados orçamentários 
previstos e realizados. A mudança com relação às receitas, da forma como 
eram apresentadas na planilha original, é evidente. Optou-se por alocar 
os recursos de reserva e contingência, anteriormente chamados de “fun-
dos”, com as receitas, uma vez que historicamente sua constituição vem se 
dando com parte do recurso repassado pelo Estado, tendo percentual de-
finido no contrato de gestão. Também por isso, no último ano de vigência 
contratual, os montantes constituídos como reserva podem ser revertidos 
e utilizados pela Organização Social, com autorização da Secretaria, para 
realização de atividades ligadas ao Plano de Trabalho pactuado. Também 
constituem recursos para execução do contrato de gestão os saldos de exer-
cícios anteriores, os montantes acordados com a Pasta para realização de 
investimentos e os recursos de captação, seja de forma operacional, ou 
seja, com bilheteria, cessão de espaços, doações, etc., seja por meio de leis 
de incentivo ou entrada não monetária, como voluntariado e parcerias, 
formas de captação não previstas na planilha de 2013 e que têm em al-
guns contratos grande relevância. 
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Sendo um bloco gerencial, nas linhas relativas a essas contas e subcon-
tas, a Organização Social deve lançar as previsões e entradas do exercício, 
independentemente do período de efetivação, o que difere da segunda par-
te do Plano Orçamentário, denominada II - Demonstração de Resultado. 

Esse segundo bloco expressa as contas de resultado das Demonstra-
ções Financeiras auditadas, garantindo o lastro e ampliando a credibili-
dade do documento.  Está dividido em: Receitas apropriadas vinculadas ao 
contrato de gestão; Despesas do contrato de gestão; e uma conta final de-
nominada Superavit/Deficit do exercício, que deve apresentar saldo zero, 
seguindo a NBC TG 07. 

A primeira parte é apresentada no recorte abaixo: 

Tabela 3 – Recorte do Plano Orçamentário da SEC SP 2016 – Parte II Receitas

II - DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADO

RECEITAS APROPRIADAS VINCULADAS AO CONTRATO DE GESTÃO 

4 Total de Receitas vinculadas ao Plano de Trabalho

4.1 Receita de Repasse Apropriada

4.2 Receita de Captação Apropriada

4.2.1 Captação de Recursos Operacionais (bilheteria, cessão onerosa de espaço, loja, café, doa-
ções, estacionamento, etc.)

4.2.2 Captação de Recursos Incentivados

4.2.3 Trabalho Voluntário e Parcerias

4.3 Total das Receitas Financeiras

5 Total de Receitas para realização de metas condicionadas

5.1 Receitas para realização de metas condicionadas

A distinção entre as informações sobre receita nas partes I e II do 
Plano Orçamentário é o fato de que nessa segunda parte, em linha com a 
NBC TG 07 e acatando a recomendação da FIPECAFI (2015, p. 99), “as 
receitas do contrato de gestão deverão ser apropriadas proporcionalmen-
te às despesas de forma a gerar um resultado igual a zero”. Ou ainda, 

No caso específico das OS’s, que devem seguir a norma Brasileira de Conta-
bilidade NBC TG 07 (subvenção governamental), o resultado das operações 
do contrato de gestão sempre deve ser igual a zero, pela confrontação das 
receitas com as despesas correspondentes (2015, p.80). 

Ou seja, espelhando as Demonstrações de Resultado do Exercício, a 
OS deve lançar na parte II as receitas na medida em que incorra em des-
pesas para a execução contratual, de modo a que o resultado, a relação 
entre receitas e despesas, seja sempre zero, não havendo, portanto, de-
ficit ou superavit do contrato de gestão. Assim, o recurso repassado não 
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apropriado com receita é contabilizado numa conta passiva, geralmente 
denominada “projetos a executar”, representando a obrigação da OS para 
com a SEC, na execução do recurso para realização de ações pactuadas em 
contrato, ou eventual saldo a restituir. 

Desse modo, o valor de repasse recebido, conta 1.1 Repasse 
para o Contrato de Gestão, apresentado na parte I do PO, não será 
necessariamente igual ao valor de repasse apropriado, conta 4.1 Recei-
ta de Repasse Apropriada. O mesmo é válido para as demais receitas, 
ocorrendo as apropriações com o reconhecimento das despesas.

A título de observação, a conta 5, Total de Receitas para realização 
de metas condicionadas, refere-se às receitas previstas para execução de 
ações que estão além do escopo mínimo acordado entre a organização so-
cial e a SEC no Plano de Trabalho. As metas vinculadas a essas ações são 
chamadas condicionadas e demandam a entrada de recurso adicional de 
captação (além da meta de captação definida no contrato), mas que também 
podem ser realizadas com a otimização dos recursos existentes.

O segundo bloco da parte II, Despesas do contrato de gestão, é apre-
sentado abaixo com recorte de contas discriminadas em itens de até 4 
níveis hierárquicos. Importa mencionar que o Plano Orçamentário no 
SMAC permite código decimal de discriminação de contas numa hierar-
quia de até 5 níveis, o que garante um grau de detalhamento bastante 
grande para a informação. Por exemplo, a conta 6.1.1.1.2 refere-se às des-
pesas com recursos humanos, especificamente de diretoria, mais es-
pecificamente da diretoria que realiza trabalho de área fim, incluindo 
seus salários, encargos e benefícios.

Tabela 4 – Recorte do Plano Orçamentário da SEC SP 2016 – Parte II Despesas 

DESPESAS DO CONTRATO DE GESTÃO

6 Total de Despesas 

6.1 Subtotal Despesas

6.1.1 Recursos Humanos - Salários, encargos e benefícios

6.1.1.1 Diretoria

6.1.1.2 Demais Funcionários

6.1.1.3 Estagiários

6.1.1.4 Aprendizes

6.1.2 Prestadores de serviços - área meio (Consultorias/Assessorias/Pessoas Jurídicas) 

6.1.2.1 Limpeza

6.1.2.2 Vigilância / portaria / segurança

6.1.2.3 Jurídica

6.1.2.4 Informática

6.1.2.5 Administrativa / RH

6.1.2.6 Contábil
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6.1.2.7 Auditoria

6.1.2.8 Outras Despesas (especificar)

6.1.3 Custos Administrativos e Institucionais

6.1.3.1 Locação de imóveis

6.1.3.2 Utilidades públicas   

6.1.3.3 Uniformes e EPIs

6.1.3.4 Viagens e Estadias

6.1.3.5 Material de consumo, escritório e limpeza

6.1.3.6 Despesas tributárias e financeiras

6.1.3.7 Despesas diversas (correio, xerox, motoboy, etc.)

6.1.3.8 Treinamento de funcionários

6.1.3.9 Outras Despesas (especificar)

6.1.4 Programa de Edificações: Conservação, Manutenção e Segurança

6.1.4.1 Conservação e manutenção de edificações (reparos, pinturas, limpeza de caixa de 
água, limpeza de calhas, etc.)

6.1.4.2 Sistema de Monitoramento de Segurança e AVCB

6.1.4.3 Equipamentos / Implementos

6.1.4.4 Seguros (predial, incêndio, etc.)

6.1.4.5 Outras Despesas 

6.1.5 Programas de Trabalho da Área Fim

6.1.6 Comunicação e Imprensa

6.2 Depreciação/Amortização/Baixa de Imobilizado

6.2.1 Depreciação

6.2.2 Amortização

6.2.3 Baixa de ativo imobilizado

6.2.4 Outros (especificar)

 

A composição das despesas segue a mesma lógica da planilha de 
2013, mas incorpora a depreciação, por espelhar as contas de resulta-
do do balancete. A abertura da rubrica 6.1.5, Programas de trabalho 
de área fim, não foi aqui apresentada no recorte porque é específica de 
cada contratualização, conforme citado anteriormente com relação ao 
primeiro modelo de planilha.

A terceira parte do Plano Orçamentário, III - Investimentos/Imo-
bilizado, reflete o ativo imobilizado, devendo apresentar as previsões 
e realizações de aquisições ao longo do exercício, segregadas por fon-
te de recurso, ou seja, repasses ordinários utilizados para aquisição 
de ativos imobilizados, repasses definidos pela SEC esporadicamente 
diante de circunstâncias específicas para essa finalidade e recursos de 
captação previstos e obtidos para essas realizações, conforme quadro 
a seguir:
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Tabela 5 – Recorte do Plano Orçamentário da SEC SP 2016 – Parte III

III - INVESTIMENTOS/IMOBILIZADO

8 Investimentos com recursos vinculados ao contrato de gestão

8.1 Equipamentos de informática

8.2 Móveis e utensílios

8.3 Máquinas e equipamentos

8.4 Software

8.5 Benfeitorias

8.6 Aquisição de acervo

8.7 Outros investimentos/imobilizado (especificar)

9 Recursos públicos específicos para investimento no contrato de gestão

9.1 Equipamentos de informática

9.2 Móveis e utensílios

9.3 Máquinas e equipamentos

9.4 Software

9.5 Benfeitorias

9.6 Aquisição de acervo

9.7 Outros investimentos/imobilizado (especificar)

10 Investimentos com recursos incentivados

10.1 Equipamentos de informática

10.2 Móveis e utensílios

10.3 Máquinas e equipamentos

10.4 Software

10.5 Benfeitorias

10.6 Aquisição de acervo

10.7 Outros investimentos/imobilizado (especificar)

Na planilha de 2013,  a informação dessa terceira parte estava ausen-
te ou era apresentada nos custos administrativos, despesas de edificações 
ou até mesmo nos programas de trabalho de área fim. A ausência de uni-
formidade dificultava comparações das aquisições entre as diferentes Or-
ganizações Sociais a cada exercício. 

A quarta e última parte do Plano Orçamentário, IV - Projetos a execu-
tar, saldos de recursos vinculados ao contrato de gestão e saldos bancários, 
inexistente na planilha original, contempla três grupos de informação. 

O primeiro, Projetos a executar, é composto por diversas rubricas, par-
te delas já apresentadas nas outras partes do PO, a fim de demonstrar 
resumidamente a composição do passivo contábil de recursos da SEC em 
posse da OS ao final do exercício, conforme NBC TG 07.  Assim, apresen-
ta-se o recurso repassado, desconsiderando-se a alocação nas contas de 
reservas e os saldos de exercícios anteriores. Dessa soma, subtraem-se os 
repasses apropriados, os rendimentos das contas de reserva e contingên-
cia (por serem considerados nos saldos de exercício anterior), os montan-
tes alocados em investimento e qualquer recurso que tenha sido devolvido 
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à SEC. Assim, é possível compreender qual foi o recurso disponibilizado 
pela Secretaria, o que foi comprometido e qual o montante que precisaria 
ser devolvido a ela, alocado num passivo de projetos a executar, caso o con-
trato de gestão se encerrasse ao final daquele exercício. Faz-se, portanto, 
uma amarração entre o financeiro e a contabilidade, o que se completa 
com a informação de saldos bancários apresentada no fim dessa quarta 
parte de informações do Plano Orçamentário.

O segundo grupo refere-se a montantes de captação incentivada cujas 
despesas com o projeto por alguma razão não possam ser desmembradas 
entre as despesas apresentadas na parte II do Plano Orçamentário. Tra-
ta-se de questão bastante pontual, como, por exemplo, quando uma OS 
gestora de mais de um contrato de gestão capta recursos via lei de incen-
tivo para realização de projeto que abarque objetos culturais lotados em 
mais de um contrato de gestão.

O terceiro e último grupo apresenta os saldos das contas bancárias 
vinculadas ao contrato de gestão. Por cláusula contratual, a Organização 
Social deve manter uma conta para recebimento dos repasses, uma para 
os recursos de reserva, uma para contingências e outra para os recursos 
operacionais e captados. Via de regra, as OSs possuem um número maior 
de contas de captação, pois cada projeto ligado às leis de incentivo exige da 
entidade abertura de conta específica. Vejamos: 

Tabela 6 – Recorte do Plano Orçamentário da SEC SP 2016 – Parte IV

11 Projetos a Executar (Contábil)

11.1 Recursos líquidos disponíveis

11.1.1 Saldo dos exercícios anteriores

11.1.2 Recursos líquidos para o contrato de gestão

11.2 Receitas apropriadas

11.3 Receitas financeiras dos recursos de reservas e contingência

11.4 Investimentos com recursos vinculados ao CG

11.5 Restituição de recursos à SEC

12 Recursos Incentivados - saldo a ser executado

12.1 Recursos captados

12.2 Receita apropriada do recurso captado

12.3 Despesa realizada do recurso captado

13 Outras informações: saldos bancários

13.1 Conta de Repasses do Contrato de Gestão  

13.2 Conta de Captação Operacional 

13.3 Conta de recursos de reserva

13.4 Conta de recursos de contingências
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2.4 Algumas dificuldades do processo

A alimentação do Plano Orçamentário por todas as Organizações So-
ciais no Sistema de Monitoramento e Avaliação da Cultura – SMAC foi rea-
lizada em caráter de teste em 2017. Uma primeira dificuldade observada 
refere-se ao fato de que a contabilidade de cada entidade estrutura seu pla-
no de contas de maneira particular, não havendo compatibilidade espontâ-
nea com as rubricas do Plano Orçamentário, de modo que o “batimento”, ou 
alinhamento, entre a alimentação da segunda parte do PO e as contas de 
resultado no balancete exigiu esforço que resultou até mesmo em alteração 
na estrutura contábil de algumas entidades.

Outra questão refere-se à dificuldade de apresentação das despesas 
provenientes de projetos de lei de incentivo. Isso porque, embora o plano 
orçamentário esteja preparado para alocar as receitas dessas fontes, a 
apresentação dessa informação no que se refere à contabilidade por vezes 
é expressa de forma apartada dos resultados do contrato de gestão. 

Ainda que os testes tenham trazido à tona essas e outras dificulda-
des do processo, é inegável que a alimentação dos planos orçamentá-
rios no bojo do SMAC, com suas rubricas padronizadas para os diversos 
tipos de receitas e despesas, já permitiu em 2017 comparações entre 
os diversos contratos, ampliando a capacidade analítica da SEC, o que 
possibilitará um acompanhamento mais efetivo do uso dos recursos e 
mais clareza e transparência para as tomadas de decisão a partir de 
2018. Importa dizer que as prestações de contas em que o plano orça-
mentário se insere são disponibilizadas, com o detalhamento e a pre-
servação de suas especificidades, por exigência contratual nos sites das 
Organizações Sociais. 

Considerações finais

Apresentou-se neste artigo o plano orçamentário desenvolvido pela 
Unidade de Monitoramento (UM) da Secretaria da Cultura do Estado 
de São Paulo (SEC SP), em conjunto com as Organizações Sociais com as 
quais a Pasta tem parceria. Tal plano tem por objetivo permitir compara-
ções e tornar mais transparentes informações orçamentárias, financeiras 
e contábeis dos contratos de gestão realizados pela referida Secretaria, 
uma vez que os repasses às OSs representam a maior parcela de recur-
sos públicos alocados em Cultura no Estado. Esse plano permite ainda vi-
sualizar dados e estabelecer comparativos no tempo e entre os diferentes 
objetos culturais, de forma mais clara e objetiva, o que pode ser conside-
rado uma inovação diante da dificuldade para acesso a e compreensão de 
informações orçamentárias e financeiras dos órgãos públicos; informações 
essas atualmente disponibilizadas em diferentes plataformas.
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ANEXO I
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ANEXO II
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Pluralismo institucional ou arranjos sobre-
postos? Preâmbulo para uma taxonomia das 
instituições culturais brasileiras
Sérgio Martins da Cruz1

Resumo

Quais são as institucionalidades proeminentes no campo cultural 
brasileiro, de que contextos emergiram e a que desafios ou expecta-
tivas vieram responder? Em conjunto, dispostas no aparelho estatal, 
esparsamente na sociedade civil ou nas sutis fronteiras entre ambos, 
configuram um pluralismo em que os papéis atribuídos e historica-
mente desenvolvidos são complementares, ou, de maneira indesejável 
e sem a racionalização adequada, apresentam sobreposições, pouca 
ou nenhuma clareza quanto aos seus lugares imaginados (se é que fo-
ram) pelas diretrizes das políticas culturais? Certamente, o desafio de 
se produzir uma taxonomia para o campo cultural com profundo de-
talhamento e com a qual se distinga entre outros aspectos os regimes 
jurídicos vigentes não se viabiliza individualmente e na extensão de 
um artigo, todavia, julgamos imprescindível realizar a provocação e, 
assim, quem sabe despertar maior interesse para o necessário debate. 

Palavras-chave: Arranjos institucionais. Sistema Nacional de 
Cultura. Políticas Culturais.

Abstract

What are the prominent institutions in the brazilian cultural field, 
of what contexts have arisen and the what challenges or expectations 
they respond to? Together in the state apparatus, sparsely in civil so-
ciety or on the subtle frontiers of both, constitute a pluralism in whi-
ch the roles assigned and historically developed are complementary, 
or in an undesirable way and without adequate rationalization pre-
sent overlaps, little or no clarity as to their imagined places (if any) 
by the guidelines of cultural policies? Certainly, the challenge of pro-
ducing a taxonomy for the cultural field with deep detailing and with 
which to distinguish among other aspects the current legal regimes is 
not feasible individually and in the extension of one article, however, 

1	 Graduado em Ciências Sociais pela UNIFESP (2017), Técnico Legislativo pela ETEC 
CEPAM (2016) e Fundador-dirigente da Compactus Projetos & Políticas Culturais 
(2010-atual).
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we believe that it is essential to carry out the provocation and thus 
perhaps increase the increase the interest in the necessary debate. 

Keywords: Institutional arrangements. National Culture System. 
Cultural Policies.

Do mesmo modo que as políticas de cada época distinguem as sociedades, 
sua cultura política pode ser compreendida também através do funciona-
mento das estruturas institucionais da cultura, pois o reconhecimento da 
importância que tem as identidades para a formação de um povo está dire-
tamente relacionado com o modo pelo qual são reconhecidas e processadas 
as aspirações econômicas, sociais e políticas de seus membros.

José Álvaro Moisés (2001, p. 16)

Introdução

Apresentada a problemática a que este texto se dedica, poderá o 
leitor advertir que não é razoável conceber o conjunto de instituições 
brasileiras dedicadas à cultura de modo horizontal, uma vez que sendo 
campo em que o Estado tem presença imprescindível, não como produ-
tor, mas como facilitador, incentivador e regulador, suas atribuições 
guardam pouca ou nenhuma simetria com aquelas de entidades ge-
nuinamente privadas – Associações Civis, Fundações e Empresas com 
finalidade lucrativa – ou com aquelas que, também sendo privadas, 
distinguem-se por sua criação e/ou âmbito em que irão requerer au-
torização legal – Serviço Social do Comércio (Sesc), Serviço Social da 
Indústria (SESI) e Organizações Sociais (OSs) – pois, do ponto de vista 
administrativo, configuram “modelos híbridos”, ou seja, regem-se tan-
to por normas de direito público quanto de direito privado. 

Esclarecemos ser esta uma reflexão em estágio bastante preliminar, 
até mesmo guardando ausência de grandes conclusões como é típico de 
um ensaio e que se envereda por tentar compreender qualitativamente, 
isto é, sem lastro de estudos quantitativos, mais do que as singularidades 
jurídicas os arranjos entre as diversas instituições que compõem o campo 
cultural brasileiro.

Oportuno frisar que admitindo o trânsito por entre as esferas do 
direito, alinhamo-nos à abordagem dos arranjos institucionais porque 
esta “oferece possibilidades muito mais promissoras e interessantes 
para análise de políticas públicas, em especial quando há necessidade 
de cooperação de atores privados” (GOMIDE; PIRES, 2014, p. 24).
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Tal abordagem faz-se necessária neste momento em que, na iminência 
de se completar em breve o primeiro decênio (2010-2020) do Plano Nacio-
nal de Cultura (PNC)2, que orienta a implementação do Sistema Nacional 
de Cultura (SNC) – uma engenharia complexa, ambiciosa e que não estava 
no horizonte dos constituintes de 19883 – colhem-se não poucas frustrações. 

Uma das razões para os anseios que circundam o SNC cremos ser a 
lograda e não bem-sucedida reposição das autonomias dos entes federados 
e dos municípios em matéria de cultura, bem como o tratamento pouco 
preciso que fora dado à dimensão patrimonial das instituições envolvidas, 
dimensão esta aqui entendida como “formas de propriedade” (pública, pri-
vada e “pública não estatal”), o que contribuiu para um hiato com, por 
exemplo, o debate sobre aqueles novos institutos jurídicos de OS e de Or-
ganização da Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIP), decorrentes 
da chamada Refoma do Aparelho de Estado, de 1995. 

De arranjos concebidos para torná-las executoras de políticas públicas e 
trazendo consigo outras possibilidades de recursos, as instituições privadas 
qualificadas como OSs e como OSCIPs, cuja agenda de aperfeiçoamentos no 
nível federal foi em grande medida descontinuada de meados de 2009 em 
diante, vêm, principalmente nos estados e municípios, alterando significati-
vamente o panorama da cultura. Por isso, uma aproximação entre os deba-
tes em torno do PNC e do SNC com aqueles da referida reforma que versou 
sobre a modernização do Estado não pode ser objeto de negligência, nem dos 
dirigentes públicos, nem dos estudiosos das políticas culturais.

Embora a reforma de 1995 pouco tenha estendido esforços dirigidos 
especificamente às políticas culturais, condições de estabilidade política, 
orientação econômica moderadamente liberal que conciliou assentamento 
da ordem capitalista, inclusão e ampliação da proteção social (SALLUM 
JR; GOULART, 2015) foram comuns ao contexto de emergência  do Pla-
no Nacional de Cultural e do SNC durante a era Lula (2003-2010). Cabe, 
assim, discutir quais são as convergências entre aquelas agendas que têm 
inequívocas implicações para a cultura, mas que com frequência são tra-
tadas divorciadamente. Do mesmo modo, há proeminência no campo da 
cultura de outras institucionalidades, como a dos Serviços Sociais Autô-
nomos – os “Ss”, particularmente o Sesc e o SESI, que precedem os mais 
atuais traços de gestão e que por contínuo insulamento burocrático manti-
veram-se com essencialmente a mesma estrutura de governança.

Ainda sobre as abordagens adotadas e a escolha de referências, não 
menos importante é registrar que qualquer sentido de política cultural aqui 

2	  Lei nº 12.343/2010.
3	  Ver artigo 216-A, conversão da PEC nº 71, de 29 de Novembro de 2012.
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implícito ou explícito considera a cumulatividade de funções que até o pre-
sente momento os diferentes Estados nacionais empreenderam e que podem 
ser agrupadas entre políticas de primeira (para identidade e patrimônio), 
segunda (de intervenção e regulação no domínio econômico) e terceira (vi-
sando incrementar a difusão e produção) geração. Conforme sugerem Lima, 
Ortellado e Souza, (2013, p. 2), em conformidade com trabalhos de revisão 
de literatura (especialmente HESMONDHANG, 2005), os estudos de polí-
ticas culturais ainda pouco refletem as definições e modalidades mais bem 
tipificadas pelas teorias gerais das políticas públicas. Assim, a ideia de “ge-
rações de políticas culturais” cumpre papel principalmente de sistematiza-
ção histórica. 

Postas essas considerações, percorremos um caminho que é mais lógico 
do que cronológico para estimular a reflexão sobre os arranjos institucionais 
contemporâneos  e/ou suas insuficiências para e no campo cultural brasileiro.

Ponto de (re)partida: MinC, ampliação da e dissenso com a 

FUNARTE?

O recente e não inédito rebaixamento do Ministério da Cultura 
(MinC), em 2016, à condição de Secretaria reacendeu o debate sobre a 
pertinência do seu desenho institucional para a condução das políticas 
públicas afetas ao campo. Na ocasião, deu-se voz a uma série de espe-
cialistas de plantão ou acadêmicos versados no assunto que, porém, 
têm como horizonte restritamente circuitos culturais consagrados, ou 
pior, foram cooptados pela coalização que se instalara com o impeach-
ment presidencial ocorrido no mesmo ano.

A prudência analítica recomenda que qualquer avaliação institucional 
faça-se à luz primeiramente dos objetivos que engedram tal desenho ou 
arranjos que, muitas vezes, podem apresentar outras possibilidades para sua 
consecução. Dessa forma, para se evitar incidir em simplismos, seria neces-
sário ter realizado o debate sobre o rebaixamento do MinC não em função do 
seu tamanho, mas, sobretudo, por causa das ações em curso e que contavam 
precisamente com sua estrutura – Secretarias, suas Coordenadorias e, no 
mesmo nível hierárquico, as Autarquias (ex.: FUNARTE e IPHAN). 

Convém lembrar para quem conhece e apontar para os que não que os 
já mencionados PNC e SNC, mais o Conselho Nacional de Política Cultu-
ral (CNPC) e os processos decisórios dos vigentes mecanismos federais de 
financiamento, entre outras frentes, estão todos intrinsecamente vincula-
dos, se não circunscritos pelo que tal complexo institucional definiu. 

Em longo prazo e mediante processos com efetiva e equânime partici-
pação popular, uma revisão do MinC não fica descartada, do contrário, é 
conformar tradição iniciada no primeiro e fortalecida no segundo governo 
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Vargas em que importantes inovações nas políticas culturais surgem em 
períodos não democráticos (MOISÉS, 2001, p. 25-26), portanto, carecendo 
de legitimidade e que mais tarde se traduzirão em inadequações.

A nosso ver, os problemas mais significativos suscitados pelo MinC 
devem-se ao imaginário de que sua atuação merece ser reproduzida de 
modo análogo e quase que integralmente pelos estados e municípios. Em 
direção contrária, os debates em torno do nosso modelo federativo em suas 
diferentes dimensões, especialmente político-administrativa e fiscal, vêm 
revelando grandes ineficiências. Há quem aponte que a exigência de um 
certo rol mínimo de instituições, departamentos ou instâncias para os 
municípios, num conjunto de 5.570 realidades assaz divergentes e com o 
mesmo tom, a inflexibilidade de um único regime trabalhista que se es-
tende, além da administração direta, em grande medida também para as 
estruturas fundacional e autárquica, desembocaram em endividamentos 
insustentáveis. Essa realidade já teria sido evidenciada com cerca de uma 
década após a promulgação da Constituição de 1988.

O advento do MinC em 1985 forjou um padrão segundo o qual se sub-
mete a uma unidade administrativa e quase única também unidade orça-
mentária todo o conjunto ou a maioria das instituições imediatamente afins 
à cultura em um mesmo nível de governo, abrangendo das atribuições re-
lativas ao patrimônio histórico (geralmente Conselhos) a grande parte da 
política de audiovisual (Diretorias, Empresas Públicas, etc.) e as muitas 
nuances das atividades que hoje se convenciona chamar como “criativas”.

Ademais, não se pode ignorar que o próprio MinC é fruto e consenso de 
longínqua experiência que representou ampliação do que se entende por 
cultura, mas que no que tange particularmente às áreas artísticas, esta-
beleceu-se não sem grande confusão de papéis com a Fundação Nacional 
das Artes (FUNARTE), ela também resultado de fusões4. 

Numa avaliação geral e face à complexidade de um país multiétnico, 
de incontáveis tradições populares, dimensões continentais e que optou 
pelo federalismo, a estatura de Ministério para um órgão coordenador da 
macropolítica cultural se justifica. 

Formas históricas de colaboração para serviços de rele-

vância pública: Os “Ss” e, num segundo momento, os arranjos 

pós-reforma de 1995 antecedendo o MROSC

Aqui tomamos como premissa um entendimento razoavelmen-
te pacífico na literatura que se situa entre o Direito Administrativo e a 

4	 Para um panorama geral desses marcos, ver principalmente Isaura Botelho (2001) e 
José Álvaro Moisés (2001).
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Administração Pública, para as quais as frentes de atuação do Estado se 
dividem entre serviços públicos, de competência estatal e não delegáveis; 
serviços de relevância pública, em que a prestação por particulares não 
apenas é cabível como também recomendada; e serviços para o mercado, 
estes sendo as atividades de caráter empresarial com fins lucrativos que 
ainda permanecem sob a égide do Estado e que devem, ou ao menos po-
dem, ser progressivamente transferidas para a iniciativa privada, já que 
historicamente se explicam, mas ao fim e ao cabo, não lhes são competên-
cias intrínsecas.

São casos de serviços de relevância pública, por isso mesmo grandes 
colaboradores do Estado, como o Sesc e o SESI, de atuação no campo cul-
tural que não enseja dúvidas sobre a excelência, sobre a contribuição que 
dão para a democratização do acesso às manifestações artísticas e literá-
rias e para o desporto e a educação.

Muito se especula sobre a objetiva natureza dessas instituições e o 
seu pertencimento ou não à seara estatal. A controversia é tamanha que 
nem mesmo se admite essas instituições como componentes do grande e 
impreciso “Terceiro Setor”. De modo não incomum entre as leituras que 
se fazem a respeito, são vistas como integrantes de um sistema, visão 
que refutamos por não se submeterem a uma norma geral, em que pese 
suas similaridades. Além disso, não raro são apontadas como “paraesta-
tais” e seus recursos como “parafiscais”, termos em que não entraremos 
no mérito, pois sínteses sobre seu desenvolvimento histórico por ora já nos 
auxiliam satisfatoriamente:

Criado na década de 1940, dentro da visão corporativa de Estado que ca-
racterizou o Estado Novo, o “Sistema S” surgiu vinculado às Confederações 
Nacionais empresariais, inicialmente por ato do Poder Executivo Federal, 
e financiado com recursos parafiscais, oriundos do recolhimento compul-
sório de um percentual incidente sobre a folha salarial  das empresas de 
cada setor. A justificativa dada à época para a delegação dos serviços a en-
tidades sindicais patronais foi a de incapacidade do Estado de provê-los, no 
contexto do imediato pós-guerra. Contudo, até hoje persistem a delegação 
e o financiamento via recursos parafiscais, apesar de não subsistirem as 
motivações. (GRAEF; SALGADO, 2012, p. 31)

Recentemente, consoante com contribuição de um grupo de juristas 
para proposta de uma Lei Orgânica da Administração Pública, aparente-
mente não reclamada pela Constituição e o que se fizera inicialmente por 
uma taxonomia dos órgãos da administração federal e de órgãos privados 
com ela colaboradores, apontou-se que Serviço Social Autônomo: 
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[...] é um modelo ímpar. Concebido inicialmente para formação e assistência 
social a grupos sindicais específicos, foi sendo derivado para as mais dife-
rentes atividades, não apenas na esfera federal mas também nas esferas 
estuaduais e municipais. (CUNHA JUNIOR, 2011, p. 14)

No Congresso Nacional, não cessam debates sobre reformulações e/
ou aperfeiçoamentos e sobre novas destinações para os recursos que sub-
vencionam essas instituições. Prova disso, além dos projetos de lei que se 
produzem, são diversos estudos técnicos que buscam responder em que 
medida devem ser objeto dos instrumentos constitucionais de planejamen-
to (Plano Plurianual – PPA, Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO e Lei 
Orçamentária Anual – LOA) e como passariam a se sujeitar às disputas 
de verbas e convencimentos diversos que caracterizam o rito legislativo.        

Se considerados os anseios da grande e difusa classe cultural, que 
sofre com as inconstâncias das políticas públicas, e mais precisamente a 
falta de regularidade de recursos, os arranjos que garantem a existência 
e ampliação dessas instituições suscitam prováveis e parciais soluções. 
O grande desafio, condizente com os paradigmas recentes de governança 
democrática e controle social, parece estar em como torná-las mais trans-
parentes e permeáveis à participação da sociedade civil, até mesmo para 
qualificar e legitimar sua defesa face às potenciais ofensivas de parcela da 
classe política que não lhes é simpática.

Já as Organizações Sociais, que não são histórica e juridicamente vin-
culadas às iniciativas sindicais, mas igualmente se valem de recursos pú-
blicos, nesse caso oriundos de Contratos de Gestão (instrumentos que lhes 
são legalmente reservados) e de modo suplementar por meio das “leis de 
incentivo”, por definição são colaboradoras do Estado. Objeto de estudos 
nossos anteriores5, as OSs já são proeminentes no campo cultural, con-
tribuem significativamente para a ampliação de suas atividades e, no en-
tanto, também sofrem de alguns dos mesmos problemas que os Serviços 
Sociais Autônomos enfrentam no que se refere à legitimação, participação 
e controle social. 

Contemporâneo do instituto jurídico de OSCIP e sendo par dos títu-
los de Utilidade Pública e da Certificação de Entidades Beneficentes de 

5	 MARTINS CRUZ, S. OSs, Estatais e o incentivo à cultura: contextos, convergên-
cias e apontamentos normativos sobre triangulações não declaradas. Trabalho de 
Conclusão de Curso Técnico Legislativo, ETEC CEPAM, São Paulo/SP, 2016, 128 p. 
e MARTINS CRUZ, S. A Reforma do Aparelho de Estado de 1995 e o instituto jurí-
dico das Organizações Sociais (OSs): emergência de um novo e controverso regime e 
impressões sobre o modelo no campo cultural em São Paulo. In: XI JORNAP, 2017, 
Araraquara. Anais da XI Jornada Científica de Administração Pública. Araraquara/
SP, FCL-UNESP, 2017. p. 97-102.
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Assistencial Social na área de Educação (CEBAS), no que tange às for-
mas de pactuação com o Estado, o instituto das OSs foi o único não revis-
to no contexto do Marco Regulatório das Organizações da Sociedade Civil6 
(MROSC), com o qual se pretendeu um margo legal e uma melhor orde-
nação de todo o Terceiro Setor. Tal instituto não fora considerado naquela 
ordenação apesar de inúmeros aperfeiçoamentos serem necessários, como 
vem sendo apontado nos debates que o envolvem, o que denota o limitado al-
cance das reformas administrativas que são realizadas no Brasil.

Audiovisual: um capítulo a parte?7

Se a institucionalidade total e a participação na economia que lo-
grou o setor do audiovisual estão aquém do que seus atores desejam, 
por certo é que em ambas as dimensões historicamente destoaram dos 
demais setores culturais. 

Seus modos de produção, os mais familiarizados com a estrutu-
ra tipicamente industrial, podem ter favorecido certa “consciência de 
classe” ou pelo menos de categoria. Revisões de literatura e dos seus 
principais marcos legais, como fizeram Nadia Rodrigues (2015) e Sa-
mara Silva (2016), evidenciam a capacidade dos seus diversos atores 
de atuar em bloco, o que assegurou, exceto pelo ligeiro período do go-
verno Collor, uma demarcação de arena no seio do Estado.

Coaduna-se com essa impressão geral a existência no interior do 
MinC de uma Secretaria específica, a Secretaria do Audiovisual (SAV), 
uma gama de fontes de financiamento que operam por meio de recur-
sos orçamentários, assim como também os oriundos de renúncia fiscal 
para além daqueles determinados pela Lei Rouanet (8313/1991), e, so-
bretudo, por ser o único setor a contar com uma agência reguladora – a 
Agência Nacional do Cinema (ANCINE).

Não raro, as produções audiovisuais são objeto de interesse privilegia-
do das relações internacionais, como apontam Nara Rodrigues (2015) e 
Samara Silva (2016), as confluências do setor com o Itamaraty. Outros seto-
res culturais com frequência dirigem ao Audiovisual críticas no sentido de 
esse expressar certo corporativismo, mas fato é que no campo da cultura o 

6	 Lei nº 13019, de 31 de julho de 2014, alterada pela Lei nº 13.204, de 14 de dezembro 
de 2015.

7	 Aqui, faz-se necessária uma ressalva: as reflexões expressas estão sacrificadas pela 
ausência de apontamentos sobre a televisão, fundamental às atividades audiovisuais 
e que recebem em grande medida um tratamento normativo à parte. Também as li-
teraturas dedicadas ao audiovisual e aos meios de comunicação como se sabe, ainda 
são demasiadamente autônomas umas das outras e nosso recorte, que espelha tal 
limitação, centra-se nas atividades cinematográficas.
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Audiovisual que soube distintamente mensurar e comunicar resultados e, 
assim, atrair maior confiabilidade de investimentos. 

Cultura Viva: inflexão e/ou diversificação da política cultu-

ral com institucionalidade incipiente

Sem implicar propriamente na criação de novas formas institucio-
nais, valendo-se das já existentes, basicamente Associações Civis, e 
organizando-as em rede e positivando-as mais tarde na forma de lei 
(13018/2014), os Pontos de Cultura – unidades do Programa Cultura 
Viva representaram, por iniciativa do MinC, uma inflexão parcial, ou 
melhor, uma diversificação nas relaçõs entre Estado e sociedade civil 
para a cultura. 

Buscou-se não apenas alargar a base de receptores de bens e ser-
viços culturais, mas também: 1) reconhecer oficialmente manifesta-
ções até então desassistidas, muitas caracteristicamente locais ou 
comunitárias; 2) instituir canais de comunicação com o Estado mais 
adequados à diversidade que aquelas manifestações em conjunto re-
presentam, o que ensejou a reestruturação do MinC; e 3) propiciar, 
construindo com as mesmas manifestações, um grande empoderamen-
to dos agentes culturais, conforme discorre uma avaliação qualitativa 
dos dez anos do Cultura Viva, então completados em 2014: 

Uma política cultural contemporânea, como o Cultura Viva, deve reconhe-
cer a existência de uma diversidade de públicos, portadora de visões e inte-
resses diferenciados e que necessita ter seus direitos culturais garantidos 
pelo Estado. No caso brasileiro, há a premência de reverter um histórico 
processo de exclusão, de uma significativa parcela da sociedade, das opor-
tunidades de consumo e de criação cultural. [...] Considera-se que a escolha 
de gestão empregada no Cultura Viva foi mais do que uma tipologia de ação 
no campo da cultura, ela contribui para outras vinculações sociopolíticas e 
aponta para transformações na forma como os indivíduos dialogam com o 
Estado. (CALABRE; REBELLO LIMA, 2014, p. 9)

Além dessa leitura que presumimos, centrada mais nos enuncia-
dos do Programa do que em seus resultados, há outras possíveis, me-
nos entusiastas e que buscam apreender o alcance de fato obtido. 

Uma dessas leituras e que prima pelo enfoque institucionalista do 
Programa, o que interessa mais imediatamente ao presente trabalho, 
foi a realizada por Anny Medeiros, Mário Alves e Marta Farah. Os au-
tores procuraram responder quais foram as repercussões para o campo 
organizacional da cultura como um todo com a entrada desses “novos 



137

Pluralismo institucional ou arranjos sobrepostos?
Preâmbulo para uma taxonomia das instituições culturais brasileiras

REVISTA DO CENTRO DE PESQUISA E FORMAÇÃO / Nº 7, novembro 2018

atores”, da incorporação de suas práticas e, ao mesmo tempo, como fo-
ram influenciados e se influenciaram mutuamente em face do que já se 
praticava em um campo razoavelmente estabelecido.

Talvez o sintoma mais claro tenha sido, pelo menos para um re-
corte no Estado de São Paulo. Rico em realidades distintas, conforme 
apontaram os autores mencionados, a baixa adesão dos novos preceitos 
pela grande gama de agentes com interesses distintos no campo. Ar-
gumentou-se que, não conseguindo subverter ou simplificar os trâmites 
burocráticos à altura do que se esperava, viram-se os Pontos (e Pon-
tões) de Cultura obrigados a se adequarem à lógica consagrada, mas 
sendo sua luta também por recursos, fizeram-na não com as mesmas 
condições e habilidades daqueles que já pautavam o campo.  

Pelos dados obtidos é possível afirmar que houve impacto nas organizações 
culturais, que, ao não se adequarem às regras burocráticas, passaram a 
sofrer diversas pressões isomórficas, normativas e coercitivas. Em alguns 
casos, tais conflitos foram resolvidos por meio da “profissionalização” da or-
ganização e busca por outros financiadores, efeito que ocorreu em diversas 
outras organizações. (MEDEIROS et al., 2015, p. 1226)

Conclusivamente, os autores foram ainda mais taxativos, inclinando-se 
para posição que deve desagradar talvez as leituras predominantes:

Destaca-se que a inserção das organizações não gerou impacto financei-
ro no campo organizacional, o que permitiu a manutenção do Programa 
Cultura Viva concomitantemente às demais estruturas do campo organi-
zacional da cultura. Dessa forma, o caso aponta como houve assimilação, 
e não ruptura, tal qual proposto inicialmente. Verificou-se que a inclusão 
de novas organizações culturais, mais do que mudar o padrão existente no 
campo organizacional da cultura, fez com que essas organizações apenas se 
adequassem a esse campo. (MEDEIROS et al., 2015, p. 1232)

Não seria exagero acrescentarmos que o sucesso do Programa deveu-
se em razoável medida à disponibilidade de recursos naquele período pelo 
governo federal, sobretudo os mandatos subsequentes de Lula. 

Em defesa do Cultura Viva, há quem acredite que teria sido um pas-
so decisivo constitucionalizá-lo, o que também se cogitou para Programa 
igualmente paradigmático, embora de proporções muito maiores, o Bolsa 
Família. Se não buscaram fazer isso, possivelmente foi porque já se tinha 
por certo a estratégia de assegurá-lo juridicamente, vincular um objetivo 
maior – o do SNC, que se bem-sucedido  deve amparar a existência e ainda 
a ampliação do programa, hoje respaldado pela Lei nº 13.018/2014. 
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Da simultaneidade esparsa de arranjos a uma estrutura sis-

têmica: ainda decifrando o SNC

Antes mesmo de se ater ao que entendemos ser os potenciais efeitos da 
indução e coordenação da política cultural nacional pelo SNC, convém sub-
linhar pela peculiaridade de sua emergência a entrada no texto de nossa 
lei maior por meio do artigo 216-A, que o que se apresenta como garantia 
de continuidade com a constitucionalização de determinada política públi-
ca pode representar ao mesmo tempo o engessamento do formato ou pelo 
menos das diretrizes gerais, supondo por vezes uma realidade estanque. 

Acreditamos que nenhum ator com efetiva capacidade de convenci-
mento para elevar uma política ao status constitucional ignore tais pos-
síveis desdobramentos, mas por que então essa seria não apenas viável, 
mas a melhor opção para se instituir o SNC? Pode lançar luz a esse ques-
tionamento a seguinte inferição de Cláudio Couto e Giovanna Rocha Lima:

[...] a constitucionalização é determinante para as políticas que não têm 
fontes de resiliência que assegurem seu autorreforço e, cujos opositores não 
têm capacidade de mobilizar uma maioria de atores político-institucionais 
suficientemente ampla para superar os custos do processo de modificação 
constitucional. (COUTO; LIMA, 2016, p. 1058)

É emblemático que dirigentes do MinC e forças da sociedade civil 
com aquela gestão alinhadas tenham reunido forças para aprovar uma 
emenda constitucional, que vincula obrigações significativas para os 
três níveis de governo, mas não para uma vitória no Congresso Na-
cional pela substituição da Lei Rouanet pelo Procultura (atual PLC 
nº 93/20148), que, apesar de observar outros parâmetros para o que se 
entende por democratização de recursos, manteria essencialmente as 
mesmas fontes (recursos orçamentários – Fundo Nacional de Cultu-
ra e renúncia fiscal – Mecenato) e suas implicações. Entendemos que 
diante dessa disparidade o SNC fora lido pelos atores culturais não 
entusiastas com sua proposta no máximo como “acomodação de inte-
resses” e não como uma profunda transformação do campo, “tese” que 
por si só mereceria outro trabalho.

Não exatamente em chave oposta à da constitucionalização, mas em 
outros termos que também nos ajudam a compreender por que com o 
SNC o MinC buscou estabelecer ambiente profícuo para estabilizar 
políticas culturais de forma federativa, distinção útil é a que oferecem 
Alexandre Gomide e Roberto Pires:

8	  Ver em: https://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/118946
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é importante distinguir arranjos de ambientes institucionais [...]. Se o 
ambiente institucional diz respeito às regras gerais que estabelecem o 
fundamento para o funcionamento dos sistemas político, econômico e 
social, os arranjos institucionais, por seu turno, compreendem as regras 
específicas que os agentes estabelecem para si nas suas transações 
econômicas ou nas suas relações políticas e sociais particulares. Assim, 
o ambiente institucional fornece o conjunto de parâmetros sobre os quais 
operam os arranjos de políticas públicas. Estes, por sua vez, definem a forma 
particular de coordenação de processos em campos específicos, delimitando 
quem está habilitado a participar de um determinado processo, o objeto e 
os objetivos deste, bem como as formas de relações entre os atores. (GOMI-
DE; PIRES, 2014, p. 19) 

No que tange às fases de concepção e implementação, esta última ain-
da em curso, o SNC talvez não seja iniciativa que destoe radicalmente de 
outras políticas na trajetória relativamente recente do Brasil. Trabalho de 
José Carlos Vaz e Gabriela Lotta (2015) versa sobre arranjos institucionais 
de casos que julgam complexos, a saber, o SUS, o Plano Brasil sem Miséria, 
os Programas Territórios da Cidadania, PAC, Minha Casa Minha Vida. 
Os autores citam, sucintamente para ressaltar o quão significativos foram 
também para ele os processos participativos, o próprio SNC.

Qual seria a perplexidade com uma estrutura sistêmica para a cul-
tura que, ao dotar os diferentes governos de responsabilidades mais 
claras em matéria de infraestrutura, obrigatoriedade de investimen-
tos, instâncias de coordenação, execução, participação e acompanha-
mento, promete dar regularidade e previsibilidade para esse campo 
essencialmente controverso e que fora pactuado mediante ampla con-
sulta pública? 

A problemática deve ser colocada menos em termos de legitimidade 
da política e mais na forma com que se processaram os diagnósticos e as 
aventadas soluções. Isso porque, ao nosso juízo, os defensores árduos do 
SNC tomam passivamente a própria estrutura federativa e supõem que 
constitucionalizando e positivando-o, ou seja, dotando de caráter legal 
as obrigações dos governos, chegar-se-á invariavelmente aos resultados 
esperados, isso mesmo quando esta grande estrutura – o federalismo 
brasileiro – já apresenta ineficiências para a consecução de políticas de-
lineadas há mais tempo. 

As metas do PNC9, a conduzir a implementação do SNC, no que tan-
ge aos Municípios, não consideram, por exemplo, os Consórcios Públicos 
como arranjos possíveis para viabilizarem equipamentos em determi-
nadas regiões. Abdicou-se também de buscar maior convencimento da 

9	  www.pnc.cultura.gov.br
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sociedade sobre a importância daquelas instituições privadas colabora-
doras com o Estado sobre as quais refletimos anteriormente – as OSs, 
o Sesc e o SESI – como potenciais executoras das metas do plano, uma 
vez que com elas se pode ter incremento de recursos privados, já que são 
aptas a captar em outras fontes que não os recursos públicos ordinários.

Afora esses apontamentos, merecem consideração aqueles que 
identificam possíveis sobreposições entre o SNC e outras políticas, 
como o Programa Nacional de Apoio à Cultura (Pronac), ou que como 
efeitos adversos ampliem hiatos e assim propiciem novas fragmenta-
ções (BARBOSA DA SILVA, 2011), desacreditando de vez essa propos-
ta que se pretende não apenas sistêmica, mas também “polivalente e 
cooperativa” (LIMA; SEMENSATO, 2015).

Conclusões

Como procuramos problematizar, bem-vinda seja a proposta do SNC, se 
esta se efetivar como se pretende. Ainda assim, permaneceremos com um 
quadro institucional em que pouco se tem claros os papéis dos diferentes 
grupos institucionais, sejam eles predominantemente públicos ou privados. 

Devemos lembrar que uma estrutura sistêmica para a cultura preci-
sa ordenar não apenas aqueles arranjos com vistas a oferecer equilibrada 
oferta, mas também aquelas instâncias dedicadas à representação e par-
ticipação. Assim, é premente interrogar, por exemplo, em que medida con-
selhos ou comissões específicas como a Comissão Nacional de Incentivo à 
Cultura (CNIC) já estariam, ainda que parcialmente, compreendidas pelo 
Conselho Nacional de Política Cultural (CNPC). O mesmo questionamen-
to vale para o Conselho Superior do Cinema.

Ficam desassistidas também nesse processo aquelas instituições 
não dirigidas pelo Estado, mas cujas funções lhes são assessórias, pois 
são de natureza regulatória, como o Escritório Central de Arrecadação 
de Direitos (ECAD) e a Odem dos Músicos do Brasil (OMB).

Uma taxonomia poderia contribuir para identificar, com preci-
são, onde a normatização tem sido insuficiente ou inadequada, onde 
se empreendem esforços duplicadamente, e até mesmo que arranjos 
institucionais estariam demasiadamente fora de sintonia com as políticas 
culturais que vêm sendo formuladas com ampla participação da socie-
dade civil.
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A CONSTRUÇÃO DE BANCOS DE DADOS INCLUSIVOS: 
POTENCIALIDADES E DIFICULDADES
Kaian Nóbrega Maryssael Ciasca1

RESUMO

Neste ensaio, em caráter preliminar, será analisado um levantamen-
to de material teórico para a criação de bancos de dados inclusivos que 
possam servir de material de embasamento, sobre as práticas culturais 
de uma população, no momento de se propor uma política pública para o 
setor cultural. A reflexão se constrói aproximando o conceito de geração 
cidadã de dados, que leva em conta o engajamento dos indivíduos sobre 
os quais os dados são gerados, e a análise de redes sociais, vislumbrando 
suas dificuldades, mas também examinando tais plataformas utilizando 
como ponto inicial de análise seu potencial de observação dos rastros e 
pontos de vista de determinadas populações. Esse potencial, devido a seu 
cada vez maior alcance, pode fornecer valioso material complementar 
acerca das práticas culturais e opiniões sobre determinadas ocorrências.

Palavras-chave: Bancos de dados. Práticas culturais. Geração cida-
dã de dados. Análise perspectivista de redes. Análises culturais.

ABSTRACT 

In this essay, a preliminary analysis of theoretical material propo-
ses a research on the creation of inclusive databases that can serve as 
reference material about cultural practices of one population, when a 
public policy is proposed for the sector. The explanation is developed by 
approaching between the concept of citizen generated data, from the en-
gagement of individuals on which the data generated are about in the 
construction of such bases, and the analysis of social networks, glimp-
sing its difficulties, but examining it from the observatory’s potential of 
traces and points of view of certain population, with a greater scope of 
study that can provide valuable complementary material about cultural 
practices and opinions about certain occurrences.

1	 Formado em Comunicação Social - Midialogia pela Unicamp. Membro titular do Con-
selho Municipal de Cultura de Campinas, eleito pela sociedade civil para o mandato 
2017-2018, e Gestor Cultural do Bons Ventos.  Faz parte de um grupo que, neste 
momento, participa de forma atuante na construção do Plano Municipal de Cultura 
da cidade de Campinas. E-mail: kaian.ciasca@gmail.com.
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Introdução

As pesquisas de análises de dados podem ter diversos objetivos e 
perspectivas de diagnóstico, em um espectro de análise que contempla 
desde os hábitos culturais de parte da sociedade – relacionados ao uso 
de certo equipamento ou apreciação de certa linguagem artística, por 
exemplo – até as dinâmicas econômicas do setor, podendo ser um valio-
so material para o entendimento do impacto de determinadas ações no 
público visado. Sendo assim, essas pesquisas são importantes (e neces-
sários) instrumentos a serem utilizados nos momentos de planejamen-
to, implementação e acompanhamento de determinada política pública 
(JANNUZZI, 2001).

Dessa forma, há, ao se conduzir uma pesquisa com esses objetivos, 
potencialidades e dificuldades a serem levadas em conta ao planejá-las, 
como a designação dos sujeitos que serão analisados, o recorte do objeti-
vo e o banco de dados, podendo ser um banco já existente ou um gerado 
especificamente para tal pesquisa. 

Supondo, então, que o objetivo de uma pesquisa seja o embasamen-
to de políticas públicas de cultura, que, consequentemente, interferirão 
na vida de diferentes sujeitos, é muito importante que o banco de dados 
utilizado seja inclusivo em sua proposta. Porém, durante os encontros do 
Grupo de Estudos Mapeamento e Gestão Participativa para a Cultura, 
realizados entre novembro de 2016 e dezembro de 2017, foram enume-
radas as dificuldades de se criar plataformas de dados realmente inclu-
sivas. Entre tais dificuldades, destaca-se a confecção de algoritmos: ao 
utilizar um repertório de imagens on-line, por exemplo, tal algoritmo 
criava bancos enviesados e nos quais se percebia a reprodução de precon-
ceitos existentes na sociedade2.

Diante desse cenário, a proposta deste ensaio é, após um levanta-
mento das dificuldades de se mensurar os dados relativos à cultura em 
nossa sociedade, apresentar duas possibilidades de abordagem (e suas 
problemáticas) no momento da criação de um banco de dados inclusivo: 
1) a geração cidadã de dados, fomentando uma cultura de participação; 
e 2) a análise de redes sociais, como o Facebook, propondo o uso de uma 
plataforma muito presente no cotidiano de parte da população. 

2	 A título de exemplo, conferir a reportagem do El País “Se está na cozinha, é uma mu-
lher: como os algoritmos reforçam preconceitos”, de 23 setembro de 2017. Disponível 
em <https://brasil.elpais.com/brasil/2017/09/19/ciencia/1505818015_847097.html>. 
Acesso em: 8 de jan. 2018.
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Por fim, cabe destacar que os questionamentos presentes neste ar-
tigo não pretendem criar um caminho único de ação ou dar respostas 
conclusivas sobre como resolver os problemas aqui abordados, mas sim 
propõem um levantamento de possibilidades que podem servir de guia 
para novas pesquisas e novas abordagens metodológicas de produção de 
banco de dados.

Dificuldade de pesquisas de dados na cultura

Como já dito anteriormente, as pesquisas e análises de dados na cul-
tura podem ter diferentes objetivos e modos de construção. Além disso, a 
adoção de indicadores comparáveis entre si, coletados de forma sistemá-
tica e comparáveis internacionalmente, é fundamental. Com essa pers-
pectiva, a Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência 
e a Cultura (UNESCO) propôs a criação de um marco referencial para 
esses indicadores: a Unesco Framework for Cultural Statistics (2009). 

Entre as dificuldades relacionadas ao levantamento de estatísticas 
culturais, segundo a Organização, o principal desafio é acessar a dimen-
são social da cultura, que diz respeito a valores simbólicos, uma vez que 
a participação cultural de um indivíduo muitas vezes ocorre no setor 
informal, sem relação com transações econômicas. Assim, as pesquisas 
com fins culturais tornam-se caras e inviáveis e, normalmente, utilizam-
se pesquisas realizadas para outros fins, nas quais são incluídas apenas 
algumas perguntas relacionadas à cultura (UNESCO, 2009).

Em outro volume da Unesco Framework for Cultural Statistics (2009), 
mais focado em medir a participação cultural da população, a UNESCO 
volta a apresentar problemáticas importantes relacionadas às pesquisas 
culturais, apontando que todos somos prisioneiros de nossa experiência 
e repertórios e que é muito difícil se distanciar de conceitos pré-formados 
no momento de propor tais pesquisas. Porém, ainda de acordo com dados 
constantes na publicação, devido ao valor simbólico que essas análises 
podem oferecer, uma boa pesquisa de participação cultural pode emba-
sar políticas públicas em diferentes setores, como educação, comunica-
ção, saúde, entre outros (UNESCO, 2012).

E, não menos importante, o material da UNESCO ainda aponta a 
necessidade de se trabalhar com e promover o conceito de democracia 
cultural, que compreende o respeito aos direitos de cada indivíduo, além 
dos de sua própria comunidade, e o respeito às minorias culturais. Ou 
seja, a diversidade cultural deve ser levada em conta no momento de se 
propor uma pesquisa que trabalhe com certa comunidade, seja nacional, 
seja internacional (UNESCO, 2012).
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Outros documentos importantes relacionados à proposição de políti-
cas públicas também abordam a importância da inclusão quando se trata 
de cultura. No Brasil, o Plano Nacional de Cultura (2012), por exemplo, 
documento norteador da gestão pública nacional relacionada à cultura, 
apresenta uma perspectiva da cultura que compreende três dimensões: 
a simbólica – valorização de possibilidades de criação simbólica, expres-
sa em linguagens artísticas e em modos de vida, saberes e fazeres, valo-
res e identidades; a cidadã – a cultura entendida como um direito básico 
do cidadão; e a econômica – que considera o potencial da cultura para 
gerar valor econômico às expressões culturais (MinC, 2012).

Criar, portanto, um banco de dados inclusivo, que seja ao mesmo 
tempo eficiente quanto a sua utilização para embasar a proposição de 
políticas públicas, requer a consideração de todas as questões menciona-
das. Diante disso, apresentamos nas próximas seções duas possibilida-
des que podem ser levadas em conta na criação de um banco de dados, 
baseando-nos em abordagens atualmente debatidas nos cenários nacio-
nais e internacionais. Ambas as alternativas são fortalecidas pelo papel 
que as Tecnologias da Informação e Comunicação assumiram no nosso 
cotidiano.

Geração cidadã de dados

Inicialmente, é importante apontar a dificuldade de se encontrar ar-
tigos ou ensaios oriundos do setor acadêmico sobre o conceito geração 
cidadã de dados, o que é sintomático da falta de poder de movimentos 
sociais localizados à margem sobre veículos hegemônicos de informa-
ção (a presença na academia é um dos reflexos da falta de espaço de de-
terminados grupos nesses veículos). Consequentemente, esse conceito é 
fomentado entre tais movimentos, que encontram alternativas de se co-
locar no mundo e produzir novas narrativas sobre si com dados gerados 
e analisados internamente por essa população pouco (ou nada, por vezes) 
representada.

Um dos grupos que atualmente trabalha com a utilização do termo é 
o data_labe, um laboratório de dados que se propõe a construir uma nova 
abordagem acerca da “questão do imaginário construído sobre a cidade e 
seus habitantes” (SACCO; VIEIRA, 2017, p. 1). O laboratório foi criado 
no ano de 2016, ligado ao projeto Observatório de Favelas3 e à Escola de 

3	 Organização da sociedade civil dedicada à produção de conhecimento e proposições 
políticas sobre as favelas e fenômenos urbanos. Disponível em: <http://www.observa-
toriodefavelas.org.br/>.
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Dados4; hoje, encontra-se na Favela da Maré, no Rio de Janeiro. As ações 
do data_labe estão organizadas em três eixos: produção de conteúdo, for-
mação e monitoramento e geração cidadã de dados.

Segundo Fábio Silva (2017), um dos integrantes do coletivo, a peri-
feria não é abordada de forma satisfatória nos dados oficiais, o que per-
petua desigualdades, uma vez que não se promove uma tradução efetiva 
da realidade local para o Poder Público. Então, por meio do contato dire-
to entre moradores e da utilização de plataformas de uso diário de troca 
de informações, a geração cidadã de dados analisa esse conjunto de in-
formações sistematizadas e estruturadas sobre determinado assunto de 
maneira responsável, politicamente propositiva e ativista. Nesse senti-
do, o conceito estrutura-se em quatro pilares considerados essenciais: a 
geração de dados de maneira “coletiva; aberta; a partir da perspectiva de 
participação política; e consciente” (SILVA, 2017, p. 2). Para, utilizando-
se desse conceito, uma proposta de banco de dados funcionar de forma 
eficiente, alguns pontos de atenção podem ser trazidos ao debate.

As autoras Maria Carolina Vasconcelos de Oliveira e Luísa Adib 
Dino utilizam-se das reflexões de outros autores como Henry Jenkins e 
Mirko Schäfer para levantar questões que tratam da cultura participati-
va, um olhar essencial para a proposta apontada anteriormente. 

Segundo as autoras, o desenvolvimento das tecnologias é um facilita-
dor para o estímulo à diversidade cultural, pois, não só provê mais acesso 
da população a determinados conteúdos, como possibilita uma partici-
pação mais ativa na veiculação de criações próprias e independentes de 
canais de comunicação já estabelecidos, até mesmo participando de pro-
cessos decisórios (OLIVEIRA; DINO, 2017, p. 100). Porém, é necessário 
abordar tais desenvolvimentos tecnológicos sem ingenuidade: por um 
lado, a maior facilidade para participação em processos desse tipo não 
vão, por si, necessariamente reduzir desigualdades e, por outro, não se 
pode ter a visão fatalista de que o que as tecnologias apenas fazem é am-
pliar essas desigualdades.

 Ainda segundo Oliveira e Dino (2017, p. 103), o discurso da cultura 
participativa normalmente está acompanhado de uma visão de maior 
horizontalidade, como se as ferramentas pudessem, por si, retirar os ci-
dadãos da posição de consumidores passivos; entretanto, “a tecnologia, 
como ferramenta e fruto de uma determinada sociedade, não é capaz de 
provocar automaticamente esse tipo de mudança”.

4	 Rede global que “ajuda organizações sociais, jornalistas, agentes públicos e cidadãos 
a usar dados de forma eficiente para resolver problemas reais em prol de socieda-
des mais conscientes, sustentáveis e justas”. Disponível em: <https://escoladedados.
org/>. Acesso em: 5 jan. 2018.
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Mirko Schäfer (2011 apud OLIVEIRA; DINO, 2017) faz uma impor-
tante diferenciação das formas de coletas de dados acerca da participa-
ção cultural: coleta de dados feita implicitamente e coleta de dados feita 
explicitamente. A primeira ocorre quando informações sobre a preferên-
cia de um usuário a determinada plataforma são coletadas sem que ele 
saiba; e esses dados podem constituir seu perfil para a designação de 
publicidade direcionada, por exemplo. Já a segunda ocorre quando do 
engajamento voluntário e consciente de um indivíduo nesse processo de 
produção de conteúdo. Se na participação implícita do usuário os papéis 
de produtor e consumidor não se embaralham; na segunda forma de par-
ticipação, essa mistura ocorre.

Quando essa diferença se relaciona com a geração de dados das prá-
ticas – culturais, por exemplo – de determinada população, o coletivo 
data_labe mostra-se bastante apropriado a esse debate e não só ques-
tiona dados coletados de maneira implícita que serão utilizados para 
fins particulares de adequação publicitária de certa campanha e público 
alvo, por exemplo, como propõe a definição de “geração cidadã de dados” 
como “toda coleta de dados feita de maneira coletiva, que tenha uma fun-
ção ativista e objetiva, em formato aberto e público, em que os usuários 
estejam conscientes do propósito dos dados” (SILVA, 2017, p. 2).

Entre os projetos nacionais que, atualmente, em 2018, consideramos 
como geração cidadã de dados culturais, encontra-se a plataforma Ma-
pas Culturais5, cujo objetivo é, com o mapeamento sistemático e a parti-
cipação voluntária de agentes e equipamentos culturais, apresentar um 
diagnóstico georreferenciado do setor da cultura em determinada região 
(de alcance nacional, estadual ou municipal, dependendo do mapa). Em 
janeiro de 2018, momento da escrita desse artigo, a plataforma encon-
trava-se em processo de análise desses dados gerados de forma conscien-
te pela população. À medida em que o tempo for passando e a plataforma 
for sendo cada vez mais utilizada, conseguiremos entender qual a eficá-
cia desse diagnóstico para a proposição de políticas públicas para deter-
minadas regiões.

Big Data e a mineração de dados culturais no Facebook

Como já dito neste ensaio, os desenvolvimentos tecnológicos não só per-
mitiram mais acesso a conteúdos (mesmos conteúdos acessados por dife-
rentes plataformas, por exemplo), de forma a aumentar a sua produção e 
veiculação, como também permitiram que esses conteúdos chegassem a 

5	 Criada pelo Instituto TIM em parceria com o MinC. A plataforma é abordada em outro 
artigo desta Revista, nesta mesma edição. Disponível em: <http://mapas.cultura.gov.br/>
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mais pessoas, tornando-se, então, essas tecnologias e as formas de acessar 
tais conteúdos também objetos de análises por estudiosos das redes, da cul-
tura e da sociedade. Entre esses estudiosos, está Lev Manovich (2015, p. 7), 
que, entusiasta do potencial de crescimento do acesso, propõe a Cultural 
Analytics, uma abordagem que está interessada em “tudo criado por todo 
mundo”6. Segundo o autor, essa análise consiste em observar “todas as ma-
nifestações culturais, mais do que um exemplo setorizado”. Porém, o próprio 
Manovich problematiza tal acesso. Ele aponta que, obviamente, as redes so-
ciais não incluem todos os seres humanos, e o conteúdo criado é específico 
para cada plataforma. Além disso, ainda que o acesso a uma massiva quan-
tidade de conteúdo seja permitido, com certeza não é tudo produzido por 
todo mundo que está realmente acessível (MANOVICH, 2015). 

No Brasil, por exemplo, dados da edição de 2015 da pesquisa TIC 
Domicílios, realizada pelo CGI.br (Comitê Gestor da Internet no Brasil), 
mostram que 51% das residências nacionais detêm acesso à internet; en-
tre elas, 41% têm com acesso à internet e computador e 9% têm acesso à 
rede, mas não possuem computador (CGI.br, 2016).

Para além das problemáticas já apontadas, trabalhar com Big Data 
mostra-se algo tanto promissor quanto desafiador. Uma quantidade 
enorme de dados é gerada a cada momento na rede, e as pesquisas nor-
malmente realizadas com essas informações trabalham com a observa-
ção por meio da mineração de dados, que são relacionados à atividade de 
usuários em larga escala (MCFARLAND; MCFARLAND, 2015). Mesmo 
que os usuários tenham participado de maneira implícita da pesquisa, é 
possível fazer um estudo responsável desse dados, que pode, por sua vez, 
alimentar plataformas inclusivas, no sentido de populações amplamente 
representadas. Porém, os autores Daniel A McFarland e H Richard Mc-
Farland (2015) alertam para a possibilidade de futuras pesquisas com 
Big Data serem precisamente inexatas. Entre as dificuldades levantadas 
pelos pesquisadores, assim como apontado por Manovich, está a proble-
mática da população ideal, cuja abordagem pode ser enviesada (MC-
FARLAND; MCFARLAND, 2015). E, dessa forma, ao utilizar métodos 
estatísticos padrão, quantidades massivas de dados podem ser geradas 
para análise, mas não serem um retrato representativo da população.

Outro pesquisador que aponta problemas no uso de Big Data em es-
tudos de cientistas sociais é Ryan Shaw (2015). Para ele, entender a 
arquitetura de determinada plataforma é um passo essencial para uti-
lizá-la no levantamento de informações, pois certas ações podem ser ou 
não encorajadas ou, dependendo das decisões no que se refere ao design 
de um sistema, que pode ser influenciado não apenas pela avaliação do 

6	  Grifos do autor, tradução livre.
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usuário do que se pode ou não fazer, mas também pela tecnologia dispo-
nível (SHAW, 2015). Levando isso em conta, o autor aponta que, quanto 
mais ampla é a matriz de uso de determinado sistema, menor é a coe-
rência da arquitetura de seu design e menos utilitária ela será como um 
instrumento científico. Dessa forma, Shaw afirma que o estudo da Big 
Data “é o estudo dos rastros deixados pelo uso de um sistema de software 
grande, complexo e em constante evolução”7 (SHAW, 2015, p. 2).

Voltando a Manovich (2015), o autor aponta que, normalmente, os es-
tudos sociológicos buscam descrever mais padrões sociais do que padrões 
de comportamento de indivíduos em específico; já a proposta da Cultural 
Analytics é buscar padrões que possam ser derivados da análise de gran-
des bancos de dados, que guiam o estudo a casos específicos (MANOVICH, 
2015). Nesse sentido, pensando na relação entre o todo e indivíduos, o pes-
quisador Fábio Malini (2016) indica a análise perspectivista de rede como 
potencial instrumento de investigação que trabalha “a partir da descober-
ta do caráter relacional dos dados digitais” (MALINI, 2016, p. 3).

Segundo o levantamento feito por Malini, os perfis nas redes sociais são 
considerados atores-rede, pois existem sempre em relação a outros perfis, 
propondo, assim, o estudo do indivíduo sem deslocá-lo de sua rede, porém 
usando-se dos conjuntos para entender ações e características também indi-
viduais (MALINI, 2016). Nesse sentido, a abordagem em questão, até certo 
ponto, propõe-se a resolver a inquietação de Manovich quanto a conseguir 
analisar padrões comportamentais individuais, utilizando-se de plataformas 
que são de uso coletivo e, teoricamente, apresentariam padrões sociais do 
mesmo. Além disso, Malini também argumenta que, com o adensamento das 
interações, as análises de redes sociais apenas baseadas em métricas de nós 
e aglomerações não são mais suficientes para diagnósticos dos indivíduos que 
compunham tais redes, pois esse modelo busca influenciadores de rede, com 
base em dados como likes (curtidas) ou engajamentos, porém não tem como 
lidar com o uso de robôs que fazem essas interações automaticamente, por 
exemplo. Portanto, consequentemente, é necessária, para tais análises, uma 
nova abordagem, no caso a perspectivista, em que o objetivo do estudo sejam 
os pontos de vista dos atores-rede, pois assumir um ponto de vista é assumir 
uma perspectiva com o outro sobre uma realidade, para então se colocar na 
rede com a própria perspectiva como ponto de partida. Indo mais a fundo, o 
indivíduo não tem um ponto de vista e sim é um ponto de vista. 

O autor indica, ainda, que a análise das redes sociais deve, portanto, 
ter essa abordagem do perspectivismo em rede, cujos principais pontos 
de atenção são: os pontos de vista se apresentam como forças aglutinado-
ras; os pontos de vista têm sempre uma posição (temporal ou espacial); e 

7	  Tradução livre. 
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“pontos de vista empreendem dinâmicas de poder, que se traduzem em 
disputa pela hegemonia das narrativas sobre os fatos” (MALINI, 2016). 

Utilizando o modelo proposto por Fábio Malini, podemos, então, ter 
um panorama de ação dentro da análise das redes sociais que dialoga 
com as questões levantadas anteriormente sobre a quantidade de dados 
gerados, sem perder o indivíduo de vista e, assim, conceber teorias sobre 
a percepção da população acerca de determinados assuntos – lembrando 
que o objetivo, aqui indicado como essencial, de um levantamento inclu-
sivo de dados é a proposição de políticas públicas de forma embasada, 
engajada e representativa.

No que se refere à representatividade, podemos propor um paralelo 
e um cruzamento entre conceitos e voltamos, assim, ao conceito de gera-
ção cidadã de dados.

Entre os últimos projetos do data_labe, está o Cocozap8, uma ferra-
menta para identificar os pontos de ausência de saneamento básico na 
Favela da Maré. Tal identificação é feita por meio de denúncias geolo-
calizadas, recebidas via WhatsApp (SILVA, 2017). Sendo assim, a abor-
dagem que Fábio Malini propõe é: a análise perspectivista do que dizem 
os atores-rede nas redes sociais sobre determinado assunto com certa 
população – nesse caso o assunto e a população seriam como se relacio-
nam com o saneamento básico os frequentadores da Favela da Maré; 
poderia, dessa forma, colaborar com novas informações sobre esse as-
sunto, levando em consideração as perspectivas de diferentes conjuntos 
de indivíduos (moradores, trabalhadores do setor de saneamento básico 
da prefeitura, polícia, por exemplo), somando-se ao georreferenciamento 
feito pelo Cocozap e às denúncias, que, por sua vez, poderão ser aprofun-
dadas em termos de conteúdo que já é levantado por aqueles que se põem 
em posição ativista e enviam mensagens à plataforma. Essa proposta de 
pesquisa independeria do engajamento da população quanto ao uso da 
plataforma criada, porém, ainda assim, colocaria em estudo informações 
geradas por pessoas interessadas (ao menos virtualmente) no assunto.

Considerações finais

Delineia-se, assim, um levantamento teórico de ação viável que deli-
mita pontos de atenção e questões preliminares que devem ser levadas 
em conta quando da proposição de um banco de dados inclusivo que não 
dependa totalmente da realização de pesquisas censitárias domiciliares, 
por exemplo. Neste artigo, mostramos que é possível a mudança de pa-
radigmas de criação de bancos de dados, de forma que se utilizem de 

8	  Ainda não lançado até o presente momento (fevereiro de 2018).



152

A construção de bancos de dados inclusivos: potencialidades e dificuldades

REVISTA DO CENTRO DE PESQUISA E FORMAÇÃO / Nº 7, novembro 2018

informações levantadas por atores que, ao participarem do levantamen-
to e terem consciência da proposta ativista de utilização de tais dados, 
engajem-se no objetivo proposto por tal pesquisa e nas próximas ações 
de transformação que as pesquisas possam apontar. Além disso, a aná-
lise de redes sociais, se for feita de forma crítica e consciente, possibilita 
o acesso a populações pouco assistidas em pesquisas, sem aumento de 
custo para acompanhamento, e permite análises em tempo real de pro-
cessos de debate feitos na rede sobre determinado assunto.

Dessa forma, todas as questões levantadas anteriormente são essen-
ciais para uma abordagem que explore o uso da geração cidadã de dados 
e da análise de redes sociais de forma consciente e ativista, e, sendo as-
sim, também cidadã.

Essa abordagem preliminar é o início de uma nova perspectiva para 
uma pesquisa em curso sobre o diagnóstico cultural da cidade de Campi-
nas e a formação de um banco de dados inclusivo sobre a atuação – iden-
tidades e produção simbólica e econômica – de agentes e equipamentos 
culturais. A busca é construir o processo em diálogo direto com esses ato-
res dessa rede cultural a qual pertencem, mesmo que ainda não tenham 
posições consolidadas (às vezes nem mesmo conscientes) e, sendo assim, 
por vezes, colocam-se ausentes do debate por políticas públicas por não 
sentirem que fazem parte ou que devem atuar, pois são constantemente 
invisibilisados como atores do processo.

Para essa pesquisa, pretendemos fazer uso de: dados gerados pelo 
poder público e/ou por meio da geração cidadã de dados e/ou da análi-
se de redes sociais sobre os eventos e dinâmicas culturais da cidade, de 
forma a gerar um banco de dados aberto sobre a eficiência da gestão da 
Secretaria Municipal de Cultura de Campinas, por exemplo, e a futura 
proposição de políticas públicas para o município. 

Além disso, como já citado anteriormente, a iniciativa dos Mapas Cul-
turais poderá ser trabalhada em conjunto com a criação desse banco de 
dados, buscando-se, dessa forma, a comparabilidade entre indicadores, 
nesse caso, com a interconectividade entre as plataformas municipais, 
estaduais e federais. Porém, pesquisas preliminares sobre a plataforma 
serão necessárias, principalmente acerca dos usos que seus dados podem 
ter, para que, já no momento da criação da versão municipal do mapa, 
seja viável a articulação entre o posicionamento georreferenciado das 
iniciativas (e outros dados que podem ser levantados pela plataforma) 
e a geração de dados acerca dos hábitos culturais que envolvem esses 
agentes. Sendo assim, novas abordagens sistemáticas de atuação para 
essa pesquisa devem ser feitas, e esse primeiro levantamento teórico é o 
início de tal abordagem.
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INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL E BIG DATA NA GESTÃO 
CULTURAL
Leonardo Germani1

The danger is not in the multiplication of machines, but in the unceasingly 
growing number of men accustomed from childhood to desiring only what 

machines can give.

Georges Bernanos

Resumo

O uso de inteligência artificial e a capacidade de se processar e analisar 
volumes imensos de dados, a tendência chamada “Big Data”, parece cada vez 
mais próxima da nossa realidade cotidiana, deixando os filmes futuristas de 
ficção científica menos surpreendentes. De carros autônomos a robôs que aju-
dam no diagnóstico de doenças, começamos a conhecer experiências concre-
tas e a discutir as implicações do uso dessas tecnologias em nosso dia a dia. 
Este artigo analisa a aplicação da inteligência artificial ao campo da gestão 
cultural, avaliando casos concretos e seus impactos positivos e negativos. Ain-
da, avaliam-se algumas possíveis oportunidades e, claro, riscos tal como o es-
vaziamento de competência das instituições enquanto se terceiriza trabalho 
intelectual para serviços externos. O texto aponta, por fim, pontos de atenção 
na aplicação da automação no campo da cultura e das instituições culturais.

Palavras-chave: Inteligência artificial. Big Data. Gestão Cultural.

Abstract

The use of artificial intelligence and the ability to process and analy-
ze huge volumes of data, the so-called “Bid Data”, seems to be closer to our 
daily reality. From autonomous cars to robots that help diagnose diseases, 
we begin to know concrete experiences and discuss the implications of using 
these technologies in our daily lives. This article analyzes the application 
of artificial intelligence to the cultural management field, evaluating con-
crete cases and their positive and negative impacts. It also analyzes some 
possible opportunities and, of course, risks, such as emptying institutions of 
competence while outsourcing cognitive work to external services and beco-
ming dependent on them. The text highlights, finally, points of attention in 
the application of automation in cultural institutions.

Keywords: Artificial Intelligence. Big Data. Cultural Management.

1	 Pesquisador, jornalista e desenvolvedor de software. Mestre em Administração pela 
PUC-SP, coordena a equipe de desenvolvimento do Laboratório de Políticas Públicas 
Participativas da UFG.
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Nos últimos anos, a discussão sobre o papel da inteligência artificial 
(IA) e Big Data na sociedade vem se intensificando de maneira significa-
tiva. De carros autônomos a algoritmos que ajudam a eleger presidentes 
e mudar o rumo da democracia, parece que o futuro, muitas vezes dese-
nhado por histórias de ficção científica, está cada vez mais próximo e, ao 
mesmo tempo em que traz possibilidades incríveis para resolver nossos 
problemas, é também assustador.

Não é novidade a presença de robôs nas linhas de montagem de fábricas 
por todo o mundo, nem a substituição do trabalho braçal por sofisticadas 
máquinas na agricultura. No entanto, o que muda com o desenvolvimento 
e uso de IA é a possibilidade de a máquina exercer também tarefas nas 
quais considerávamos os humanos insubstituíveis.

Em 2013, pesquisadores da Universidade de Oxford publicaram um 
estudo por meio do qual tentaram medir a probabilidade que uma ocupa-
ção profissional tem de ser substituída por um computador em um futuro 
próximo. Após analisarem as características de mais de 700 ocupações, 
concluíram que 47% de todos os empregos dos Estados Unidos correm alto 
risco de serem automatizados nas próximas duas décadas2. Além de moto-
ristas e caixas, apareceram também como substituíveis profissões como as 
de contadores, corretores de imóveis, técnicos de bibliotecas, cozinheiros, 
secretários administrativos, garçons, entre outras. 

Embora esse fenômeno impacte principalmente profissões que não exi-
gem alto grau de especialização ou que se caracterizam por processos téc-
nicos repetitivos, ele não se restringe a elas. Médicos e advogados, por 
exemplo, também já começam a ter muitas de suas tarefas realizadas por 
IA. Em uma experiência realizada em 2013, o computador Watson, da 
IBM, mostrou-se melhor que médicos humanos no diagnóstico de casos de 
câncer de pulmão.3

De fato, se olharmos para a rotina de médicos e advogados, percebe-
remos que elas são mais repetitivas do que parecem. Enquanto advogados 
vasculham processos em busca de precedentes e brechas em leis, médicos 
cruzam sintomas com dados de exames e um vasto conhecimento acumu-
lado pela humanidade para chegar a um diagnóstico e definir um trata-
mento. Nos dois casos, são as análises de um imenso histórico de casos 
(Big Data) que subsidiam o profissional para que ele chegue a uma con-
clusão. E, certamente, um computador conseguirá analisar um número 
muito maior de processos ou diagnósticos anteriores, e de maneira infini-
tamente muito mais rápida, do que qualquer ser humano.

2	 Disponível em: <https://www.oxfordmartin.ox.ac.uk/downloads/academic/The_Futu-
re_of_Employment.pdf?link=mktw>. Acesso em: 5 set. 2018.

3	 Disponível em: <http://www.wired.co.uk/article/ibm-watson-medical-doctor>. Acesso 
em: 5 set. 2018.
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Atividades criativas também não estão imunes ao poder da IA. Profes-
sor de música da Universidade da Califórnia, David Cope gerou bastante 
controvérsia no meio musical quando apresentou ao público o resultado de 
oito anos de trabalho. Cope desenvolveu um software capaz de escrever 
músicas ao estilo de Bach. Depois de pronto, seu programa compôs cente-
nas de músicas em apenas algumas horas. O resultado foi tão bom que, 
quando as obras foram interpretadas em conjunto com outras composições 
de seres humanos, o público foi incapaz de identificar quais eram criadas 
por computador e, por muitas vezes, elogiava as composições da máquina 
por sua beleza.4

Tal capacidade de substituir seres humanos em tantas atividades tra-
zem desafios para os quais ainda nos faltam respostas. Além de saber 
como lidaremos com a extinção de milhões de postos de trabalho, também 
teremos que achar respostas para questões complicadas como, por exem-
plo, quem é o culpado em um acidente de carro em que os condutores são 
máquinas? Os algoritmos devem ser julgados?5

Neste artigo, pretendemos explorar um pouco que tipos de aplicações 
de IA já estão impactando ou podem impactar o campo da gestão cultural, 
avaliando suas potencialidades e levantando os riscos e desafios que essa 
nova realidade apresenta.

Na Cultura

Certamente são muitas as áreas da cultura e da gestão cultural im-
pactadas pela difusão e pelo aperfeiçoamento de ferramentas que aplicam 
técnicas de Inteligência Artificial e aprendizagem de máquina. Na área de 
memória e acervos digitais, por exemplo, algoritmos já ajudam a classifi-
car e indexar conteúdos de maneira rápida e automática, analisando tex-
tos, imagens e vídeos e identificando assuntos, formas, pessoas, lugares e 
muitas outras informações.6

O Google, por exemplo, oferece um serviço on-line7 que permite que 
qualquer pessoa ou instituição faça upload de vídeos para decupagem. 
Utilizando um algoritmo treinado com uma extensa base de dados, esse 
serviço é capaz de reconhecer, quadro a quadro, o que está acontecendo 
em um vídeo e gerar anotações detalhadas sobre ele. Para uma institui-
ção que precisa analisar e catalogar um volume grande de documentos, 

4	 Disponível em: <http://www.computerhistory.org/atchm/algorithmic-music-david-
-cope-and-emi/>. Acesso em: 5 set. 2018.

5	 Disponível em: <https://www.bostonglobe.com/ideas/2013/03/01/should-put-robots-
-trial/IjynaQk7bARI4fAnENLELO/story.html>. Acesso em: 5 set. 2018.

6	 Disponível em: <https://cloud.google.com/>. Acesso em: 5 set. 2018.
7	 Disponível em: <https://cloud.google.com/>. Acesso em: 5 set. 2018.



157

Inteligência Artificial e Big Data na Gestão Cultural

REVISTA DO CENTRO DE PESQUISA E FORMAÇÃO / Nº 7, novembro 2018

sejam vídeos, fotos ou documentos textuais, um serviço como esse pode 
dispensar a necessidade de mão de obra dedicada a essas tarefas repetitivas 
e representar uma grande economia de tempo e dinheiro.

Dessa maneira, grandes quantidades de conteúdos digitalizados pas-
sam a ser encontráveis, uma vez que as informações sobre eles (seus meta-
dados) estão organizadas em um banco de dados. E ainda há espaço para 
a utilização de técnicas de aprendizagem de máquina também no momen-
to de descoberta do acervo. Em um seminário sobre Bibliotecas Digitais8, 
realizado pela Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciên-
cia e a Cultura (UNESCO), na Índia, em 2017, grandes plataformas de 
agregação como Europeana e a Biblioteca Nacional Digital da Índia dis-
cutiram sobre como poderiam utilizar essas técnicas para melhorar a ex-
periência dos usuários ao fazerem pesquisas em suas plataformas.

Já está na agenda dessas organizações fazer com que seus mecanismos 
de busca sejam capazes de entregar resultados mais relevantes e persona-
lizados para cada interessado. Por exemplo, uma busca sobre “mecânica” 
pode ter objetivos bastante distintos se feita por um estudante de Ensino 
Médio, por um profissional ou por um pesquisador de pós-doutorado.

Além disso, esses sistemas também devem se tornar capazes de 
aprender por meio da interação com seus usuários. Uma maneira é por 
intermédio de mecanismos de coleta de feedbacks, pedindo para que os 
próprios utilizadores manualmente informem sobre erros encontrados, 
ajudando a enriquecer os metadados sobre um objeto. Outra maneira 
é simplesmente analisando a navegação, os cliques e o tempo de leitu-
ra de cada artigo para inferir quais foram os resultados de busca que 
eram, de fato, o que os usuários estavam procurando.

Algoritmos de indicação também são úteis para esses casos. Eles já es-
tão bastante presentes no nosso dia a dia, recomendando novas leituras, 
filmes e músicas e novos produtos para comprarmos. Sugerir que “pessoas 
que gostam disso também costumam gostar daquilo” é uma das principais 
aplicações desse tipo de algoritmo.

Em uma recente exposição na Pinacoteca do Estado de São Paulo, foi 
realizada uma experiência muito avançada no uso de IA para uma ati-
vidade cultural. Nela, o público visitante podia conversar com as obras, 
fazendo perguntas de qualquer natureza. O computador Watson – aquele 
mesmo que realizava diagnósticos de câncer –, treinado com muitas in-
formações sobre os itens expostos, seus autores e contextos históricos, era 

8	 India International Workshop On Knowledge Engineering for Digital Library De-
sign, realizado entre os dias 25 e 27 de outubro de 2017. Disponível em <http://www.
iconf.ndl.iitkgp.ac.in/>. Acesso em: 5 set. 2018.
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capaz de manter uma conversa, como se fosse um monitor fazendo uma 
visita guiada.

	 Em um vídeo de divulgação do projeto, realizado em parceria com 
a IBM9, são mostrados alguns exemplos dessa interação: pessoas pergun-
tam sobre elementos dos quadros, sobre as técnicas utilizadas, e o com-
putador responde com desenvoltura. É um exemplo muito interessante de 
como enriquecer a experiência que uma pessoa pode ter ao visitar um mu-
seu. Caso não se sinta à vontade para conversar com um monitor, o visi-
tante pode conversar diretamente com as obras, falando a sua maneira e 
sem se sentir intimidado por ter que interagir com alguém.

Assim como acontece na área financeira, em que algoritmos de IA 
são utilizados por financiadoras para definir o risco de crédito com base 
na análise de perfil dos possíveis mutuários, o Ministério da Cultura já 
começa a desenvolver possibilidade semelhante para, por exemplo, identi-
ficar possíveis casos de fraude em editais, em especial na Lei Rouanet.10

Esses são apenas alguns exemplos de como a utilização de Big Data 
e algoritmos de aprendizagem de máquina e inteligência artificial po-
dem transformar algumas áreas-chave para a gestão cultural. Estamos 
apenas começando a experimentar as possibilidades, e muitas outras 
ainda irão aparecer. 

Riscos e desafios

Ao mesmo tempo em que trazem possibilidades magníficas de otimi-
zação do trabalho, personalização da experiência, ampliação do acesso e 
outras transformações positivas, o uso de IA também traz riscos e desafios 
que precisam ser conhecidos e considerados antes de sua adoção.

É preciso ter claro que algoritmos de inteligência artificial são progra-
mados por pessoas, que injetam nesses códigos visões de mundo e vieses. 
Além disso, esses algoritmos são treinados com um grande volume de da-
dos preexistentes, e esses dados podem também conter distorções.

Já são muitos os exemplos de algoritmos que reproduzem, por exemplo, 
discriminação por raça ou gênero. Em um caso emblemático, pesquisado-
res da Universidade de Virgínia demonstraram como algoritmos, treina-
dos com duas grandes bases de dados de fotos comumente utilizadas para 

9	 Disponível em: <https://www.ibm.com/blogs/robertoa/2017/05/ibm-watson-muda-for-
ma-de-ver-arte-na-pinacoteca/>. Acesso em: 5 set. 2018.

10	Projeto SALIC-ML, desenvolvido em parceria com a UnB. Disponível em <https://
github.com/lappis-unb/salic-ml/wiki>. Acesso em: 5 set. 2018.
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este fim, reproduziam preconceitos.11 Ao analisarem fotos de pessoas nas 
mais diversas situações, classificaram erroneamente homens como se fos-
sem mulheres quando aqueles estavam na cozinha.

Essa distorção aconteceu porque o conjunto de fotos utilizadas para 
treinar o algoritmo datava dos anos 60 e apresentava muito mais mulhe-
res na cozinha do que homens. Dessa maneira, o computador “aprendeu” 
que, se há alguma pessoa na cozinha, há grandes chances de essa pessoa 
ser uma mulher. Fato semelhante aconteceu quando um serviço de fotos 
do Google classificou pessoas negras como gorilas12. A avaliação desses 
pesquisadores é a de que os algoritmos podem não só reproduzir vieses, 
mas amplificá-los.

Em 2016, a Microsoft colocou no ar a robô Tay, uma Inteligência Arti-
ficial que interagia com o mundo através de uma conta no Twitter. Proje-
tada para interagir com o público jovem, ela teve que ser retirada do ar no 
dia seguinte, depois de começar a publicar conteúdos racistas, sexistas e 
xenófobos.13 Em uma de suas publicações ela dizia “Hitler estava certo, eu 
odeio judeus”. Em outra: “eu odeio feministas, elas deviam todas morrer 
e queimar no inferno”.14 Aparentemente, ela  não soube lidar com as con-
versas irônicas, as provocações e as piadas que pessoas do mundo inteiro 
dirigiam a ela durante as intensas horas em que esteve no ar.

Agora, se voltarmos ao exemplo da IBM na Pinacoteca à luz desses 
relatos, podemos vislumbrar alguns cenários assustadores. Naquele ví-
deo de apresentação da experiência, uma das interações que mais chama 
atenção é a de uma criança que, de frente para a pintura “O mestiço”, 
de Cândido Portinari, pergunta: “você gosta de jogar futebol?”. Sem ti-
tubear, o computador da IBM responde: “Em 1934 o futebol já era um 
enorme sucesso no Brasil, mas, trabalhando duro na lavoura, o mestiço 
provavelmente não tinha tempo para jogar”. Ênfase para a palavra “pro-
vavelmente”. A IA não se limita a narrar informações objetivas e, em 
certa medida, emite uma opinião, assim como a Tay começou a opinar 
sobre diversos assuntos controversos.

Em realidade, nesse caso, a IA está sendo mais franca e transparente 
do que outros algoritmos de IA costumam ser. Ao dizer “provavelmente”, 
ela está afirmando que, com base no que aprendeu sobre aquela obra e seu 

11 Disponível em: <https://www.wired.com/story/machines-taught-by-photos-learn-a-
-sexist-view-of-women/>. Acesso em: 5 set. 2018.

12	Disponível em: <https://www.wired.com/story/when-it-comes-to-gorillas-google-pho-
tos-remains-blind/>. Acesso em: 5 set. 2018.

13	Disponível em: <https://brasil.elpais.com/brasil/2016/03/24/tecnologia/1458855274 
_096966.html>. Acesso em: 5 set. 2018.

14	Disponível em: <https://arstechnica.com/information-technology/2016/03/tay-the-
-neo-nazi-millennial-chatbot-gets-autopsied/>. Acesso em: 5 set. 2018.
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contexto histórico, ela infere, probabilisticamente, que o mestiço não tinha 
tempo para jogar futebol. Mas ela não tem certeza. E é assim em todos os 
casos. Quando um algoritmo reconhece o rosto de uma mulher em uma 
fotografia, ou quando avalia que uma pessoa seria uma boa pagadora no 
caso de um empréstimo, ele apenas escolheu a resposta mais provável. O 
que acontece, em quase todos os casos, é que aceitamos essa resposta sem 
grande constrangimento.

No estado americano de Winscosin, em 2016, Eric Loomis foi condena-
do a seis anos de prisão. Parte da justificativa da sentença foi um relatório 
gerado por um software chamado Compas, que indicava que Loomis tinha 
um alto risco de reincidência ao crime.15 Apesar de tecnologias semelhan-
tes já serem utilizadas em diversas cortes dos EUA, já existem relatórios 
que indicam que pessoas negras “têm muito mais chances do que pes-
soas brancas de serem incorretamente classificadas com um alto índice de 
reincidência”.16

Talvez o ponto mais crítico desse caso não esteja apenas no possível  
racismo reproduzido pelo algoritmo, mas no fato de nem os advogados, 
nem mesmo os juízes terem acesso aos critérios utilizados pelo algoritmo 
para chegar a essa decisão. Por se tratar de um software proprietário, 
não é possível saber com qual base de dados a IA foi treinada e como ela 
pondera os milhares de fatores que leva em consideração para chegar a 
uma conclusão. Por não ter acesso a isso, advogados e juízes são incapa-
zes de questioná-la.

Se refletirmos novamente sobre os serviços de identificação de ima-
gens e vídeos, que podem ajudar enormemente o trabalho de instituições 
de memória, e os colocamos sob perspetiva com base nos exemplos rela-
tados acima, podemos afirmar que o problema não é apenas a possível 
distorção na classificação de itens. Além de poder reproduzir vieses e pre-
conceitos no reconhecimento do conteúdo dos objetos, percebemos que a 
utilização de uma solução proprietária e fechada impossibilita que opi-
nemos e questionemos a origem dessas distorções. Além disso, corremos 
o risco de nos aprisionarmos a esses serviços, uma vez que, mesmo com 
seus defeitos, eles ainda tendem a valer a pena se compararmos a rela-
ção “custo x benefício” de se externalizar essa tarefa com a de se contra-
tar profissionais para realizá-la manualmente. E, com essa substituição, 

15	Disponível em: <https://mobile.nytimes.com/2017/05/01/us/politics/sent-to-prison-by-a-
-software-programs-secret-algorithms.html?smid=fb-share&referer=https://m.facebook.
com/>. Acesso em: 5 set. 2018.

16	Disponível em: <https://www.propublica.org/article/machine-bias-risk-assessments-in-criminal-
sentencing>. Acesso em: 5 set. 2018.
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estaríamos entrando em um ciclo vicioso no qual esvaziamos nossas orga-
nizações de pessoas capazes de exercer essa função e nos tornamos ainda 
mais dependentes.

Outro ponto importante de atenção é que esses algoritmos aprendem à 
medida que são treinados com mais dados. Portanto, ao utilizarem esses 
serviços, as instituições estarão também contribuindo para que se tornem 
ainda melhores. Parece ótimo, exceto pelo fato de que essa grande base de 
conhecimento, construída colaborativamente por diversas pessoas e orga-
nizações, termina por ser propriedade da empresa prestadora do serviço, e 
não é retornada para aqueles que trabalharam em sua construção.

Da mesma maneira podemos olhar para a infinidade de dados cole-
tados sobre equipamentos e eventos culturais em plataformas como Fa-
cebook e Google. Milhões de pessoas informam, todo o tempo, a agenda 
cultural de suas cidades, a localização e o estado de funcionamento de 
equipamentos culturais, a frequência de pessoas nesses equipamentos, a 
presença de público em determinados eventos, além de postarem fotos, co-
mentários e uma infinidade de dados de extrema riqueza e importância 
para a gestão cultural; dados esses que, apesar de aparentemente dispo-
níveis, são inacessíveis para um gestor ou pesquisador que queira traba-
lhar com eles.

Finalmente, quando utilizamos algoritmos na intenção de filtrar os 
resultados de uma busca em um acervo, visando a melhor experiência das 
pessoas que querem encontrar algum conteúdo, corremos o risco de repro-
duzir efeitos nocivos já encontrados em redes sociais, espaços em que as 
pessoas interagem apenas dentro de suas “bolhas”, encontrando unica-
mente aquilo com que têm afinidade. Limitar, ou mesmo direcionar, a ex-
ploração de conteúdos, utilizando-se de algoritmos secretos e silenciosos, 
pode fazer com que pessoas deixem de ter contato com materiais interes-
santes e permaneçam isoladas em seus nichos e especialidades, limitando, 
portanto, a capacidade de ligações improváveis e inovadoras.

Caminhos e conclusões

Como vimos, a inteligência artificial tende a ocupar um papel cada vez 
mais crucial em nosso cotidiano. Programas de computador poderão deci-
dir quem tem acesso a um empréstimo ou não, quem deve ir para cadeia 
ou não e quais pessoas devem ter acesso a determinadas informações. No 
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limite, algoritmos poderão até decidir sobre a vida e a morte de pessoas.17 

Com tamanho impacto em nossas vidas, cresce também o receio de 
que essas tecnologias sejam mal utilizadas e gerem danos incalculáveis 
para a sociedade. Para tentar mitigar esse risco, iniciativas de diversas 
naturezas já foram criadas. Gigantes da tecnologia, como Elon Musk, aju-
daram a fundar organizações como a OpenAI, dedicada a atuar no cami-
nho da construção de uma “inteligência artificial segura”. Outras, como 
a FATML (Fairness, Accountability and Transparency in Machine Lear-
ning (FATML)) e a Diversity.ai também atuam com o intuito de evitar a 
discriminação e outros problemas que tecnologias de inteligência artificial 
mal utilizadas podem causar.

Em comum, o que boa parte dessas iniciativas e de especialistas da 
área defendem é que esses algoritmos, que cada vez mais podem influen-
ciar as nossas vidas, devem ser auditáveis. É preciso conhecer quais bases 
de dados foram utilizadas para seu treinamento e quais são os critérios 
utilizados para processá-las, pois só assim a sociedade estaria segura para 
poder ter controle e soberania sobre as decisões tomadas pelas máquinas.

A cidade de Nova Iorque, por exemplo, aprovou um projeto de lei que 
pretende estabelecer uma força-tarefa para estudar como as agências da 
gestão municipal usam algoritmos para tomar decisões que afetam a vida 
dos cidadãos e se esses algoritmos reproduzem algum tipo de preconceito.18

Além disso, existem iniciativas para a construção de grandes bases de 
dados compartilhadas e abertas, para que diferentes algoritmos possam 
utilizá-las em seu treinamento e para que eventuais vieses sejam passí-
veis de identificação e correção por todos.

É essencial que iniciativas que utilizem esses recursos para a área 
cultural sejam construídas de maneira aberta e participativa, para que 
seu aperfeiçoamento seja feito de maneira ampla e inclusiva. Investimen-
tos em algoritmos abertos e bases de dados abertas são essenciais para 
enfrentarmos esse desafio no campo da gestão cultural e para que seja 
possível construir um caminho sustentável e promissor em longo prazo.

Estamos diante de uma revolução. É inevitável que a IA esteja cada 
vez mais presente em nosso dia a dia. No entanto, é preciso ter atenção 
para que dominemos essa nova tecnologia, e não passemos a depender de 

17	Imagine um carro autônomo andando em uma estrada, quando é surpreendido por 
uma criança correndo atrás de uma bola. Suas únicas opções são: atropelar a criança 
ou se chocar contra uma árvore, possivelmente sacrificando os passageiros. Após um 
longo debate sobre como os carros deveriam se comportar diante de um dilema moral 
como esse, a Mercedes finalmente anunciou sua decisão de sempre privilegiar a vida 
do condutor. Disponível em: <https://nordic.businessinsider.com/mercedes-benz-self-
-driving-cars-programmed-save-driver-2016-10/>. Acessado em: 5/9/2018

18	Disponível em: <https://www.propublica.org/article/new-york-city-moves-to-create-
-accountability-for-algorithms>. Acesso em: 5 set. 2018.
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caixas pretas sobre as quais não temos nenhum controle. Precisamos am-
pliar o nosso conhecimento e interesse sobre o funcionamento dessas no-
vas tecnologias e criar mecanismos e regras para seu uso de modo a ter 
controle sobre  o aumento de seu poder de influência sobre os usuários. 
Faz-se necessária, assim, a elaboração de meios eficientes de governança, 
transparência e controle, inclusive ético, acerca das funções, finalidades e 
modo de operação de inteligências artificiais. 
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CULTURA E INFORMAÇÃO NO MUNDO REAL (OU COMO 
SONHAR RUMOS COLETIVOS DE UM MUNDO SEM MAIS 
SONHOS COLETIVOS?)
Claudinéli Moreira Ramos1 

RESUMO 

Este artigo aborda a crise das utopias coletivas que situaram na re-
ligião, ideologia, ciência, educação, economia e, mais recentemente, na 
tecnologia e na cultura, as esperanças de redenção e felicidade da huma-
nidade. Sem negar o poder da cultura, essa reflexão destaca seus limites 
como “salvadora” e aponta seu potencial para fomentar transformações 
que impulsionem o futuro em direção a um melhor convívio entre pessoas 
e sociedades. Ressalta, ainda, a necessidade de se repensar os papéis do 
Estado, da iniciativa privada e da sociedade civil em relação às políticas 
culturais e assinala a importância de se aprender a fazer política cultural 
nesse novo cenário em que o virtual é tão real e presente quanto o mundo 
físico que a humanidade, desde a sua origem, experimenta. Ao final, esse 
texto procura demonstrar como, para além de assimilar o uso cotidiano de 
hardwares e softwares, esse aprendizado requer incluir no planejamento 
das iniciativas culturais, de forma estratégica, as ciências da informação. 

Palavras-chave: Cultura. Informação. Arquivologia.

ABSTRACT

The article runs through the crisis of collective utopias that have pla-
ced religion, ideology, science, education, economics, and, more recently, 
technology and culture, humanity’s hopes for redemption and happiness. 
Without denying the power of culture, it emphasizes its limits as a “sa-
vior” and points out its potential to foster transformations that will pro-
pel the future towards a better conviviality between people and societies. 
It emphasizes the need to rethink the roles of the state, private initiative 
and civil society in relation to cultural policies and stresses the importan-
ce of learning how to make cultural policy in the new scenario in which 
the virtual is as real and present as the physical world which humanity 
has experienced since its origin. In the end, it tries to demonstrate how, 

1	H istoriadora, mestre em Filosofia da Educação e doutoranda do programa de Ciência 
da Informação da Escola de Comunicações e Artes da Universidade de São Paulo 
(ECA-USP). É coordenadora da Unidade de Monitoramento e Avaliação da Secreta-
ria da Cultura do Estado de São Paulo. E-mail: cmramos@sp.gov.br.
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in addition to assimilating the daily use of hardware and software, this 
learning requires to include in the planning of cultural initiatives, strate-
gically, a new old known: the archivology.

Keywords: Culture. Information. Archivology.

Há muito, muito tempo e por muito, muito tempo, foi a religião. En-
tão, com força, a ideologia. Mas houve também quem, pensando com rigor 
e testando isso, apostasse na ciência. Outros, na educação. Até na econo-
mia. Os últimos duzentos anos, com suas caixinhas de saber comparti-
mentalizado e seus estudiosos de saber compartimentado, “especializado”, 
foram esplêndidos em promover embates entre estes “caminhos”: religião, 
ideologia, ciência, educação, economia e, mais recentemente, a tecnologia. 

A questão – que desde sempre foi uma das nossas grandes questões 
humanas – era indicar o melhor rumo ao “para onde vamos?”, esperan-
çosa utopia de redenção da humanidade, de desfecho para os sofrimentos 
brutais presentes de cada tempo, término das desigualdades, fim da irre-
levância de um viver sem muito para quê.

As respostas eram sempre sonhadas para o coletivo, pela conquista 
ou imposição da verdade certa ou do caminho certo (essas visões de futu-
ro em que tantas vezes as religiões e as ideologias se aproximaram e se 
aproximam em discursos de libertação e práticas de opressão). E o cole-
tivo era o mundo todo ou um certo mundo de eleitos. Mas havia sempre, 
lá, no futuro a alcançar – por sacrifício, esforço, merecimento –, esse so-
nho de uma vida melhor e coletiva.

O Senhor nos salvará ou nós nos salvaremos (pela mão dos trabalha-
dores, do mercado ou do capital) – fosse qual fosse o destino assinalado, o 
ponto que interessa é que lá na frente, no futuro, haveria a ideia de salva-
ção, evolução, de um “felizes para sempre”.

Então, passou a ser a vez da tecnologia – a tecnologia! – é ela que será 
a nossa redenção. A tecnologia, esse desenvolvimento e uso de ferramentas 
e conhecimentos para tornar mais fácil a vida, o trabalho, a comunicação 
e até mesmo a fruição dos prazeres da vida. O virtual e o computacional 
são, para muitos, a descoberta do fogo e a invenção do motor da vez2.

Paradoxalmente, quando o mundo começa a desenvolver estratégias 

2	 John Gray (2013, p. 46) destaca que “os humanos não podem viver sem ilusão. Para 
os homens e mulheres de hoje, uma fé irracional no progresso pode ser o único antí-
doto contra o niilismo. Sem esperança de que o futuro seja melhor do que o passado, 
não teriam como prosseguir”. 
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e ferramentas que poderiam transformar ainda mais significativamente 
e para melhor a vida e o trabalho de todos os habitantes do planeta – ca-
pazes mesmo de impactar o esgotamento dos recursos do mundo que os 
velhos modos de viver e consumir têm causado – não há mais grandes so-
nhos coletivos, grandes sonhos para todos. As esperanças coletivas estão 
despedaçadas; os projetos de futuro do mundo estão em fragmentos.

Não por acaso, a expressão “coletivo” na atualidade representa um 
grupo, um bando, um gueto, uma comunidade que se diferencia, uma par-
te apartada do todo social, que se une e afirma na diferenciação em re-
lação aos outros. Diferença, diversidade são palavras mais fortes do que 
igualdade, união, neste hoje em que a afirmação das diferenças e o res-
peito à diversidade são as respostas propagandeadas como antídoto para 
a desigualdade. Nada contra a bem-vinda organização de grupos e comu-
nidades que se identificam. A estranheza que se aponta é que ninguém 
mais parece se identificar com o todo, o todos, a vida (sem adjetivações) e 
o mundo. A última grande utopia parece ter mesmo desmoronado com o 
Muro de Berlim.

Nesse cenário pedregoso, há também quem diga que o caminho agora 
é a cultura. Não a religião, a ideologia, a educação, a ciência ou mesmo a 
tecnologia (que segue sendo a grande panaceia para muitos), mas a intera-
ção de tudo isso no caldeirão em que tudo ferve, formando e transformando 
as gentes do mundo. A cultura e seus trezentos e tantos conceitos listados 
e mais todos os que quisermos. E não apenas (?) a cultura: a cultura com 
uso intensivo e entusiasmado da inovação da vez, as tecnologias computa-
cionais. Mas essa cultura é tudo, e tudo serve muito pouco diante do caos, 
porque tudo é o caos e o espelho do caos.

Não se trata de negar o poder da cultura, mas de reconhecer que, sen-
do tudo e tanto que se pode ser, ela é o poder e sua negação – possibilida-
des e limites; é o cenário e o contexto todo, não um caminho. Menos ainda 
um horizonte.

Então vem a questão – que é sempre um pouco a nossa grande questão 
profissional – que indaga de que cultura, afinal, trataremos em termos de 
política (vida na pólis) e gestão (gerenciamento, administração) cultural: 
Qual cultura e sob qual perspectiva, indo em direção a que horizonte ou 
para que visão de mundo?

A hipótese aqui é a de que perseguir o esclarecimento e a delimitação 
desse conceito e dos propósitos que o norteiam vai ajudar a definir que ma-
téria e que essência se pretende impulsionar, fortalecer, valorizar em meio 
à barafunda de tudo o que há nesse mundo impactado por novas tecnolo-
gias e em acelerada transformação.
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Mas essa obsessão pela clareza conceitual não é mera estratégia or-
ganizacional. A intencionalidade política que a rege é, talvez, de uma es-
perança pragmática, que ambiciona fazer parte ativa e significativa dos 
esforços de transformação do mundo, mas sem a pretensão de vê-lo trans-
formado no tempo que é dado à nossa existência e sem a ilusão de salvação 
ou de um redentor final feliz para a humanidade3. Essa é uma intencio-
nalidade que acredita no poder potencial da ampliação de repertório e ex-
perimentação artística do respeitável público, sem a expectativa de que 
assim se forje uma “humanidade melhor”, e até por isso, a esse esforço 
unindo o empenho por uma educação crítica e emancipatória, em que res-
peito e solidariedade sejam os valores fundantes que ajudem a corrigir e 
a lidar com os problemas que sempre hão de existir. Não se trata, pois, de 
ver na cultura o mapa da mina para a redenção ou a felicidade ou para 
“um mundo melhor”, mas de acreditar que pessoas com mais acesso e vi-
vência cultural estarão mais preparadas para buscar, construir e manter 
melhores relações entre si, com os outros, quer sejam parecidos ou diferen-
tes, e com o mundo, causando menos danos e impactos negativos, come-
çando pela perspectiva mais simples – e impressionantemente rara nestes 
tempos céticos do nós e centrados no eu – que é querer e acreditar que isso 
é possível e vale o esforço.

Nessa direção, é útil registrar que as derrotas fragorosas que sofre-
mos no último século e meio, nós as sofremos há muito pouco tempo para 
considerar perdidos por completo os faróis que nos orientavam. Há nelas 
muito o que resgatar, reelaborar e tentar novamente. Não tudo e certa-
mente não do mesmo jeito, mas muito. Ademais, não é porque a “van-
guarda de esquerda” (seja lá o que hoje possa querer dizer esse conceito 
assustador) errou em muito e se perdeu que tudo o que se pretendia é erro 
e perda de tempo e rumo.

Para começar, do estressante século 20, é preciso recuperar um certo 
gosto por pensar o mundo internacionalizado que a globalização fez su-
cumbir, sem demonstrar que não pode ser assim. Esse é um bom ponto 
de partida, porque as novas tecnologias, que andam tão bem (mal) usadas 
para reerguer muros e professar intolerâncias, também podem iluminar 
o caminho da cidadania-mundo, desprezando fronteiras, divisas e precon-
ceitos. Mas ela não fará isso por alguma espécie de evolução natural. Nada 
há de natural na maneira como algoritmos interagem e a rede espia, ma-
peia, desvenda e, em seguida, estabelece juízos e forma opiniões, desejos 
e tendências. Então há que se conhecer a maneira como a máquina opera, 

3	 Se não por nada, porque a ideia de final feliz implica sempre o final... e faz mais 
sentido que a vida siga seu curso de altos e baixos, perplexidades e enlevo; alegrias e 
tristezas; rotinas e aventuras.
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tornar esse conhecimento disponível, estabelecer parâmetros éticos para 
as relações comerciais e para os interesses corporativos e governamentais.

Mais: é necessário ressignificar a vida real. O espaço cultural, o gru-
po artístico e a programação artística e cultural. Sim, utilizar os recursos 
computacionais para divulgar, mesmo para promover a criação e fruição 
de arte e cultura. Todavia, especialmente reconstruir ou construir novos 
lócus de encontros – virtuais e presenciais – que aliem profissionais das 
diferentes áreas culturais e tecnológicas, que abram espaço para protago-
nismos também da plateia e que derrubem muros – sociais, econômicos, 
políticos, religiosos, ideológicos, geográficos... culturais.

Em outras palavras: o que aqui se defende é estabelecer um conceito 
de cultura como matéria-prima de políticas públicas que definam priori-
dades e assumam, como pressuposto, que é possível se viver melhor, como 
pessoa e como sociedade, no mundo – no caso, no terceiro mundo do siste-
ma solar da galáxia chamada de Via Láctea, o pequeno mundo azul, bran-
co e cinza conhecido como Terra. (Essa distinção, aparentemente óbvia, é 
necessária quando tantos se esqueceram de que o mundo é o mundo todo 
mesmo, não só o “meu mundo” ou o “seu mundo” ou um estranho, criticá-
vel ou desejável “mundo deles”.)

Isso passa pelo reconhecimento da limitação de cada um e de cada 
grupo na proposição de seleções e no manejo dos recursos culturais os 
mais diversos, inclusive tecnológicos, computacionais. Requer, portanto, a 
disposição para o diálogo entre especializações e saberes, entre gestores e 
artistas, profissionais e públicos. Conhecimento das ferramentas que po-
tencializam o alcance dessa interlocução ou o envolvimento de quem as 
conheça. Abertura e preparo para lidar, não só com a diferença, mas com 
a contrariedade, com o antagonismo, com a oposição e, talvez o mais di-
fícil, com a falta de noção, a superficialidade e a apatia. Tudo isso requer 
do gestor cultural uma educação política, no mais amplo sentido do termo, 
e a compreensão de que diálogo e participação são, ao mesmo tempo, con-
quistas e aprendizado cotidiano. Levam tempo e não se aprimoram sem 
conflitos e suor. Nem sem interdisciplinaridade bem coordenada.

Como levar essas perspectivas tão bonitas quanto abstratas 
para a prática?

Quem quer fazer uma longa viagem atravessando o desconhecido com 
pouco recurso precisa se ocupar com planejamento e priorização. Ainda 
que vários caminhos possam ser apontados, a reflexão a respeito dos pa-
péis do Poder Público, da iniciativa privada e da sociedade civil em relação 
às políticas culturais atravessa todos eles. 

De um lado, é preciso rever o papel do Estado na cultura de den-
tro do Estado, procurando ao máximo interferir na burocracia e causar 
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mudanças estruturantes. É a sina dos assim chamados burocratas ati-
vistas (FERREIRA; LOTTA, 2016), preocupados com a explicitação dos 
propósitos das atividades que realizam e com o envolvimento qualificado 
de mais e mais pessoas na decisão e avaliação a respeito disso. São aque-
les que se posicionam complexa e dialeticamente ante a representação do 
Estado e da sociedade; para os quais cada ofício desnecessário a menos 
conta; cada informação decisiva desvendada e publicizada a mais também. 

O que se quer alcançar e aonde se quer chegar com as iniciativas cul-
turais, de acordo com o esforço, aparato e/ou investimento estatal são 
questões que precisam ser claramente explicitadas. Para isso, há que se 
trabalhar no sentido de construir diálogos com interlocutores os mais di-
versos, sabendo que ouvir implica tomar decisões com base no que foi ou-
vido e não simplesmente escutar e olvidar.

O Poder Público precisa se abrir para utilizar a opinião das pessoas 
como referência para a ação, para a tomada de decisão e, conforme o caso, 
para a mudança de rumos. Deve se preparar, inclusive, para saber reagir 
quando a opinião popular não expressa o melhor caminho no entendimen-
to de técnicos, especialistas ou gestores. Nem tudo será objeto de consenso 
ou de deliberação da maioria, nem há por que ser assim, ou não haveria 
razão para existir aquela ou aquele que se prepara, é selecionado, con-
tratado e pago para decidir. No entanto, em matéria de política pública, 
tudo precisa ser justificado, demonstrado, comunicado, avaliado, debatido 
e, quando há erro, corrigido.

Também é necessário discutir o papel de quem atua do lado de fora 
do Estado, na pressão junto a este por mais transparência, participação 
e controle social, na defesa do direito à cultura, individual ou coletivo, ou 
mesmo militando por incentivos, recursos e interesses corporativos, na ló-
gica do realizador cultural, do empreendimento gerador de emprego e ren-
da ou dos direitos do cidadão pagador de impostos e consumidor.

Não se avança sem reconhecer que há diferentes atores em cena e di-
versas legitimidades a equalizar. É importante ampliar o debate sobre 
que espaço deve ocupar cada grupo de interesses na relação com o recur-
so público, refletindo, inclusive, a respeito do que significa essa grandeza 
tão difusa, abrigada no “público” ou “população em geral”. A falta de cla-
reza acerca de como são tomadas as decisões e repartidos os recursos abre 
caminho para suspeitas (incluídas aí as injustas), para mal-entendidos e 
desinformação e para abusos que comprometem a qualidade e quantidade 
das realizações e a credibilidade do setor cultural.

Outra via, pouco conhecida de forma sistematizada em nosso país, 
passa por uma ação e gestão cultural mais apartadas do Poder Públi-
co, focadas na participação social – no sentido mais amplo de todos – que 



171

Cultura e informação no mundo real (ou como sonhar rumos 

coletivos de um mundo sem mais sonhos coletivos?)

REVISTA DO CENTRO DE PESQUISA E FORMAÇÃO / Nº 7, novembro 2018

envolve da valorização à sustentabilidade econômica das iniciativas cultu-
rais e que, por não constituir vínculos de dependência com o Estado, pode 
inclusive dele cobrar, com mais isenção, posicionamentos de interesse pú-
blico, quando necessário.

É fundamental haver condições para a existência de um setor cultural 
profissional forte e expressivo no Brasil que possa ser independente do 
Poder Público, o que requer que o próprio Estado desembarace as amarras 
que inviabilizam essa existência. Para a indústria automobilística e a 
da construção civil, para ficar em dois exemplos bem gerais, existem 
investimentos, incentivos e linhas de crédito destinados a mantê-las fortes. 
Há políticas para elas, há sindicatos e associações engajados, há espaço nos 
noticiários de economia. Já a área cultural conta basicamente com leis de in-
centivo que, paradoxalmente, têm no potencial de negócio produtivo do objeto 
ou produto cultural que será realizado uma falta de incentivo à sua aprovação. 

Não que seja ruim haver mecanismos que viabilizem iniciativas cul-
turais de baixo ou nenhum apelo comercial; é que isso não basta, e nada 
há que incentive uma indústria cultural no Brasil. Ao contrário, ser um 
empresário do setor cultural privado soa herético em inúmeros círculos, 
perpetuando a ideia de arte e cultura como um universo à parte, um sa-
cerdócio muito particular, de sacerdotes que não devem ganhar dinheiro 
para sobreviver.

Cada uma dessas reflexões envolve um conjunto de polêmicas e mesmo 
divergências ideológicas que alguns julgarão irreconciliáveis. Todavia, há 
uma estratégia que pode ser bastante útil para abordar essas (e outras) 
possibilidades de se fazer política cultural, com maior ou menor envolvi-
mento (executivo, normativo, financeiro, regulador) do Poder Público no 
Brasil, e que detém considerável potencial para construir pontes de diálo-
go decisivas.

Aqui cabe considerar as novas tecnologias de informação e comunica-
ção – não como panaceia, mas exatamente no sentido que mais bem lhes 
serve: conhecimento técnico e científico aplicado por meio de ferramentas 
que organizam e facilitam o acesso a dados e informações e o diálogo a 
seu respeito.

Com efeito, o papel que a cultura desempenha na atualidade parece 
ganhar relevância à medida que se multiplicam os estudos que apontam 
o setor cultural como um dos maiores provedores potenciais de trabalho e 
renda no futuro próximo – respondendo simultaneamente a dois dilemas 
anunciados da contemporaneidade: as crises do emprego e da ocupação do 
tempo livre.

As novas tecnologias reduzem a demanda por mão de obra operacio-
nal, mecânica, extinguindo massivamente um sem-número de profissões 
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e abrindo espaço ao profissional da cultura – área em que a substituição 
pela máquina não entra em cena, não porque não possa ser feita, mas por-
que, de um lado, há um valor humano no fazer artístico e cultural do qual 
grande parcela do público não considera abrir mão e, por outro (talvez a 
motivação principal), porque não é preciso: há um prazer, uma satisfação 
ou inquietação no fazer artístico e cultural que justifica a sua existência 
para além de sua necessidade.

Mas, se as ações artísticas e culturais não estão condenadas à extin-
ção pelas novas tecnologias, tampouco poderão sobreviver pura e simples-
mente tal como antes do surgimento delas. O jeito de se informar e de se 
comunicar mudou. A maneira de assistir e de criar, a forma de guardar, 
o modo pelo qual escolhemos e participamos da vida cultural – tudo isso 
está definitivamente impactado pelas tecnologias que emergiram no sécu-
lo 20 e dominam a lógica das relações no século 21. E a menos que os efei-
tos do aquecimento global incluam um desastre energético de proporções 
planetárias, racionando drasticamente os acessos à eletricidade, dificil-
mente esse quadro será revertido.

Então é preciso aprender a fazer política cultural nesse novo cenário 
em que o virtual é tão real e presente quanto o mundo físico que a hu-
manidade, desde a sua origem, experimenta. Para além de assimilar o 
uso cotidiano de hardwares e softwares, porém, esse aprendizado requer 
incluir no planejamento das iniciativas as ciências da informação, com 
destaque para uma nova velha conhecida: a Arquivologia. Velha porque 
a área cultural já a conhece no Brasil desde que se estruturou institucio-
nalmente. Em nosso país, o departamento de arquivo era (e em muitos 
lugares ainda é) assunto da área cultural. Nova porque a Arquivologia de 
que necessitamos hoje tem um profundo envolvimento com as novas tec-
nologias e delas faz uso para suas finalidades administrativas e históri-
cas e para as demandas que as próprias inovações nos impuseram. Com 
efeito, Arquivologia, Museologia e Biblioteconomia precisam ocupar uma 
nova centralidade como ciências documentárias e ciências da informação 
nesse contexto.

Quando a gente falava em obra de arte, documento histórico ou em 
patrimônio cultural, estavam lá, implícitas, as ideias de original, inédito, 
autêntico, único e testemunho. Conservar essa obra ou esse patrimônio 
envolvia uma série de procedimentos físicos, que precisavam ser cuidado-
samente operados, pois havia sempre o risco de dano, de perda, por vezes 
inestimável, tantas vezes definitiva. Preservar implicava pesquisar, docu-
mentar, conservar, armazenar em segurança e divulgar, novamente sob a 
ameaça de – não realizando bem alguma dessas etapas – perder memória, 
história, talvez até o próprio bem.  
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Todos esses conceitos e riscos persistem hoje, mas estão diferentes. É 
preciso um outro cuidado, uma outra ciência, para lidar com o universo de 
informações sobre os bens artísticos e culturais e mesmo com novos bens 
já produzidos no ambiente digital. A pesquisa mudou porque as fontes se 
multiplicaram exponencialmente, e o domínio especializado acerca do con-
teúdo está em xeque.

As formas de promover acesso aos bens foram alteradas – assim como 
o conceito de documento não mais requer a junção entre suporte e infor-
mação, imagens, sons e vídeos das obras de arte e cultura fluem no espaço 
virtual, criando novos desafios e potencialidades. Muito do que antes era 
preciso buscar fisicamente hoje está disponível ao clique de algumas te-
clas de computador ou smartphone. 

O armazenamento de dados na nuvem trouxe uma pretensa impres-
são de segurança quanto à possibilidade de tudo guardar e quanto à 
durabilidade eterna de todos os documentos. Essa pretensão pode ser 
alcançada? Sim e não. Sim: é possível guardar muito mais, sem risco 
imediato de estragar, de deteriorar, em espaço infinitamente menores, 
até em espaço físico nenhum, na “nuvem”, que não sabemos onde fica, 
mas a qual recorremos, a buscar o que nos importa sempre que precisa-
mos ou queremos. Não: não é possível guardar tudo para sempre, sem 
que haja uma lógica de organização que facilite a localização, sem que 
haja o cuidado de manter o software e mesmo o hardware correto para 
abrir um dado arquivo anos depois ou de providenciar atualizações de 
tempos em tempos, para manter o acervo na nuvem contemporâneo. 

Antigos arquivos físicos e reservas técnicas por vezes viravam depó-
sitos de velharia, eram criticados por abrigar o passado, nem sempre de 
maneira ordenada. Entretanto, a bagunça física sempre foi passível de ar-
rumação: diagnóstico, proposta de arranjo, organização. Velhos suportes 
podiam ser higienizados, restaurados, permitindo acessar as informações 
que abrigavam, tal qual guardiões a quem a senha correta fosse apresen-
tada. A nuvem não foi feita para o que vai envelhecer. Sem que exista um 
programa e um protocolo de atualização de dados e de programas e de pro-
tocolos, a perda de conteúdo, mais cedo ou mais tarde, é inexorável.

Essas são questões para todos – pessoas e instituições públicas ou 
privadas – uma vez que todos temos demandas relativas à autenti-
cidade e à veracidade de informações; todos necessitamos buscar ou 
fornecer informações a respeito dos nossos fazeres ou daquilo que nos 
interessa; todos dispomos daquilo que importa guardar “para sempre” 
ou, que seja, por muito, muito tempo. Para o setor artístico e cultural, 
essas questões são definidoras do sucesso ou da inércia; da sustentabi-
lidade ou da dependência; da visibilidade ou do esquecimento. E não 
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há como lidar com elas qualificadamente sem o apoio profissional de 
quem se especializa na organização dos dados para promover o aces-
so à informação. Para que as políticas culturais possam materializar 
a potencialidade transformadora que abrigam na contemporaneidade, 
é fundamental que considerem estrategicamente o recurso às ciências 
documentárias e da informação, com destaque para a Arquivologia, cuja 
capacidade de olhar não apenas para informações, mas para documen-
tos e conjuntos de documentos (portanto, reconhecendo que, quando se 
trata de preservar em longo prazo, há uma questão de suporte a ser 
sempre considerada, ainda que o suporte seja uma interface de acesso 
virtual) e cuja observância aos princípios da organicidade, da unicidade 
do documento e da indivisibilidade dos conjuntos documentais consti-
tuem requisitos primordiais para que o setor cultural possa enfrentar 
com maior preparo e eficiência os dilemas que se apresentam ante suas 
funções intrínsecas de preservar e divulgar arte e cultura.

Assim, a presença profissional arquivística no campo cultural torna 
esse território particularmente fecundo para antecipar demandas e im-
pactos nos três tempos que mais importam para o planejamento e consoli-
dação das políticas públicas (em que pese a maioria dos planos dedicar-se 
muito a diagnósticos situacionais e passados e bem pouco a acompanhar e 
avaliar as ações postas em marcha ao longo de todo o percurso): o curto, o 
médio e o longo prazos.

É preciso contar com esse apoio especializado desde o planejamento de 
sistemas de informação e gestão, passando pela construção de vocabulários 
e classificações – condição determinante do sucesso de plataformas de coleta 
e sistematização de dados e de monitoramento e avaliação, por exemplo – 
até as decisões atinentes a políticas de seleção e preservação de acervos. 

Em tempos de uso megaintensivo das novas tecnologias de informação 
e comunicação, a definição, a imagem e a marca da cultura como política 
pública precisam ser refundadas e ressignificadas. O sucesso, nesse novo 
contexto, passa, entre outras medidas, por assegurar um papel de desta-
que para as ciências documentárias e da informação, como a Arquivologia.

Por isso é importante estabelecer quais são os objetivos da cultura en-
quanto política pública, explicitá-los e demonstrar seus resultados e impac-
tos – processos a serem organizados documentalmente, arquivisticamente, 
e que tanto melhor o são quando pensados desde a geração ao uso, divulga-
ção e registro das séries históricas de dados. Avançar nessa direção é deci-
sivo para ampliar o reconhecimento da relevância da cultura, o que, por sua 
vez, é vital para torná-la efetivamente cada vez mais relevante na constru-
ção da qualidade de vida e da visão de futuro do mundo que queremos rea-
lizar: tornar real – com e como indivíduos e grupos; com e como coletivos; 
com e como pessoas que fazem parte da humanidade.
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FALSIFICAÇÃO E O DOGMA DA AUTENTICIDADE 
Marlon J. A. dos Anjos1

Resumo

A autenticidade pode ser entendida como um valor cujas raízes remon-
tam ao Cristianismo e suas relíquias. Essa relação com o Cristianismo 
transformou a autenticidade em um dogma que dominou a literatura com 
aspectos legalistas e impôs um estigma ao falso, sustentando uma inqui-
sição que culminou na busca pela destruição de obras fraudulentas. Esse 
panorama mudou. A arte e a falsificação guardam estreita relação, e a 
tendência atual é a exibição de obras falsificadas, o que demonstra a supe-
ração do valor da autenticidade. 

Palavras-chave: Arte. Falsificação. Autenticidade.

Abstract

We can understand authenticity as a value whose roots go back to 
Christianity and its relics. This relationship turned authenticity into a 
dogma that dominated the specialized literature with legal aspects and 
imposed a stigma on the False, creating an inquisitive movement that cul-
minated in the search and destruction of fraudulent works. However, this 
picture has changed. The Art and the Fake have a profound relationship 
and there is a current trend to exhibit fake works, which demonstrates the 
overcoming of authenticity’s value. 

Keywords: Art. Falsification. Authenticity.

I

A falsificação é a ação de falsificar, de ardilosamente provocar no outro 
uma ilusão de veracidade. Essa ação encerra uma dualidade entre falso 
e autêntico que é importante para a arte e para o estudo da falsificação 
como fenômeno. 

A falsificação de obras de arte envolve criação e comercialização. O in-
teresse econômico envolvido determina a criminalização da conduta, posto 

1	 Mestre em Arte Visuais (UNESP-IA). Professor colaborador da Universidade Esta-
dual do Paraná, campus II (UNESPAR-FAP). Colunista colaborador da R.Nott Ma-
gazine. E-mail: marlonjaanjos@gmail.com.  
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que o patrimônio moral e material do autor fraudado é ofendido. Todavia, 
a abordagem proposta foge do escopo legal para propor uma visão acadê-
mica voltada para a Arte.

A criação da obra falsa é mais do que uma mera replicação não autori-
zada, ela é ato do falsário, é resultado de uma laboriosa atividade que une 
tempos. Nesse sentido, a produção de obras falsas se vale da utilização dos 
métodos do autor fraudado e da tecnologia atual para criar o objeto apto a 
angariar o reconhecimento pretendido. 

Como a assinatura não é um ato criativo, mas sim convencional ou co-
mercial, não é regra explicitar a autoria em obras de arte, tendo em vista 
que na história da arte muitas obras são anônimas ou de autoria coletiva. 
O ato de falsificar não está limitado em usurpar a autoria; a falsificação 
se vale de mais elementos para reclamar a autenticidade: forja artefa-
tos que reproduzem ou são inspirados por um ou mais modelos autênti-
cos ou mesmo se vale em reconstruir  obras perdidas, de tal forma que os 
próprios objetos forjados, por semelhança estilística e alinhamento com 
a obra do artista fraudado, possam reivindicar a autoria de outrem e se-
rem reconhecidos como autênticos. Essa sintonia premeditada brinca com 
o dogma da autenticidade, ao demonstrar  que é um valor atribuído e não 
intrínseco. A obra falsificada materializa o corpo de delito; porém, o falso 
não reside no objeto. Prova disso é que não há prática, método ou lingua-
gem própria da falsificação. O falso é uma abstração, uma propriedade do 
juízo. Posto de outra forma, a autenticidade é um valor que deriva de um 
julgamento. Dada a relevância desse juízo, a falsificação busca capturar e 
manipular essa subjetividade e se impor como genuína. 

Não raras vezes a atribuição de autoria em obras de arte perma-
nece uma incógnita entre pesquisadores2. No jogo da autenticidade, a 
criação e a verdade correspondem a um caráter ficcional. Temos que 
reconhecer que a falsificação retira a segurança dos especialistas e dos 
concessionários, pois demonstra que nada está tão dividido quanto as 
opiniões frente a uma obra duvidosa. A falsificação em seu ápice de-
monstra que o grande inimigo da verdade não é a mentira, mas sim a 
convicção. Em meio à volubilidade das autorias, uma vez detectada a 
dissimulação, as falsificações são as mais autênticas e, certamente, as 
mais sinceras obras de arte. Curiosamente, se a única certeza de auto-
ria é das obras falsas descobertas, o apego ao dogma da autenticidade 
reafirma sua raiz religiosa ao se manter como um ato de fé.

2	 A história da arte está repleta de obras equivocadamente atribuídas: em 1993, a obra 
A Captura de Cristo foi reconhecida como um legítimo Caravaggio (1571-1610), antes 
atribuída ao pintor holandês Gerard van Honthorst (1592-1656). Várias foram as 
pinturas de Antoon van Dyck (1599-1641) que foram atribuídas ao seu mestre, Peter 
Paul Rubens (1577-1640), entre outros casos de reatribuição.
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Com o êxito da falsificação, a obra falsa reencarna na bibliografia ou 
no catálogo de um outro artista, não sendo as diferenças entre os autores 
uma dicotomia que aparece em seu corpus, mas o engenho de uma nova 
criação. 

É conveniente apontar que a falsificação não enseja um desprezo ao 
artista, mas justamente o contrário. Qualquer falsário de sucesso presta 
grande atenção à arte, não somente à química da técnica, que pode reve-
lar a natureza do falso, mas também à psicologia da apreciação e à dimen-
são do conceito arte e da persona artística. Esse preciosismo pode agregar 
valor à obra e ao artista fraudado, não apenas pela publicidade envolta na 
fraude, mas pelo que esteve envolvido no processo de criação de uma obra 
de outrora. Mais do que um restaurador que opera na superfície da obra, 
o falsário estima tornar-se o artista que ele fraudou. 

Essa interação torna a falsificação uma prática dialógica que se ali-
menta do interlocutor. Ela inviabiliza o julgamento daquele que pretende 
defini-la em poucas palavras ou por meio de conceitos herméticos. Para 
compreender o falso é necessário um aparelho crítico capaz de acompanhar 
diversos movimentos; só assim a interface fica assegurada; e a alteridade, 
garantida. Nessa perspectiva, compreendemos que abordar a falsificação 
apenas pelos aspectos legais anula a complexidade do fenômeno. 

Essa abertura à discussão é necessária para a compreensão da rea-
lidade esquizofrênica em que o apego à autenticidade persiste em meio a 
incertezas sobre autoria. O mundo ocupado por obras de artes não se di-
vide entre verdadeiro e falso3, e a produção artística muitas vezes esbarra 
na ilicitude4. O ato de falsificar não é apenas um problema moral ou legal, 
mas decorre de um problema econômico em que cifras são reduzidas ao 
mero sabor da autenticidade. 

3	 RRP – Rembrandt Research Project – criado em 1968 com a finalidade de pesquisar 
com profundidade as características artísticas, históricas da obra de Rembrandt Har-
menszoon van Rijn (1606-1669). Nesse projeto, 50% das pinturas do autor foram des-
cartadas por serem consideradas falsas ou serem erradamente atribuídas a ele. Do 
que sobrou, em 10% há dúvida persistente em relação à autoria. Deve-se considerar 
que, apesar de 50% das obras do mestre holandês não serem reconhecidas como de 
sua autoria, isso não quer dizer que sejam propriamente falsas. Rembrandt teve mui-
tos discípulos e, talvez, o que o projeto balize seja a porcentagem de rembrandtcidade 
de cada obra.

4	 Entre inúmeros exemplos de que a arte esbarra na ilicitude, citamos: a obra Totem-
-monumento, de 1970, de Cildo Meireles. Seria inviável reencenar essa obra na atua-
lidade, pois seria impossível amarrar dez galinhas em um poste e atear fogo sem que 
isso gerasse problemas com a lei. Outro exemplo: a pichação, entendida aqui como 
o grafite produzido sem autorização, configura ato criminal. Cita-se ainda a prática 
artística conhecida como shopdropping, declaradamente uma cópia sem autorização. 
Seus praticantes retiram obras dos comércios, como roupas, e devolve-as ao estoque 
da loja adulteradas, modificando o preço e demais informações. Por fim, há vários 
subterfúgios utilizados por artistas para produzirem obras ilegais, um deles é o nome 
fictício, como Karen Eliot.
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A distinção entre verdadeiro e falso na arte é um fenômeno, pois devemos 
reconhecer que em muitos casos a noção de autenticidade permanece indefi-
nida, levando pesquisadores a reconhecer abertamente que o atual nível de 
conhecimento mostra-se incapaz de atribuir autenticidade com segurança5.

II

No mundo da arte, a crença de que uma obra seja autêntica intensi-
fica seu valor artístico e monetário de forma tal que o valor artístico fica 
amarrado a elementos além do suporte da arte. O valor das obras de arte 
parte do encantamento gerado pela convenção na atribuição de autentici-
dade e não apenas dos materiais que foram utilizados, já que o valor não 
é uma propriedade intrínseca às obras, diferentemente da cotação de pe-
dras preciosas, que possui valor intrínseco. A arte perde seu valor se a sua 
materialidade for fracionada. 

O livre exercício da subjetividade, sendo simbolicamente firmado pela 
assinatura ou por inscrições na obra, constitui um dos fatores para a re-
gulamentação da autenticidade na tentativa de atribuir valor aos objetos 
artísticos. A noção histórica da autenticidade é submissa à noção de auto-
ria, raridade e demanda, assim como a do indivíduo autor, que embasa o 
marco regulatório sobre propriedade intelectual.  

Além disso, as alianças entre o comércio e obras de arte foram mo-
tivadas pela demanda fetichista no passado, de acordo com o desejo de 
possuir e a possibilidade de cultivar as obras em coleções particulares, 
parecem ter estado ausentes na história até pelo menos a Idade Média. 
Nesse sentido, parâmetros fundamentais para o exercício pleno da ativida-
de de falsificar obras de arte permaneciam adormecidos.

Na história da arte ocidental, todos os caminhos levam ao Cristianis-
mo. Os valores culturais do Cristianismo contribuíram diretamente para 
o desenvolvimento da arte, igualmente com o ato de falsificar. Sem o Cris-
tianismo, a falsificação de obras de arte estaria despatriada. 

III

A transcendência de restos mortais em relíquias sacras favoreceu um 
amplo comércio que sustentou os pregadores da fé por séculos e influenciou 

5	 Desde a compra do Kouros pelo museu Getty, Califórnia, em 1980, por 12 milhões, 
não há consenso entre pesquisadores no que diz respeito à datação da obra. Alguns 
acreditam que a obra seja uma escultura realizada durante século VI a.C.; outros 
que se trata de uma escultura moderna. Mesmo após inúmeros testes, a escultura 
continua sendo enigmática (LAPATIN, 2000).
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a arte e seus valores. As relíquias eram objetos comuns que ganhavam dis-
tinção pelo desejo do clero. Essa distinção era autenticada pelas suas subs-
tâncias transcendentais, mas indistinguível em sua forma. A similitude 
entre a relíquia e o objeto comum impôs a necessidade de se organizar o 
inventário de objetos milagrosos, gerando o que os franceses chamaram 
de authentiques, ou seja, rótulos de chumbo ou pergaminhos que identifi-
cavam o que era, de fato, objeto de veneração e o que deveria ser despre-
zado. Pode-se dizer que essa rotulagem impregnou o imaginário social de 
forma tal que é preciso que outrem afirme a autenticidade; é preciso que se 
indique o que o objeto é como se a sua natureza não fosse aparente. 

A diferença entre os authentiques e as etiquetas nos museus atuais 
são tênues, pois as semelhanças se apresentam na  função de organizar 
o inventário e na manutenção do culto pelo reconhecimento de um obje-
to que deve ser admirado pelo seu valor metafísico. Da mesma forma que 
o clero verificava e produzia os rótulos autênticos, os museus certificam 
e reproduzem etiquetas evidenciando o objeto para veneração. Se antes 
a genuinidade de uma relíquia era garantida pela Igreja, atualmente os 
museus produzem certificados que atestam essa veracidade. Essas insti-
tuições partilham das mesmas funções: não apenas identificar, mas tam-
bém traduzir o valor e espalhar o culto, pois sem os rótulos esses objetos 
móveis se perderiam por sua aparência comum6. 

Para o Cristianismo, esse foi o meio encontrado para materializar a 
verdade da tradição e legitimar o direito de promover a revelação por meio 
da identificação. Com isso, a Igreja assumiu o poder de conferir autentici-
dade, juízo lastreado em sua autoridade, em detrimento de outras áreas do 
saber ou de critérios mais concretos7. 

A veneração de relíquias justifica-se na ideia de que os santos pode-
riam realizar milagres além dos túmulos, ou seja, por meio de seus restos 
mortais as preces mais mesquinhas poderiam ser atendidas. No místi-
co mundo das relíquias sagradas, qualquer parcela do objeto relacionado 
aos santos poderia ser motivação de culto. A exposição desses objetos no 

6	 Não raras vezes, artistas utilizavam-se de meros objetos comuns para produzir a sua 
arte. Marcel Duchamp (1887-1968), com seus ready-made, foi o primeiro a fazer uso 
de objetos cotidianos sem alterá-los, já em 1913. Retirara objetos utilitários do coti-
diano sem nenhum valor estético, devido ao contexto, e elevava-os à condição de obra 
de arte ao dotá-los de assinatura e local de apreciação. 

7	 O bispo Pierre Batiffol, no final no século XIX, produziu uma aproximação entre ci-
ência e religião, entre verdade e autenticidade: “O Culto imemorial e universal dado 
pela igreja às relíquias desse tipo, e sobretudo à madeira da Verdadeira Cruz, é para 
nós teólogos a solene autenticação dessas relíquias. A ciência histórica vem, em se-
guida, para confirmar, na medida e que os recursos permitirem, a tradição católica. 
Não é a arqueologia que garante a autenticidade da Verdadeira Cruz, é a Igreja que 
se compromete com toda a autoridade da sua liturgia e, para nós, fornece a deficiên-
cia da ciência” (VACANT; MANGENOT; AMANN, 1937).
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interior das igrejas atraía peregrinos. Dado o valor espiritual e monetário, 
esses objetos tinham o poder de se multiplicar, contemplando o processo 
de subdivisão e suprindo a demanda plebeia por objetos a serem venera-
dos. Nunca ficou tão claro como Deus pode ser entendido como três. 

Além da Igreja produzir relíquias sagradas, a fé também possuía seus 
artistas. Jesus também foi um, imprimiu seu próprio corpo em mais de 
um suporte8. Mesmo que o corpo de Cristo tenha ascendido aos céus, as re-
líquias associadas a ele eram as mais cobiçadas9. No Cristianismo medie-
val, até o álcool teve seus poderes reconhecidos: o vinho da Santa Ceia era 
vendido como remédio (embora ninguém negue o feitiço dessa relíquia).

A autenticidade das relíquias era uma questão de fé, de confiança. Para 
o cristão medieval, era significativo que esses objetos fossem singulares. 
Para o clero, era interessante que fossem também onipresentes, uma ma-
neira de espalhar a fé e aumentar o seu círculo eleitoral. De algum modo 
era uma fraude piedosa, pois pouco importava a sua originalidade; cada 
falsificação poderia encarnar um original em seu próprio direito, desde 
que a falsificação fosse vista como milagrosa. 

O valor genuíno das relíquias equivale a uma manipulação autoriza-
da. “Autêntico” era a palavra escrita nos rótulos. Esse termo gozava de um 
status milagroso, pois transformava um objeto comum em algo poderosa-
mente espiritual para o culto. Com tudo isso, a verdade tornou-se corpori-
ficada em objeto, não mais funcionando como um valor abstrato. 

Com a verdade materialmente mensurável, o próximo passo era testar 
a sinceridade de documentos que se diziam verdadeiros. A busca por relí-
quias sagradas acompanhou o aumento geométrico com a preocupação em 
venerar ou comercializar ícones falsos. A relação estreita entre relíquia e 
imagens permitiu que a autenticidade fosse compreendida como antítese do 
falso. Assim, a autenticidade tornou-se propriedade moral e, consequente-
mente, a proibição moral de mentir categorizou a inverdade como pecado. 

8	 Sudário de Turim e Mandylion são dois autorretratos criados pela transferência mi-
lagrosa da face de Jesus para os tecidos. 

9	H elena de Constantinopla, ou Santa Helena, possuía várias relíquias do corpo de Cristo, 
assim como a Cruz Verdadeira. Entre as relíquias que esteve em seu poder, destacam-
-se os espinhos da coroa de Cristo, que ela usou para produzir um elmo indestrutível 
para seu filho, Constantino; a túnica de Jesus, uma vestimenta sem costura (há duas 
originais no mundo). Cumpre informar que essas relíquias estão armazenadas no Mos-
teiro Kykkos, em Chipre. Não poderíamos deixar de fora os prepúcios de Cristo. Trata-
-se alegadamente e como o próprio nome indica de uma pequena parte do membro do 
Salvador, extraído durante o processo de circuncisão, ritual comum à cultura judaica e 
ao qual são submetidos todos meninos. Mesmo havendo vários prepúcios identificados 
como originários de Cristo, igrejas reclamaram a posse do prepúcio autêntico. Vale 
informar que milagres são atribuídos a essa curiosa relíquia.  
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Agostinho10, ao contrário de Platão11 (para quem a mentira era uma 
medicina moral para os governantes), dizia que a mentira não se relacio-
na com palavras e fatos, mas com pensamentos e crenças. A visão agosti-
niana não só constituiu a base da religião moderna na autenticação como 
também a fonte do poder chocante do falso – é do choque da descoberta 
do falso que provém as suas forças. A falsificação de obras de arte não 
existiria se a mentira não fosse tão condenada. O poder demoníaco do 
falso foi estimulado à medida que o medo em cultuar ícones forjados era 
aumentado. 

A religião moderna da autenticidade é a negação da mentira, profun-
damente enraizada na cultura cristã medieval, que junto com a mentira 
condenou a falsificação como pecado. Essa religião possui como dogma a 
obsessão pelo autêntico e genuíno. A ética da verdade e a concepção mo-
ral da mentira cristalizaram a autenticidade como pivô, até ultrapassar a 
verdade como critério de julgamento e prerrogativa para distinguir valor.

IV

São profundas as relações entre arte e religião, obra e fé. A ancestra-
lidade de Cristo como artesão e a estória de que Deus pintou e esculpiu o 
mundo e a humanidade foram o álibi encontrado pelos artífices para gerar 
um mundo onde eles seriam tal como os santos em direito próprio. 

Se os rótulos eram capazes de sacralizar o objeto ao apontá-lo como 
verdadeiro, transformando pinturas e esculturas em relíquias, o inverso 
também era possível. A arte opera de maneira criativa, outrossim, o toque 
sagrado foi substituir a função organizacional de legendar relíquias com 
etiquetas pelo ato de assinar obras realizadas por artistas para consumar 
veracidade e valor12. Traçando um paralelo entre artistas e santos, aqueles 
poderiam em vida criar obras sagradas, além de milagres depois da morte. 

A proximidade não se encerra assim. A história dos artistas também é 
a história dos santos. A ênfase foi colocada em sua obra e vida. Nesse culto 
à personalidade, mudou-se o foco do ofício de artesão. A Hagiografia13 em 

10	Agostinho rejeitou qualquer tipo de mentira. A sua visão sobre a mentira foi desen-
volvida em dois tratados, são eles: De Mendacio (Sobre a mentira), 395 d.C., e Contra 
Mendacium (contra a mentira), 420 d.C.

11	Platão sustentou, no Livro II da República – 382, que os deuses não precisavam men-
tir, mas há muitos motivos para que os homens o façam.

12	A noção de autenticidade foi aplicada às relíquias muito antes de ser aplicada às 
pinturas. (RADNÓTI, 1999).  

13	Hagiografia é um termo equivalente à biografia e significa apresentar a vida dos san-
tos e beatos.  
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vários volumes de Vasari (1511-1574) produziu14 uma nova concepção de 
arte, avançando no objetivo de santificar o artista. Pelo batismo por tinta, 
os artistas tiveram as suas vidas publicadas. Dessa forma, todo grande 
artista tornou-se um secular São Lucas15. 

Giorgio Vasari refere-se, em seu livro Le Vite de’ più eccellenti pitto-
ri, scultori, ed architettori, ao menos três vezes a obras dos artistas como 
relíquias no sentido celestial. “Divino Michelangelo”, como ele chamou, é 
apresentado como um verdadeiro messias da arte. Nessa perspectiva, a 
biografia dos artistas pode ser entendida como uma hagiografia no senti-
do estrito, pois muitas vezes acompanha retratos de acontecimentos mila-
grosos ocorridos durante a vida ou após a morte dos artistas.  

Vasari testemunhou que o corpo de Michelangelo (1475-1564) perma-
neceu incorruptível vinte e cinco dias após a sua morte. Esse estado de-
monstrava que o corpo do artista teria transcendido à morte. O curioso 
fato do corpo de Michelangelo não exalar mau cheiro era tido como uma 
certidão de sua santidade. Por conta disso, uma multidão se apertou para 
ver o corpo antes que fosse novamente enterrado. Panegírico e o odor da 
santidade marcam solene cerimônia em meio à intensa comoção; e, ao que 
foi dito, ele não morreu, mas permaneceu em um doce e pacífico sono. Tal-
vez, o público, entusiasmado diante do milagre, esperasse que o Divino 
Michelangelo reencarnasse removendo a pedra de sua própria sepultura 
(STOICHITA, 2008). Perché non parli?16

Sabemos que a conduta de Michelangelo corresponde à de muitos san-
tos. Teve uma vida errante e repleta de atos duvidosos para a moral de 
sua época. São famosos os episódios em que, visando o lucro, tenha enve-
lhecido obras para passá-las como antiguidades genuínas (VASARI, 2011). 
Histórias como essa demonstram que Michelangelo não é apenas um dos 
pais da arte, mas também uma espécie de padrinho da falsificação.

O primeiro caso de repressão à falsificação foi protagonizado pelo pin-
tor alemão Albrecht Dürer (1471-1528). Ele pintou a si mesmo em cores 
apropriadas, servindo-se da iconografia reservada aos santos, a fim de 
ser lembrado como tal. Em 1506, ao saber que havia sido plagiado, via-
jou para Veneza em busca de Marcantonio  Raimondi (1480-1534), que na 

14	Sobre o modelo hagiográfico em Vasari ver: RUBIN, Patricia Lee. Giorgio Vasari: Art 
and History. London: New Haven, 1995.

15	São Lucas, o Evangelista, é o santo padroeiro dos pintores, médicos e curandeiros. 
São Lucas é reconhecido como o primeiro pintor, pois teria pintado o primeiro ícone 
cristão, Hodegétria (Ela que mostra o caminho): representação da Virgem com o Me-
nino Jesus nos braços enquanto aponta para ele. 

16	Michelangelo teria tido: Por que não falas? (Perché non parli?), quando terminou de 
esculpir a escultura de Moisés, pois parecia tão real que para ser humano apenas 
faltava falar.
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época trabalhava como gravador para Rafael Sanzio (1483-1520). Além da 
reprodução, em cada impressão, Raimondi havia incluído o místico mono-
grama17 de Dürer: AD.

O caso foi levado para o júri veneziano. Os líderes decidiram que Rai-
mondi deveria remover o monograma, embora pudesse continuar im-
primindo as mesmas imagens. Dürer não conseguiu combater o que ele 
chamou em uma publicação seguinte de “os ladrões de cérebro”. Ele alme-
java o direito de monopólio pelas publicações, o que seria conquistado pe-
los artistas apenas dois séculos depois do ocorrido, da mesma forma que 
a proteção dos direitos de autor e o direito a reprodução seriam tutelados 
apenas no século XVIII e, como consequência de tal tutela,  a tipificação 
como crime do  ato de falsificar e plagiar.

V

Para Thierry Lenain, a falsificação de obras de arte é uma prática mo-
derna, da mesma forma que a necessidade de punir tal ato. Nada antes 
do Renascimento pode ser qualificado, definido ou reprimido como falsifi-
cação no sentido estrito do termo. Mesmo no século XV o ato de falsificar 
não guardava conduta recriminável e partilhava do processo de criação 
comum de obras de arte. Talvez a produção de obras do Renascimento par-
tilhasse da retórica da falsificação em sua relação com a Antiguidade, e 
assim não poderia ser percebida ou desprestigiada como fraude. Pela lente 
dos biógrafos do Renascimento, não havia nada de escandaloso ou réprobo 
na falsificação (LENAIN, 2012). 

O modo pelo qual a falsificação foi apresentada no Renascimento ita-
liano difere de modo incompreensível da maneira como foi problematizada 
no decorrer do século XVIII. Foi apenas a partir do século das luzes que 
a falsificação se tornou objeto imediato de preocupação. Quão diferente é 
a forma como o tema foi tratado por Vasari para, a partir do Iluminismo, 
ser apresentado pela severa determinação de censores (LENAIN, 2012).

Numa época em que o conhecimento científico estava em alta, era com-
preensível que o falso fosse visto como um problema urgente, pois demons-
trava a vulnerabilidade das coleções e a imperícia dos especialistas ao não 
perceber o engano. Pouco a pouco, a crença na autenticidade foi substituída 

17	Dürer orgulhava-se de tal modo de suas obras que inscreveu o seu nome por comple-
to, outras vezes o seu monograma, que trazia duas letras iniciais de seu nome: AD. 
Cumpre informar que a frase “feita pela mão de” ou “feita por” que trazem muitas 
pinturas do século XVI não significava que o trabalho era autografado. Pode apenas 
informar que o trabalho foi realizado pela observação do mestre, e não necessaria-
mente ter sido trabalhado pela sua própria mão. Isso vale também para os trabalhos 
de Dürer.
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pela fé no certificado científico. A dúvida sobre a veracidade recaiu sobre 
os rótulos, e a verdade precisou ser testada e aprovada por peritos para só 
depois ser atribuída à obra.

A antiga prerrogativa segundo a qual o valor de uma obra de arte de-
riva de uma fonte transcendente – Deus ou a perfeição das leis da beleza 
– deu lugar a um esquema muito diferente. A crença de que o objeto de 
arte traz em seu interior o ambiente cultural em que a obra se originou, 
formando um tipo de espelho da alma do autor, alimentou a ciência de que 
os grandes artistas sempre deixaram a marca de seu gênio impresso em 
sua arte. A possibilidade de identificar esses rastros poderia confirmar a 
essência da arte. Em vez de uma experiência metafísica, a obra de arte 
poderia ser reconhecida pela visibilidade dos traços deixados por uma vi-
são fundamental de seu autor. Uma forma mágica de tornar visível a sua 
própria origem.

Dessa forma, a autenticidade havia se fundido por completo com o ró-
tulo e não havia mais a necessidade de etiquetas. Nessa continuidade, 
surgiu a noção de que o trabalho do artista possuía uma aura específica e 
de que a falsificação de obras de arte seria a tentativa de copiar ou repro-
duzir essa aura.

Guiados por esses valores, a falsificação de obras de arte era dire-
tamente apontada como criminosa, e o falsário como um ser falido, um 
malfeitor bastante sofisticado que procurava satisfazer a sua vaidade abu-
sando das pessoas. Esse estereótipo foi criado a fim de defender que o 
falsário não poderia ser compreendido como um artista, mas sim apenas 
como um copista. As metáforas corporificaram reminiscências parecidas 
com as proferidas por padres da igreja quando estigmatizaram a idolatria 
e os vícios inerentes ao paganismo, ou mesmo quando assumiam o tom 
platônico sobre os males da mimeses. 

Na época das luzes, era de reconhecimento dos especialistas que o fal-
so havia penetrado nas fortalezas da arte. O fato de museus e coleções es-
tarem repletos de obras falsificadas exigia um novo herói que fosse capaz 
de solucionar esse problema, que tinha como função permanecer oculto. 
Apenas as luzes da razão poderiam revelar o quão profundo o falso havia 
penetrado na arte e expulsar as fraudes de seus esconderijos.

Não mais armado apenas pelo olhar arguto, surge um novo sujeito 
que une ciência18 e fé e que evoca para si a esperança de extirpar o fal-
so das entranhas do mundo da arte. Dessa forma, uma nova profissão é 

18	A peritagem na contemporaneidade difere-se pelo uso da tecnologia para verificar a 
autenticidade das obras de arte.
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canonizada: connoisseurship19.

O connoisseurship é um ser dotado de um sexto ou até mesmo um sé-
timo sentido20, capaz de identificar e separar as obras verdadeiras das fal-
sas. Ele não é um mero especialista, mas uma espécie de pintor mental, 
um “Rafael sem mãos” com um talento nato capaz de desatar o nó górdio 
do mistério e da sutileza em que o falso se oculta. Uma vez que o conhece-
dor não era incapaz de realizar imagens, submete-se a conquistas platôni-
cas de imaginar como os artistas criavam suas obras.

Paul Eudel21 (1947, p. 9), conhecedor de renome, escreveu o que talvez 
seja o primeiro livro sistemático sobre o tema. Num ar de censor, alertou 
o público do que ele chamou de “verdadeira prostituição da arte”, uma ati-
vidade nefasta que poderia desfigurar a beleza da arte que havia sido to-
mada como verdade até o ponto de gerar desinteresse pelo objeto artístico: 
“O desenvolvimento da falsificação, como uma vegetação parasitária, ten-
de a eliminar gradualmente o gosto por objetos artísticos. Chegou a hora 
de parar a falsificação”. As advertências de Eudel foram ouvidas e suas 
palavras geraram fiéis.

A partir do século XX, a falsificação tornou-se objeto central e seu nú-
mero aumentou. A massa bibliográfica constitui por si só um sintoma da 
nova postura frente ao falso. A sintonia que os conhecedores alegam pos-
suir entre a arte e a ciência surge como fundamento para agirem como 
oradores da palavra verdadeira e, por meio de atestados de atribuição de 
autenticidade, professarem a verdade.

Quase cem anos após a fé de Eudel ter se espalhado, Guy Isnard (1947) 
procurou seguir seus passos. Isnard trouxe a nova oração na guerra con-
tra o falso. Sua visão policialesca retemperou o embate, sua voz era um 
eco das palavras de seu pastor: “Lutar contra os parasitas que desfigu-
ravam indevidamente contribuições de artistas autênticos da verdadeira 
beleza”. Para Isnard, toda falsificação traz um defeito, uma marca que de-
nuncia a fraude, e essa fraqueza deveria ser percebida. 

A alta inquisição moderna encontrou um mal para ser combatido, o 

19	Termo francês que significa estar familiarizado, além de conhecedor. Refere-se a al-
guém dotado de profundo conhecimento das artes. Max J. Friedländer, em seu clássi-
co On Art Connoisseurship, compara o conhecedor com o sommelier e a arte com vinho. 

20	O sexto e o sétimo sentido do especialista em arte barroca e bizantina Richard Krau-
theimer (1897-1994) estavam na língua, devido ao fato de ele lamber as esculturas, e 
ao lambê-las ele sabia distinguir as autênticas das falsas. Cumpre informar que não 
há nenhum estudo científico sobre os gostos dos mármores. Ele deveria ter escrito 
sobre essa perícia tão autêntica.   

21	Eudel escreveu o que talvez seja o primeiro livro dedicado a falsificações de obras de arte. 
Trata-se de um manual para colecionadores: Le truquage: altérations, fraudes et contre-
façons dévoilées, de 1884. O livro foi traduzido para a língua espanhola em 1947.
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mundo da arte foi pulverizado com informações imprecisas na tentativa de 
instalar a paranoia22 e o perigo onipresente: “mais de 60% do que exami-
nou não era ao menos o que deveria ser”, declarou Thomas Hoving (1996, 
s/p.), conhecido por ser obcecado por falsificações. “Tenho que saber quais 
são reais”, afirmou. Na concepção de Hoving, a falsificação adquiriu a pro-
priedade de irrealidade e, dessa forma, poderia ser banida. A atitude a ser 
adotada era negar completamente o falso.

Não raras vezes a literatura sobre a falsificação é apresentada como 
anedota ou como informação imprecisa. Demonstrar o quanto o assunto é 
obscuro e um problema onipresente parece ser a paranoia que motiva al-
guns conhecedores ao tratar do tema. Dado o exposto, essa esquizofrenia 
produziria a caça ao falso. Os caçadores autodenominaram-se Fake-Busters. 
Sandor Randnóti enfatizou o caráter neurótico e a cegueira hermenêutica 
da literatura da caça ao falso, pois a agenda desses caçadores era tentar 
neutralizar a falsificação, reduzindo a dados detectais ou ao objeto do crime. 
Não possuíam afinidade em compreender a falsificação como dinâmica de 
um sistema próprio, talvez paralelo à arte (RANDNÓTI, 1999).

Se, por um lado, a caça ao falso foi iniciada pelos conhecedores, para 
os filósofos, tais como Nelson Goodman e Arthur Danto, a falsificação 
foi usada como plataforma para lançar as suas teorias sobre o mundo da 
Arte. Esses filósofos encontraram o duplo perfeito, tão temido por Platão, 
que ventilou e renovou as teorias da arte. Mas esse é um assunto para um 
outro momento, da mesma forma que a literatura sobre o falso pela ótica 
dos falsários.

A moderna obsessão pela autenticidade aceita a falsificação como um 
enfant terrible do mundo da arte, produto realizado por uma mente dis-
torcida e que deve ser liquidado ou isolado. O impacto da redução factual é 
um pré-requisito para que um fenômeno complexo como a falsificação seja 
exposto como um problema prático e supostamente solucionável pela redu-
ção material. Ou seja, pela destruição.

VI

A descoberta da falsificação torna imediatamente execrável a obra an-
tes admirada. Para o connoisseurship, trata-se apenas de um truque bara-
to que é revelado, pois sua inteligência superou a do criminoso. Ele pode 

22	A afirmação de que 40% das obras de artes são falsas é por si só uma incógnita.  Essa 
informação foi tão difundida que é difícil identificar quem a proferiu pela primeira 
vez. Por ser tão repetida parece que aderiu status de verdade e por esse motivo pes-
quisadores repetem essa informação exaustivamente. Contudo, trata-se apenas de 
uma especulação genérica e não de argumentação científica.
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invocar a lei solicitando que a fraude seja destruída, preferencialmente 
pelo fogo, para aumentar a liturgia. Provavelmente, conseguirá satisfa-
zer-se pois essa solução foi e ainda é amplamente aplicada.

O poder de purificação do fogo para combater a infecção da falsificação 
não é apenas um clichê retórico. A destruição de falsificações a mando de 
tribunais é uma prática de longa data em países em todo o mundo. Destruir 
obras consideradas fraudulentas corporifica um julgamento inquestionável, 
irreversível e irredutível no qual tribunais decidem se uma obra deve exis-
tir. Em vez de armazenada nos porões da ignomínia da história da arte, o 
confisco legal e a queima por contrafação tipificam a falsificação de obras de 
arte como um produto semelhante à pirataria, algo a ser destruído. 

Mesmo que seja de conhecimento comum que as atribuições realizadas 
por especialistas ou por herdeiros legais nem sempre envolvem conjectu-
ras, e na história da arte são vários os exemplos de atribuições equívocas 
ou erradas, a destruição de obras de arte contestadas configura sanção ir-
revogável. É temerário, para dizer o mínimo, infligir sanções definitivas 
em julgamentos, principalmente se a base das acusações é subjetiva. 

O desejo de reprimir o falso leva a uma visão de túnel em que o re-
pressor apenas vê a obra e sua referência, desconsiderando outros elemen-
tos. Como exemplo dessa visão restrita e do disparate da destruição das 
obras, podemos citar o caso narrado por Edward Dolnick: um colecionador 
incinerou um Rembrandt cuja autenticidade foi contestada pelo fato de a 
pintura ter sido feita sobre um painel de mogno. Imagine-se agora a frus-
tração ante a descoberta dos historiadores de arte: o mogno era, de fato, 
usado em caráter excepcional pelos pintores holandeses do século XVII 
(DOLNICK, 2008). Subsiste a pergunta: se ele queimou uma obra genuí-
na de Rembrandt em vez de uma mera falsificação, ele cometeu crime con-
tra a propriedade cultural?   

Se havia esperança de que a mente das pessoas fosse iluminada pela 
fogueira acessa com um Rembrandt, ela foi frustrada. O espírito do piro-
mante ainda permanece aceso e insaciável. Christopher Wright23 tentou 
demonstrar que a obra Fortune Teller, de Georges la Tour (1553-1652), 
do Metropolitan, é uma falsificação moderna e, em sua opinião, era sá-
bio acender a lareira com essa pintura. Os modos de Wright fariam com 
que Savonarola24 se sentisse orgulhoso, pois parece não ser proveniente 

23	Ver as duas últimas sentenças do livro: WRIGHT, Christopher. The Art of the Forger. 
New York, Dodd Mead, 1985. Nele, pode ser lido: “Se todos fossem consignadas as 
chamas amanhã a sua perda dificilmente seria notada. Toda uma serie de grandes 
pintores teriam seu trabalho purgado da escória com a qual eles foram corrompidos”. 

24	Iconoclasta renascentista. Foi protagonista no evento que ficou conhecido como A Fogueira das 
Vaidades.
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de uma mente sã queimar partes de uma coleção para salvaguardar o 
restante.

Foge do alcance do olhar dos piromaníacos que destruir obras falsas 
não diminui a quantidade de obras falsificadas. Pior: em meio a esse esfor-
ço inútil, obras genuínas podem ser destruídas. Falsários são temerários 
diante dessa atitude, parecem saborear a paralisia que ataca o julgamen-
to dos peritos que, numa atitude desesperada, arriscam destruir obras 
duvidosas com a finalidade de salvaguardar a idoneidade de uma coleção.  

Geert Jan Jansen salvou a sua coleção de pinturas do fogo. Quando foi 
preso em 1994, na França, 1.500 obras de arte foram apreendidas na casa 
de leilão de Jan Van de Bergen. Os policiais franceses descobriram que 
esse era um dos pseudônimos utilizados por Jansen para comercializar 
obras de arte falsas. Ele foi detido por seis meses, mas foi absolvido por 
falta de provas. Parece que ninguém havia se arrependido de comprar as 
suas pinturas fraudulentas. Apenas no ano 2000 as autoridades francesas 
conseguiram reunir provas para processar Jansen. Treze reclamações fo-
ram coletadas, das quais restaram apenas duas, pois as outras onze pes-
soas haviam se arrependido de depor.

Na tentativa de prendê-lo, a corte francesa informou-lhe que pode-
ria buscar a sua coleção, mas ele, com medo da prisão, manteve-se na 
Holanda. Dessa forma, não houve outra saída senão ameaçar Jansen 
de que toda a sua coleção seria queimada.  Ao que consta, ele solicitou, 
por intermédio de seu advogado, às autoridades que não destruíssem 
as obras, pois havia obras originais junto com as falsas. Os especialis-
tas não puderam distinguir o que era autêntico do que era falso; por 
isso, a coleção ainda continua preservada. Há notícias de que algumas 
obras foram reenviadas ao castelo de Jansen, que possui doze ateliers 
(um para cada pintor que ele falsificava).

Jansen demonstrou a paralisia da ciência diante da falsificação, pois 
parece que os especialistas não estão preparados para lidar com uma fal-
sificação profunda. A literatura sobre o falso trabalha com falsificações 
descobertas, com casos que falharam como falso. Mas se uma falsificação 
não falhar como falso, como podemos entender os seus significados? 

VII

A rejeição da obra em razão da autenticidade desmerece qualquer 
princípio em que o canal estético deveria estar anteposto à apreciação da 
arte. Em realidade, se o julgamento fosse baseado na apreciação estética, 
a raridade e a forma do objeto não deveriam alterar após a atribuição de 
autenticidade. O que percebemos é que os julgamentos não se firmam ou 
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se baseiam em informações, muitas vezes imprecisas, mas sim em infor-
mações puramente acidentais. A obra como suporte da autenticidade é um 
contrassenso da arte.  

O choque de descobrir que uma obra de arte em realidade é falsa é 
uma experiência estética. Descaracterizar essa realidade é reduzir o falso 
a objeto do crime e cegar deliberadamente ao despropositado apego à au-
tenticidade. Agir como se nada tivesse acontecido ou destruir o falso em 
nada explica o que aconteceu ou o que deve ser feito com uma falsificação 
quando descoberta. Essas ações derivam da necessidade de converter o 
próprio choque em uma ação domesticada, parte da tentativa de se livrar 
do dissabor moral de reconhecer que o falsário foi mais esperto. Aceitar 
que foi engano e reconhecer que uma fraude foi bem-sucedida é uma atitu-
de madura demonstrada por poucos.

O choque em descobrir que uma obra é falsa tipifica a sua ação dramá-
tica. O falso será admirado pelo seu poder de balanço, pela incerteza que 
gera, pois não é uma obra domesticada e nem pode ser. O efeito de choque 
permite abalar as convicções, é um convite a contemplar a obra, não da 
maneira ingênua do amador devoto à fraude, mas pelo reconhecimento 
maduro de que houve um engano.

A preservação das obras falsas pode contribuir para que se aprenda 
sobre o artista forjado e se evite futuras fraudes; para nos encorajar a acei-
tar aquilo que não podemos controlar. Essa riqueza é perdida pelo anseio 
em eliminar o engano. A busca pelo controle de tudo é uma atitude auto-
centrada. Os autocentrados só veem a si mesmos; a realidade é o reflexo 
de sua vaidade, e a aversão à falsificação é a fúria por não ver a sua face 
no espelho.

Podemos ainda apelar para o fato de que pode não existir uma obra 
puramente genuína, em consequência de todas as obras que foram consi-
deradas falsas ou dos atos intrusivos realizados em cada objeto cultural 
no decorrer dos séculos. A vida de uma obra de arte não é isenta de aci-
dentes. A quantidade de restaurações e as práticas de preservação podem 
ter adulterado a originalidade de uma obra antiga. Não há gradações de 
autenticidade. Se a autenticidade for concebida como conceito imaculado, 
percebemos que está em risco mais do que apenas as obras fraudulentas, 
pois obras equivocadamente atribuídas podem ser indexadas como falsas 
e assim destruídas. Nesse sentido, os próprios conhecedores colocaram-se 
numa situação aporética, pois o seu conceito de autenticidade é uma ilusão 
e não pode aderir completamente ao mundo real. Obras de arte dificilmen-
te partilham de uma unidade criativa. 

Assim, é possível afirmar que o que há é uma diferença de graus de 
autenticidade. Quantas vezes a mão do artista que assinou a obra deveria 
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tocá-la para determinar que ela seja autêntica? Se não se pode mensurar 
isso, então a compreensão do todo fica comprometida, e o conceito deve ser 
revisto, dada a sua fragilidade.

Vale lembrar que o falso não é propriedade do objeto, nem do autor. A 
falsificação é uma imagem artística cuja origem real está completamente 
escondida atrás de uma aparência fictícia. 

VIII

Desde a década de 1970, tornou-se visível um encantamento pelo fal-
sário. Filmes, séries, romances e obras fictícias apresentam o falsário e a 
fraude em seus mais diversos planos. Essa postura demonstra uma tenta-
tiva de encarar a falsificação e não em escondê-la, reconhecendo uma cer-
ta genialidade esquecida.

Aparentemente, distante da visão restritiva, instituições e o merca-
do de arte especulam os poderes do falso, exibindo obras fraudulentas na 
intenção de atrair público.  A falsificação é apresentada ao lado de outras 
atividades criminosas, tais como a pirataria e a falsificação de moedas. 
Contudo, exibir obras fraudulentas no estado da contrafação parece ser 
uma nova forma de pensar o falso, o engano e o erro.

Desde 1990, museus vem explorando essa espetacularização em torno 
do falso e do falsário. Revistar os erros cometidos por especialistas parece 
ser a nova tendência, da mesma forma que falsários conquistam os seus 
quinze minutos de fama após cumprirem as suas obrigações legais25. Seja 
como for, as exposições que pretendem expor a falsificação em estado de 
contrafação dificilmente serão inéditas, pois as obras, possivelmente, já 
ocuparam espaços em museus de destaque.

IX

A falsificação é uma atividade nociva, o que torna difícil enquadrá-la 
fora ou dentro da arte. Não há sabor em ser vítima de atos ilusórios. Nin-
guém em suas capacidades mentais saudáveis gostaria de pagar o preço 

25	Fälschermuseum (Museu de Arte Forjada). Criado em 2015, este museu de arte “cri-
minosa” é composto por pinturas falsas, não apenas de falsificadores de fama mun-
dial como Han van Meegeren, Eric Hebborn, Tom Keating, Elmyr de Hory, David 
Stein, Konrad Kujau, Edgar Mrugalla, Lothar Malskat, Tony Treto, mas também dos 
chamados “Falso-autêntico’”, como Schiele, Rembrandt, Matisse, Chagall, entre ou-
tros. Fake? The Art of Deception (1990), exposição organizada pelo Museu Britânico, 
permitiu ao público observar falsificações de cada período, local e tipo, muitas delas 
provenientes das reservas do Museu Britânico. Um catálogo de “erros”, produzido por 
Mark Jones, pretendia purgar o espírito negativo que guiou os projetos anteriores no 
qual as falsificações eram ocultadas do público.
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de um original por um falso. É natural que o sujeito que se sinta ofendido, 
considere errado e queira combater tal ato.

O silêncio e a rejeição total foram outrora as respostas dadas diante 
do falso por conhecedores. Se é possível argumentar que uma obra é falsa, 
é preferível destruí-la; se não se consegue, é melhor se calar. O choque, a 
incerteza e a própria irreversibilidade das medidas causadas pela falsifi-
cação produzem essa postura. Da mesma forma que uma pessoa após um 
trauma pode ficar sem voz, muitos colecionadores e peritos estão em silên-
cio sobre a falsificação. Esse silêncio muitas vezes é fruto do sigilo firmado 
entre as partes de um processo. Em outras decorre da vergonha por ter 
sido engando. O fato do falso estar associado ao baixo valor de mercado 
não justifica a declaração de possuir obras fraudulentas. Contudo, mais 
cedo ou mais tarde esse silêncio terá que ser quebrado.

Museus têm o compromisso com a verdade histórica e, por isso, 
deveriam apresentar o falso, o duvidoso e o erro. Mesmo que a falsi-
ficação promova a incerteza, o conhecimento de obras fraudulentas 
possibilita o preenchimento de lacunas espaçadas pela falsa ou au-
sência de compreensão que outrora se teve sobre episódios históricos. 
É importante considerarmos que o engano e o erro são também partes 
indexáveis da própria história cultural, pois a história não é apenas 
preenchida por atos  éticos e verdadeiros. A falta da compreensão desses 
elementos compromete o entendimento do todo. Temos que ter em mente 
que o verdadeiro é um ponto de chegada, não um ponto de partida. Peritos 
e historiadores apregoaram o “efeito da verdade”, mas não o verdadeiro. 
Por esse motivo, os museus deveriam funcionar como entidades capa-
zes de produzir a manutenção da verdade, e não como entidades ideo-
lógicas e ressentidas por um dia terem sido engadas por escroques. 

Coexistem várias possibilidades de se analisar o tema. Pensar o falso 
como um motor capaz de gerar questões interessantes sobre a arte não é 
sinônimo de defender o ato de falsificar. Mesmo havendo uma pluralidade 
de pensamento, ainda estamos presos ao julgo moral. A arte, porém, não 
é fruto da moralidade, e os museus deveriam prezar pela transparência e 
pelo acesso às informações ao apresentar, sem discriminação, esse tema. 
Por todo o exposto, faço votos para que isso em breve aconteça e sem ne-
nhum maniqueísmo. 
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A Revolução Russa e a criação das políticas 
culturais
Antonio Albino Canelas Rubim1

Resumo

Este texto, elaborado pouco depois do centenário da Revolução Russa 
(2017), busca analisar os enlaces entre política e cultura nesse momento 
singular da história. As relações entre cultura, Rússia e revolução, além das 
mutações das posições do Estado e do partido, permitem formular a hipóte-
se de que a inauguração das políticas culturais no mundo ocidental ocorreu 
no período revolucionário soviético. A tese de que muitas das atitudes, insti-
tucionalidades e temáticas imanentes às políticas culturais se inauguraram 
naquele processo, entretanto, não torna possível afirmar o nascimento das 
políticas culturais devido aos retrocessos impostos pela instrumentalização 
da cultura pela política que ocorre, em especial, com a ascensão de Stálin. 
Para que tais inaugurações permitissem o surgimento das políticas cultu-
rais seria preciso que as inovações se articulassem, se desenvolvessem e se 
consolidassem, o que não ocorreu devido ao retrocesso stalinista.  	

Palavras-chave: Políticas culturais. Revolução Russa. Conceito de 
políticas culturais. História das políticas culturais. Estado e cultura.

ABSTRACT

This text, written briefly after the centenary of the Russian Revolution 
(2017), seeks to analyze the links between politics and culture in that unique 
moment in history. The relations between culture, Russia and revolution, as 
well as the shifts in the positions of the state and the party, favor the formu-
lation of the hypothesis that the inauguration of cultural policies in the Wes-
tern world occurred in the Soviet revolutionary period. The thesis that many of 
the attitudes, institutionalities and themes immanent in cultural policies were 
inaugurated in that process, however, does not make it possible to assure the 
birth of cultural policies, due to the setbacks imposed by the instrumentaliza-
tion of culture by the policy that occurs, in particular, with the rise of Stalin.

Keywords: Cultural policies. Russian revolution. Concept of cultural 
policies. History of cultural policies. State and culture.

1	 Pesquisador do CNPq e do Centro de Estudos Multidisciplinar em Cultura (CULT). 
Professor do Programa Multidisciplinar de Pós-Graduação em Cultura e Sociedade 
(Pós-Cultura) da Universidade Federal da Bahia (UFBA). Ex-Secretário de Cultura 
do Estado da Bahia.
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Diversos eventos e publicações colocaram em cena os avanços, os pro-
blemas e a radicalidade da Revolução Russa – movimento singular de 
transformação da sociedade – cujo centenário foi comemorado em 2017. 
Apesar de alguns lançamentos editoriais, as relações entre cultura, polí-
ticas culturais e Revolução Russa continuaram esquecidas, reafirmando o 
que já é conhecido: a escassez de estudos acerca do tema (Willet, 1987, 
p. 77). Este texto busca enfrentar este quase vazio: os enlaces entre cultu-
ra, políticas culturais e Revolução Russa.       

Estudiosos das políticas culturais costumam datar sua emergência no 
cenário mundial, ou mais precisamente ocidental, entre os anos 30 e 60 
do século XX. Xan Bouzadas Férnandez lista como marcos inaugurado-
res, com pesos diferenciados, das políticas culturais: as missões pedagógi-
cas da República Espanhola nos anos 1930, o Arts Council na Inglaterra 
nos anos 1940 e o Ministério dos Assuntos Culturais na França em 1959 
(Fernandéz, 2007). Já Urfalino (2004) vê as políticas culturais como 
uma invenção francesa. Não cabe no texto adentrar na discussão. Antes, 
torna-se necessário sublinhar que o nascimento das políticas culturais 
requer a transformação nas longínquas conexões entre política e cultura. 

Da instrumentalização da cultura com finalidade política, nascida em 
tempos antigos, passa-se no século XX também ao uso da política com fins 
culturais. Martin Feijó (1983, p. 9) assinalou perspicazmente que “Não se 
pode confundir cultura a serviço da política com política a serviço da cul-
tura”. A distinção, tênue e nem sempre fácil de ser realizada, abre a possi-
bilidade da inauguração das políticas culturais.  

Do diálogo entre Revolução Russa e nascimento das políticas cultu-
rais surge a questão que orienta a escritura do texto: entre as realizações 
da Revolução Russa pode-se incluir a antecipação do aparecimento das 
políticas culturais no mundo? A hipótese da floração de políticas cultu-
rais no seio do movimento revolucionário de 1917 merece ser analisada e 
discutida, pois um conjunto significativo de manifestações político-cultu-
rais presentes naquele movimento de transformação da realidade permite 
imaginar tal conexão.           

Dilemas da Revolução Russa

Antes de debruçar-se sobre a questão formulada anteriormente, faz-se 
necessário uma rápida viagem por algumas características e discussões 
que conformam a Revolução Russa. 

Um debate internacional instalou-se no seio dos partidos sociais-de-
mocratas, que organizavam os trabalhadores na época: é possível ou não 
a revolução acontecer em um país atrasado em termos capitalistas, como 
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a Rússia daquela época? A rigor, tratava-se de pensar a possibilidade de 
realizar a revolução proletária sem que antes o país tenha vivido uma re-
volução burguesa. A maioria dos partidos e lideranças sociais-democratas 
negaram tal alternativa. Mesmo na Rússia não houve consenso: bolchevi-
ques e mencheviques divergiram profundamente sobre o assunto. Lenin e 
os bolcheviques subverteram o possível e anteciparam a revolução na Rús-
sia: depois da Revolução de Fevereiro, que derrubou o czar, eles protagoni-
zam a Revolução de Outubro, com a tomada do Palácio de Inverno, que no 
calendário ocidental, não vigente na Rússia naquele tempo, aconteceu em 
5 de novembro de 1917 (Reed, 2017; Reis Filho, 2003).

A revolução antecipada demonstra singularidade histórica de proces-
sos de transformação, enfatiza sua dimensão política e se contrapõe ao 
determinismo econômico, mas produz um leque nada desprezível de pro-
blemas, que perpassam a Revolução Russa e seus desdobramentos. Os 
bolcheviques, organizados e disciplinados, atuaram com vigor na comple-
xa conjuntura, mas naqueles anos não passavam de um pequeno partido, 
com pouca inserção no campesinato, imensa maioria do povo russo, e no 
campo da cultura. John Reed (2017, p. 276) escreve que “praticamente 
toda a intelectualidade era antibolchevique”. Jean Michel Palmier (1976, 
v. 3, p. 269) tem visão semelhante. Para ele, as poucas associações que re-
uniam artistas em sua maior parte “[...] eram hostis ao governo e estavam 
decididas a boicotá-lo por todos os meios”. Aleksandr Mikhailov (2008, p. 
211-212), depois de relatar o fracassado convite do Comitê Central para 
uma reunião com artistas e intelectuais (“compareceram não mais que 10 
pessoas”), anota que a esmagadora maioria da intelectualidade “[...] sau-
dou a Revolução de Fevereiro, mas com inquietação recebeu a de Outubro”. 
Esse desafiador contexto político-cultural ambienta a Revolução Russa.          

A Primeira Guerra Mundial e depois a guerra civil agravam ainda 
mais a situação e a vida da população. Na complicada circunstância his-
tórica, as relações entre transformação da sociedade e democracia pro-
vocaram discussões. Rosa Luxemburgo (1975, p. 58-59), partidária da 
revolução, escreveu texto profético em 1918. Ela apontou os riscos da au-
sência de democracia para a revolução. Rosa afirmou que, sem vida po-
lítica, a paralisia apodera-se fatalmente dos movimentos vinculados à 
revolução e do próprio partido, resultando em ditadura. O deslocamento 
do poder dos sovietes (comissões de proletários, soldados e camponeses) 
para o partido, deste para o comitê central e deste para o secretário geral 
bloqueou a revolução e abriu caminho para a ascensão autoritária da bu-
rocracia partidária e para o retrocesso político-cultural da revolução. 

As desventuras da história posterior, ainda que tenham mobilizado 
inclusive traços já presentes no próprio momento revolucionário, não silen-
ciaram a potência e novidade das questões trazidas pela Revolução Russa, 
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nem seu enorme impacto político e cultural internacional. Essa revolução 
conformou e balizou todo século XX. O ano de 1917 abalou o mundo (Jin-
kings; Doria, 2017). O “ano vermelho” repercutiu em todos continentes 
e muitos países, inclusive no Brasil (Bandeira; Melo e Andrade, 
1967). Passados 100 anos, muitos dos dilemas enfrentados então pela hu-
manidade na busca de um mundo mais humano continuam com impres-
sionante atualidade.  

Cultura, Rússia e revolução

A cultura russa tornou-se relevante no cenário internacional no século 
XIX. Em diferentes áreas simbólicas, a Rússia se destacou. A literatura 
é exemplar nessa perspectiva. Notáveis escritores russos tiveram vigên-
cia mundial. O livro El baile de Natacha. Una historia cultural rusa tra-
ça um amplo panorama da cultura russa nos séculos XIX e XX (Figes, 
2010). Desse modo, as duas revoluções russas, de fevereiro e de outubro, 
defrontaram-se com um campo cultural legitimado por sua criatividade 
e repercussão, mas retraído, devido ao atraso econômico, à desigualdade 
social, ao analfabetismo e à falta de liberdades, que contaminavam a Rús-
sia. Como já se observou, a Revolução de Fevereiro, que destituiu o czar, 
teve grande acolhida no mundo da cultura, muitas vezes mobilizado con-
tra o autoritarismo do regime vigente. Distinta atitude assumiu a maior 
parte da intelectualidade em relação à Revolução de Outubro: muitos se 
opuseram ou ficaram indiferentes e poucos apoiaram a revolução.     

Apesar da postura favorável de alguns artistas e intelectuais reco-
nhecidos, considerados “companheiros de viagem” por Trotsky (1969, p. 
56-103) e por Serge (1989, p. 45;52), somente criadores culturais mais jo-
vens estiveram com a Revolução de Outubro, entre eles a maior parte dos 
futuristas, simpatizantes da revolução desde o primeiro momento. Lunat-
charski (1975, p. 160) reconheceu tal fato e, de imediato, estendeu a mão 
e apoiou os futuristas. Apesar da dramática situação inicial, a Revolução 
Russa conseguiu reverter o quadro e conquistar presença no ambiente 
cultural. Movimentos de vanguarda e populares, engendrados pelo clima 
revolucionário, além de importantes criadores, atestam o vigor cultural 
alcançado pela Revolução Russa. Na construção simbólica do mundo novo, 
podem ser lembrados: criadores e movimentos vinculados ao Proletkult ou 
às vanguardas, a exemplo de Maiakoviski e futuristas, construtivistas, 
produtivistas, Frente Esquerdista de Arte (LEF), Vsevolod Meyerhold, Ei-
senstein e o grupo Kinok, Boris Arvatov e Rodtchenko.           

As mudanças culturais não se restringiram aos criadores e movimen-
tos. A Revolução Russa, em sua radicalidade, pretendeu a transformação 
da vida e seus valores, inclusive na esfera do cotidiano. Ela assumiu uma 
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noção ampliada de cultura. Destacam-se nesse elenco de medidas aquelas 
comprometidas com a emancipação das mulheres. Wendy Goldman (2017, 
p. 63) escreve que “[...] a socialização do trabalho doméstico, a plena igual-
dade entre gêneros, a livre união e o definhamento da família tornaram-se 
o projeto bolchevique de transformação social e jurídica”. Aborto, divórcio, 
não discriminação dos homossexuais estiveram entre as conquistas e me-
didas legais iniciais da revolução. Tais atitudes buscaram ser expressas 
por meio de soluções sociais e espaciais para construir um novo modo de 
vida, inspirando intervenções arquitetônicas que visaram a socialização 
das casas existentes e, pouco depois, o desenho de habitações adequadas 
ao estilo de vida mais coletivo. Os construtivistas da União dos Arquitetos 
Contemporâneos propuseram casas comunais. Vingaram experiências de 
edificações com zonas privadas e compartilhadas, como lavanderias, cozi-
nhas, banheiros, comedores, escolas e habitações para crianças (Figes, 
2010, p. 534). Tais experimentos expressam bem a radicalidade cultural 
da revolução.

O Comitê Central do Partido Bolchevique, ao anunciar a composição 
do novo governo em 26 de outubro de 1917, liderado por Lenin, designou 
Anatole Lunatcharski para dirigir o Comissariado do Povo para Educa-
ção (Narkompros), responsável também pela área da cultura. O volume 
terceiro do livro de Jean Michel Palmier, Lenine, a arte e a revolução, en-
saio sobre a estética marxista, contém um longo capítulo intitulado “A or-
ganização do Comissariado da Educação e das Belas-Artes” que analisa 
detidamente o Narkompros. Ele considera que a história do Comissariado 
“[...] constitui um dos capítulos mais fascinantes das realizações da jovem 
república dos sovietes” (Palmier, 1976, v. 3, p. 255-299). 

O Narkompros abrangeu de início, além da Educação, a Inspeção dos 
Teatros Imperiais, a Academia das Artes e os palácios reais (Palmier, 
1976, v. 3, p. 256). Diversos palácios logo se transformaram em museus, 
a exemplo do Palácio de Inverno (Lunatcharski, 1975, p.71-72). Em 
1920, a estrutura do Comissariado estava composta por cinco seções: orga-
nizacional; artística; científica, incluindo estudos superiores; educacional, 
agrupando ensino primário e secundário; e um departamento exterior, 
que abrangia: educação extraescolar, Proletkult e a ex-agência Rosta, um 
órgão de propaganda, antes ligado ao Comitê Central do partido. Comple-
tavam a estrutura, o departamento para a educação das minorias nacio-
nais e as edições do Estado (Palmier, 1976, v. 3, p. 262). A distribuição 
de parte dos seus 2.265 funcionários no ano de 1919 expressa, de algum 
modo, suas prioridades: 345 na administração de museus; 600 na música, 
no cinema e no teatro; 283 na educação; 64 na formação profissional; 40 
nos estudos superiores e 30 na formação de professores (Palmier, 1976, 
v. 3, p. 261).
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Figes (2010, p. 538) considera que Lunatcharski e Bogdanov foram os 
dirigentes culturais da revolução. O primeiro comandou o Comissariado de 
1917 até 1929 e o segundo dirigiu o Proletkult. A bibliografia consultada não 
autoriza a equiparação. O Comissariado e Anatole Lunatcharski têm atua-
ções bem mais relevantes no período revolucionário. Palmier (1976, v. 1, p. 
171;173) considera que Lunatcharski desempenhou “[...] um papel decisivo 
em toda política cultural da jovem república dos sovietes”. Mais adiante, 
após reconhecer Lunatcharski como “[...] uma das figuras mais extraordi-
nárias do mundo artístico e literário dos anos que se seguiram à revolução”, 
Palmier escreve que Lunatcharski “[...] foi talvez a figura de proa da revo-
lução cultural que se seguiu a revolução política”. No terceiro volume de sua 
obra, Palmier (1976, v. 3, p. 255) avalia que a escolha de Lunatcharski para 
o Comissariado foi “particularmente feliz”. Dedicado toda a vida à revolu-
ção, ele tinha paixão pela cultura, artes e filosofia e se definia “como um 
intelectual entre os bolcheviques”. Figes (2008, p. 230) ressalta o contínuo 
esforço de Lunatcharski para aproximar a intelectualidade do novo governo 
e para lhe garantir liberdade de ação.

A postura de Lunatcharski em relação ao campo cultural e às artes tem 
um assumido critério político. O Estado deve reagir contra os “inimigos de-
clarados do povo”. Ou dito de modo mais cristalino: ele deve intervir contra 
criadores e obras contrárias à revolução. Mas não pode atuar privilegian-
do correntes entre criadores e obras. Para ele, as disputas culturais depen-
dem da dinâmica própria do campo e não devem ser resolvidas e impostas 
de fora pelo partido ou pelo estado. Tal atitude exige que “[...] exista uma 
elevada cultura no próprio aparelho estatal” (Lunatcharski, 1975, p. 
34). Além de tais exigências acerca do partido e do Estado, ele, desde suas 
primeiras declarações ao assumir o cargo, enfatizou e necessidade de a so-
ciedade e de o povo tomar iniciativas e “[...] desenvolver essa autonomia 
cultural” (Palmier, 1976, v. 3, p. 285). A política de Lunatcharski visou 
sempre estimular a dinâmica do campo cultural e sua organização.

A atuação de Lunatcharski, em grande medida, orientou-se por tais 
concepções. Ele e o Comissariado navegaram em ambiente efervescente de 
agentes, correntes, obras, posições e polêmicas. Ele buscou interagir com 
todos os movimentos culturais que apoiavam e/ou simpatizavam com a re-
volução, mesmo, muitas vezes, tendo posições político-culturais diferentes 
das dele. A dimensão do texto impede o acompanhamento dessa rica traje-
tória e seus diálogos plurais, instigantes e, por vezes, tensos. A bibliogra-
fia elencada relata e analisa inúmeros episódios da desafiadora tarefa de 
Anatole Lunatcharski. 

O compromisso dele com a cultura e o patrimônio é tão visceral que 
“notícias” acerca do bombardeamento e da destruição do Kremlin, da igre-
ja de São Basílio e de outros monumentos em Moscou, durante a revolução, 
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levaram-no a pedir demissão do cargo. Essa atitude revertida quando se 
confirmou que se tratavam de boatos difundidos pelos inimigos dos bol-
cheviques (Reed, p. 261; 383; 384). Diversas intervenções suas também 
convergem com a atenção ao patrimônio. Uma de suas primeiras ações no 
Comissariado foi proteger monumentos, recorrendo a trabalhadores e a 
membros da intelectualidade, mesmo distantes da revolução. Lunatchar-
ski disse que edifícios de grande beleza, museus e bibliotecas eram “[...] 
agora propriedade do povo” (Palmier, 1976, v. 3, p. 175). No texto “O 
poder soviético e os monumentos do passado”, depois de defender a revolu-
ção da acusação de destruir patrimônio, ele lembra o trabalho do Depar-
tamento de Preservação de Monumentos Históricos e Obras de Arte, as 
restaurações realizadas e o enriquecimento do patrimônio, graças à trans-
ferência de obras de artes e monumentos de “palacetes rurais e mansões 
senhoriais” para museus (Lunatcharski, 2017, p. 274-279).

A rigor, não se trata apenas da questão do patrimônio como hoje en-
tendida. A discussão ensejada pelo pensamento crítico de transformação 
do capitalismo e pela Revolução Russa coloca em cena a postura frente 
às culturas passadas e presentes, perpassadas pela sociedade e pela luta 
de classes. Trata-se da questão da herança cultural, como ficou conheci-
da. Lunatcharski concordava com Marx, Engels e as maiores lideranças 
da Revolução Russa, a exemplo de Lenin e Trotsky, a respeito da defesa, 
crítica e criteriosa, da herança cultural; da necessidade de se preservar o 
patrimônio e de tornar o melhor da cultura herdada acessível às grandes 
massas trabalhadoras, excluídas dessas modalidades de cultura pela desi-
gualdade sociocultural inerente à sociedade capitalista. 

A convergência de visões de Lunatcharski com os dirigentes da revo-
lução não se estendeu a todas dimensões da cultura. Lenin e Trotsky, em 
angulações distintas, não aceitaram os posicionamentos do Proletkult que, 
de maneira menos ou mais radical, desprezaram a herança cultural. Eles 
também não aprovavam a construção de uma cultura proletária, entendi-
da como dimensão cultural da revolução. Lenin acreditava que o período 
de luta revolucionária absorveria todas as energias de proletariado, não 
restando “[...] tempo disponível para uma atividade criadora especifica-
mente cultural” (Strada, 1987a, p. 143). Trotsky (1969) pensava que, 
devido ao objetivo estratégico da luta política do proletariado, construir 
uma sociedade sem classes, a cultura a ser elaborada não poderia ser uma 
cultura de classe, mas uma cultura socialista. 

A divergência de Lunatcharsky com eles não era apenas teórica. Le-
nin, por exemplo, temia que o Proletkult com suas formulações autôno-
mas frente ao partido e ao estado “[...] se convertesse no ninho de uma 
heresia política” (Lunatcharski, 1975, p. 16). Mais que isso, que ele 
desejasse concorrer com o partido, pois o Proletkult (1917-1932) era uma 
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organização político-cultural com presença expressiva nas massas traba-
lhadoras. Tal organização chegou a possuir de 300 a 500 mil filiados, além 
de contar com uma universidade proletária e núcleos culturais espalhados 
pelo território soviético (Willet, 1987, p. 87; Strada, 1987, p. 130). Lenin, 
um dos responsáveis pela submissão do Proletkult ao Comissariado, for-
mulada e decretada em 1919/1920, vai solicitar ainda que sejam retirados 
os subsídios do governo à organização (WILLET, 1987, p. 86-87). Esses 
procedimentos desidrataram aquele movimento político-cultural. Trotsky 
reconhecia a importância do Proletkult, desde que significasse “[...] ativi-
dade cultural do proletariado, isto é, luta encarniçada para elevar o nível 
cultural da classe operária” (Trotsky, 1969, p. 177). Uma visão favo-
rável do Proletkult, próxima à posição de Bogdanov, pode ser encontrada 
nas páginas 196-208 do texto de Henri Deluy (1977). Sobre a temática da 
universidade proletária, consultar Bogdanov (1977, p.139-168).

Os dirigentes da Revolução Russa, a exemplo de Lenin e Trotsky, igual-
mente tinham dificuldades de aceitar as diversas e diferenciadas vanguar-
das culturais que aderiram à revolução, como futuristas, construtivistas, 
produtivistas etc. Lenin, de acordo com Lunatcharski (1975, p. 15-16), “gos-
tava, em geral, da arte do passado, especialmente do realismo russo” e “[...] 
não prestou grande atenção, na sua maior parte, às novas gerações artís-
ticas e literárias formadas durante o período revolucionário”. Mas se refe-
rindo à Lenin, Lunatcharski (1975, p. 15) ressaltou: “Vladimir Ilitch nunca 
converteu as suas simpatias e antipatias estéticas” em diretrizes políticas. 
Palmier (1976, v. 3, p. 256) observa que o próprio Lunatcharski definiu a 
diferença entre sua postura político-cultural e a de Lenin: “enquanto este 
abordava todos os problemas como homem prático, com seu gênio político”, 
ele os enfrentava como “filósofo e como ‘poeta da revolução”. Trotsky, sem 
dúvida, possuía mais conhecimento das vanguardas russas, como atesta 
seu livro Literatura e revolução. Ele criticava a “autossuficiência” delas e 
sua tentativa de fusão da arte com a vida, à modo de ultimato (Trot-
sky, 1969, p. 119). Em boa medida, ele admitia as vanguardas em registro 
próximo aos “companheiros de viagem”, nunca como cultura característica 
gerada pela revolução. Tais olhares perpassam a bibliografia, mais especi-
ficamente os livros de Palmier e de Mikhailov, que em sua biografia sobre 
Maiakovski traça um interessante panorama das conexões das vanguar-
das, dos futuristas e da Frente Esquerdista da Arte (LEF), com o poder so-
viético e, em especial, Lenin (Mikhailov, 2008).

A posição de Lunatcharski acerca da herança cultural o distanciava 
do Proletkult e das vanguardas, devido às posturas e críticas ácidas desses 
movimentos relativas às culturas passadas e presentes. Tais atitudes im-
plicaram, muitas vezes, no desprezo e na negação de criadores e bens sim-
bólicos. O distanciamento e a não adesão de Lunatcharski às concepções 
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do Proletkult e das vanguardas não inviabilizaram que ele dialogasse, re-
conhecesse a importância e apoiasse os movimentos, além de defendê-los 
de ataques do partido, de seus dirigentes e do governo. 

A bibliografia elencada traz diversos exemplos da atuação do Comissa-
riado nessa perspectiva. Em suma, Lunatcharski busca estimular a dinâ-
mica da vida cultural, respeitando sua autonomia; a pluralidade de ideias, 
dentro dos limites políticos da revolução; e a diversidade de agentes e cor-
rentes existentes na cena. Nesse sentido, as opiniões e ações de Lunat-
charski e do Comissariado nem sempre coincidiram com as do partido ou 
do governo. O Departamento de Literatura do Comissariado editou o poe-
ma “150.000.000”, de Maiakovski contra a opinião de Lenin (Mikhai-
lov, 2008, p. 268). Lunatcharski mostrou-se favorável à reincorporação 
de Dostoievsky ao cânone literário, tomando posição contrária a dirigen-
tes soviéticos e alguns artistas e intelectuais, como Gorki (Figes, 2010, 
p. 574). Outros exemplos poderiam ser acionados para mostrar as relações 
ricas e tensas vivenciadas naquela circunstância histórica.

As posturas de Anatole Lunatcharski permitiram aglutinar setores 
culturais bem distintos, ampliar o espaço da cultura no âmbito da revo-
lução, aumentar seu apoio cultural e garantir certa abertura e liberdade. 
Entretanto, elas têm um efeito colateral nada desprezível. Elas transfor-
maram-no em alvo de críticas advindas de diferentes segmentos, todos 
eles não contemplados pela adesão plena do Narkompros a suas posições. 
Nesse sentido, Jean Michel Palmier (1976, v. 3, p. 281) escreve: “Atacado 
pelas vanguardas e pelo Proletkult, Lunatcharski não o era menos pelos 
membros do partido”. Dirigentes soviéticos acreditavam que Lunatcharski 
fosse adepto e partidário do Proletkult e/ou das vanguardas, a exemplo do 
futurismo, apesar da grande distância existente entre as suas concepções 
político-culturais e aquelas assumidas pelos movimentos. Sua abertura 
à convivência da diversidade de posições político-culturais, sintonizadas 
com a revolução, transmutava-se, por força da intolerância reinante em 
alguns setores culturais, em fragilidade para o Narkompros. 

As críticas não impediram o desenvolvimento de relações. Apesar das 
divergências, Lenin respeitava Lunatcharski e percebia a importância de 
sua atuação no Comissariado. Mikhailov (2008, p. 231) considera que Le-
nin e Lunatcharski “[...] eram as pessoas mais sensatas do governo”, pois 
“[...] entendiam perfeitamente que não era possível construir uma nova 
sociedade sem preparar a base para o desenvolvimento da cultura”. Com 
relação à Trotsky, a situação era análoga. Em texto escrito em 1933, pou-
co depois da morte de Lunatcharski, quando ele ia assumir a embaixada 
soviética na Espanha, Trotsky (1969, p. 228-229) teceu elogios ao “erudi-
to” e seus múltiplos talentos. Para Trotsky: “A doçura de seu caráter con-
descendente marcou a personalidade moral desse homem”. Ele reconheceu 
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que: “Ninguém poderia substituir Lunatcharski na qualidade de Comis-
sário do Povo para a Instrução Pública”, pois ele mostrou “[...] que os bol-
cheviques não só respeitavam a cultura, mas procuravam conhecê-la.

 O dirigente soviético, já banido da União das Repúblicas Socialistas So-
viéticas por Stálin, atribuiu a reaproximação de parte da intelligentsia ao 
trabalho do Comissário. O texto de Trotsky não comportou somente elogios, 
também compareceram críticas. Ele anotou o “lado diletante de sua natu-
reza”, que enfraqueceu sua voz crítica; suas dificuldades como “organizador 
da instrução pública” e certa flexibilidade, que possibilitou sua adaptação 
“[...] às mudanças que se verificaram na direção”, acontecidas na década de 
1920 com a ascensão de Stálin. Mas Trotsky (1969, p. 230) não deixou de 
observar que ele “[...] não se submeteu completamente aos novos senhores 
da situação”, que permaneceu “[...] até o fim, uma figura estranha a seus 
quadros”, pois ele “[...] conhecia muito do passado da revolução e do partido” 
e era “[...] muito instruído para diluir-se no seio da burocracia”.  

As conflitantes visões expressas sobre o Proletkult e sobre as vanguar-
das por Trotsky em Literatura e revolução não impossibilitaram Lunat-
charski de considerar o livro “[...] uma esplêndida contribuição à nossa 
cultura proletária” (Lunatcharski apud Strada, 1987, p. 143).        

 As mutações que acontecem durante a década de 1920, tratadas mais 
adiante no texto, vão mudar profundamente o rico ambiente de debates, 
polêmicas e busca de alternativas no campo da cultura. Como observou 
Mikhailov (2008, p. 231), naqueles anos “[...] ninguém sabia ainda como 
agir”, em especial no âmbito da cultura, dada a amplitude e grandiosidade 
de desafios colocados pela radicalidade da revolução. Em 1929, com a as-
censão da burocracia e do stalinismo, o “liberal” Lunatcharski (Mikhai-
lov, 2008, p. 544) não tem mais espaço para sua atuação plural. Ele 
pediu demissão do Comissariado. Para seu lugar foi indicado Litkens, 
totalmente afinado com o novo contexto político-cultural e institucional, 
estatal e partidário. Para ele, o Comissariado tinha “[...] encalhado em 
iniciativas culturais genéricas” e não se ocupou de questões sérias, como a 
educação técnica (Willet, 1987, p. 87). 

Mutações das posições do estado e do partido

A revolução antecipada surpreendeu a sociedade e a cultura, russas e 
internacionais. O próprio Partido Bolchevique, liderança da revolução, não 
tinha clareza de todas as medidas a serem tomadas, inclusive no campo 
da cultura. A construção das políticas específicas para as diversas áreas 
mostrou-se um desafio e uma fonte de experimentações notáveis. A cria-
ção imediata do Comissariado e a nacionalização de edifícios e obras de 
arte, em 25 de novembro de 1917, em conjunto com medida semelhante 
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relativa às propriedades rurais, tornaram-se atitudes significativas nesse 
contexto de indefinições e possibilidades (Palmier, 1976, v. 3, p. 179). 

Seguiram-se diversos decretos e ações para proteção de monumentos, 
preservação da herança cultural e para tornar a cultura acessível ao povo. 
Inventário das obras de arte foi elaborado. Os bolcheviques nacionalizaram 
palácios e os transformaram em museus (Palmier, 1976, v. 3, p. 174-183). 
Em 1919, os teatros passaram a ser geridos pelo Estado (Palmier, 1976, 
v. 3, p. 280). Intervenções aconteceram em outras áreas culturais. Especial 
ênfase dedicou-se ao cinema, uma das esferas simbólicas consideradas mais 
relevantes por seu impacto sobre a população. Lenin demonstrou “enorme 
interesse” pela cinematografia (Lunatcharski, 1975, p. 17). A própria 
constituição do Proletkult, ainda que inicialmente não inscrita em registro 
estatal ou partidário, demonstrou a preocupação dos agentes revolucioná-
rios com sua atuação no campo político-cultural. No entanto, o quadro não 
pode ser pintado como algo idílico. No IX Congresso do partido, educação e 
cultura não estavam em pauta. Conforme Palmier (1976, v. 3, p. 291), elas 
não se colocavam entre os problemas urgentes a serem tratados em anos de 
guerra civil e de fome. Além disso, havia o desconforto com o Narkompros, 
pois ele “[...] utilizava muitos intelectuais sem partido”. No outono de 1922, 
o governo soviético expulsou 160 membros de intelectualidade considerados 
contrários à revolução (Mikhailov, 2008, p. 310). Estas e aquelas inter-
venções demonstravam o caráter complexo, as tensões e limitações das polí-
ticas culturais empreendidas em uma circunstância altamente conflituosa, 
inédita e polarizada.

Não é objetivo deste texto acompanhar todo conjunto de medidas to-
madas pelo governo revolucionário no âmbito da cultura. Os exemplos lis-
tados, longe de exaustivos, pretendem sinalizar que a questão cultural não 
estava esquecida, nem priorizada, nos horizontes do partido e do governo. 
Por exemplo, em primeiro de julho de 1925, o Comitê Central do já então 
Partido Comunista, mais importante órgão partidário, tomou uma resolu-
ção sobre a política cultural do partido, e, por consequência, do governo. O 
texto fala de “[...] uma tarefa mais complexa do que as outras”; recomenda 
que os “companheiros de viagem” sejam bem tratados e suas tendências 
respeitadas; afirma o combate às correntes anti-proletárias; encoraja au-
tores proletários; ataca o desprezo à herança cultural e as tentativas de 
criar uma cultura proletária na marra (Serge, 1989, p. 52). O partido 
declara-se a favor da livre disputa das escolas culturais e recusa-se a des-
tinar a qualquer grupo o monopólio da atuação na área da cultura e, em 
especial, no campo editorial: “Conferir esse monopólio mesmo à literatura 
mais proletária por suas ideias seria matar essa literatura”. O partido se 
colocou contra “[..] intervenções administrativas, arbitrárias e incompe-
tentes na literatura”. Victor Serge avalia o documento como “[...] uma ex-
celente resolução” (Serge, 1989, p. 53). 
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Sem dúvida, tal opinião deve ser considerada, em especial, se compa-
rada com os decretos e deliberações que no final da década e início dos 
anos 1930 vão alterar drasticamente tais posicionamentos. No entanto, 
cabe assinalar que a resolução, junto com aquela outra decisão a respei-
to da autonomia dos embates político-culturais, não esconde uma nítida 
tomada de posição contrária às orientações do Proletkult e mesmo das 
vanguardas. Ela, no geral, está em sintonia com o pensamento cultural 
prevalecente entre dirigentes, como Lenin e Trotsky, e, em certo sentido, 
também do próprio Lunatcharski. Trotsky, em seu livro, escreveu que o 
partido não tem e nem pode ter decisões prontas sobre as diversas ques-
tões do campo da cultura. Ele afirmou que não há nesse registro motivos 
para precipitação e intolerância (Trotsky, 1969, p. 121-122). Ele disse 
que a concepção marxista de condicionamento da arte não pode legitimar 
o desejo de “[...] dominar a arte por meio de decretos e prescrições (Trot-
sky, 1969, p. 149). Ele reconheceu que a obra de arte deve ser julgada 
“[...] primeiramente, segundo suas próprias leis, isto é, segundo as leis da 
arte”. Mas ressaltou que “[...] só o marxismo pode explicar por que e como, 
num determinado período histórico, aparece tal tendência artística [...]” 
(Trotsky, 1969, p.156). 

Para Lunatcharski (1975, p. 77) “[...] o estado não tem a intenção 
de impor à força aos artistas nem suas ideias revolucionárias nem seus 
gostos”. Ao mesmo tempo, por ser o dirigente político-cultural, não pode 
abdicar de interferir no campo cultural por outros meios como o convenci-
mento, o estímulo e a educação. O governo, de acordo com sua visão, deve 
combinar salvaguarda da cultura e apoio à inovação cultural: “O governo 
nunca porá obstáculos ao desenvolvimento do novo, por mais duvidoso que 
seja”. A atitude deve ser de prudência para evitar erros e “[...] não esmagar 
nada que, sendo digno de viver”, mas todavia “[...] imaturo e pouco consoli-
dado” (Lunatcharski, 1975, p. 84). O poder soviético deve igualmen-
te conjugar o acesso à herança cultural com o estímulo ao surgimento de 
“porta-vozes artísticos da alma popular” (Lunatcharski, 1975, p. 95).                                   

No final dos anos 1920 e início da década de 1930, a situação modifica-
se brutalmente. Muitas das políticas culturais anteriores se quedam sem 
sustentação. O primeiro plano quinquenal de Stálin não se constituiu só 
em um programa de industrialização acelerada e coletivização da agricul-
tura. Ele convocou “[...] todas as artes em uma campanha para a constru-
ção de uma sociedade nova” (Figes, 2010, p. 564).  A Associação Russa 
dos Escritores Proletários, recém-formada em 1928, funcionou como “[...] 
ala literária do plano quinquenal”. Ela se concebeu como “[...] a vanguar-
da literária de uma verdadeira revolução cultural contra a velha intelec-
tualidade”. Em sua revista, a Associação declarou, sem mais, que a única 
tarefa da literatura soviética era retratar o plano quinquenal e a luta de 
classes (Figes, 2010, p. 562). 
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Estavam abertos caminhos para a perseguição às vanguardas, que, 
segundo a Associação, ocultavam os inimigos burgueses (Figes, 2010, 
p. 562). Tais campanhas foram tacitamente toleradas ou aprovadas pelos 
dirigentes soviéticos (Willet, 1987, p. 105). O novo contexto forçou Lu-
natcharski a se demitir do Comissariado. Seu substituto está totalmente 
alinhado com tais procedimentos e posicionamentos. As obras de cultura 
independentes foram colocadas sob suspeita e as críticas passaram a ser 
encaradas como crimes. De modo veloz acontecem inúmeras mudanças. 
Em março de 1931, resolução do partido intitulada “Sobre a arte dos ma-
nifestos” introduziu a censura em todos os manifestos culturais (Gün-
ther; Hielscher, 1977, p. 12). Em 23 de abril de 1932, o Comitê 
Central lançou a resolução “Sobre a reestruturação das organizações lite-
rárias e artísticas”. Todas as organizações existentes foram compulsoria-
mente extintas e se criaram associações unificadas por setores culturais, 
de caráter altamente oficialista. Segundo o documento, as entidades ha-
viam se tornado “estreitas” e freavam o “impulso de criação”. Com isso, 
ainda conforme a resolução partidária, as associações corriam perigo de 
se pautarem por um “isolamento sectário” e se afastarem das “tarefas po-
líticas do presente”, com destaque para a construção socialista (Strada, 
1987, p. 189). 

Em outubro de 1932, na casa de Gorki em Moscou, aconteceu um fa-
moso encontro que reuniu Stálin, outros dirigentes soviéticos e cinquen-
ta personalidades do campo cultural. Na reunião, discutiu-se o realismo 
socialista (Figes, 2010, p. 565). Pouco depois, em 1934, no Primeiro 
Congresso da União dos Escritores, foi aprovada a doutrina do realismo 
socialista, imposta a toda cultura soviética desde então (Figes, 2010, p. 
565-566). O realismo socialista não buscava retratar a realidade como ela 
existia, mas como deveria ser (Figes, 2010, p. 566). Um dos formulado-
res do realismo socialista chegou a escrever: “[...] o artista do proletariado 
será não apenas o realista mais lúcido, mas também o maior dos sonhado-
res” (Fadeiev apud Strada, 1987b, p. 188). A orientação imposta pelo 
partido preocupou-se com os conteúdos e os formatos. A decisão “[...] exigia 
sobretudo perspectivas otimistas e adesão a modelos artísticos do século 
XIX” (Willet, 1987, p. 105). Até o final da década de 1930, o regime 
abandonou por completo a inquietação de atuar e inovar na dimensão po-
lítico-cultural e abandonou todo e qualquer enfrentamento da questão da 
nova cultura demandada pela transformação revolucionária da sociedade, 
seja ela concebida como democratização da cultura burguesa progressista 
vigente, seja como cultura proletária ou socialista. 

O regime se voltou para tradições nacionalistas russas do século XIX. 
A partir delas, distorcendo-as e empobrecendo-as, formulou o realismo 
socialista. As tentativas de construir uma cultura proletária sofreram 
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repressão; as inovações estéticas foram perseguidas como formalismo e o 
famoso herói positivo passou a frequentar toda as obras culturais soviéti-
cas invariável e obrigatoriamente. A posterior radicalização do realismo 
socialista no chamado zdhanovismo empobreceu ainda mais a criação po-
lítica-cultural, advinda da Revolução Russa. O assassinato de boa parte 
dos dirigentes da revolução soviética, decretada por Stálin por meio de 
“julgamentos” forjados, conviveu no tempo com a depressão da cultura. Vi-
torrio Strada, em texto intitulado “Do ‘realismo socialista’ ao zdhanovis-
mo”, analisou esse trágico momento da cultura russa (Strada, 1987b). 
O retrocesso e a submissão plena da cultura à política efetivaram-se de 
modo completo. 

Revolução Russa e nascimento das políticas culturais

Como foi visto, a Revolução Russa colocou com toda radicalidade 
a questão do que fazer no campo da cultura. Nela, temas fundamen-
tais do campo das políticas culturais vêm à tona. O que fazer com a 
herança cultural? Como encarar a possibilidade de uma nova cultura? 
Quais as configurações da nova cultura, caso ela possa ser construída? 
Quais são os agentes formuladores e realizadores das políticas cultu-
rais? Como o patrimônio cultural e a inovação da cultura devem ser 
tratados? Como ampliar o acesso da população à cultura existente? 
Como estimular o nascimento de novos criadores, em especial popu-
lares? Quais devem ser as relações entre Estado e sociedade nas po-
líticas culturais? Qual a institucionalidade cultural necessária para 
desenvolver a cultura? Como formar equipes para trabalhar a questão 
cultural? Quais as fronteiras entre cultura e propaganda? Como se ar-
ticulam cultura e técnica? A criação cultural deve ser livre ou tutela-
da? Como se relacionam cultura e política? Esse complexo conjunto de 
questões, de maneira certamente desigual, povoaram as disputas polí-
tico-culturais da Revolução Russa. Naqueles anos foram: construídas 
estruturas institucionais; acionados recursos; elaboradas legislações; 
reunidas equipes; escolhidos dirigentes; realizados encontros e deba-
tes; definidos objetivos e metas; desenvolvidas intervenções articula-
das, continuadas e sistemáticas; enfim, longo caminho se trilhou em 
direção às políticas culturais.

  O turbilhão chamado revolução, pelas características aponta-
das, não tinha produzido respostas para todas aquelas perguntas ou 
para se locomover tranquilamente entre elas. Muitas das questões ga-
nharam visibilidade, sem sequer produzir respostas satisfatórias ou 
mesmo sem ser capaz de formular algumas respostas. A revolução en-
controu seus agentes sem um programa cultural elaborado e claro. 
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O mesmo foi construído com avanços, tensões e retrocessos, durante 
o processo revolucionário. As políticas culturais da direção soviética, 
instaladas no governo e no partido, foram perseguidas naqueles anos 
turbulentos. As dinâmicas da política e da cultura se aproximaram, 
repeliram, complementaram, conflitaram, tencionaram etc. Nessa 
complexa circunstância histórica inaugural, parece plausível propor 
a hipótese de que a Revolução Russa inventou as políticas culturais. 
Um conjunto significativo de ações, dados e ideias pode abalizar a hi-
pótese. Em determinados instantes, em especial entre os difíceis anos 
de 1917 e 1924, tal hipótese esteve perto de ser confirmada. Os fatores 
constitutivos e delimitadores das políticas culturais estavam em cena 
e em processo de conformação. Parecia que a Revolução Russa também 
seria inauguradora das políticas culturais.

	 Os (des)caminhos trilhados pela revolução interditaram a com-
pletude do itinerário e os enormes retrocessos políticos e culturais 
fizeram que as belas promessas nesse campo se esvanecessem, dissi-
pando as possibilidades de sua concretização em plenitude. O controle 
ferrenho da organização dos criadores culturais e de suas obras, en-
tronizado em entidades e obras oficialistas, foi adensado pela impo-
sição da censura, pela confecção arbitrária de regras canônicas para 
a elaboração da obra cultural e pela imposição de duros modelos. Em 
lugar da experimentação de conteúdos e formatos, base da criativi-
dade, invenção e inovação culturais, a mera reprodução de ideias e 
formas alheias, pré-fabricadas, prontas e impostas a ferro e fogo. O 
colapso da rica cultura russa foi eminente e evidente, com exceções 
excepcionais. A “cultura” zdhanovista, seu “realismo socialista” extre-
mado e sua “ciência proletária” não passaram de embustes, de pasti-
che cultural. Sacrificada a cultura, como falar em políticas culturais? 
A instrumentalização e subordinação completas da cultura à política 
bloquearam a dinâmica própria da cultura e a capacidade de existir 
políticas culturais, que requerem para sua floração a superação da 
unilateral submissão da cultura à política e a tessitura de uma cir-
cunstância virtuosa na qual a política passa, primordialmente, a ser 
meio para o desenvolvimento da cultura. A negação da hipótese de 
que a inauguração das políticas culturais no mundo ocidental ocor-
reu no período revolucionário soviético não pode - nem deve - obscu-
recer o instante mágico e singular da Revolução Russa, que produziu 
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criadores e obras culturais geniais e quase inventou as políticas cultu-
rais, por meio de um experimento prévio inovador, que não conseguiu 
subsistir ao autoritarismo stalinista.    
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Arte Mágica: a filha bastarda da modernidade
Ricardo Harada1

RESUMO

O presente artigo discute a influência decisiva de alguns traços da 
modernidade na formação da arte mágica moderna. A nova cosmovisão e 
o espírito da modernidade, em plena expansão no século XVIII, influen-
ciaram de modo decisivo o surgimento da arte mágica contemporânea em 
sua forma plena, em meados do século XIX. O objetivo é mostrar que os 
fundamentos artísticos e o imaginário do qual a arte mágica se alimenta 
expressam os valores e o espírito da modernidade, bem como seus aspec-
tos ocultos e marginais, mascarados pelo discurso oficial de seus porta-vo-
zes, eminentemente céticos e racionalistas. 

Palavras-chave: Mágica. Ilusionismo. Modernidade.

Abstract

This article discusses the decisive influence of different aspects from 
Modern age in the formation of the modern art of conjuring. The new vi-
sion of the world and the spirit of time, whose climax happened in the 
XVIII century, had influenced in a decisive manner the advent of the con-
temporary art of magic in its full form, in the later XIX century. The ar-
ticle intends to show that the foundations and the imaginary in which 
the art of magic is based not only express the spirit and the values of Mo-
dern age, but also its occult and marginal aspects, hidden by the official 
statements of its own representatives, who are eminently skeptics and 
rationalists. 

Keywords: Magic. Ilusionism. Modern age.

A mágica é uma arte performática pela qual um artista realiza acon-
tecimentos impossíveis por meio de ilusões construídas artificialmente e 
da articulação engenhosa de técnicas secretas muito complexas. Tais téc-
nicas combinam a destreza do prestidigitador, as ferramentas das ciências 
e tecnologias e as sutilezas da mente humana e suas falhas. Seu objetivo 

1	 Doutor em Artes Cênicas pela Universidade Estadual de Campinas (UNICAMP),  
ilusionista, ator, diretor teatral e pesquisador independente. E-mail: ricardo-hara-
da@hotmail.com.
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final é causar no espectador o sentimento de espanto e de mistério, dian-
te de um feito impossível ou aparentemente sobrenatural, cuja ocorrência 
rompe com a lógica e a concepção ordinária de mundo, no território da 
realidade da vida (HARADA, 2012).

Apesar de suas origens e traços formadores datarem de milênios, o 
surgimento da mágica, enquanto uma forma de arte coesa e autoconscien-
te, com um imaginário e discurso próprios, ocorre somente em meados do 
século XIX, condensada por aquele que mais tarde seria considerado o pai 
da arte mágica moderna: Jean Eugéne Robert-Houdin. 

As pessoas dirigiam-se ao teatro de Robert-Houdin para se mara-
vilhar com os experimentos e mistérios elegantemente demonstrados 
por ele. Ele não mais se apresentava como um mago, bruxo, cientista, 
físico, necromante, escamoteador, ou qualquer outra caracterização 
encarnada abundantemente por seus antecessores e contemporâneos. 
Em trajes de gala, Robert-Houdin apresentava-se como um cavalheiro 
educado, um artista que dominou todo o repertório da magia, da me-
cânica, da prestidigitação, da ciência recreativa, e apresentava-os em 
uma síntese poética deleitando plateias de todas as idades. O misté-
rio e assombro provocados pelos experimentos eram os protagonistas 
exclusivos da apresentação, algo quase sem precedentes na história 
da mágica. De mera modalidade coadjuvante, a mágica, em sua nova 
configuração, tornou-se a protagonista dos espetáculos populares nos 
palcos de Paris, espalhando-se rapidamente por toda a Europa. 

Essa síntese exigiu séculos de elaboração de diversas práticas he-
terogêneas que se condensaram nessa forma de arte, quando, final-
mente, em meados do século XIX, sua finalidade se tornou clara e 
explícita: entreter por meio da ilusão e do engano, de comum acordo com 
o espectador. O mágico, por meio de sua arte, consegue imitar de for-
ma extremamente realista fenômenos paranormais, acontecimentos 
impossíveis, efeitos mágicos, maravilhas científicas, feitos sobre-hu-
manos e tudo o que possa provocar maravilha, assombro e curiosida-
de. Por um lado, o espectador sabe que aquilo é ilusão, por outro, o 
mágico realiza seus feitos de modo que pareçam reais a fim de provo-
car, de forma intensa e singular, a experiência real de assombro nas 
testemunhas. 

Não há suspension of desbelief. O espectador de teatro sabe que o 
ator que interpreta Hamlet não morre de verdade em cena, mas ape-
nas o personagem da ficção; ele suspende voluntariamente a incre-
dulidade e pode desfrutar do sentido simbólico da estória, pois está 
isento de se preocupar com a integridade do ator que joga diante de 
seus olhos. Na mágica, as regras são outras. O mágico demonstra o 
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fenômeno como um experimento, apresenta as condições reais nas 
quais o acontecimento impossível ocorrerá. Se ele mata um pássaro e 
o ressuscita em seguida, deve se assegurar de que o espectador esteja 
convicto da veracidade da morte do pássaro e da realidade das condi-
ções ao redor do fato, assim como de que o pássaro outrora morto é o 
mesmo que agora voltou à vida. O espectador não faz a pergunta espe-
cífica da arte do drama “o que irá acontecer?”, mas “como ele fez isso?”. 
Nesse jogo de ilusão, há quase uma disputa entre o ilusionista e o in-
telecto do espectador.

Essa arte só poderia dar frutos enraizada em um terreno propício, com 
condições adequadas ao seu desenvolvimento. Tal terreno é o da moder-
nidade. No século XIX, os valores da modernidade já estavam assentados 
e estabelecidos como hábitos. O público dessa época, cuja mentalidade e 
cultura se assenta na nova visão de mundo desenvolvida ao longo de seus 
quatro séculos, estava preparado e ávido pela novidade. Mas o que chama 
realmente atenção é o imaginário no qual a arte mágica se embebeu para 
erigir seus alicerces e desenvolver seu discurso próprio. Se os elementos 
que compõem seu imaginário não estivessem circulando profusamente 
pela mentalidade europeia da época, a mágica jamais teria encontrado 
uma plateia que a acolhesse, nem teria tomado o rumo que seguiu.

É notável na opinião corrente de seus praticantes, bem como nos livros 
de história da mágica, uma visão segundo a qual a arte mágica seria pro-
duto do esclarecimento, da abolição das superstições, da ascensão da ra-
cionalidade e do ceticismo. Em uma época em que não mais se acreditava 
em bruxas, alquimia, astrologia, hermetismo, necromancia e em práticas 
afins, livre dos preconceitos ditos religiosos e irracionais, a arte mágica 
pôde prosperar como um entretenimento sadio, apreciado por uma socie-
dade esclarecida. No entanto, ao se observar mais atentamente as ideias, 
práticas e personagens circulantes no período, sobretudo no século XVIII, 
percebe-se que todo esse universo ocultista veementemente negado pelo 
discurso racionalista e científico dominantes não só estava em plena ebu-
lição durante toda a Idade Moderna – desde o Renascimento até o século 
XVIII – como possui um elo oculto e inextrincável com a própria ciência e 
o pensamento moderno que o nega. Tal relação, extremamente complexa 
e um tanto embaraçosa, eclode de forma gritante na temática e em todo o 
imaginário que constituem a arte mágica e os espetáculos que a gestaram 
no século XVIII. 

A arte mágica, essa filha bastarda da modernidade, tem em seu ima-
ginário e constituição poética o espelho dos traços formadores da mo-
dernidade, sejam as qualidades proferidas como seus valores, sejam os 
elementos que são esotericamente criticados por seus propagandistas, mas 
por vezes praticado às escondidas pelos próprios luminares em questão.
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A arte mágica, portanto, não só é a filha bastarda da modernidade, 
mas também é a ovelha negra da família, pelo simples fato de ser a única 
entre seus congêneres que é totalmente honesta quanto a sua desonesti-
dade. Como a filha bastarda, desprezada nos cantos da casa, ela carrega 
em suas feições os traços inequívocos de sua linha paterna, que a acolhe 
a contragosto. Quanto mais cresce, mais notáveis são as semelhanças, ao 
ponto de não ser possível escondê-las dos demais. Assim se dá com os tra-
ços que compõem o imaginário da mágica que os dignitários da menta-
lidade moderna tentam varrer para debaixo do tapete, a fim de salvar a 
reputação ilibada da razão, das ciências e do esclarecimento conquistado 
a duras penas, a custa de tantas cabeças guilhotinadas. 

Nunca na história humana, desde o surgimento do Cristianismo, pros-
perou tanto o ocultismo, a magia, o hermetismo, as doutrinas gnósticas, 
as sociedades secretas e as práticas semelhantes como na modernidade. 
O ceticismo crescente nos meios intelectuais mais festejados, entre outras 
coisas, serviu como disfarce, ou forma de autopersuasão hipnótica – aos 
modos de Mesmer2 – para encobrir os escandalosos laços consanguíneos 
das práticas proclamadas supersticiosas e irracionais pelas tão excelsas 
ciências que delas derivaram3. Nunca as pessoas foram tão crédulas e sus-
ceptíveis a enganos pueris como nessa época. 

Nos espetáculos e demonstrações realizadas pelos “proto-mágicos”, co-
nhecidos no período como físicos recreativos, Quack doctors ou professores 
de magia natural, essa mistura promíscua ocorre abundantemente entre 
os diferentes domínios supracitados. Demonstrações de autômatos, má-
quinas falantes, experimentos científicos elaborados, microscópios solares 
e anomalias naturais dividiam o palco com números de fantasmagoria, 
telepatia, magnetismo, além de truques clássicos de prestidigitação com 
cartas, bolas de bilhar, dados e moedas. 

De onde surgiram esses espetáculos? Quais são seus antecedentes? 
Para responder a essas perguntas é necessário um recuo no tempo, a fim 
de compreender melhor a gênese das ideias circulantes no início da mo-
dernidade e identificar as raízes dessas formas de apresentação, que são 
indiscutivelmente responsáveis pelo surgimento da arte mágica moderna.

2	 Franz Anton Mesmer (1734-1815) foi fundador da teoria do magnetismo animal e da 
hipnose, também conhecida como mesmerismo. 

3	 Um dos exemplos mais destacados é o caso de Isaac Newton. Voltaire foi o grande 
divulgador das ideias mecanicistas de Newton, processadas e extirpadas do corpo ao 
qual elas pertencem. Newton era eminentemente um alquimista e um teólogo, como 
se sabe hoje graças às descobertas de seus escritos e pelo estudo empreendido por 
historiadores sérios, como CHAMBERS (2018), DOBBS (1991), FANNING (2009), 
WEBSTER (1983) e WHITE (2012).
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A apoteose da curiosidade e o teatro da ciência

Apesar das convenções ordinárias em relação à data de origem da Ida-
de Moderna, não há consenso quanto ao início do fenômeno da modernida-
de. Segundo Eric Voegelin (2016, p. 171), “a notável mudança no ambiente 
intelectual por volta do século XVI não pode ser remontada a um único 
pensador ou acontecimento como causa”. As terríveis transformações so-
ciais, políticas e institucionais que derivaram das ideias modernas já es-
tavam circulando profusamente no terreno da cultura, das artes e dos 
costumes de forma efusiva no século XVI e XVII, com suas sementes lan-
çadas já no fim da Idade Média. 

Como é possível verificar na magnífica obra de Paul Hazard, A crise 
da consciência européia - 1680-1715, a crise de consciência da modernida-
de culmina no século XVIII com a difusão de seus valores e costumes e é 
implementada de forma mais radical e definitiva depois das revoluções. A 
visão moderna do mundo se plasma no século XVIII em uma nova visão 
sistêmica do homem e do universo, expressando o desaparecimento e o 
esquecimento da cosmovisão e hábitos medievais. Ela incorpora um novo 
composto de sentimentos, marcados pela contraposição e repúdio aos mo-
delos antigos. 

Segundo Walter Pater em seu ensaio sobre Coleridge, “o pensamento 
moderno distingue-se do antigo por cultivar o espírito ‘relativo’ no lugar 
do ‘absoluto’ [...] Para o espírito moderno, nada pode ser perfeitamente co-
nhecido, senão de modo relativo e sob determinadas condições” (PATER 
apud KIMBALL, 2016, p. 37). Surge, assim, pela primeira vez em mui-
tos séculos, uma preocupação com o espírito da época e sua unidade. A 
modernidade é uma época autoconsciente, preocupada com a direção e o 
sentido de seu próprio tempo, marcada pelos novos valores professados em 
oposição aos antigos e pelo novo hábito de falar em nome da humanidade 
– sem, no entanto, consultá-la. O “espírito da época” é ele mesmo um sinal 
do espírito da época. 

A expansão dos reinos pelo mar e a descoberta do novo mundo cau-
saram um profundo impacto no imaginário europeu. O alargamento das 
fronteiras e a descoberta de outros povos, alheios à cultura europeia, 
foram ingredientes decisivos para a gradual mudança de mentalidade, 
agravada ainda pela fragmentação da Igreja com as Reformas anglicana, 
luterana e calvinista. 

Com a invenção de Guttenberg, as ideias ganham asas e se espalham 
como o vento, não mais confinadas no silêncio dos monastérios e nas bi-
bliotecas das universidades, mas acessível a todo aquele que sabia ler e 
podia obter livros e jornais, agora produzidos em massa. O público, antes 
seleto e especializado, agora não possui treinamento escolar apropriado. 
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Esse público despreparado é composto de reis, duques, aristocratas, como 
revelam as dedicatórias dos livros da época. 

Aos poucos surge um novo corpo de convenções literárias, bem como de 
demonstração e prova científico-filosófica, além do uso da língua vernácula. 
A retórica toma o lugar da lógica. Com a nova consciência territorial e os 
novos meios de se espalhar informações, o imaginário europeu alargou suas 
fronteiras e se abriu para o novo, o desconhecido, bem como para o exótico, 
o estranho e o inaudito. Os relatos de viagem tornaram-se um gênero lite-
rário à parte, favorito entre os ávidos leitores da época, desejosos de saber 
sobre tudo o que se passa para além do quintal de seu continente. “Uma 
transformação se opera nos princípios regentes da vida. ‘Se és curioso, vá 
viajar’” (HAZARD, 2015, p 22).  O início da modernidade, portanto, é mar-
cado pela adesão exacerbada a uma nova virtude: a curiosidade. 

A palavra “curiosidade” (do latim, curiositas), derivada de cura, pode 
também se referir ao ornato do vestuário e a coisas relativas ao corpo. Ela 
se contenta com a superficialidade, com o vão conhecimento, com a infor-
mação epidérmica em detrimento da penetração na essência das coisas 
em busca da verdade. É uma permanente e insaciável insatisfação. Desde 
Aristóteles, passando pela patrística e pela sabedoria escolástica, a curio-
sidade era considerada um vício. 

A virtude oposta à curiosidade é a estudiosidade. Derivada da tempe-
rança e regida pela prudência, a estudiosidade rege e ordena a busca reta 
da verdade. O aluno estudioso é aquele que se aplica apenas àquilo que é 
necessário e útil para o conhecimento da verdade, sendo esta regida, como 
dizia Aristóteles, pela verdade última, coincidente com o bem supremo, 
fonte da felicidade última. Já a curiosidade é uma perversão, uma desor-
dem, o vício oposto à estudiosidade. O curioso prefere um estudo menos 
útil em relação àquele ao qual ele deve se aplicar; busca o conhecimento 
em fontes duvidosas e ilícitas, sem ponderação alguma quanto ao seu va-
lor ou periculosidade; quer conhecer por conhecer, por um simples apetite 
lascivo do intelecto, sem que esse conhecimento o leve ao encontro com a 
verdade; por fim, cai na soberba ao renegar o princípio da sabedoria – a 
humildade – e busca conhecer verdades e domínios infinitamente superio-
res à sua capacidade. A virtude que move o espírito a conhecer, ao se per-
verter, torna-se mera vaidade, destinada apenas a entreter os sentidos e 
os apetites concupiscentes do intelecto. 

É com esse novo espírito, movido pela curiosidade, que as ciências e o 
próprio conceito de magia se transmuta ao longo do período que compreen-
de a modernidade. Na Renascença, abundam os tratados de Magia Natu-
ral, como os de Giovani Battista della Porta, Marsilio Ficino e Pico della 
Mirandola, para os quais a magia era produto da manipulação da matéria 
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sutil presente na natureza e, muitas vezes, da ação preternatural, de or-
dem demoníaca. As fronteiras não eram claras. 

Esses tratados eram coleções de curiosidades, maravilhas, experimen-
tos físicos e matemáticos. Na era barroca, junto à concepção de mundo 
que aos poucos se transformava, também se metamorfoseava a noção de 
magia. Para a mentalidade barroca, tudo é vaidade, ilusão, engano. Para 
crer na eficácia da magia natural, era preciso crer na verdade do visível. 
No entanto, para o barroco, o mundo é fábula e ilusão. 

Sendo o mundo sensível suspeito e suscetível de dúvida – como acredi-
tava Descartes, o maior expoente desse pensamento – o mago desaparece 
enquanto tal e dá lugar ao técnico, ao engenheiro, ao encenador. A partir 
dos fins do século XVI, os engenheiros, cenógrafos, pirotécnicos, mestres 
da maquinaria cênica e da ilusão teatral passam a ser chamados pelo 
epíteto de “mago” ou “feiticeiro”, revelando pelo novo uso dos termos uma 
derrota da magia como ciência das maravilhas ou mesmo como feitiçaria. 
O público não se deixa mais iludir, pois, para o barroco, o próprio mundo 
é ilusão e teatro. Embora se refira a Pico della Mirandola, Jean-Françoi-
se Niceron, em sua obra de 1652, La Perspective Curieuse du Reverend 
Niceron Minime, substitui o conceito de “Magia Natural” pelo conceito de 
“Magia Artificial”, segundo o qual se “produz efeitos mais admiráveis e 
mais belos que a arte e a indústria podem chegar” (NICERON apud CA-
VAILLÉ, 1991, p. 55). De senhor da natureza, o mago passa a ser senhor 
e mestre dos artifícios. 

Outra raiz barroca dos espetáculos dos proto-mágicos do século XVIII 
pode ser encontrada nos teatros de dissecação. Um desses teatros, certa-
mente frequentado por René Descartes, revelava traços surpreendentes 
em relação à transformação da concepção metafísica de mundo no início 
da modernidade. Esses teatros não só eram uma representação arquitetô-
nica de um microcosmos, como expressavam a vaidade do mundo, por meio 
da exposição de esqueletos e instrumentos de dissecação, acompanhados 
de placas com inscrições como “vita brevis”, “pulvis et umbra sumus”, “me-
mento mori”. O espetáculo era dissecação de cadáveres e a demonstração 
das engrenagens da vida. É notável e terrível a inversão operada nessas 
demonstrações: a vida era compreendida pelo cadáver; o ser era conhecido 
pelo confronto com seu próprio não ser. 

Nesse ambiente mórbido, que atraia multidões de intelectuais e pes-
soas curiosas, também eram expostas outras curiosidades e maravilhas. 
O anfiteatro de dissecação de Lieden, por exemplo:

[...] continha, além de seus esqueletos e do seu armário de instrumen-
tos de anatomia, uma coleção de gravuras, bem como “raridades” da na-
tureza e da arte (antiguidades, objetos exóticos, curiosidades naturais). 



219

Arte Mágica: a filha bastarda da modernidade

REVISTA DO CENTRO DE PESQUISA E FORMAÇÃO / Nº 7, novembro 2018

Pode, portanto, ser incluído no número desses gabinetes de curiosidades, 
ou Kunst und Wunderkammenrn, que, ao tempo, se multiplicavam por 
toda a Europa. Hoje este tipo de coleções pode deixar-nos perplexos. [...] 
Trata-se, como são chamadas na época, de “maravilhas”, de “raridades” 
ou, talvez de modo menos equívoco, de “curiosidades”. As (mirabilia), na 
idade barroca, perderam seu caráter taumatúrgico ou mágico, e, se o seu 
conteúdo simbólico é efetivamente reafirmado, ou mesmo sobredetermi-
nado, é-o apenas sob a forma de conotações, de representações que já não 
comprometem a essência do próprio objeto. (CAVAILLÉ, 1991, p. 26-27) 

No anfiteatro, a ciência torna-se espetáculo público. As lições de ana-
tomia, as demonstrações de instrumentos científicos e das maravilhas 
desmontam a máquina do corpo e do mundo. Não tardará o acréscimo de 
anomalias, autômatos e outras curiosidades ao espetáculo científico. 

Os gabinetes de curiosidades eram inventários do mundo realizados 
à margem de qualquer operação analógica, com um pé no universo sim-
bólico do Renascimento e outro na ciência positiva da modernidade. É a 
ascensão do método puramente taxonômico e heteróclito, em detrimento 
da ordem e da analogia com o mundo, representadas antes nesses teatros 
que nada mais eram do que o microcosmo do universo. Os novos critérios 
de seleção e classificação eram irredutíveis não só à hermenêutica simbó-
lica, como também à própria taxionomia, que se desenvolvia paralelamen-
te à primeira. Essa virada do pensamento representada nessas coleções 
de maravilhas, curiosidades, excentricidades,  anomalias da natureza e 
objetos paradoxais revela antes de mais nada a crise epistemológica que 
marca a divisão de dois mundos radicalmente distintos. Eis aí a origem 
remota dos espetáculos populares dos físicos recreativos do século XVIII, 
que saem das universidades e prédios públicos para as tendas de feiras, 
misturando-se à prática dos prestidigitadores e jograis. 

No século XVIII, houve um surto de espetáculos que visavam popu-
larizar a ciência, propagando seus novos princípios e crenças à população 
menos esclarecida por meio do entretenimento. Gustavus Katterfelto, que 
se autoproclamou “Filósofo Divino e Moral” (DAWES, 1979, p. 61) no ano 
de 1781, na Inglaterra, demonstrava seus experimentos educativos com 
um microscópio solar – instrumento que projetava os micro-organismos 
ampliados em uma tela branca – seguido de números tradicionais de pres-
tidigitação, por vezes revelados à plateia que pagava dois ou três shillings 
para sua própria educação. 

Apesar de serem a atração principal e o chamariz para a plateia de po-
pulares e pessoas simples, essas curiosidades eram antecedidas por uma 
longa palestra filosófico-científica proferida por Katterfelto, que se anun-
ciava como “o maior filósofo neste reino desde Sir Isaac Newton” (DAWES, 
1979, p. 61). Tudo pelo bem da ciência. O Senhor Katterfelto, ao lado de 
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seu gato preto, que surgia do nada causando certo burburinho entre os 
mais supersticiosos, jogava com a ciência, com a magia e uma certa dose 
de histrionismo, deixando ao mesmo tempo a impressão de ser por um 
lado um médico esclarecido e por outro quase um demônio. As apresenta-
ções eram seguidas por consultas particulares e terminavam com a venda 
de elixires mágicos e remédios que curavam doenças, como o surto de in-
fluenza de 1782. Aqui, todos os domínios se confundem.

Os cientistas da renomada Royal Society também realizavam pales-
tras e demonstrações, muitas vezes sendo ofuscados em popularidade ou 
até mesmo tendo seus aparatos e discursos plagiados por Quack Doctors 
como Katterfelto. Isso causou a perseguição incisiva, por parte da classe 
científica, a esses “artistas”, como no caso do próprio Katterfelto, que, após 
ser preso por praticar charlatanice, amargou seus últimos dias na total 
miséria, agravada pela perda da popularidade desse gênero de espetáculo. 

O francês Thomas Denton, demonstrador de autômatos e tradutor para 
o inglês da importantíssima obra de Henry Decremps, La Magie Blanche 
Dévoilée, em que eram revelados os segredos de Joseph Pinetti – o mais 
proeminente físico-prestidigitador da época – acabou sendo executado sob 
a acusação de falsificar dinheiro e causar incômodo aos seus secretos ri-
vais. A intolerância atribuída falsamente aos tribunais eclesiásticos pelos 
esclarecidos da época eram praticadas por eles às escondidas com muito 
mais virulência. A nova moralidade moderna reafirma a teatralidade do 
mundo, em que os papéis representados e os valores professos mascaram 
a inalterada corrupção da natureza humana. 

O maior rival de Katterfelto foi John Graham (1745-94), outro Quack 
doctor. Entre as maravilhas demonstradas por ele, figurava a lucrativa 
“Cama Celestial”, uma peça de mobiliário belamente ornamentada, sus-
tentada por vinte e oito pilares de vidro e coberta com lençóis de seda de 
Damasco. A cama possuía, graças ao magnetismo aplicado a ela, a pro-
priedade de curar a esterilidade. O casal que pagasse 100 libras e pas-
sasse a noite sobre ela teria seu problema resolvido. Em um cartaz de 
1749, pode-se observar ainda outro tipo de demonstração, também ligada 
ao universo da medicina: 

O Grande Zammanpoago, Ocultista e Cirurgião do Imperador Monoemun-
gi, convidará espectadores para que lhe arranquem seus olhos, passe-os 
para os demais entre a platéia e recoloquem-nos orifícios oculares. Nenhu-
ma taxa será cobrada até que a apresentação termine. ( SAMPSON, 1875, 
p. 365)

Em 1824, o ventríloquo e mágico Mr. Henry apresentou no teatro 
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Adelophi de Londres a nova sensação dos espetáculos de física recreativa: 
o gás hilariante. Com seus efeitos descobertos em 1772 por Humphry Davy 
(1778-1829) – superintendente do Instituto Pneumático de Bristol –, o óxi-
do nitroso, antes de ser usado como anestésico, foi uma atração entre as 
plateias da época, servindo como entretenimento nos palcos e entorpecente 
nos bastidores. As plateias, movidas pela curiosidade, assistiam aos espetá-
culos educativos, como mostram gravuras da época, com seus cadernos em 
punho, anotando os novos conhecimentos enquanto desfrutavam do entrete-
nimento oferecido pelas maravilhas da ciência. Não que o conteúdo tivesse 
alguma utilidade, ou oferecesse alguma instrução de valor substantivo, mas 
o simples fato de seguir a moda do esclarecimento mostra como a curiositas 
reinava absoluta. A sabedoria verdadeira permanecia, como sempre, esque-
cida nas mãos de poucos. 

Já no século XIX, percebe-se o declínio gradativo desse tipo de de-
monstração. Seu último expoente foi Henri Robin (1811-74), um contem-
porâneo de Robert-Houdin que possuía um teatro próprio no Boulevard 
du Temple, em Paris, o qual funcionou por sete anos consecutivos. Apesar 
de mesclar mágicas e experimentos científicos, o espetáculo privilegiava 
estes últimos, aproximando-se mais do Teatro Politécnico de Londres – 
teatro devotado apenas a demonstrações de ciência recreativa – do que do 
espetáculo de Robert-Houdin, no qual a mágica, como forma autônoma de 
espetáculo, atingiu um novo patamar. 

Nessa época, o público parisiense se fascinava pelas últimas novida-
des científicas, e o teatro de Robin era o melhor lugar para se conhecer, 
de forma simples e entretida, as últimas novidades do campo científico, 
como, por exemplo, a serpentina de indução elétrica de Rhumskorff, cien-
tista alemão premiado pelo Imperador em 1862. Mais do que pela busca 
do conhecimento, as plateias faziam fila para descobrir o que havia de tão 
especial naquela estranha geringonça para valer um prêmio de 50.000 
francos. É a curiosidade novamente movendo os impulsos as pessoas. 

Nas paredes do saguão de entrada, retratos de cientistas e lumina-
res da magia, bem como de proeminentes ocultistas e charlatães, ocupa-
vam todo o corredor que levava à sala de espetáculo. Arquimedes, Galileu, 
Franklin, Volta e Newton dividiam o panteão com o engenheiro mecânico 
Vaucanson, Robertson, o renovador da fantasmagoria, e o mítico Conde de 
Cagliostro, mestre das ciências ocultas para uns, charlatão para outros. 
Todas as figuras ocupando um mesmo espaço, com um mesmo status, uni-
das pelo espetáculo das ciências. As maravilhas, outrora inseridas em um 
sistema cosmológico coeso cuja unidade se observava pelas relações ana-
lógicas das partes com o todo, agora, ordenadas somente pelo critério do 
insólito e do curioso, esvaziaram-se de todo conteúdo alegórico e simbólico, 
adquirindo o caráter de mero passatempo. 
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Reduzida ao estatuto de bela (ou curiosa) aparência, a maravilha do cole-
cionador é um objeto fundamentalmente neutro, neutralizado pelo espírito 
que o põe como simples curiosidade, e assim, capaz finalmente de se vergar 
à análise científica. (CAVAILLÉ, 1991, p. 28) 

Com a retirada do alicerce ontológico que sustentava o realismo filo-
sófico desde a Antiguidade, toda a realidade se desfaz, se fragmenta e se 
decompõe, como os corpos no anfiteatro de dissecação. A modernidade é a 
causa desse esvanecimento, cuja apoteose ou declínio total é representado 
pela curva descendente observada nos teatros de curiosidades científicas. 
O discurso científico se degrada em discurso pseudocientífico e demons-
tração de curiosidades até o momento em que o público adere apenas ao 
entretenimento, a pílula dourada que revestia o fastidioso e incerto cien-
tificismo materialista.

Ceticismo e credulidade 

No auge da era das luzes, entre a elite de letrados, reinava o ceticismo. 
Um traço inequívoco do ceticismo reconhecido por historiadores como Paul 
Hazard (2015) e Jonathan Israel (2009) (2013) é o da negação dos milagres. 

Autores como Pierre Bayle, que influenciaram decisivamente Diderot, 
Voltaire, Rousseau e todos os philosophes do século XVIII, escreveram 
tratados no estilo retórico combativo a fim de desmoralizar e refutar a su-
perstição e a crença em feitiçaria e na influência de astros e cometas no 
curso dos acontecimentos humanos. Ao acusar a falsidade de tais crenças, 
ardilosamente expandiam seus raciocínios até os domínios dos milagres 
da Igreja, da teologia e dos relatos bíblicos. 

O protestantismo militante de Bayle gradualmente leva-o a uma con-
cepção de sociedade ateia. A finalidade de seus escritos é apenas o embate 
de ideias e a persuasão retórica sem que a busca sincera pela verdade se 
faça presente. Mas o embate era em nome do quê? Segundo Hazard:

O milagre era o inimigo, com seu jeito brutal de violar as leis da natureza 
e seu prestígio insolente. Seduzia a multidão, e era justamente a multidão, 
os crentes, os que rezavam nas igrejas, e as mulheres, que os racionais 
queriam conquistar: seria esse o preço do sucesso. O Milagre – deviam se 
precaver – era proibido atacá-lo livremente. Mas ao menos podiam se ater 
a uma superstição em particular, pois superstições não faltam. (HAZARD, 
2015, p. 163)

A semente do ceticismo já havia sido plantada na era barroca, quando 
circulavam as ideias céticas e pirrônicas. Nas mãos de Descartes, a dúvida 
tem primazia sobre a certeza. “A dúvida é o começo da ciência; quem não 
dúvida de nada, nada examina; quem não examina nada, nada descobre; 
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quem não descobre nada é cego e continua cego” (CHARDIN apud HA-
ZARD, 2015, p. 29). O estado de dúvida crescente, cada vez mais opressi-
vo, cria a ilusão de profundidade e de conhecimento, quando na verdade é 
uma forma de engano. As trevas tomam conta da mente, e dá-se início a 
um teatro macabro, em que as pequenas certezas e evidências atestadas 
pelos sentidos ou mesmo por aquilo que quod omnibus, quod semper, quod 
ubique credita est, ou seja, aquilo que foi tido como verdade pelos mais 
sábios em todas as épocas, dá lugar ao mais radical subjetivismo, o qual 
necessita dos mais estonteantes malabarismos epistemológicos, a fim de 
retornar à realidade das coisas mesmas algo que, segundo esse método, é 
impossível de acontecer. Preso em um calabouço sem portas e sem janelas, 
acuado pelo pavor, o indivíduo cria um mundo imaginário e o chama de 
real. Então, depois de tudo duvidar, passa a crer em qualquer coisa.

Um dos efeitos do vício da curiositas é o que os psicólogos contem-
porâneos chamam “psicose informática”. Ela se dá quando um indivíduo 
absorve conteúdos e informações em uma quantidade acima de sua capa-
cidade. Por consequência, sua capacidade de discernimento é debilitada, e 
o sujeito acaba acreditando em qualquer coisa, levado por sua conveniên-
cia, apetite ou mesmo impressionabilidade. O quadro agrava-se quando as 
informações absorvidas são falsas, dúbias ou parcialmente verdadeiras. 
O indivíduo torna-se totalmente inerme e aberto à influência daquele que 
possui o maior grau de psicopatia ou sociopatia. É um terreno fértil para 
impostores, charlatães e falsos gurus.

E eis que no século XVIII, cético, racional, esclarecido, surgem notá-
veis charlatães. É inevitável se perguntar como uma elite autodenominada 
esclarecida, que acreditava ocupar o topo do desenvolvimento intelectual 
da escala temporal humana, pôde se deixar ludibriar tão miseravelmente 
por figuras como Jacques Aymar, Conde de Saint-Germain, Gugomus e 
pelo mais célebre de todos, o Conde de Cagliostro. 

Cagliostro (1743-95), denominado por Thomas Carlyle como o “príncipe 
dos charlatães”, é uma das figuras mais perturbadoras do século XVIII. 
Viajante, ocultista, alquimista, curandeiro, profeta, grão-mestre maçom, 
impostor, charlatão e embusteiro, fascinou o imaginário de autores como 
Alexandre Dumas. A literatura sobre suas aventuras e imposturas é qua-
se inabarcável. Apesar de ser uma defesa póstuma um tanto tendenciosa, 
disfarçada de pesquisa científica isenta, realizada por Marc Haven (2008), 
o documento mais revelador de suas atividades é o Compendio da vida e 
feitos..., traduzido para o português por Camillo Castello Branco (1874). 
Não se pode falar nesse caso em “arte da velhacaria”, pois tal termo seria 
atenuante demais para um caso em que a impostura e a trapaça chegam 
a ser verdadeiras compulsões. A nauseante narrativa das tramoias de Ca-
gliostro revela a fragilidade daqueles que lhe deram algum crédito. 
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A prática dessas figuras dúbias envolvia a previsão do futuro, cura de 
doenças, práticas alquímicas, necromancia, entre outras coisas. Como se 
pode observar nesse relato, eles eram personagens extravagantes e viaja-
vam por toda a Europa, cooptando novas vítimas. Assim que descobertos, 
mudavam de local: 

Gugomos havia aparecido na Alta Alemanha e dizia-se enviado de Chipre 
pelos Superiores Incógnitos da Santa Sé (?). Ele se assinava com os títu-
los de grande sacerdote, de cavaleiro, de príncipe. Prometia ensinar a arte 
de fabricar ouro, de evocar os mortos e de indicar os lugares dos tesouros 
escondidos dos Templários. Porém, bem depressa se desmascarou. Quando 
quis fugir agarraram-no e obrigaram-no a retratar-se por escrito de tudo o 
que havia afirmado, a confessar não passar de um simples impostor. (CLA-
VEL apud GUÉNON, 2014, p. 67)

A arte mágica incorpora não só o imaginário, mas também o reper-
tório e os procedimentos secretos utilizados pelos charlatães, médiuns e 
ocultistas que perambulavam de país em país, apresentando-se nos salões 
literário-filosóficos organizados pelas damas da aristocracia e nas socie-
dades secretas das quais muitos deles foram fundadores. No que concerne 
à apresentação, ao discurso e aos mitos que circulavam no imaginário da 
época a respeito de Gugomos, Cagliostro e similares, não havia diferença 
alguma entre a prática destes últimos e a de Giuseppe Pinetti – físico re-
creativo, precursor da arte mágica. A diferença é que Cagliostro, Mesmer, 
Gugomos e Saint-Germain faziam questão de serem levados a sério e por 
isso tiveram implicações terríveis, mesmo no cenário político da época. 

Havia em pleno século XVIII uma prolífica literatura composta de li-
vros e panfletos dedicados a desmascarar os falsos taumaturgos, revelan-
do seus truques e artimanhas. No século XIX, muitos textos dedicados à 
arte mágica demonstram de forma consolidada e sistematizada tais arti-
manhas, altamente elaboradas e complexas. Já não são meras especula-
ções, mas são explicações que revelam procedimentos técnicos específicos, 
vastamente testados e eficazes para se produzir a ilusão de fenômenos psí-
quicos, paranormais, mediúnicos e proféticos. 

A temática ocultista e as referências à magia, à feitiçaria, aos ritos e 
palavras cabalísticas são incorporadas nas apresentações de muitos mági-
cos a partir do século XIX. Leituras do futuro em bolas de cristal, demons-
trações de magnetismo e hipnotismo, seções espíritas com materialização 
de espectros e comunicação com os mortos se mesclam às demonstrações 
de aparatos científicos, autômatos e truques de prestidigitação. As forças 
ocultas da natureza, do além ou do mundo ínfero viram tema e causa de 
muitos efeitos apresentados. Isso não surge do nada. O fato desse universo 
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estar em plena circulação no imaginário europeu, paralelamente ao racio-
nalismo iluminista do século XVIII, mostra que o ceticismo e a crendice 
supersticiosa movida pela curiosidade mórbida não eram antitéticos, mas 
complementares. O século das luzes não pode ser pensado sem a densa 
sombra projetada por elas. A mágica simplesmente incorporou todo esse 
universo e o consolidou em uma forma de entretenimento honesta, aberta 
quanto aos seus procedimentos e clara quanto aos seus fins: entreter. 

Essa filha bastarda da modernidade, portanto, apesar dos traços fami-
liares que carrega, ironicamente, distingue-se de tudo o mais por sua cla-
reza. As linhas que separam a magia da ciência, a retórica da filosofia, a 
sabedoria oculta da charlatanice, a mentira da verdade, não são de modo al-
gum claras em praticamente todos os campos da cultura moderna. Na arte 
mágica, a confusão moderna encontra sua mais fiel expressão estética. Um 
olhar atento à configuração poética e ao imaginário evocado pela arte mági-
ca nos séculos que se seguiram revela o quanto tais contradições eram pre-
sentes e determinantes no mundo que a gestou: a idade Moderna. “É dessa 
terra e desse estrume que nasceu esta flor” (ASSIS, 2015, p. 613). 
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PRÁTICAS INFOCOMUNICACIONAIS E MEDIAÇÕES NA 
CULTURA DA CONVERGÊNCIA
Marco Antônio de Almeida1

RESUMO

 Muitos saberes e informações circulam de formas descentradas pelo 
mundo contemporâneo, passando ao largo das instituições legitimadoras do 
conhecimento, nos espaços dos meios de comunicação e da internet. Por meio 
de uma breve revisão teórica, analisamos processos em curso no mundo das 
Histórias em Quadrinhos, para tentar compreender alguns traços das prá-
ticas culturais dos sujeitos, cada vez mais mediadas pelas tecnologias de in-
formação e comunicação (TICs). Entendemos que essas práticas constituem 
mediações que incorporam uma atuação dinâmica nas diversas esferas que 
compõem seus contextos, movendo-se nas dimensões delimitadas por alguns 
pares de oposição: institucional/não institucional, presencial/virtual, tradi-
cional/inovador. Essas mediações traduzem uma dinâmica e um conjunto 
de práticas culturais de produção e transmissão de informações que põem 
em questão os parâmetros tradicionais de legitimidade e territorialidade.

Palavras-chave: Práticas Culturais. Tecnologias de Informação e 
Comunicação. Mediações. Interação. Histórias em Quadrinhos.

ABSTRACT

 Many of the knowledge and information circulate in ways decentralized 
by the contemporary world, passing off the legitimating institutions of kno-
wledge, in the spaces of the media and the internet. From a brief theoretical 
review, we analyze current processes in the world of Comics, to try to unders-
tand some traces of the cultural practices of the subjects, increasingly media-
ted by information and communication technologies (ICTs). We understand 
that these practices are mediations that incorporate a dynamic action in the 
various spheres that make up their contexts, moving in the dimensions de-
limited by some opposition pairs: institutional / non-institutional, presence / 
virtual, traditional/innovative. These mediations translate a dynamic and a 
set of cultural practices of production and transmission of information that 
calls into question the traditional parameters of legitimacy and territoriality.

Keywords: Cultural Practices. Information and Communication Te-
chnologies. Mediations. Interaction. Comics.
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1 Mediações, Habitus e TICs

O mundo contemporâneo apresenta um processo de descentramento e 
disseminação das informações e dos saberes que passa ao largo da escola 
e de outras instituições legitimadoras do conhecimento, como bibliotecas, 
museus e centros de documentação e cultura. Essas instituições não podem 
mais impedir que uma diversidade de informações e saberes socialmente 
pertinentes circulem fora de seu território, nos espaços dos meios de co-
municação e da internet, gerando novas práticas de informação/formação.

O ato de informar-se, à primeira vista, aparenta ser algo bastante 
simples – o que não é verdade. Certo senso comum – presente inclusive 
na academia, de matriz positivista-cartesiana – postula que os sujeitos 
possuem uma “necessidade informacional” que será plenamente atendi-
da por uma “fonte” que o levará à informação procurada. Entretanto, a 
multiplicação da quantidade de informações e o “ruído” que dela decor-
re, características cada vez mais presentes na sociedade contemporânea, 
antes dificultam do que facilitam o processo de informar-se. Além disso, 
também é necessário refletir acerca das estruturas de interpretação uti-
lizadas para passar da recepção das informações à sua “apropriação” e 
incorporação como conhecimento. Em outras palavras, a informação é se-
cundária em relação aos sistemas de conhecimento, aos esquemas de in-
terpretação socioculturais que atribuem valor e status à informação e que 
“permitem separar a informação relevante do ‘ruído’ provocado pelo inces-
sante e sempre crescente fluxo informacional. Cabe interrogar, portanto, 
de que maneira esses quadros simbólicos de interpretação são construídos 
e compartilhados” (ALMEIDA, 2009, p. 186). Grande parte dos debates 
sobre as concepções de mediação cultural e mediação da informação, em 
alguma medida, incide sobre essas questões.

Nesse sentido, vale marcar o diferencial entre “mediação” como concei-
to sociológico geral que caracteriza os processos sociais e “mediação” como 
conceito especializado, isto é, como prática institucional, já que uma defini-
ção consensual de “mediação” parece impraticável: trata-se de um concei-
to plástico que estende suas fronteiras para dar conta de realidades muito 
distintas entre si, agregando mais níveis de complexidade à análise dos fe-
nômenos dispostos sob esse rótulo (DAVALLON, 2007; ALMEIDA, 2009). 

Cristalizou-se a concepção de que as ações de mediação não seriam o 
estabelecimento de uma simples relação entre dois termos de mesmo ní-
vel, mas que em si mesmas seriam produtoras de um “algo a mais”, ou de 
um estado mais satisfatório em relação às condições iniciais – ou seja, a 
mediação “agregaria valor” aos processos culturais, informacionais ou co-
municacionais, gerando ganhos em termos de conhecimento aos sujeitos 
envolvidos. 
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A mediação da informação e dos saberes insere-se no âmbito da dis-
cussão clássica acerca das trocas sociais, entendidas como o sistema de 
intenções recíprocas que envolve pessoas e grupos empenhados em trocar 
itens de valor social e simbólico que irão beneficiá-los. Essa é uma refle-
xão clássica originada dos primórdios das Ciências Sociais e que poste-
riormente Pierre Bourdieu irá explorar de maneira particular2. Bourdieu 
analisa a questão apoiando-se fortemente no conceito de habitus. O ha-
bitus consistiria em um sistema de “disposições” que seriam obtidas pela 
“aprendizagem implícita ou explícita, que funciona como um sistema de 
esquemas geradores; é gerador de estratégias que podem ser objetivamen-
te afins aos interesses objetivos de seus autores sem terem sido expressa-
mente concebidas para este fim” (BOURDIEU, 1983, p. 94). 

No conceito de habitus, destaca-se a concepção de disposições, um con-
junto de inclinações e tendências para se perceber, agir e pensar de deter-
minadas formas que foram interiorizadas e incorporadas pelos indivíduos, 
quase sempre de maneira inconsciente, e que são decorrentes de sua tra-
jetória social e de suas condições objetivas de existência. Embora essas 
disposições possam modificar-se no decorrer da existência, tendem a ser 
persistentes, por estarem fortemente enraizadas e resistirem às mudan-
ças, caracterizando uma marca de continuidade na vida das pessoas. Es-
sas disposições adquiridas ao longo de certas experiências e espaços de 
socialização (família, escola) exercem efeitos sobre outras esferas de expe-
riências – profissionais, de entretenimento, políticas, etc. (BOURDIEU, 
1989; BOURDIEU; CHARTIER, 2012). 

Alguns críticos, entretanto, apontam que essa perspectiva desconside-
raria ou subestimaria as interações face a face, vistas apenas como atua-
lização conjuntural das relações objetivas (estruturais). Claude Grignon 
e Jean-Claude Passeron (1996) assinalam, por exemplo, a ambivalência 
das práticas populares em relação às estruturas de dominação. Observan-
do esse universo, eles refletem que, no seu encontro com as formas cultu-
rais dominantes, o uso de um conceito como o de “capital cultural” acaba 
por tornar-se, no limite, um conceito tendencialmente legitimista do statu 
quo, já que só enxergaria nessas práticas populares os aspectos negativos 
– suas deficiências, limitações, exclusões.

Já para Stig Hjarvard (2014), o mundo passa por uma midiatização 
intensa da cultura e da sociedade que não se limita à formação da opinião 
pública, mas atravessa quase todas as instituições sociais e culturais. Ele 
compreende as mídias como estruturas que condicionam e permitem a 
ação humana reflexiva e propõe analisar o papel delas em vários contextos 

2	 A partir daqui, no que tange a Bourdieu e Hjarvard, retomo em linhas gerais a argu-
mentação desenvolvida em Almeida (2017).
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sociais. Desse modo, as instituições necessitam cada vez mais de recursos 
da mídia, o que envolve sua habilidade de representar a informação, cons-
truir relações sociais e ganhar atenção com ações comunicativas. Ainda é 
perceptível certa sintonia com Bourdieu, já que essa influência da mídia 
funciona como uma estrutura estruturante – os recursos que a mídia tan-
to controla quanto torna disponíveis. Mas Hjarvard aponta a insuficiência 
das observações de Bourdieu sobre a mídia assinalando que os meios de 
comunicação ampliam seus espaços cada vez mais nos polos heterogêneos 
de cada campo, desafiando e esgarçando a autonomia dessas esferas. (AL-
MEIDA, 2017).

O trabalho de David Riesman (1995) é recuperado também por Hjar-
vard. O sociólogo americano aponta a existência de três tipos de cará-
ter social que marcariam os traços de formação da personalidade dos 
indivíduos em diferentes etapas da modernidade: traditivo, introdirigido 
e alterdirigido. Em linhas gerais, a passagem do caráter traditivo para 
o caráter introdirigido segue os traços gerais da análise weberiana da 
ética protestante. Desse modo, o caráter introdirigido ancora-se numa 
disciplina de autocontrole balizada pela ética e pela identidade proporcio-
nadas pelo mundo do trabalho. O caráter alterdirigido, por sua vez, não se 
caracterizaria por um estilo de vida particular, sendo antes caracterizado 
pela disposição das pessoas em monitorar o ambiente, valendo-se de seus 
pares e dos meios de comunicação, e regido muito mais por uma identida-
de e uma ética forjadas no mundo do consumo.

Hjarvard retira como implicação desse raciocínio que ocorre um im-
pacto no processo de formação do habitus, que decorre da concorrência en-
tre os muitos laços fracos proporcionada pelos meios de comunicação. Um 
indicador da força social que une os indivíduos é a frequência e a duração 
de suas interações. De um modo geral, os laços sociais fortes são conside-
rados importantes para a coesão geral da sociedade. Para Hjarvard, os 
laços fracos são superiores aos fortes no que diz respeito, por exemplo, à 
difusão das informações nas redes sociais. Eles permitem alcançar uma 
quantidade maior de pessoas e percorrer uma maior distância social (no 
caso, um maior percurso na rede) em comparação com os laços fortes, o 
que permitiria falar da “força dos laços fracos” (HJARVARD, 2014). Isso 
faz com que o monitoramento se intensifique no ambiente social estendido 
das sociedades midiatizadas, tornando-se cada vez mais determinante na 
formação do habitus. Assim, o reconhecimento torna-se um importante 
mecanismo de regulação do desenvolvimento da autoestima e do compor-
tamento, traduzindo-se em estilos de vida legitimados. 

Hjarvard não desdenha a importância das classes sociais na 
configuração desse processo, mantendo, assim, o diálogo com a perspectiva 
bourdierana: “como também salienta Bourdieu, distinções categoriais 
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como classe ou idade podem não influenciar o habitus diretamente, mas 
ser mediadas pelo estilo de vida do grupo em questão” (HJARVARD, 2014, 
p. 235). A importância do estilo de vida nas sociedades contemporâneas 
como mediador das hierarquias sociais e culturais assinala a influência 
decrescente que as instituições tradicionais possuem na sua determina-
ção, em oposição à crescente influência da mídia.

Os meios de comunicação contribuem para reproduzir e renovar o ha-
bitus, fornecendo recursos para o desenvolvimento dos estilos de vida e de 
orientação moral. A presença cada vez maior de meios de comunicação no 
cotidiano e na constituição dos estilos de vida dos indivíduos vai ao encon-
tro do que vem a ser sociabilidade para Simmel (2006) como forma pre-
ferencial de interação, e que combina elementos racionais e emocionais, 
comportando a possibilidade de distinguir entre forma e conteúdo no que 
tange à interação entre os indivíduos. 

O conceito de sociabilidade decorre daí, visto que a sociedade é a in-
teração com o outro, considerando-se a percepção de que as interações 
envolvem, além dos conteúdos, a própria valorização da interação em 
si e de suas formas por parte dos indivíduos. A sociabilidade é a forma 
lúdica da interação, relativamente independente das motivações (SIM-
MEL, 2006). Trata-se de um conceito clássico da Sociologia que vem 
sendo recuperado para compreender as interações nas redes sociais. A 
recuperação desse conceito por Hjarvard volta-se para assinalar a fun-
ção integradora dos meios de comunicação – se é positiva ou negativa, 
se assinala novos modos de criatividade ou de conformidade, são outras 
questões. O fato é que, ao atuarem ativamente na certificação, dissemi-
nação e seleção da informação, os diversos tipos de mediadores desses 
processos sociais constituem-se como mais um elemento a ser conside-
rado na análise do contexto cultural contemporâneo.

2 Cultura da Convergência: explorando possibilidades no 

universo das HQs

Considerando-se esse quadro de discussões, nosso interesse nesse tex-
to direciona-se para o estudo das relações entre práticas culturais e a ma-
neira pela qual elas são influenciadas pela apropriação da informação e 
das tecnologias no processo histórico e no contexto social mais contempo-
râneo, tomando as HQs como caso ilustrativo. Nesse sentido, uma ideia-
chave é a da “cultura da convergência”, expressão cunhada por Henry 
Jenkins (2009) para problematizar questões relevantes em relação às mu-
danças culturais e sociais, especialmente na maneira pela qual indivíduos 
e grupos se relacionam com os conteúdos culturais na atual sociedade em 
rede. Interessam-nos, particularmente, as conexões entre os processos que 
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caracterizam a cultura da convergência e os processos de apropriação cul-
tural, de apropriação social da informação. Esses processos implicam em 
diferentes assimetrias sociais (na distribuição do poder político, do poder 
econômico e do poder simbólico) e no estabelecimento de diversas táticas e 
estratégias na utilização das tecnologias.

Embora a ideia de uma cultura da convergência seja pertinente como 
descrição de um processo cultural global envolvendo a apropriação cultu-
ral mediada pelas tecnologias, características e condições decorrentes das 
especificidades locais influenciam essa dinâmica. A diversidade de con-
teúdos e formatos disponíveis nas redes infocomunicacionais somada às 
facilidades proporcionadas pelo formato digital para sua manipulação e 
reconfiguração possibilitam a hibridização e a recriação cultural por par-
te dos indivíduos e grupos, gerando distintas possibilidades de apropria-
ção cultural no âmbito de uma cultura da convergência.

É nesse contexto que Jenkins aponta a emergência da figura do 
prosumer (neologismo oriundo da combinação das palavras produtor e 
consumidor). A concepção do prosumer parte da constatação de que, poten-
cialmente, os indivíduos na sociedade em rede tornaram-se capazes, com 
as ferramentas disponíveis, de se tornarem produtores de conteúdo, num 
processo dialógico envolvendo os conteúdos simbólicos e também outros 
sujeitos. Essa possibilidade estabeleceria um ciclo contínuo entre os papéis 
de emissores/receptores das mensagens, conferindo-lhes, então, a simulta-
neidade entre produção e consumo – embaralhando, consideravelmente, o 
que tradicionalmente compreendemos como “usuários”. O perfil do prosu-
mer tornou-se cada vez mais comum por conta das mídias sociais, geran-
do com isso um aumento do fenômeno descrito por Chris Anderson (2006) 
como “cauda longa”. Esta consistiria na possibilidade de as pessoas encon-
trarem ofertas culturais minoritárias que seriam de seu interesse, mas 
que em geral não são providas pela indústria de entretenimento – possi-
bilitando, em muitos casos, a emergência de efetivas culturas de “nicho”.

O objeto e o recorte que propomos para investigar inicialmente essas 
questões é o universo cultural das Histórias em Quadrinhos (HQs) e a 
comunidade geek que se estrutura em torno delas (neologismo que des-
creve o conjunto de indivíduos interessados nas HQs e produtos derivados 
como filmes, séries, videogames, etc.). Trata-se de um objeto estratégico 
do ponto de vista heurístico, na medida em que possibilita a análise e a 
problematização de questões práticas e teóricas, como: Qual é a dinâmi-
ca da circulação e da apropriação da informação cultural nesse universo? 
Quais as estratégias desenvolvidas pelos criadores/produtores culturais 
para viabilizar e fazer circular seus produtos culturais? Como os públicos 
interagentes se configuram e constroem seus repertórios e hábitos a par-
tir desses tendo em vista esses processos? De que maneira as TICs vêm 
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afetando a própria linguagem e a forma pela qual essas produções cultu-
rais são realizadas?

A abordagem do universo das HQs aqui proposta possui dois fios con-
dutores. O primeiro é a ideia de representação social, tal qual sintetica-
mente exposta por Stuart Hall (2016) – o processo pelo qual os membros 
de uma cultura usam a linguagem para produzir sentido e conhecimen-
to. Hall propõe uma abordagem construtivista que se apoia em duas ver-
tentes: uma vertente semiótica/semiológica, influenciada por Saussure e 
Barthes, concentrada na maneira pela qual os signos produzem sentidos; 
e uma vertente discursiva, influenciada por Foucault, que se concentra 
em como o discurso e as práticas discursivas produzem conhecimentos 
(HALL 1997, 2016). O segundo fio condutor é o conceito de “cultura da 
convergência”, já mencionado, que permite focar particularmente nas co-
nexões entre os processos que caracterizam a cultura da convergência e os 
processos de apropriação social da cultura e da informação. São questões 
que, embora formuladas no âmbito do universo das HQs, retomam as dis-
cussões mais amplas sobre identidades sociais e culturais e suas represen-
tações no território dos meios de comunicação. 

Considerando-se esses fios condutores, partimos de uma perspectiva 
que considera que o universo das HQs funciona simultaneamente como 
uma forma de consumo e de expressão cultural, que se realiza, por meio 
de diversas modalidades de interação. Essas modalidades podem com-
preender desde formas de viabilizar a produção artística (plataformas de 
crowdfunding e crowdsourcing) a sites e blogs autorais de veiculação das 
HQs produzidas, participação em fóruns de debates e de críticas da produ-
ção de HQ, sites de vendas e organização de eventos, entre outros.

Uma primeira hipótese leva-nos a considerar que o mercado dos qua-
drinhos encontrou formas de se desenvolver mesmo com todas as dificul-
dades encontradas em relação à publicação física e o alto custo de se criar 
um trabalho artístico moldando-se, em larga medida, às práticas culturais 
de seu público. O uso das tecnologias digitais, bem como das possibilida-
des abertas pelas redes sociais, contribuiu fortemente para esse resultado, 
que reconfigura as relações entre produtores/consumidores de produtos e 
informações culturais ligadas às HQs, que lembra muito a relação entre 
estratégias e táticas de apropriação e consumo tais como as preconizadas 
por Michel de Certeau (1994).

Na realidade, táticas de consumo e produção marginal que configu-
ravam subculturas próprias já existiam no mundo analógico das HQs 
– fã-clubes e esquemas de trocas de revistas entre os fãs, convenções, pro-
dução de fanzines, entre outras – e constituíam experiências de consu-
mo e produção que definiam um repertório de práticas reunidas por seus 
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estudiosos sob o rótulo de fandom. Esse contexto cultural, que vinculava 
os fãs entre si e com a indústria cultural, não foi abandonado na transição 
para o universo digital, sendo remodelado e adaptado às novas possibili-
dades abertas pelas tecnologias.

Vale destacar que esse universo das HQs, de seus produtores e con-
sumidores, também aprendeu com os processos de transformação pelos 
quais passavam outros universos – em particular, o audiovisual e o mu-
sical, com a explosão do MP3 e de aplicativos como o Napster, entre ou-
tros. Diferentemente desses setores da indústria cultural, a indústria das 
HQs adotou uma postura relativamente distanciada da atividade dos fãs 
de HQs que digitalizavam coleções inteiras de revistas, nos mais diver-
sos formatos, limitando-se a combater apenas um ou outro excesso desses 
fãs. Aos poucos, essa “cultura do scan” adquiriu um formato próprio, sus-
tentado pela disseminação de formatos como Comic Book Archive File e 
ferramentas como o CDisplay, consolidando novos padrões de interação e 
colaboração que terminariam por influenciar a própria indústria cultural 
sobre a qual incidia a ação desses fãs (SILVA; SILVA JÚNIOR, 2012).

A cultura do scan consolidou-se como um conjunto de práticas que 
transcenderam a noção simplória de “pirataria”, constituindo-se como um 
repertório de processos que norteou as escolhas dos públicos no que tangia 
a acesso, seleção, leitura e mesmo aquisição comercial das produções. Este 
último ponto, a aquisição comercial, pode parecer um pouco deslocado em 
relação aos demais, mas é porque esse conjunto de práticas desenvolveu-
se ora em oposição, ora em “colaboração” com a indústria cultural, numa 
relação permeada muitas vezes pela ambiguidade: o mote “gostou? com-
pre!” veiculado em muitos scans implicava não só a vinculação por meio 
do consumo, como também reconhecia indiretamente uma contrapartida 
implícita de sua expressão periférica à matriz da indústria cultural (SIL-
VA; SILVA JÚNIOR, 2012). Com as práticas hipermediadas de participa-
ção e uso colaborativo de ferramentas digitais por parte das subculturas 
do meio, o mundo das HQs teve seu entorno comunicacional modificado.

No que diz respeito às modalidades de viabilização do consumo de 
HQs e da produção artística por meio das tecnologias digitais, podemos 
considerar que esse mercado ainda está em desenvolvimento no Brasil. 
Surgiram plataformas como a Catarse e a Social Comics, voltadas a pro-
piciar suporte para os quadrinhistas desenvolverem seus trabalhos por 
meio de alguma forma de financiamento em troca de benefícios para os 
que ajudam os projetos lá cadastrados.

A Catarse é uma plataforma de crowdfounding, ou financiamento cole-
tivo, que serve para diversos tipos de projetos e oferece contrapartidas ao 
público que colabora, com um foco maior na produção de HQs impressas. 
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Outra modalidade é representada pela Social Comics, uma plataforma que 
se assemelha à Netflix e foca nas HQs digitais. Nela, os usuários pagam 
uma taxa de assinatura para terem à disposição um banco de dados de qua-
drinhos bem variados – para o quadrinista, a vantagem está em poder se 
inscrever como provedor de material desse banco de dados sem nenhuma 
taxa; o incentivo financeiro retorna de acordo com a performance da cria-
ção do artista no aplicativo: uma vez lida por um assinante, a página é con-
tabilizada como “página lida” para o seu detentor na plataforma e, assim, 
monetizada. Apenas as obras ativas no catálogo são passíveis de monetiza-
ção. As visualizações de página são computadas, permitindo ao autor saber 
exatamente quantas pessoas leram sua história, se ela foi lida inteira ou se 
houve desistência depois de algumas páginas, permitindo-lhe tomar deci-
sões “estratégicas” relacionadas ao seu público e ao seu produto. 

No caso específico da plataforma Catarse, em seus primórdios, funcio-
nava um mecanismo de “suporte/avaliação” dos projetos, na forma de su-
gestões para os proponentes, mas que foi descartado posteriormente com 
o crescimento do site. Alguns dos artistas que obtiveram êxito em seus 
projetos na plataforma acabam compartilhando via internet dicas e suges-
tões para quem tenta a sorte pela primeira vez.

Essas plataformas trouxeram alguns benefícios indiretos ao serem 
apropriadas de formas diferentes – alguns artistas embutem nos custos 
do produto a sua própria manutenção, gerando um “salário” no período de 
realização do projeto. Pequenas editoras, independentes ou alternativas, 
podem associar-se aos artistas e se utilizar da Catarse para cobrir par-
te dos custos do processo – por exemplo, a distribuição – concentrando-se 
em outros aspectos, como a editoração e impressão. Em certa medida, a 
Catarse também gerou um público cativo de apoiadores que investem nos 
projetos apresentados no site, por gosto ou “ideologia” – que consideram 
apoiar os artistas “independentes” como um valor em si.

Em ambos os casos, os artistas e produtores dos projetos são reféns 
dos algoritmos, que refletem quem é mais visto e quem possui mais chan-
ces de ser “visualizado”. Esse aspecto se acentua quando se associam os 
projetos às redes sociais – notadamente o Facebook – para a divulgação 
deles. Nesse ponto, o efeito apontado por Pariser (2012) de “bolha de fil-
tros” – o conjunto de mediações que filtra as informações que chegam a 
nós, baseadas em princípio por nossas preferências e interações e contro-
lado pelos algoritmos – passa a influenciar o alcance da divulgação dos 
projetos. Essa tendência ao encapsulamento seria até de se esperar numa 
“cultura de nicho”, retomando Anderson (2006), mas atualmente isso é 
ainda mais acentuado e dificultado pelas próprias empresas que gerem es-
sas redes sociais, como, por exemplo, a política de pagamento para impul-
sionar postagens, promovida pelo Facebook. Embora a ideologia veiculada 
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seja a de que “o público escolhe o que quer”, a ação dos algoritmos, por sua 
vez, trabalha no sentido de que o público escolha somente aquilo que lhe 
é apresentado.

Entretanto, um breve olhar sobre plataformas de financiamento cole-
tivo permite perceber que, na Catarse e na Social Comics, há um número 
significativo de produções que possuem uma temática relacionada ao 
universo feminino e/ou às questões étnicas. Nesse sentido, outra hipóte-
se que podemos considerar é a de que as facilidades proporcionadas pelos 
usos das TICs, em especial nas redes sociais, permitiram maior represen-
tatividade, quebrando o modelo hegemônico do tradicional tipo de leitor 
de HQ – homem branco, jovem e heterossexual – ao serem introduzidos 
temas como o feminismo, o racismo, a homossexualidade, a transexua-
lidade, entre outros assuntos que passaram a “incomodar” uma parcela 
desses leitores tradicionais, gerando debates e polêmicas que movimenta-
ram esse ambiente cultural em fóruns, chats, comentários de sites e pági-
nas da internet, 

Do ponto de vista de apropriação da TICs na internet, uma referência 
importante no Brasil é o MinasNerds, um coletivo que foi criado em março 
de 2015 e que hoje agrupa mais de mil mulheres, organizado como empre-
sa e em crescimento acelerado. Iniciou como um grupo de Facebook, criado 
especialmente por e para mulheres que discutiam sobre seus próprios hob-
bies: HQs, cosplays, RPG, board games, games, literatura, música, cinema 
e séries de TV. Posteriormente foi criada uma página na internet (http://
www.minasnerds.com.br). O crescimento do MinasNerd permitiu, por um 
lado, perceber a diversidade e riqueza do universo geek feminino; por ou-
tro, começaram a vir à tona relatos de abusos, perseguições, misoginia e 
tantas outras violências sofridas pelas mulheres no dia a dia. Evidenciou-
se, ainda, o fato de como as mulheres são deixadas à margem desse nicho 
de mercado, tradicionalmente masculino, e grupo de interesse. O coletivo 
deu origem ou participou de diversas polêmicas relacionadas ao sexismo 
no meio HQ.

Entre as principais polêmicas relacionadas à questão de gênero que fo-
ram assunto das redes e blogs voltados para as HQs estão as que envolve-
ram a premiação dos Troféus HQMIX, no Brasil, em 2015, e a seleção dos 
indicados para o prêmio do Festival de Angoulême, na França, em 2016. 
No caso do HQMIX, além de críticas à publicidade do evento, considerada 
machista, foi questionado o fato de apenas 13% das publicações indicadas 
serem de autoria de mulheres; algumas categorias importantes não pos-
suíam nenhuma mulher indicada. Internacionalmente, na 43ª edição do 
Festival Internacional de Quadrinhos de Angoulême, um dos maiores e 
mais importantes eventos do gênero, ocorreu fato semelhante: a lista de 
30 nomes indicados para o prêmio não incluía uma única mulher. Após 
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polêmica e boicote de artistas, a direção do evento inicialmente divulgou 
que iria acrescentar mulheres à lista, mas justificou a decisão anterior di-
zendo que não pode reformular a história e que, no passado, sempre que 
a lista incluía mulheres ninguém votava nelas. Mais tarde, outro comuni-
cado mudou completamente os rumos da premiação: ninguém foi indica-
do. Os membros da entidade e todos aqueles que tiveram seus trabalhos 
publicados na França em 2015 foram convidados a votar em quem quises-
sem para o “Grand Prix”, talvez o prêmio mais importante para HQs na 
Europa, que coroa um artista e toda sua obra em retrospectiva. Segundo 
os organizadores, esse seria o passo final para a democratização das indi-
cações do prêmio, aceitando a vontade dos autores para eleger o vencedor.

No caso das abordagens étnicas, ganha especial destaque a temática 
dos direitos dos negros, a herança da escravidão e as políticas de afirma-
ção, que põem em destaque a construção de imagens de empoderamento e 
afirmação das populações negras. 

Nos EUA, por exemplo, o personagem do herói negro da Marvel Comi-
cs, o Pantera Negra, foi roteirizado nas HQs por Ta-Nehisi Coates, jorna-
lista, escritor e ativista negro, e tempos depois foi adaptado para o cinema, 
com estrondoso sucesso. Outros grupos também ganharam visibilidade 
por parte da Marvel, como ilustra o caso da personagem Miss Marvel 
– identidade secreta de Kamala Kahn, uma adolescente muçulmana de 
ascendência paquistanesa, cujas principais dificuldades não surgem do 
confronto com supervilões, mas da necessidade de lidar com os obstáculos 
sociais e culturais decorrentes de sua origem familiar e religiosa. 

No Brasil, trabalhos como o de Marcelo Salete e André Toral propõem 
releituras da escravidão. A presença de uma seção especificamente dedi-
cada às informações e discussões sobre HQs no site da Geledés, uma tradi-
cional organização não governamental de ativismo no combate ao racismo 
e em prol dos direitos afirmativos da população negra, demonstra a impor-
tância e a representatividade que essa produção cultural atingiu.

Uma terceira hipótese, que iremos mencionar de forma breve, relacio-
na-se à forma pela qual a apropriação das TICs pelos sujeitos reconfigura 
os territórios de convivência e potencializa os encontros. Aumentou signi-
ficativamente nos últimos anos não só a presença geek na internet, mas em 
diversas situações de encontros presenciais: reuniões de fãs-clubes, con-
venções, feiras, eventos de cosplay. Se esses eventos caracterizam-se pelo 
estímulo ao compartilhamento de experiências entre seus frequentadores, 
também abrem simultaneamente a possibilidade da exploração do seu po-
tencial econômico: as editoras de HQs, assim como outras indústrias cul-
turais relacionadas, têm investido fortemente nesse setor. De todo modo, 
a internet, em particular as redes sociais, são o epicentro organizacional 
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e referencial que possibilita a realização desses encontros na atual escala, 
funcionando também como feedback para a avaliação, crítica e continuida-
de dessa prática cultural.

3 Mais questões e alguns pontos a se considerar

Para analisar o conjunto de questões levantadas anteriormente em rela-
ção ao universo das HQs, consideraremos a perspectiva de Hjarvard (2014), 
para o qual o mundo passa por uma midiatização intensa da cultura e da 
sociedade. O seu entendimento da midiatização compartilha um território 
comum com a noção de “mediação”, ao deslocar o foco da mídia individual 
para o papel da mídia na interação social e na mudança cultural.

Podemos entender as indústrias culturais e seus sistemas de mídia 
como organizações que atuam na seleção, na formatação e na distribuição 
de bens informacionais, sejam eles músicas, textos, imagens, informações 
transformadas em notícias, etc. Essas atividades implicam no controle do 
acesso aos bens imateriais e seus suportes e canais de exibição/transmis-
são. Em larga medida, podem ser descritas como indústrias da interme-
diação – o que não implica em desconsiderar a importância do receptor e 
das mediações no processo comunicativo. Podemos conectar isso às obser-
vações de Jenkins (2009) e refletir como no atual contexto a midiatização 
e as mediações correlacionadas a ela podem possibilitar o direito das pes-
soas comuns de contribuir ativamente com a sua cultura, ampliando as 
possibilidades de participação, ainda que com diferentes graus de influên-
cia e reconhecimento social.

No caso das práticas culturais que se desenvolvem no âmbito das cul-
turas de nicho, podemos intuir processos de consolidação de novas formas 
de habitus que se expressam em práticas culturais periféricas, táticas de 
apropriação relacionadas a formas de colaboração horizontal que devem 
ser consideradas quando relacionadas à apropriação social das novas tec-
nologias. A disseminação ativa de conteúdos faz com que suas funciona-
lidades já se alinhem, em alguma medida, com um conjunto predefinido, 
mas não necessariamente sistematizado, de normas linguísticas e cultu-
rais – um novo habitus em formação. O reconhecimento dessas conexões 
afirma os conhecimentos culturais em questão, reforçando as bases de 
apoio que sustentam as práticas e nas quais elas se assentam, formatando 
e legitimando os atos de recepção como atos de produção cultural, na pers-
pectiva de constituição dos prosumers, segundo Jenkins (2009).

Ao considerarmos as práticas culturais disseminadas pelo mundo das 
HQs – formas alternativas de acesso aos conteúdos, de viabilização de pro-
duções e de sua circulação, de introdução de novas temáticas e de novos 
protocolos de leitura para as antigas produções –, encontramos sintonia 
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entre esse conjunto de práticas e as observações de Jenkins, quando ele 
assinala que uma das marcas da convergência das mídias tem sido o des-
locamento dos conteúdos produzidos e disseminados por uma cultura 
midiática na direção de outros suportes e de novas perspectivas de aces-
sibilidade mediante o estabelecimento de relações mais complexas entre 
as interfaces/produtos e a manifestação participativa de suas audiências. 

Ao se refletir acerca da cultura do fandom, percebe-se a mudança da 
concepção de participação para um viés mais ativo, de interação e produ-
ção ativa no âmbito das mudanças provocadas pelas tecnologias, na pas-
sagem de

uma subcultura particular para um modelo mais amplo que engloba mui-
tos grupos que estão adquirindo maior capacidade de comunicação dentro 
de uma cultura em rede, e rumo a um contexto em que a produção cultural 
de nicho está cada vez mais influenciando o formato e a direção da mídia 
mainstream. (JENKINS, GREEN; FORD, 3014, p. 64)

Ou seja, os papéis desempenhados pelos diversos atores estão cada 
vez mais complexamente entrelaçados, embaralhando inclusive as pers-
pectivas sobre adesão ou resistência cultural. Ou, como observam os auto-
res, “estamos passando da celebração do crescimento de oportunidades de 
participação para uma perspectiva ponderada pela atenção aos obstáculos 
que impedem muitas pessoas de exercer uma participação significativa” 
(JENKINS, GREEN; FORD, 3014, p. 65).

Acreditamos que as práticas observadas em relação ao universo das 
HQs encontram similaridades em outros territórios culturais. Na Colôm-
bia, as iniciativas dos jovens de bairros populares de Medellín descritas por 
Mansilla (2015) configuram territórios híbridos, que se constituem entre o 
local e o digital, o presencial e o virtual. Os jovens utilizam-se dos novos 
meios proporcionados pela internet para desenvolver certas expressões cul-
turais populares como o hip-hop, a dança, o grafite e o vídeo. A intersecção 
dos mundos físico e digital produz um espaço híbrido no qual o acesso é 
constantemente reformulado, permitindo-lhe uma elevada plasticidade. Os 
jovens usam esse espaço para reconfigurar suas percepções de exclusão e 
consolidar a identidade do grupo frente à complexidade da cidade. 

No Brasil, em São Paulo, o coletivo Lentes Periféricas registra diversas 
iniciativas culturais e de apropriação dos territórios urbanos nas periferias 
paulistanas. Um exemplo é o filme Cine Campinho – vencedor do concurso 
audiovisual patrocinado pelo Portal da Juventude da Secretaria Municipal 
de Cultura de São Paulo (SMC-São Paulo) –, que narra a iniciativa de jo-
vens de diversos bairros periféricos que transformaram um campo abando-
nado e coberto de lixo em Guaianases em um cinema ao ar livre.
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A apropriação dos recursos e interstícios proporcionados pela internet 
no que tange à geração de formas, conteúdos e identidades proporciona, 
por um lado, a emergência de repertórios culturais híbridos, que mistu-
ram práticas tradicionais e inovadoras, institucionalizadas e não institu-
cionalizadas, legais e “marginais”. Por outro lado, as indústrias culturais 
e seus braços na internet também se atentam para esses processos, pro-
curando se aproveitar deles e, no limite, controlá-los. 

Tornou-se perceptível, para essas indústrias, a importância de serem 
capazes de criar novas necessidades com base na percepção de como são 
os fluxos de interesses das pessoas que possuem cada vez mais opções: “a 
captura das atenções é uma arte, mas uma arte tecnológica, baseada na 
análise dos comportamentos, na definição de padrões comportamentais 
dos segmentos e indivíduos em rede” (SILVEIRA, 2016, p. 18). Seguindo o 
raciocínio de Silveira, as plataformas de comunicação on-line tornaram-se 
as mediadoras das ofertas culturais na busca por seus consumidores, bus-
cando modular o comportamento e as escolhas das pessoas por meio dos 
algoritmos. Nesse sentido, a internet talvez seja hoje o front mais ativo da 
guerra cultural.

Um ponto fundamental que não pudemos desenvolver aqui dado o re-
corte proposto e o espaço destinado a essas reflexões: como o Estado tem 
se posicionado, em seus diversos níveis de atuação, em relação a esse ce-
nário, na formulação de suas ações e políticas culturais? Como ele pode se 
posicionar como regulador, parceiro e incentivador dessas práticas? Ou, 
numa perspectiva de outra natureza, como sua atuação tem oscilado entre 
os polos desse processo? Questões importantes para serem desenvolvidas 
em outra ocasião.
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QUESTÕES CONTEMPORÂNEAS DO PATRIMÔNIO 
CULTURAL
Sabrina Fontenele1 e Silvio Oksman2  

RESUMO

Este artigo elenca uma série de temas relacionados ao patrimônio 
cultural na cidade contemporânea. Parte-se da compreensão de que o 
campo do patrimônio cultural foi ampliado, aliando questões como as 
relacionadas às manifestações artísticas e práticas culturais dos mais 
diversos grupos até chegar à discussão sobre lugares de memórias e 
consciência. Apresentando e analisando exemplos recentes, defende-
se aqui a ideia de que o patrimônio está inserido no campo de disputa 
social e urbano da cidade contemporânea.

Palavras-chave: Patrimônio cultural. Memória. Urbanismo. 

ABSTRACT

This article lists a series of subjects related to cultural heritage in 
the contemporary city. It starts from the premise that the field of cultural 
heritage has been expanded, combining issues such as artistic manifes-
tations and cultural practices of diverse groups. It also incorporates “Site 
of Memory and consciousness”. Through the presentation and analysis of 
recent examples, the text advocate the idea that cultural heritage is inser-
ted in the field of social and urban dispute of the contemporary city.

Keywords: Cultural heritage. Memory. Urbanism.

A ampliação do campo do patrimônio

As questões relativas à preservação do patrimônio cultural têm ga-
nhado cada vez mais espaço nas discussões sobre cidades, arquitetura 
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e manifestações culturais diversas. Essa ampliação não é tema novo. 
Esses novos olhares vêm sendo discutidos desde o início do século XX 
por diversos autores que tentam compreender a necessidade de se 
ampliar o debate e o reconhecimento de espaços carregados de valor, 
para além da valorização de monumentos consagrados, no sentido de 
abranger representações e memórias de uma parcela maior da socie-
dade. Em que pese essa renovação ter sido iniciada no início do sé-
culo passado, é somente na segunda metade do centenário que essas 
questões se consolidam de forma irreversível. Temas como “lugares de 
memória e consciência” e “patrimônio imaterial” abrem o debate para 
muito além do restrito grupo que até então tratava das questões de re-
conhecimento e preservação de patrimônio cultural.

No Brasil, a questão da preservação do patrimônio tem um percurso 
próprio que se inicia oficialmente em 1937 com a criação do Serviço do Pa-
trimônio Histórico e Artístico Nacional (SPHAN) – órgão federal respon-
sável pelos tombamentos dos bens considerados patrimônios culturais. A 
partir dos anos 1960 são criados os primeiros órgãos estaduais e munici-
pais de proteção do patrimônio cultural. 

O Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN)3, 
como hoje é conhecido o SPHAN, foi criado por um grupo de pessoas for-
temente ligado aos intelectuais modernos. Nesse sentido, a atuação do 
Instituto foi pautada pelo tombamento de edifícios que reforçaram o dis-
curso de modernidade e de cultura nacional desses intelectuais. Logo nos 
primeiros anos de funcionamento do órgão, foram tombadas centenas de 
bens, entre eles os conjuntos arquitetônicos das cidades mineiras de Ouro 
Preto, Mariana e São João Del Rei e a Igreja de São Francisco de Assis – 
na Pampulha, em Belo Horizonte –, projeto, à época recém-construído, de 
Oscar Niemeyer . 

Se essas políticas nacionais de preservação têm uma relação direta 
com movimentos similares de outros países, o Brasil é vanguarda no 
que diz respeito às questões do patrimônio imaterial, tendo tratado do 
assunto na Constituição de 19884. Desde então, não apenas bens ma-
teriais (edifícios, praças, obras de arte) foram tratados como objetos de 
proteção, mas também celebrações, fazeres, conhecimentos e técnicas, 
que passaram a ser registrados nas mais diversas regiões do Brasil a 
partir dos anos 2000, com o Decreto nº 3551/00.  

3	 O Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (SPHAN) mudou de nomen-
clatura algumas vezes ao longo de sua trajetória. Desde 1994, é reconhecido como 
Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN).

4	 Artigo 216 da Constituição Federal. Disponível em: <http://portal.iphan.gov.br/uploads/
legislacao/Constituicao_Federal_art_216.pdf>. Acesso em: 11 ago. 2018.
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O frevo – música, dança e poesia do carnaval pernambucano –, o modo 
artesanal de fazer queijo mineiro, a feira de Caruaru –  lugar de memó-
ria e de continuidade de saberes, fazeres, produtos e expressões artísticas 
tradicionais – e a Cachoeira de Iauaretê – considerada um lugar sagrado 
dos povos indígenas dos Rios Uapés e Papuri –, entre tantos outros, rece-
beram o selo do IPHAN.

A ampliação do tema “patrimônio cultural” vem despertando cada vez 
mais interesse da sociedade e de pesquisadores acadêmicos das áreas de 
Arquitetura, História, Antropologia e Ciências Sociais. Muitos desses 
estudos tratam da identificação de bens que merecem o reconhecimen-
to como patrimônio cultural por causa de seus valores e da afirmação de 
procedimentos e diretrizes para a preservação, a fim de poder transmitir 
para gerações futuras parte da história e memória de nossa sociedade.

Recentes casos de destruição, vandalismo e manifestações em bens 
culturais mostram a importância do campo da preservação e a força que 
assumiu o debate político em torno do tema. São vários atos que, pro-
positadamente, se utilizam da força do patrimônio como uma forma de 
chamar atenção para as reinvindicações. A visibilidade do patrimônio co-
labora para a amplificação do discurso.  

Discussões recentes

Sem se aprofundar em questões teóricas do campo da preservação de 
patrimônio cultural, que são abordadas em bibliografias específicas5, cabe 
ressaltar alguns tópicos referentes a essa discussão nos dias de hoje, a fim 
de facilitar a compreensão das abordagens que serão feitas a seguir. 

A primeira delas é a necessária compreensão de que a preservação é 
um ato do presente. Em fragmentos representativos de um passado, busca-
se elementos que nos permitam reconhecer uma identidade cultural, pas-
sível e desejável de ser transmitida para o futuro. Assim, não se reserva 
às ações preservacionistas um cunho nostálgico, desejoso de retomar um 
tempo perdido. Trata-se, sim, de uma ação firmada em tempo presente e 
intimamente ligada àquilo que nos está à disposição contemporaneamente. 

5	 Gostaríamos de ressaltar as seguintes obras: 1) ARANTES, Antônio Augusto. Produ-
zindo: estratégias de construção do patrimônio cultural. São Paulo: Editora Brasilien-
se, 1984. 2) KUHL, Beatriz Mugayar. Arquitetura do ferro e arquitetura ferroviária 
em São Paulo: reflexões sobre a sua preservação. São Paulo: Ateliê Editorial, 1998. 3) 
MENESES, Ulpiano Toledo Bezerra. O campo do patrimônio cultural: uma revisão 
de premissas. In: Anais do I Fórum Nacional do Patrimônio Cultural. Ouro Preto: 
IPHAN, 2009. Disponível em: <http://portal.iphan.gov.br/uploads/ckfinder/arquivos/
MENESES_Ulpiano_O-campo-do-patrimonio-cultural---uma-revisao-de-premissas.
pdf>. Acesso em: 25 de maio 2018. 4) CHOAY, Françoise. A Alegoria do patrimônio. 
São Paulo: Editora Estação Liberdade, 2001.
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Afinal, o passado é intangível por excelência. 

Apesar de isso parecer óbvio, não é o que se tem visto. Diversas ações, 
no afã de preservar, acabam por buscar um estado pretensamente origi-
nal, eliminando importantes camadas históricas que se justapõem a um 
bem cultural. Assim, qualquer ação que pretenda voltar no tempo, edita a 
história, autorizando-se escolher os momentos a serem preservados.

As pesquisas documentais são parte essencial do trabalho de preser-
vação. Textos, fotografias, desenhos, projetos e vídeos são elementos de ex-
trema importância para a construção de um conhecimento sobre o que se 
pretende estudar. Esses materiais revelam informações preciosas, mas de-
vem ser considerados com cautela. Além disso, servem para compreender os 
processos e revelam camadas históricas. Em diversos casos, essas imagens 
têm sido utilizadas com o objetivo de “voltar a um estado”6 pretensamen-
te original, que pode jamais ter existido. Projetos de edifícios que trazem 
informações importantes também acabam sendo utilizados no sentido de 
novas construções à imagem e semelhança daquelas que se pretende preser-
var. Assim, busca-se a preservação de uma imagem, de um cenário, e corre-
se o risco de perder parte da história impregnada nesses edifícios.

Em muitos casos, a preservação da passagem do tempo é evitada a todo 
custo, inclusive com a eliminação de suas marcas: a pátina. O desejo é de ter 
o “velho com cara de novo”. São muitos casos, em todo o mundo, em que a 
imagem de um edifício recém-inaugurado, registrado em fotografias exaus-
tivamente reproduzidas em catálogos e livros, é o que se quer preservar. 

Outra questão essencial é a compreensão de que cada caso é específico 
e irreprodutível. Isso se dá de várias formas. Vale tanto para o reconheci-
mento de valor – aquilo que pode ser patrimônio para uma sociedade pode 
não ser para outra; as sociedades têm valores diferentes – quanto para 
as ações de preservação – impossível criar um catálogo universal que dê 
conta das ações possíveis de preservação. Portanto, o campo do patrimô-
nio demanda estudos aprofundados e, principalmente, multidisciplinares, 
que considerem aportes diferentes e que, em conjunto, possam dar conta 
da complexidade do tema.

Ainda para compreender as possibilidades de atuação dentro do cam-
po, é necessário esclarecer abordagens que se confundem no que diz res-
peito ao uso de edifícios. 

No caso da preservação de construções – patrimônio material – há o con-
senso de que não se preservam os programas. A lógica advém da percepção 

6	 O termo foi utilizado por Violet-Le-Duc no século XIX para justificar ações que atu-
almente são bastante questionadas, inclusive porque levam a uma ideia de “falso 
histórico”. In: Kühl, B.M. Restauração. São Paulo: Ateliê, 2000.
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de que as formas de vida se alteram ao longo da história e, portanto, al-
gumas atividades ficam obsoletas. Impor um uso específico a um edifício, 
nesse sentido, pode comprometer sua preservação, já que, em alguns casos, 
essa restrição poderia esvaziá-lo por completo, como já ocorreu com edifícios 
industriais em áreas urbanas, de estações ou hospitais desativados. 

Neste sentido, estamos muito acostumados a vermos mudanças de 
usos importantes em todo o mundo – alguns serão debatidos mais adian-
te neste texto – sem que isso cause nenhum tipo de estranheza. As legis-
lações que tratam de usos na cidade são as de regulação urbana, em que 
pese suas fragilidades de trabalhar o campo do patrimônio. A confusão 
que se faz, e que deve ser evitada, diz respeito ao patrimônio imaterial e 
aos lugares de memória. De forma sintética, quando se decide preservar 
um patrimônio imaterial, a questão recai no saber fazer, no ritual envol-
vido (por exemplo, no caso da preparação de um alimento ou refeição). Em 
contrapartida, ao se tratar de “lugares de memória”, a questão recai tam-
bém sobre o campo do patrimônio material. Em outras palavras, preserva-
se um edifício a fim de que se possa manter as memórias a ele associadas.

Por fim, cabe reconhecer que as novas abordagens associadas à preser-
vação do patrimônio ampliaram o acesso às diferentes camadas sociais, 
que passam a clamar pelo reconhecimento de seus bens culturais, que até 
pouco tempo estiveram circunscritos a grupos bastante restritos.

O Pateo do Colégio em São Paulo exemplifica a complexidade dessas 
questões. O edifício que seria marco original da cidade de São Paulo, por ter 
sido construído no século XVI, foi completamente demolido, restando apenas 
uma parede de taipa como registro da técnica construtiva tão característica 
da cidade colonial e do Colégio dos Jesuítas. Nos anos 1970, foi construído 
um novo edifício à imagem e semelhança daquele que existia (a construção 
usou de tecnologias contemporâneas na busca da imagem idealizada). 

Há uma intensa discussão sobre o fato de a nova construção se tratar 
de um “falso histórico” e que, portanto, não mereceria ser preservada.   No 
entanto, tombado no âmbito municipal, o conjunto é reconhecido pela po-
pulação como marco histórico e, por isso, deve ser preservado. Falso ou 
não, o edifício já se historicizou e faz parte do patrimônio cultural paulis-
ta. Evidencia-se isso com o fato ocorrido na madrugada do dia 10 de abril 
de 2018: a fachada do edifício foi pintada com a frase “olhai por nós”.  A 
intervenção foi alvo de forte polêmica nos jornais e redes sociais. De um 
lado, os autores, que utilizaram o edifício para sua manifestação cientes 
da relevância e da repercussão que o ato traria; de outro lado, a sociedade, 
que se ofende pelo dano causado. O episódio evidencia o uso do patrimônio 
cultural como objeto e cenário de disputas políticas na cidade.
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A preservação de lugares de memória para consciência da 

história 

Entre os temas atuais, destacam-se os conhecidos lugares de memó-
ria difíceis. São espaços que se caracterizam por terem sido suporte para 
acontecimentos relevantes. Não se trata de espaços com valor artístico ou 
arquitetônico, mas que guardam, na sua materialidade, parte da história.

Em São Paulo, a Casa de Dona Yayá, atualmente sede do Centro de 
Preservação Cultural da USP (CPC), destaca-se como um desses lugares 
onde é possível refletir sobre os espaços de exclusão relacionados às ques-
tões sociais e de gênero. 

Sebastiana de Mello Freire, conhecida como Dona Yayá, foi considera-
da mentalmente instável em 1920. Depois de um ano internada em hos-
pital psiquiátrico, seus tutores alugaram, compraram e reformaram uma 
antiga chácara na região da Bela Vista para afastá-la da agitação do Cen-
tro de São Paulo. O imóvel foi transformado em seu sanatório particular, 
onde ela viveu por quatro décadas até o seu falecimento. 

Depois de transferida para a Universidade de São Paulo e tendo pas-
sado por um longo período sem destinação, a casa foi restaurada no início 
dos anos 2000 e abriga, desde 2004, a sede do CPC7. Sua memória tem 
sido fruto de pesquisa, publicações e outras atividades na instituição, que 
desde 2017 passou a contar com uma pequena exposição sobre a vida da 
célebre moradora. Os cômodos com cores neutras, grades de ferro e vidro, 
o solário (único meio de contato de Dona Yayá com o mundo exterior) e ou-
tras dependências revelam os traumas do isolamento dessa mulher.

O tombamento da Casa de Dona Yayá foi realizado pelos órgãos de pre-
servação estadual e municipal na década de 19908. A justificativa do tom-
bamento do imóvel como bem cultural vai além de sua importância como 
remanescente da fase inicial do bairro e das diversas técnicas construti-
vas; ela está diretamente relacionada à “representação de uma das formas 
da sociedade tratar a loucura no início do século XX” (Condephaat, resolu-
ção 37 de 02 de abril de 1998).

O recente tombamento do DOI-CODI – edifício na Rua Tutoia, em São 
Paulo –, centro de atuação da Operação Bandeirante (OBAN), é mais um 

7	 A Casa de Dona Yayá abriga desde 2004 o Centro de Preservação Cultural da Uni-
versidade de São Paulo, espaço onde ocorrem atividades como cursos, exposições, 
debates, lançamento de publicações acerca do tema patrimônio cultural, etc. Outras 
informações podem ser encontradas em www.usp.br/cpc.  

8	 Condephaat, Resolução de tombamento de 2 de fevereiro de 1998 – processo 
21955/1982. Conpresp, Resolução de abertura de processo de tombamento nº 11/90, 
de 19 de outubro de 1990, relativo à área do bairro do Bexiga, na qual se inclui a Casa 
de Dona Yayá – processo 16-066.137-90*88.  
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caso de “lugar de memória”.  Foi nesse lugar que o Estado praticou tortu-
ras e cometeu assassinatos durante a ditadura militar. Foi lá que o jor-
nalista Vladimir Herzog foi torturado e assassinado. A versão oficial do 
governo, de suicídio, foi contestada pela sociedade, e esse é um dos fatos 
que iniciam um gradual processo de abertura do regime militar. 

Esse conjunto de edifícios tem, portanto, um valor essencial para a 
compreensão da história recente do País. Por meio dele, pode-se, ainda, 
compreender e descobrir fatos que ainda não foram totalmente estudados. 
Nesses casos, além de se tratar de patrimônio a ser preservado, é também 
um documento a ser estudado. A recente descoberta de documentos ame-
ricanos que trazem novas informações sobre o período de ditadura militar 
no Brasil revela que ainda há muito a ser estudado, e esse tipo de preser-
vação é um ponto importante nesse sentido. O processo de tombamento 
revela como se entende o valor a preservar: “menos preocupado com as 
características da edificação e argumentando por um tombamento de pa-
trimônio material baseado nas memórias difíceis de um momento longo e 
sombrio de nossa história recente9”.

Em diversos países da América Latina, uma rede de pesquisadores e 
interessados no tema tem trabalhado intensamente e formado uma rede 
disposta a discutir as possibilidades de se atuar frente a esses espaços 
carregados de significados e memórias dos períodos de violência e restri-
ção política. No caso da Argentina, a sociedade organizou-se em diversas 
frentes para poder tratar do tema, a fim de não deixar que a violência do 
Estado fosse, por um lado, esquecida, e, por outro, ficasse impune. Gru-
pos como as “Asociación Madres de Plaza de Mayo”10 e “memoria aberta”11 
continuam fazendo um intenso trabalho de investigação sobre os aconte-
cimentos que mantêm o debate aberto e num processo contínuo, que tem 
levado a julgamentos sucessivos dos envolvidos e à punição dos culpados.

No caso do Brasil, o reconhecimento do DOI-CODI é um passo fun-
damental para uma investigação necessária e para o reconhecimento dos 
crimes cometidos pelo Estado. Dois fatos recentes mostram a importância 
desse reconhecimento.

Em 2007, o artista Fernando Piola realizou o projeto “Operação Tu-
tóia”. Apresentando-se como jardineiro, o artista, aos poucos, substituiu 

9	 Trecho retirado do parecer da Profa. Dra. Silvana Rubino escrito para a sessão de 
tombamento do DOI-CODI.

10	Grupo de mães que se organizou na Argentina ainda durante o período militar para 
se manifestar e buscar seus filhos e netos desaparecidos. Ver: <http://madres.org>. 
Acesso em: 13 ago. 2018.

11	“Aliança de organizações de direitos humanos argentinas que promove a memória 
sobre as violações aos direitos humanos do passado recente.” Disponível em: <http://
memoriaabierta.org.ar/wp>. Acesso em: 13 ago. 2018.
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toda a vegetação dos jardins do edifício do DOI-CODI por plantas de fo-
lhagem vermelha. Depois de alguns meses de trabalho, o tom de vermelho 
chamava atenção na fachada. Tratava-se de uma manifestação que trazia 
à tona a memória da violência ocorrida naquele espaço décadas antes.

No carnaval de 2018, o Ministério Público proibiu a circulação de um 
bloco que se propunha a acontecer em frente ao edifício do DOI-CODI e 
que “reverenciaria” as ações de violência e tortura que ali ocorreram, iro-
nizando a violência com um perigoso discurso que compactua e enaltece a 
atuação do governo militar na ditadura brasileira. 

Os casos citados evidenciam que o patrimônio é um campo de disputas 
da sociedade dentro de uma perspectiva do tempo presente. São as refle-
xões, identidades e demandas sociais – no seu sentido mais amplo – que, 
ao se relacionar com os bens tombados, estabelecem leituras múltiplas. 
Nos casos dos lugares de memórias difíceis, a questão acentua-se de for-
ma bastante delicada, uma vez que o patrimônio material contribui para 
revelar acontecimentos e conhecer fatos essenciais para compreensão de 
períodos históricos recentes e não completamente esclarecidos. 

Espaços de disputa

Algumas áreas dentro da estrutura urbana, reconhecidas por serem 
registros evidentes de etapas da história das cidades por causa de seus 
edifícios ou seu traçado urbano, foram marcadamente objeto de disputa e 
de interesse de grupos variados que se voltaram para oportunidades que, 
por vezes, são olhadas de forma bastante diferente – mercado e preserva-
ção tendem a se colocar em polos opostos em disputas territoriais desse 
tipo. Áreas centrais esvaziadas por diversos motivos, antigos pátios de 
manobras de trens, estações ferroviárias, armazéns, áreas portuárias fo-
ram objetos de intervenção em diversas cidades, ora com um uso público, 
ora privado. 

Nesse sentido, muitas vezes seus atores valem-se de estratégias bas-
tante distantes daquilo que se discute no campo da preservação. São pro-
postas que evidenciam uma ideia pasteurizada de cultura, altamente 
comercial, com um forte incentivo à implantação de museus e centros cul-
turais em imóveis localizados em áreas caracterizadas pelo seu estado de 
abandono ou degradação. Percebemos isso nas áreas históricas de cidades 
como Porto Alegre, Salvador, Curitiba, Rio de Janeiro e São Paulo. Na ten-
tativa de atrair um público visitante interessado em (re)conhecer os atra-
tivos dos antigos centros, abandonados ou degradados, grandes incentivos 
financeiros foram realizados na modernização de imóveis históricos com 
caráter essencialmente cultural.  Em diversos casos, retira-se a vida coti-
diana em busca da criação de um cenário atraente.
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Restauro e revitalização são termos frequentemente utilizados para 
reforçar a intenção de recuperar um patrimônio e incentivar seu uso 
mais intenso.  No entanto, observados de perto, os termos são comple-
xos. Muitas vezes, o suposto restauro trabalha com uma ideia de cul-
tura comercializável. Assim, é possível encontrar bairros inteiros onde 
os edifícios históricos foram pintados de cores berrantes – bastante di-
versas daquelas que foram utilizadas no momento de sua construção e 
compunham uma certa ambiência urbana – e respondem diretamente 
às ações de marketing de empresas particulares ou de programas de go-
verno. Também é notório a remoção da população de baixa renda para 
estimular outros usos por outro público, muitas vezes flutuante. Trata-
se de políticas que, a fim de atrair investimentos em turismo, serviços e 
comércio, priorizam a construção de um cenário comercializável. Assim, 
as intervenções no patrimônio colocam a preservação cultural submeti-
da, e deturpada, às questões econômicas. 

Os edifícios recebem benefícios para atender a novos programas que 
abrigam restaurantes, pequenas lojas de artesanato; o espaço público pas-
sa por intervenções com novos pisos, calçadões, iluminação e, principal-
mente, sistema de segurança. Tudo bastante estilizado e elitizado para 
atrair um público que possa usufruir desse espaço requalificado, seja esse 
público moradores ou turistas. Portanto, quando se fala em revitalizar, 
há de se entender que não se trata de área morta e sem vida, muito pelo 
contrário. Mas, não da população que as políticas de cultura e turismo 
desejavam que estivessem frequentando a área. Chama atenção que, em 
ambos os casos, os edifícios restaurados são apenas aqueles que estão de 
frente para as ruas em que se interviu. Basta virar para uma rua lateral 
e encontrar a mesma precariedade anterior ao projeto.

Especificamente na cidade do Recife, durante o ano de 2015, os noti-
ciários anunciavam diariamente a disputa no Cais Estelita, antiga região 
portuária, entre os interessados em garantir o direito de uso coletivo da 
área e os incorporadores que planejavam construir um condomínio de luxo 
com onze torres. O episódio ganhou repercussão nacional pela força dos 
ativistas que ocuparam os terrenos com diversas atividades artísticas e 
questionavam o valor histórico e cultural daquele espaço para a população 
do Recife. Novamente, o patrimônio é colocado no campo de disputa social 
e urbana. 

As questões relativas ao planejamento urbano e patrimônio cultural 
ainda demandam muito trabalho para que se encontre uma convergência 
de interesses. Nesse sentido, o caso do Cine Belas Artes em São Paulo, 
tradicional conjunto de salas de cinema com programação que busca sair 
dos filmes comerciais, evidencia os problemas colocados. Em 2011, quan-
do o proprietário decidiu rever o valor do aluguel e disponibilizar o imóvel 
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para outros usos e interessados, um grupo de frequentadores iniciou uma 
campanha solicitando o tombamento do prédio, numa tentativa de manter 
a sociabilidade que ocorria naquele espaço. No entanto, uma das questões 
levantadas ao longo da discussão nas mídias, redes sociais e entre especia-
listas, é que o uso de um edifício não é objeto de preservação. Depois de um 
longo processo, o edifício foi tombado pelo Conselho de Defesa do Patrimônio 
Histórico (Condephaat). Na resolução, um dos valores reconhecidos foi “que 
se trata de um lugar de memória no panorama da cinematografia paulis-
ta”12. A própria resolução estabelece que “não ficam estabelecidas restrições 
de uso e ocupação no entorno do perímetro que delimita este tombamento”.13

Em São Paulo, as atuações no bairro da Luz evidenciam outra situa-
ção em que foram pensadas e executadas ações pontuais sobre o patrimô-
nio que, desvinculadas de outras políticas públicas, se mostraram pouco 
efetivas, em que pese a utilização de recursos vultuosos. Desde o início da 
década de 1990, diversos edifícios foram restaurados e receberam progra-
mas culturais: o antigo Liceu de Artes e Ofícios, que passou a abrigar a 
Pinacoteca do Estado; a Estação Julio Prestes, atualmente sede da Secre-
taria de Estado da Cultura e da Sala São Paulo14; o edifício que original-
mente abrigava armazéns e escritórios da Estrada de Ferro Sorocabana 
e que atualmente é a  Estação Pinacoteca e o Memorial da Resistência de 
São Paulo15. Por fim, nos anos 2000, a Estação da Luz passou a abrigar o 
Museu da Língua Portuguesa. 

Apesar de todo esse investimento em equipamentos de cultura, as in-
tervenções não foram suficientes para qualificar o entorno do bairro da 
Luz. Entre várias possibilidades de justificação, pode-se argumentar que 
esse tipo de programa, isolado no território, sem outras atividades da vida 
cotidiana, não conseguiu reverter a degradação da área. Pelo contrário, 
nas últimas décadas essa região da cidade passou a enfrentar um dos pro-
blemas mais complexos e de difícil solução: usuários de crack se reúnem 
diuturnamente a poucos metros desse complexo cultural e ficam perambu-
lando pelo entorno, acentuando ainda mais a diferença entre a população 
flutuante dos edifícios restaurados e aquela que habita a área. 

São esses alguns exemplos que vêm ganhando força nas discussões 
sobre cidade, cultura, memória. Se até o início dos anos 2000 esse era um 
tema que estava limitado a grupos universitários e a órgãos públicos de 
preservação de patrimônio cultural, hoje é uma pauta que abarca diversos 

12	Resolução 105/2015 do Condephaat. Disponível em: <http://www.prefeitura.sp.gov.
br/cidade/secretarias/cultura/cit/index.php?p=1157>.  Acesso em: 30 de maio 2018.

13 Idem.
14 Sala de concertos e sede da Orquestra Sinfônica do Estado de São Paulo (OSESP). 
15	Esse edifício foi, durante a ditadura militar, a sede do Departamento Estadual de 

Ordem Política e Social (DEOPS), onde diversas prisões foram realizadas.
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sentidos da vida cotidiana. A tendência é que isso se amplie cada vez mais. 
Grupos de minorias – negros, LGBTQ, grupos religiosos, imigrantes – se-
guramente reivindicarão seu lugar na história, e o patrimônio como prin-
cipal elemento de reconhecimento.

 	 A ideia do patrimônio como monumento ou como obra de arte ten-
de a perder cada vez mais espaço para outras manifestações. A identidade 
passa a ser múltipla, refletindo a composição de nossa sociedade. 

Neste momento, essas questões nos colocam mais perguntas do que 
respostas. Não há respostas prontas. Os desafios são enormes, desde o re-
conhecimento do que pode ser patrimônio para os vários grupos até de que 
forma é possível preservá-lo. O tema demanda ampliação de debate, multi-
disciplinariedade, participação social e, por parte daqueles que trabalham 
na área, a abertura para receber essas manifestações múltiplas, que cons-
truíram e seguem constituindo nossa cultura, que precisa ser preservada  
para as gerações futuras.
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NO CORAÇÃO DE SÃO PAULO, POSSO SER
Mariane Blotta Abakerli Baptista1

RESUMO

Este texto pretende desvelar alguns processos descoloniais que ocor-
rem em práticas de mediação realizadas em três espaços culturais de São 
Paulo, a fim de buscarmos nesses exemplos formas críticas da cultura que 
nos ajudem a pensar em estratégias oposicionais dentro dos sistemas nos 
quais atuamos, seja como professores, ou mediadores, seja executando 
qualquer outra atividade que possa ser colonizadora. Tendo em conta que 
esta pesquisa busca abordar ações descoloniais, acredita-se que o seu pro-
cesso não pode ter uma voz autoritária. Para isso, pretende-se elaborar 
um texto polifônico, estruturado por meio do cruzamento de teorias pós-
coloniais e dos relatos dos responsáveis dos locais que foram investigados. 

Palavras-chave: Mediação cultural. Pós-colonialismo. Identidade. 
Rede de relações. 

ABSTRACT

This paper intends to unveil some descolonial processes that occur in 
mediation practices carried out in three cultural spaces of São Paulo, in or-
der to seek in these examples critical forms of culture that help us to think 
of oppositional strategies within the systems in which we act, whether as 
teachers, mediators or in any activity that runs the risk of being colonizer.

Taking into account that this research seeks decolonial actions, it is 
believed that its process cannot have an authoritarian voice. For this, it is 
intended to carry out a polyvocal text, which will be structured from the 
intersection of postcolonial theories and the account of those responsible 
for the sites that were investigated.

Keywords: Cultural mediation. Post-colonialism. Identity. Social 
network.

1	 Doutora em Arte e Educação e Mestre em Cultura Visual pela Universidade de Bar-
celona (Espanha). Trabalha com arte e educação desde 1990, quando se formou em 
Desenho Industrial na Universidade Presbiteriana Mackenzie. Atualmente, é coor-
denadora do Bacharelado em Artes Visuais da Faculdade Santa Marcelina e ministra 
aulas nos cursos de Bacharelado em Artes Visuais e Licenciatura em Música da mes-
ma faculdade. Desde 2015, é integrante do Grupo de Pesquisa em Mediação Cultural 
em São Paulo.
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Introdução

Todas as situações nas quais nos encontramos são potentes espaços 
pedagógicos. São lugares onde os sujeitos se relacionam e onde há constru-
ção de conhecimento. Essa ideia faz referência aos diálogos que os proces-
sos de mediação sociocultural podem estabelecer entre os sujeitos e seus 
contextos. E, consequentemente, como essas relações influem nos “siste-
ma(s) de significação implicados na produção de identidades e subjetivida-
des” (SILVA, 2007, p.142). 

Desse modo, compreende-se a experiência pedagógica como um encon-
tro entre sujeitos, visto que essa experiência não decorre de conteúdos e ma-
teriais. Ela está mediada pelas relações traçadas entre as percepções e as 
interpretações do mundo, criando assim uma rede de conhecimentos situa-
dos (HARAWAY, 1995). Essa experiência dinâmica transforma aquilo que 
somos e transforma as relações que estabelecemos conosco e com os demais.

O esquema “conhecimento – mediador – observador/visitante/público” 
(ou ainda: objeto de conhecimento – professor – aluno, assim como qual-
quer esquema institucionalizado) está naturalizado de tal modo que só 
serve para manter as relações de saber/poder (FOUCAULT, 1988) das es-
truturas institucionais e econômicas dominantes. No entanto, apesar de 
ainda termos muitas práticas que mantêm esse sistema, já é possível ver 
hoje a influência de teorias que questionam o pensamento e essas estru-
turas tradicionais. 

Neste artigo, pretendo ater-me às teorias pós-colonialistas, principal-
mente porque possibilitam um olhar crítico em relação à imposição de 
discursos (dominantes), ação esta recorrente nas situações nas quais há 
transmissão de conhecimento (como no esquema apresentado anteriormen-
te). O recorte que utilizo para realizar essa análise é o da mediação, campo 
no qual venho atuando há mais de vinte anos, tanto como professora de arte 
na educação formal, quanto como mediadora em museus e exposições, rea-
lizando visitas guiadas e ministrando oficinas e/ou cursos de formação para 
professores e professoras. Venho repensando a questão da mediação desde 
quando me deparei com situações em que percebi que o discurso do museu 
ou da Arte não afetava as pessoas com quem eu estava falando.

Em um museu (ou instituição cultural), o que deve ser “ensinado” é 
proposto por quem organiza e determina a exposição. Esse posicionamen-
to se reforça nos textos de parede, nas informações sobre a exposição e 
obras e nos percursos criados, privilegiando modelos estéticos e ilustrados 
considerados com base em perspectivas formalista e expressionista, que 
não permitem uma construção de significados por parte de visitantes, já 
que nos foi inculcado que o museu é um lugar de saber inquestionável.    
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Nesse sentido, a linguagem é o meio de manutenção do saber/poder da 
instituição, já que os discursos elaborados estão baseados nas premissas do 
lugar e servem para transmitir um conhecimento preestabelecido. O visi-
tante é dependente desse discurso e, mesmo que seja um visitante “civili-
zado” – culto, educado, refinado, polido, avançado, filtrado, limpo (PADRÓ, 
2008, p. 156) –, ele não cria relações/interpretações, pois atua sob a concep-
ção colonizadora da função educativa do museu. É possível perceber como 
esse papel que foi outorgado ao museu  se reforça nas próprias afirmações 
de visitantes sobre os comentários que um educador faz sobre a vida dos 
artistas e a relação desses artistas com suas obras, algo como: “mas saber 
disso muda nossa compreensão da obra”. Demonstra-se, desse modo, o con-
dicionamento dos sujeitos aos discursos que transmitem informação camu-
flada de explicação que traz conforto e acalma.

Quantos de nós entramos em um museu e primeiro lemos os textos 
curatoriais para depois apreciar as obras? Sabemos quem escreve os tex-
tos? Que diferença isso faz? Percorro livremente o espaço, traçando rela-
ções entre as obras? Isso é possível ou as obras estão dispostas de maneira 
a impor uma forma de percebê-las? Sinto-me representada nesses espa-
ços? Embora estejamos falando de museus, essas perguntas são válidas 
para as diversas manifestações culturais que nos circundam. Que subjeti-
vidades estão configurando? Que culturas as habitam? Quais estão ou não 
presentes? Quais estão invisibilizadas? Essas questões são fundamentais 
para começarmos a desvelar práticas culturais que ainda invisibilizam e 
calam sujeitos em situações de produção de conhecimento e, consequente-
mente, na produção de suas identidades. 

Mediação cultural

O termo “arte-educação” foi “incorporado ao vocabulário acadêmico e 
artístico e passou a ocupar um espaço significativo nos debates sobre a 
função da arte na atualidade” (BACARIN; NOMA, 2005, p. 4). Seu uso 
estava vinculado principalmente a espaços de arte, como museus, centros 
culturais e grandes exposições, e designa o trabalho daqueles que exercem 
uma função educativa em espaços não formais.  

Ao longo do tempo, esse termo foi bastante criticado por diversas edu-
cadoras como Barbosa (1991), Ferraz e Fusari (1992) e Biazoli (1999), en-
tre outras. Essa discussão segue até hoje e com ela surgiram algumas 
terminologias que tentam dar conta de um trabalho que vincula dois cam-
pos de conhecimento bastante complexos: a Arte e a Educação. Nesse sen-
tido, Frange (apud BIASOLI, 1999, p. 88) argumenta que: 



258

No coração de São Paulo, posso ser

REVISTA DO CENTRO DE PESQUISA E FORMAÇÃO / Nº 7, novembro 2018

A arte tem que resgatar sua autonomia na educação formal e/ou informal. 
Discordo radicalmente dessas terminologias “arte-educação” e “educação 
artística” e para onde elas têm levado e possam levar. Arte muito menos 
é disciplina para ser avaliada com notas e aprovações e/ou reprovações de 
alunos. Arte é tema mais complexo, profundo e ampliado.  

O que se coloca em questão aqui é a necessidade do reconhecimento da 
Arte como campo de conhecimento e não como “suporte” de outras apren-
dizagens. Uma das consequências diretas dessa discussão ocorreu no cam-
po da educação, com a mudança, promulgada pela Lei de Diretrizes de 
Bases de 1996, do nome da disciplina “Educação Artística”, que passou a 
se chamar “Educação de Arte”. 

Em exposições ou espaços culturais, sentem-se também os reflexos 
dessa discussão, pois isso afeta diretamente o papel do/a educador que 
trabalha em instituições culturais. Uma delas infere diretamente sobre o 
próprio nome da profissão: somos guias, auxiliares, monitores/as, educa-
dores/as, mediadores/as, arte-educadores/as, arte/educadores/as, artistas 
educadores/as... Quando trabalhei na 24ª Bienal de São Paulo, fui “tira-
dúvidas”; e na Mostra do Redescobrimento, “monitora”; mas em nenhum 
momento fomos consultados sobre como gostaríamos de ser identificados.

É possível encontrar hoje uma vasta bibliografia que define os diversos 
termos anteriormente citados:

•	 guia: escolar, de visita, em um espaço desconhecido;

•	 auxiliar: de espaço, alguém com/em necessidade;

•	 tira-dúvidas: reducionista, quais dúvidas, não reflexivo;

•	 mediador: está no meio, entre o público e a obra, tradutor;

•	 monitor: monitora, organiza, gerencia;

•	 educador: próximo ao professor, função educativa;

•	 arte-educador: profissional específico do museu, inclui outras ativi-
dades, oficinas e projetos. 

Assim sendo, percebe-se que cada um deles possui significados que 
influenciam e definem diretamente a atuação desses profissionais. Minha 
noção de mediação vem desse campo: do trabalho em exposições e da re-
flexão que fui realizando ao longo do tempo, baseada na reflexão sobre as 
necessidades e implicações que pressupõe trabalhar sob o significado de 
cada uma dessas nomenclaturas. 

Para Mirian Celeste Martins (2014), a mediação é um processo colabo-
rativo. Se a compreendemos dessa maneira, desestigmatizamos a tradição 
educativa baseada na concepção modernista dos museus do século XX, em 
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que as visitas eram planejadas com a finalidade de promover um conheci-
mento hegemônico sobre as obras e realizadas com foco na contemplação e 
observação dessas obras. O significado era atribuído pela obra (e não pelos 
sujeitos) e com base no pensamento do artista, conhecimento que os edu-
cadores tinham de antemão. 

O processo colaborativo concebe um sentido de ensino/aprendizagem 
que se baseia no processo de interação entre todos os sujeitos envolvi-
dos na ação. A circulação horizontal de conhecimento vai de encontro à 
transmissão da informação; realiza-se com o compartilhar experiências 
e descobrimentos e concretiza-se em conversas, manifestações, trocas de 
experiências, perguntas, respostas e silêncios provocados nos momentos 
de observação das obras e de abordagens suscitadas pelos mediadores e 
mediadoras. Essas atitudes, por exemplo, dão protagonismo a todas/os e 
sinalizam que o conhecimento não se realiza em uma única direção. Des-
se modo, estabelecem-se outras maneiras de compreensão, não mais hie-
rárquica e verticalizada, mas baseada na relação entre todos, como iguais, 
para marcar o que se conhece e o que se quer conhecer. Uma mediação cul-
tural colaborativa propõe caminhos para gerar um conhecimento coletivo, 
não como posições fixas, mas como possíveis percursos.  

Mirian Celeste (2014, p. 17) pergunta: “não será esta a tarefa maior 
da mediação cultural: abrir o que estava travado, libertar o olhar amarra-
do ao já conhecido para ver além?”. Nesse sentido, o/a mediador/a cultural 
é aquele/a que busca a negociação de significados decorrentes dos cruza-
mentos dos saberes procedentes dos sujeitos envolvidos nas situações. É a 
ação em si que ativa a produção de conhecimento nos mais diversos espa-
ços pedagógicos. 

Trabalhei, em 2017, na exposição “Guilherme Vaz | Uma fração do In-
finito”, no Sesc Pompéia. Suas obras possuem um grande poder evocativo, 
sendo ele um artista multimídia, que trabalha na intersecção entre mú-
sica e arte. Durante o processo de formação, o curador da exposição falou 
para nós, do educativo, sobre a importância de falarmos sobre o artista, 
para que seu legado artístico pudesse se expandir. Essa visão do curador 
despertou em nós alguns questionamentos sobre o trabalho do mediador 
em exposições e, consequentemente, acerca do sentido do setor educativo 
nesses espaços. Dada essa discussão, perguntamo-nos então o que signifi-
ca falar sobre o artista e que diferença poderia haver se falássemos a par-
tir do artista. Traduzida dessa maneira é fácil perceber que “falar sobre” 
remete à ideia de “transmissão de conhecimentos”, pautado nos modelos 
de arte-educação do final do século XX, reforçando o papel do educador do 
museu-instituição (PADRÓ, 2003). Esse/a mediador/a está atrelado aos 
textos curatoriais, à intensão do artista e à informação que já foi gerada 
sobre a obra.  
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Já falar a partir do artista abre brechas para uma mediação enten-
dida como “ponte”. O diálogo dá-se por meio das conexões que o públi-
co estabelece em função de suas vivências, e, nesse sentido, o papel do/a 
mediador/a é de interlocutor/ação, principalmente porque sabemos que as 
manifestações artísticas, dada sua condição simbólica, têm a capacidade 
de tirar-nos de nossa zona de conforto. Esse posicionamento faz com que 
as conexões pessoais sejam as guias do processo de construção de conhe-
cimento, transformando os sujeitos em protagonistas de suas próprias vi-
vências. A fonte de interesse para continuar aprendendo são os próprios 
desejos e as necessidades de conhecer-se e compreender melhor o mundo 
em que vivem. Se compreendermos que nosso trabalho (como mediadores/
as ou educadores/as) está profundamente vinculado à subjetividade, perce-
bemos então que não existem conhecimentos acabados, mas conhecimen-
tos para reconstruir e, inclusive, para serem criados (EFLAND, 2004). 

Ao compartilharmos nossas experiências, compreendemos que o ato de 
aprender é um ato social, já que depende de “conexões, relações e de apoio 
social” (STOLL; FINK; EARL, 2004, p. 102), e o transformamos também 
em um ato político, por meio do qual nos posicionamos durante a produção 
de conhecimento, compreendendo a diferença entre a imposição de um dis-
curso e a possibilidade de construir um em companhia. 

No coração de São Paulo

Minha aproximação ao conceito de “descolonização” no campo edu-
cativo deu-se durante o doutorado. Pesquisei sobre “como se gera conhe-
cimento em companhia”, aprofundando-me na experiência de um grupo 
de professoras que repensam juntas suas próprias práticas docentes. Em 
uma das reuniões que eu acompanhava, realizamos uma roda de conversa 
para falar sobre nossos desejos para o ano letivo que se iniciaria, e uma 
das professoras se perguntou: “eu colonizo?”. Com essa pergunta começa-
mos a nos aprofundar sobre o que poderiam ser práticas colonizadoras e 
descolonizadoras em sala de aula, tornando isso um “modo de ser”. Talvez 
seja mais fácil identificar posições descoloniais nas escolas, dada a carac-
terística fundamental da verticalidade como são realizadas, por exemplo, 
as aulas (lembrando do esquema citado anteriormente) ou mesmo, a pró-
pria relação institucional: diretor/a, coordenador/a, professor/a, alunos/as; 
modelo de transmissão de conhecimento, etc. 

Levando em conta que os processos coloniais sempre envolvem ques-
tões de dominação, exploração, submissão, imperialismo cultural e rela-
ções de poder, faz-se necessário verificar se há narrativas de resistência e, 
em caso positivo, de que forma estão se constituindo.
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A fim de ampliar minha pesquisa sobre possíveis formas de mediação 
descoloniais, decidi sair do contexto educativo e buscar em outros espaços 
experiências que rompam com imposições ideológicas determinadas por 
processos de mediações colonizadores.    

O primeiro lugar escolhido foi a Cia. Mungunzá de Teatro, por seu po-
sicionamento ativista e por constituir-se nas brechas do sistema, usando-o 
contra ele mesmo. Localizado hoje em um terreno da Prefeitura no Centro 
de São Paulo, na área conhecida como “cracolândia”, esse grupo de teatro 
realiza peças que dialogam com as temáticas contemporâneas, tratando 
de questões de gênero, raça, desigualdade social, etc. 

Os outros dois espaços foram escolhidos por abarcar experiências dis-
tintas, mas relacionadas com a produção, transmissão e difusão de e aces-
so aos bens culturais. Assim, o segundo local escolhido foi o Al Janiah, um 
restaurante palestino que se autodefine como “um espaço político e cul-
tural, com um bar e restaurante de culinária árabe no bairro do Bixiga; 
onde arte, cultura, política, música e cinema se expressam criticamente 
por meio de eventos, cursos de filosofia, de idiomas, dança, teatro, lança-
mentos de livros, exibições de arte itinerantes, de filmes, shows etc”.

O terceiro selecionado foi o Projeto Guri, responsável pela educação 
musical e a inclusão sociocultural de crianças e adolescentes na Grande 
São Paulo; uma iniciativa da Secretaria de Estado da Cultura de São Pau-
lo e gerida pela Santa Marcelina – Organização Social de Cultura.

	 Estabelecidos os lugares, dei início às entrevistas com os “responsá-
veis” pelos espaços, para compreender de que forma se dá a organização de 
cada lugar e como desenvolvem suas atividades. É fundamental sinalizar 
que a intenção desta pesquisa não é fazer julgamentos ou comparações. O 
que se busca são práticas que “sinalizem e provoquem um posicionamento 
– uma postura e atitude contínua – de transgredir, intervir, in-surgir e in-
cidir” (WALSH, 2009, p. 16) na produção e transmissão de conhecimento. 
Também não é intenção questionar de que forma os sujeitos/conhecimentos 
dominantes adquiriram suas posições de privilégio; mas identificar ações 
que possibilitem um “diálogo horizontal entre conhecimentos” (SANTOS; 
MENESES, 2010, p. 19), já que essas experiências podem trazer à tona 
ações que nos ajudem a repensar outros contextos pedagógicos.

	 Pretende-se, portanto, analisar de que forma se constituem as po-
líticas de acesso e de participação nos três espaços culturais escolhidos, 
considerando os seguintes aspectos:  

•	 organização do espaço: quem e o que o organiza; 

•	 de que modo configura subjetividades; 

•	 quais culturas subsistem nesses espaços, presenciais e invisíveis;  
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•	 resistência; 

•	 “fora de campo”.

   	 Acredito que uma pesquisa que busca ações descoloniais não pode 
ter uma voz autoritária no processo; seu papel é o de tentar realçar as 
relações de colaboração que se dão por meio dos relatos compartilhados. 
Para isso, pretende-se realizar um texto polifônico, que não busca recons-
truir os fatos com base na visão de um único outro, mas pelo cruzamento 
das subjetividades, criando uma “narração compartilhada, onde o diálogo 
é entendido como intercambio e reflexão sobre o que se diz” (HERNÁN-
DEZ, 2004, p. 50). 

	 Segundo a “teoria do ator rede” (LATOUR, 2008), o papel do pes-
quisador é o de escutar os agentes envolvidos na pesquisa, sem que esses 
sejam “disciplinados”, a fim de que surjam os temas que eles/as querem 
contar. Isso abre caminho para uma investigação em que cada um fala do 
que é significativo para si, dando protagonismo a quem conta a história 
e não a quem “pergunta” por ela. Para responder a questão metodológica 
“como contar uma história da qual eu não fiz parte?”, decidi que o mais 
importante era deixar que as personas entrevistadas contassem suas his-
tórias, pois, como sinaliza Latour (2008, p. 42), “a tarefa de definir e orde-
nar o social deve deixar-se aos atores mesmos, e não ao pesquisador. É por 
isso que, para recuperar algum sentido de ordem, a melhor solução é ras-
trear relações entre as controvérsias mesmas em vez de tratar de decidir 
como resolver qualquer controvérsia dada”. Por isso, lanço mão das vozes 
dos/as entrevistados/as para destacar, em seus relatos, ações que ilumi-
nem os aspectos selecionados e mencionados anteriormente.  

Aproximação ao campo: em diálogo

Quem organiza o espaço?

A Cia. Mungunzá de Teatro segue a lógica de um trabalho colaborati-
vo, tanto como grupo de teatro, no desenvolvimento de seus espetáculos, 
quanto como gestores do Teatro de Contêiner. Segundo Marcos:

Não há um diretor artístico, e isso é fundamental pra gente chegar no 
Teatro de Contêiner. Se existisse uma figura na linha patronal, ditando 
regras e os caminhos estéticos e políticos, provavelmente não teríamos o 
Contêiner”. 

Este é um grupo colaborativo de sete artistas educadores, cada um na sua 
função específica, onde cada um assume um papel de produção dentro do 
grupo. Não existe a figura de um produtor no grupo. São sete produtores 
[...], além disso também precisa atuar, ser artista dentro do grupo e respon-
sável por carregar e descarregar o caminhão e montar o cenário.
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	 A atual gestão do Projeto Guri tem aproximadamente dez anos. O 
projeto faz parte do Santa Marcelina Cultura, uma instituição com muita 
experiência na área da saúde e que, por isso, foi convidado a gerir o proje-
to, como disse Carla:

Como há dez anos, elas já tinham um trabalho muito forte na saúde, na 
Zona Leste... são conhecidíssimas na saúde. Elas já vinham com esse tra-
balho muito forte. Quando deu esse problema com o Guri, convidaram elas 
para repensar o programa. Elas trabalham com três braços, a educação, 
que é a faculdade e as escolas, a saúde e a cultura. Eu acho que a cultura e 
a educação ainda estão muito separadas. Talvez seja uma coisa processual. 
Do mesmo jeito que o Guri e a EMESP, nesses dez anos eram muito separa-
das, e agora as pessoas estão tentando unificar. Se o serviço social no Guri 
deu certo, então por que não tem na EMESP?

Agora pegaram o contrato do teatro São Pedro. O coordenador artístico pe-
dagógico do Guri virou o coordenador artístico do Santa Marcelina Cultu-
ra. Então ele está cuidando da EMESP, do Guri e da Orquestra do Teatro 
São Pedro. Lá, por exemplo, ele já introduziu outro modelo, não tem regente 
fixo.  Não tem mais o cara que vai ficar lá, tocando por dez anos e ganhan-
do 25 mil reais por mês. Agora ele conversa com a orquestra e pergunta: 
“quem vocês iam gostar como regente?”. E a gente vai atrás e vê se a pes-
soa tem disponibilidade. Colocando rotatividade, você diminui um pouco o 
poder. Com o Guri também é assim, a cada módulo de concertos, troca o 
regente. E para os alunos também é uma experiência bem legal, porque as-
sim eles têm experiência com regentes brasileiros, húngaro, de tudo quanto 
é canto do mundo.

O que organiza o espaço?

Hasan Zarif é militante da causa Palestina desde os dezesseis anos. 
Nessa época, ele já tinha a ideia de montar um espaço para conversas, 
debates, projeção de filmes, onde esse e outros temas pudessem ser discu-
tidos. Zarif viveu oito meses em uma ocupação em São Paulo e reconhe-
ceu nesse tempo as dificuldades que os refugiados têm quando chegam a 
um novo país. A maioria, graduados nos mais distintos campos (jornalis-
tas, advogados, cozinheiros, etc.), quando chegam a outro país tem que se 
adaptar à língua, à cultura, à cidade… O restaurante Al Janiah incorpora 
essa ideia e se configura como um lugar onde refugiados encontram um lu-
gar de acolhimento, para “chegar”. Por isso, quando abriu seu restaurante 
em 2016, Zarif terceirizou a cozinha aos refugiados da ocupação para que 
eles pudessem ter um espaço para iniciar suas vidas laborais no Brasil. 

Quanto à estrutura que conforma o programa Guri, Carla contou que: 
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O Guri, desde sua formação, quando foi pensado, é um projeto do Governo 
do Estado. A gente gere a verba e o programa. Antes, quem fazia a gestão do 
programa era o “Amigos do projeto Guri”. Eles faziam a gestão de todos os 
polos. Então perceberam que na grande São Paulo, há dez anos, não estava 
sendo feito... então convidaram algumas pessoas, um coordenador artístico, 
e pedagógico, uma assistente social e uma gestora. Eles tiveram bastante 
tempo para pensar o Guri. Acho que foram 3 meses pensando o que seria o 
Guri, antes de colocar o projeto em prática.  E até mudaram a nomenclatura, 
não era um projeto, era um programa, porque era contínuo. A compreensão 
de que não vai ser uma oficina lúdica de música, ou a criança vai lá, fazer um 
contra turno para matar um tempo... Não... Se é um programa de música a 
gente vai ensinar música de verdade, os alunos vão aprender a ler partitura, 
vão ter contato com um monte de instrumentos, vai poder escolher, eles vão 
ter vivência em vários... eles entram na iniciação musical, que são dois anos 
de experimentação rítmica das mais diversas, justamente para eles poderem 
trilhar o caminho que eles querem. E como a assistente social já estava des-
de o começo, e ela segue a linha do Paulo freire, do educador social, então ela 
colocou isso desde o começo. Então no Guri a gente consegue ter esse espaço 
muito delimitado e as pessoas sabem o que é o serviço social. 

Lá a música não está acima do serviço social, estamos educando cidadãos, 
para o mundo. Não estamos formando músicos, a gente forma pessoas.

Como isso foi introduzido logo no princípio, nas ideias de base que constituí-
ram o programa, então está muito consolidado lá dentro.

Cada espaço constituiu-se, como ideia inicial, com base na ideologia 
de seus criadores. No entanto, como espaços pedagógicos, estão constan-
temente submetidos às ressonâncias que provocam. Se essas ressonân-
cias são “ouvidas”, constitui-se, portanto, um processo de reconstrução 
permanente em que as decisões se baseiam no processo compartilhado, e 
não mais hierárquico. Produz-se uma mudança de posicionamento do “eu” 
para o “nós” que nos ajuda a visualizar as relações de poder que existem 
nos espaços dos quais fazemos parte.

Configurando subjetividades

Quanto à pauta cultural que se desenvolve no Al Janiah, Hasan disse: 
“muita coisa chega a nós pelo Facebook. As pessoas sonham em tocar aqui”.  

Podemos acompanhar na programação do restaurante as mais diver-
sas manifestações artísticas. Na semana de 24 a 29 de abril de 2018, por 
exemplo, estiveram presentes no restaurante a pianista paulista Louise 
Wooley; a cantora francesa Anaïs Sylla, que traz em suas composições in-
fluências da música africana e caribenha; e o Grupo Sabuká - Cantos e 
danças do Povo Kariri Xocó.  Além disso, houve o evento “Dia da Libera-
ção da Itália do Nazifascismo: Cinema + Debate”, com a exibição do filme 
Um dia muito Especial, do diretor Ettore Scola. 
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	 No que se refere à participação do público, Hasan comentou: 

Uma parte do público começou lá (em Santa Cecília), era uma casa para 
150 pessoas. Vou juntando com o público que está envolvido nessa questão 
do refúgio… é uma soma. As atividades que você pode estar em um espaço, 
onde está passando um filme… isso conta muito. É um lugar de “esquerda”. 
No dia do “golpe” contra a Dilma, a polícia jogou duas bombas no restau-
rante. E as pessoas nos apoiaram...” 

M: E como é ter um restaurante Palestino, com todo esse envolvimento com 
a causa inserido em um bairro “italiano”?

Hasan: Temos três cubanos aqui. Eles moravam em Osasco e vieram para 
cá. Depois veio mais um e veio também o irmão de um deles. Quatro. Mais 
dois que vieram de Cuba. Seis. Os seis moram aqui no bairro. E estão vin-
do mais. Ou seja, os cubanos estão vindo para cá, por causa do restauran-
te, porque é uma possibilidade de eles trabalharem… usarem a internet. 
Eles ficam aqui o dia todo. Agora tem também uns sete ou oito árabes que 
moram aqui. A gente vai na padaria da Treze, que é uma referência. E to-
dos falam “olha os árabes…”. Eles já chegam no “Salaam Aleikum”. Acho 
que o pessoal que chegou tem uma relação boa com a vizinhança. [...] Esta-
mos bem inseridos no bairro. Fazemos tudo no bairro. Temos essa política. 
Compramos as coisas aqui, por exemplo, produtos de limpeza, compramos 
do cara na esquina, não compramos de um atacadista no Brás, compramos 
chuteiras do distribuidor dali, e quem traz é um menino muçulmano da 
Nigéria... com isso vai criando... os meninos fecharam uma quadra aqui... 
e assim vamos nos inserindo. A ideia é de que venha todo mundo pra cá. 

Culturas presenciais e invisíveis  

Ao falar sobre a sede do Projeto Guri, Carla informa: 

Na sede, onde eu trabalho, não tem nenhum polo do Guri, mas tem os gru-
pos infantis e juvenis. Para esses grupos infanto-juvenis, vai ter desde uma 
orquestra sinfônica a um coral, um grupo de choro, uma camerata de vio-
lões, um coral de familiares, porque o Guri tem isso de trabalhar com as 
famílias. Não adianta você trabalhar esse indivíduo se você não trabalha a 
família dele. Os assistentes sociais fazem oficinas, desde oficinas de gera-
ção de renda, até debates sobre vários temas, porque se não, não resolve... 
e no território também. Eles têm que estar bem articulados com todos os 
fóruns de saúde, educação, porque se a gente está pensando nessa criança 
de uma forma global, tudo isso interfere. Para esses grupos a gente abre 
uma seleção. Os alunos podem se candidatar, eles passam por uma prova 
técnica, é para um aluno que já está a um tempo estudando no guri. Mas 
se o assistente social olha e fala “esse aluno não está legal aqui no polo”... 
as vezes acontece... eles entram nos grupos e viram chefe de naipe da or-
questra, aí param de ir no polo, começa a tratar mal os colegas... então o 
assistente social entra e fala “Não é assim. É um todo, e vocês estão repre-
sentando esse todo”. 
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Responsabiliza ele pelo papel que ele tem dentro do polo. Se ele é o melhor, 
então a função dele é ajudar a todo mundo. E muita coisa acontece. Ano 
passado um grupo de alunos da orquestra sinfônica foi para a Colômbia, 
fazer parte da orquestra infanto-juvenil da América Latina. Foram Colôm-
bia, Brasil e Peru. 

Quando se entra no restaurante Al Janiah, logo de frente está o bar. 
Do nosso lado esquerdo, ao final do balcão, vemos um cômodo em que há 
uma janela retangular. Lá dentro é a cozinha, de onde temos a visão dos 
refugiados trabalhando.  

Quanto à organização do espaço, Hassan contou que:

Toda a parte política e cultural eu toquei sozinho. Eu até queria buscar 
mais envolvimento do pessoal que trabalha aqui, só que tem a questão da 
dificuldade do idioma, também tem que eles não conhecem a cidade, tem 
que sobreviver, pensar no dia a dia... Agora tem um pouco mais de gente 
por perto, tem a Samia, tem a Marina... tem um pessoal que já estava des-
de o começo, mas dos refugiados, são poucos que se envolvem. Mas todos 
estão ligados, tem uma consciência sobre as questões de gênero, toda uma 
política... Você viu o cartaz que tem na porta, que está em árabe e por-
tuguês? Que fala disso, do respeito que a gente tem aqui dentro, sobre a 
questão do assédio...isso também é um processo de formação. Eles também 
acompanham alguns debates.  

Resistência

Em um evento que realizaram com os alunos e alunas do Projeto Guri, os/
as assistentes sociais compraram de lanche para os alunos Coca-Cola e cho-
colate, e essa escolha foi questionada. Sobre esse episódio, Carla comentou: 

Quem vem das artes e da cultura tem essa visão horizontal. Vem da nossa 
formação. A gente trabalha com isso o tempo todo. Se você for pegar uma 
pessoa que trabalha com contabilidade, ela não tem a menor ideia. Quando 
a gente vai falar da instituição como um todo. É outro pensamento, é outro 
conceito, não é só trabalho é conceito de vida. As pessoas têm visões comple-
tamente diferentes de vida e sociedade. Isso fica muito claro quando a pes-
soas começam a transformar as coisas só em números. A gente sabe que gere 
dinheiro do Estado, então a burocracia faz parte, a gente tem que explicar 
os nossos gastos sim, pra onde eles vão, de que forma, a burocracia serve pra 
isso e ela é necessária, só que quando eu digo que a pessoa tem outro pen-
samento, ela acha que tudo bem economizar no lanche, só que não está tudo 
bem. E então você tem que dizer: “você gosta de tomar Coca, outras pessoas 
também gostam. Quando tem o cafezinho aqui de vocês, vocês não saem e 
compram uma Coca para tomar? E por que eles não podem, se tem verba?”. 
Se a gente está justificando, se tem fotos, lista de presença, foi para aluno, 
familiar, comunidade... é um trabalho contínuo de sensibilização. 
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M: Então tem que formar o pessoal da própria instituição... 

Sim, tanto que agora teve um evento do CONDECA 

 e a gente disse: “queremos todo mundo lá, financeiro, RH”... Por quê? Por-
que vocês têm que ver os adolescentes e as crianças. Vocês têm que saber 
quem eles são... têm que ver a alegria deles, no dia que eles estão nesse 
evento. Daí vocês vão entender esse monte de papel que a gente dá para 
vocês assinarem... aí vocês vão entender o que vocês estão fazendo aqui... 
deixa de ser número, você personifica. Eu gosto de pensar que se você mos-
tra, as pessoas se sensibilizam com aquilo. Elas vêm que o outro também 
é um indivíduo, também é um ser humano, e até pode ser que comece a se 
questionar: “Nossa, eu acho que tinha que ser tratada com mais respeito”. 
Não sei se estou sendo tão respeitada aqui dentro como eu deveria... aí você 
quebra questões de gênero “ele tem e eu não tenho”, eu tive que lutar para 
conquistar o meu... então, não ia ser muito mais legal se você tivesse desde 
o começo? 

Do mesmo jeito que você sensibiliza os familiares e o pessoal do território, 
você tem que sensibilizar a instituição também. E ao mesmo tempo mos-
trar resultados como, por exemplo, um aluno que virou professor.

Depois de contar como foi o processo da montagem e de “ocupação” do 
terreno da prefeitura para montar o teatro, Marcos fala sobre as conse-
quências da ação: 

Como ele é uma “ocupação” e ele não tem vínculo com o capital, não tem 
objetivo de lucro, ele nos permite tudo. Então quando a gente vai num Sesc, 
a gente questiona tudo, a gente faz exatamente o contrário, porque a gente 
não tem vínculo com o lucro, e a gente não tem vínculo com a burocracia 
e isso permite que aqui esteja contra muitas políticas culturais e políticas 
públicas, porque o que não se tem espaço para teste em outros lugares, 
aqui a gente tem. E o que a gente começa a fazer? A testar as coisas... va-
mos testar. Dentro de um limite de nossa cabeça, o que a gente acha que é 
correto ou não correto; então, por exemplo, nesse primeiro mês, quando os 
containers ainda não tinham chegado e a gente estava cortando a grama 
e fazendo a terraplanagem, foi incrível porque os moradores passavam e 
perguntavam: 

- O que vai ser aí?

- Vai ser um teatro.

- Teatro de quem?

- Nosso... meu, seu...

Porque quem estava cortando a grama era a gente. Não existia a figura de 
um mediador, de um empreiteiro, de um empresário... vai ser nosso, “vem 
ajudar a gente”. E isso permitiu que a gente fizesse uma aproximação muito 
rapidamente da comunidade, da população vinculada a esse projeto. 
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E tem uma certa “bandidagem” nossa que é “vocês estão escutando, cá en-
tre nós, que é uma ocupação irregular aqui. Tudo que a gente fala pra 
imprensa, a prefeitura é nossa parceira, porque a gente amarra eles no 
discurso de parceria. É claro que de fato eles são nossos parceiros, mas 
eles são nossos parceiros informalmente, não legalizado, porque a gente 
tem o acompanhamento da Secretaria do Estado, tem o acompanhamento 
da Secretaria Municipal, e eles só não legalizam porque tem burocracias 
que não possibilitam a legalização neste momento, mas existe um entendi-
mento sobre o projeto. Então a gente começou a entregar para a imprensa 
as matérias e que era um projeto inovador em uma via diferente e que nós 
tínhamos uma parceria junto com o poder público. E isso nos deu dois re-
sultados bacanas: o primeiro, a imprensa cobre o espaço, então tudo que a 
gente faz aqui sai em todos os veículos, e segundo, a gente amarrou todos 
os governantes com o discurso, a ponto de que toda iniciativa contra esse 
projeto ela é sempre por debaixo da mesa, e nunca escancarada pelo poder 
público. O Dória não pode ir lá e falar “quero que vocês saiam daqui agora”. 
“Como você quer que a gente saia? Está todo mundo sabendo que nós somos 
parceiros”. Então tem esse alinhavo com o projeto.

“Fora de campo”  

O fora de campo é um conceito que vem da teoria fílmica e representa 
aquilo que está fora do campo visual da câmera. É um lugar que nos per-
mite explorar “a relação entre imagem e abstração, o subjetivo e o objetivo, 
o dentro e o fora entendidos de modo complexo e dinâmico, e não como a 
oposição de categorias simples limitadas” (Grimshaw, 2001, p. 42). Assu-
mir o fora de campo é visibilizar os pontos cegos de cada projeto; talvez 
seja o espaço mais descolonial de tudo que foi sinalizado até agora. É no 
fora de campo que se revela o que não se espera, o que questiona as regras 
e o previsível. É mostrar as divergências, os erros… Acerca disso, conta-
nos Marcos: 

Recentemente a gente ousou trabalhar com a curadoria do Sesc Birigui e a 
Bárbara perguntou “vamos fazer o espetáculo na praça?” E fizemos e deu 
super certo. Nosso infantil ganhou dimensão na praça. Então a gente sem-
pre compra as coisas para circular mais sem depender de muita gente, sem 
depender para onde a gente vai, a gente coloca tudo no nosso caminhão, e 
a gente mesmo tem tudo, desmonta e vai embora. Parece óbvio mas não 
é, porque quando você coloca o aparato técnico envolta da obra você tem 
dificuldade de sair com a obra, de circular, de fazer temporada, de viajar, 
e isso vai fazer com que a obra saia do seu repertório e pare de circular. 
Então a gente  tem muito cuidado, sempre que a gente faz um trabalho,  
para que ela de fato fique com repertório.      
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Poder ser

Essas três experiências, embora localizadas espacialmente no centro 
de São Paulo, não buscam se ater a um lugar e um problema específi-
co. Ao contrário. Pretendem abrir o diálogo considerando ações que estão 
acontecendo naqueles espaços. No entanto, elas sinalizam em primeira 
mão a necessidade de se mapear e compreender os contextos dos distintos 
lugares onde queremos atuar. 

A Cia. Mungunzá partiu da necessidade de que tinham de ter um lu-
gar, uma “casa”, como Marcos mencionou na entrevista. E juntamente 
com isso a ideia de não pagar aluguel, ação que estava naturalizada pelo 
sistema de editais. Embora esteja no coração de São Paulo e seja bastante 
engajada em lutas sociais, as ações da Companhia estavam vinculadas ao 
teatro, eram para sua classe artística, para o público teatral e para outras 
companhias de teatro. Identidade: Teatro. 

Já no caso do Al Janiah, Hasan afirma que a Palestina é o motivo que 
rege o que acontece no restaurante:  

Pode estar acontecendo a apresentação que for, a bandeira da Palestina 
está lá. Não há necessidade de falar sobre, pois se você olhar tem Palesti-
na em todos os lugares. Está no samba, na ancestralidade. O que acontece 
aqui acaba tendo uma ligação. Quem vem fazer uma atividade aqui sabe. 

Identidade: Palestina

E, por fim, o trabalho realizado no Guri é de assistência social e se 
realiza por meio do ensino da música. Esta não é suporte para a assistên-
cia social, pois é compreendida em sua totalidade, como campo de conhe-
cimento, com especificidades técnicas e teóricas, mas também sociais, que 
vão ao encontro do pensamento freiriano de uma formação que promova o 
pensamento crítico. Identidade: Assistência Social. 

Ao ressaltar a identidade de cada um deles faz-se visível o foco que 
organiza todas as ações de mediação nesses espaços pedagógicos. É essa 
identidade que promove as iniciativas e que impulsiona esses espaços. No 
entanto, é possível ver nos relatos como essas identidades são atravessa-
das por outras identidades e como isso reconfigura a identidade de todos 
os sujeitos envolvidos nessas atividades culturais. A Cia. Mungunzá hoje 
pensa em ações para realizar com os moradores em condição de rua que 
vivem no entorno, pois eles trouxeram para dentro do teatro suas necessi-
dades e seus conhecimentos. Assim como o Al Janiah foi atravessado pelos 
refugiados que trabalham na cozinha do restaurante; e como os assisten-
tes sociais do projeto Guri perceberam a importância das famílias no pro-
cesso de formação de alunos e alunas.
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Compreende-se, desse modo, que, embora não tenham sido pensados 
como projetos colaborativos, emergiu deles uma identidade “relacional”, 
que negocia seu estar e fazer a cada dia no trânsito do fazer sobre ao fa-
zer com. 

Marcos não titubeia quando conta a história do Teatro de Container. 
Seu relato é preciso, emocionante, direto. Suas certezas estão assentadas 
nos dez anos de envolvimento com o teatro, além de fazer parte de um 
grupo consolidado, com quem vem trabalhando, discutindo, repensando e 
refletindo desde o início da Cia Mungunzá, há dez anos. Eles já não ques-
tionam sua identidade (pelo menos não agora), que é forte e que clama por 
seus direitos, pois os (re)conhece. 

Pode-se dizer o mesmo sobre o Guri, pois o programa existe há mais 
de dez anos e segue com a mesma coordenação desde o princípio, além de 
estar integrado a uma instituição bastante consolidada. Essa base sólida 
reafirma a identidade do programa consolidando as ações que são levadas 
a cabo, baseadas nas premissas sociopedagógicas e educativas elaboradas 
pela coordenação ao longo desses dez anos.      

Ainda que entre os projetos aqui escolhidos o Al Janiah seja o mais 
recente e algumas pessoas possam afirmar que Hasan por ser brasileiro 
talvez não “tenha o direito” de militar pela causa Palestina, ele o faz des-
de os dezesseis anos, movido pela causa de seus pais, que vieram ao Brasil 
por terem sido expulsos da Palestina. Assim, Hassan sente e convive com 
esse fato dentro de sua casa, desde sempre. 

Os dez anos da Cia Mungunzá assim como os dez anos da coordenação 
do projeto Guri e a experiência de toda vida de Hassan com seus pais re-
fugiados revelam a questão do tempo como uma das condições fundamen-
tais para a consolidação da identidade. Esse tempo significa encarnar a 
experiência vivida, refletir e analisá-la, participar da ação e ser modifica-
do por ela. 

E, outro aspecto fundamental que se desvela nessas três experiências, 
para a constituição de processos de produção e transmissão de conheci-
mento transgressores, que interfere, opõe-se à e afeta a constituição de 
identidades, é a rede de relações que vai se criando ao redor desses espaços 
culturais, abertos aos encontros de subjetividades distintas. É no processo 
interativo, que abarca todas as vozes com as quais nos relacionamos, que 
se constrói um relato maior; relato este que busca, por meio do diálogo, 
explorar como se constroem, moldam, criam e se vivenciam as experiên-
cias geradoras de significados. Desse modo, um não impõe seu significado 
sobre o outro, mas sim o constroem juntos.    
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Boaventura Souza Santos disse em sua Master Class#1 (2016) que:

Conhecer é permitir que quem conhece represente o mundo como próprio, 
como seu. Porque só se eu representar o mundo como meu é que eu mante-
nho a minha autoestima da minha cultura e posso transformar esse mundo.  

O que a Epistemologia do Norte e o conhecimento moderno fizeram foi im-
pedir que grande parte da população do mundo pudesse representar o mun-
do como seu. O mundo foi-lhes dado. Eles não fizeram o mundo acontecer, o 
mundo aconteceu-lhes. 

O colonialismo, de alguma maneira permitiu-lhes que olhassem o seu pas-
sado e até o respeitassem, na condição de que não tinham futuro, senão 
o futuro dos colonizadores. E, portanto, não lhes permitiu representar a 
sociedade como própria, como sua e, como tal, também não lhes permitiu 
transformar a sociedade de acordo com suas aspirações.

Compreendemos, então, que mediação é uma ação que nos possibilita 
encontrar um lugar para ser, para conhecer-se e compreender melhor de 
que forma os limites estão constituídos. E que as margens não são lugares 
extremos, mas possibilidades de reconfigurar o centro. Propõe-se a criação 
de uma terceira margem que dissipe os limites: um espaço onde escolhe-
mos nos situarmos e discernir sobre nossas possibilidades, por meio das 
quais os centros podem ser dialogados e reconstruídos. 

Desse modo, é possível pensar outras formas para o esquema apresen-
tado anteriormente, levando em consideração formas de produção de co-
nhecimento que sejam mais horizontais. Esta é apenas uma delas. Fica o 
convite para que pensemos juntos outras possibilidades:      

 
Novos Conhecimentos

Mediador Observador/visitante/públicoConhecimentos Conhecimentos

Esquema 1: Mediação descolonial
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PARA ALÉM DA CAPITAL - ANÁLISE DA INFLUÊNCIA DO 
EDITAL PROAC TERRITÓRIO DAS ARTES NO INTERIOR 
DO ESTADO DE SÃO PAULO
Ademir Apparício Júnior, Andreia Mingroni Besteiro, Bianca Soares 
Dorini, Cassiane Tomilhero Frias e Marcos Tadeu Camargo da Silva1 

RESUMO

Esse artigo pretende investigar a existência de características de Polí-
ticas Públicas de Cultura que dialoguem mais diretamente com os modos 
de produção cultural das cidades do interior do Estado de São Paulo. O re-
corte escolhido para referenciar o processo de pesquisa foi o Edital Terri-
tório das Artes do Programa de Ação Cultural (ProAC). Na possibilidade 
de existirem as tais características, busca-se identificar quais são e de que 
forma as Políticas Públicas de Cultura influenciam e/ou são influencia-
das por modos específicos de atuação no interior. Assim, a tentativa aqui 
é, mediante o processo de investigação e identificação, apontar diretrizes 
para novos desenhos de Políticas Públicas que favoreçam a criação, pro-
dução, difusão e circulação de bens culturais do interior do Estado de São 
Paulo e também de todo o País.

Palavras-chave: Políticas Públicas. Cultura. ProAC. Edital. 

ABSTRACT

This article intends to investigate the existence of Culture’s Public Po-
licies that dialogue more directly with the cultural production ś modes of 
the country cities of the State of São Paulo. The cut chosen to refer to the 
research process was the Program of Cultural Action ś (ProAC) Territory 
of Arts. In the possibility of having such characteristics, identify which 
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are and in what way the Culture’s Public Policies influence and/or are in-
fluenced by specific ways of acting in the interior. Then, the attempt here 
is, through the process of investigation and identification, to point out gui-
delines for new designs of Public Policies that favor the creation, produc-
tion, diffusion and circulation of cultural goods of the interior of the State 
of São Paulo and also of the whole country.

Keywords: Public Policies. Culture. ProAC. Notice.

O tema desta pesquisa surgiu do interesse em identificar possíveis 
características nas Políticas Públicas de Cultura existentes no Estado de 
São Paulo que dialogassem de forma mais direta com os modos de produ-
ção cultural realizados nas cidades do interior do Estado. Interessava-nos 
saber se era possível levantar um breve diagnóstico que apontasse as ca-
racterísticas desses modos de produção, com base no estudo de modelos de 
políticas vigentes e no levantamento e análise de alguns resultados obti-
dos nos últimos anos.

Por meio de experiências de alguns dos autores deste texto e de deba-
tes e relatos que surgiram nas aulas da 5ª Turma do Curso Sesc de Ges-
tão Cultural durante os anos de 2017 e 2018, foi possível perceber que 
existem algumas singularidades na produção cultural do interior do Es-
tado de São Paulo, e isso instigou-nos a pesquisar quais fatores geram tais 
singularidades e se há políticas culturais que possam se adequar melhor 
a essa realidade.

O primeiro fator observado foi a distribuição orçamentária da cultura 
no Estado. Atualmente, o governo aplica os recursos de forma despropor-
cional entre a capital e o interior. Segundo dados do Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística (IBGE), 27% da população do Estado reside 
na capital, no entanto, essa área detém 70% dos investimentos culturais, 
enquanto que 73% da população do Estado residem no interior, mas essa 
área detém apenas 30% dos investimentos culturais, segundo mapeamen-
to disponível no site do Fórum do Litoral, Interior e Grande São Paulo 
(FLIGSP) e realizado com base nos números publicados pela Secretaria 
da Fazenda do Estado de São Paulo no ano de 2016.

Também se destacou em primeira análise a ausência de centros cul-
turais, instituições de pesquisa, criação e formação, equipamentos de cir-
culação de conteúdos e bens no campo das artes e da cultura, públicos e 
privados, que tenham sede ou atuação fora da capital.

Com base nesses dados e debates, as seguintes hipóteses foram levan-
tadas a respeito dos modos de produção no interior que poderiam apontar 
a necessidade de políticas culturais que dialogassem com essa realidade: 
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1.	 Os grupos artísticos no interior tendem a trabalhar de forma mais 
orgânica com múltiplas linguagens artísticas.

2.	 Dada a escassez de Espaços Culturais em cidades do interior, a 
sede de um grupo artístico pode se tornar um espaço de referência 
para a cultura de determinada cidade e região.

3.	 Os grupos do interior sentem maior necessidade de circulação para 
aumentar a troca de experiências, formação, difusão e visibilidade 
de seus trabalhos.

Com essas hipóteses e de acordo com o objetivo proposto, iniciou-se a 
análise do objeto de estudo, o Edital Território das Artes, pertencente ao 
Programa de Ação Cultural do Estado de São Paulo (ProAC SP), cujo foco 
na criação e/ou manutenção de espaços culturais e na multiplicidade de 
linguagens é relevante ao interior, pois possibilita a manutenção da sede 
dos coletivos que lá estão para que continuem em atividade.

Para a realização desta pesquisa, foram utilizados dados de fontes 
oficiais e públicas, como o Edital Território das Artes e seus dados; o 
FLIGSP; o site da Secretaria da Cultura do Estado de São Paulo; o site do 
IBGE; o Suplemento de Cultura na Pesquisa de Informações Básicas Mu-
nicipais (MUNIC); o Sistema Nacional de Informações e Indicadores de 
Cultura (SNIIC) e Mapas de Cultura. Além disso, foram realizadas entre-
vistas com pessoas que auxiliaram na concepção e implementação do edi-
tal no ano de 2014 e com alguns coletivos contemplados pelo Edital ProAC 
Território das Artes.

Distribuição dos investimentos em Cultura no Estado de São 

Paulo

Segundo a estimativa do IBGE para o ano de 2017, o Estado de São 
Paulo apresenta uma população de 45.094.866 pessoas, distribuída em 
645 municípios, com 26,9% do total da população concentrada na capi-
tal do Estado. Ainda segundo o Instituto, é possível dividir as cidades 
por porte conforme número de habitantes: as de grande porte apresentam 
uma população acima de 500.000 habitantes; as médio porte, de 100.001 a 
500.000; e pequeno porte, até 100.000 habitantes. Assim, 88% das cidades 
paulistas são consideradas pequenas; 11%, médias; e 1%, grande.

De acordo com estudo realizado e divulgado pela FLIGSP, consideran-
do dados disponíveis no site da Secretaria da Cultura, havia 61 progra-
mas e/ou espaços culturais sob administração dessa Secretaria. Desses, 
19% eram exclusivos ou estavam situados na cidade de São Paulo; 47% 
tinham atuação mista e 17% atendiam exclusivamente às demais cidades 
do Estado. Os dados atuais disponíveis no site da Secretaria são seme-
lhantes aos apresentados na página do FLIGSP de 2016.
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Em convergência com o objetivo da pesquisa, foi verificado que entre 
os programas de fomento da Secretaria, o ProAC SP mostra-se pertinente 
para o recorte deste estudo, isso porque há nesse programa transparência 
e facilidade no acesso dos dados de inscritos e aprovados de todo o Estado 
por meio do site da Secretaria e do Diário Oficial do Estado (DOE).  ProAC 
é um dos programas que mais dialoga e direciona diretamente recursos 
aos artistas e produtores culturais do Estado, permitindo maior protago-
nismo do agente cultural no desenvolvimento da cultura e arte nas diver-
sas regiões.

O ProAC SP foi criado em 2006 com o objetivo de apoiar a realização 
de projetos culturais e é executado em duas vertentes distintas de finan-
ciamento: ProAC ICMS, no qual uma porcentagem da arrecadação esta-
dual do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) é 
destinada a projetos culturais por meio de renúncia fiscal de empresas 
contribuintes no Estado de São Paulo; e ProAC Editais, executado com re-
cursos públicos da peça orçamentária da Secretaria da Cultura que são 
destinados diretamente aos projetos culturais contemplados por meio de 
seleção pública.

Os dados da Tabela 1 mostram os valores destinados aos projetos con-
templados pelo ProAC Editais e aos projetos aprovados pelo ProAC ICMS. 
Cabe pontuar que os valores do ProAC Editais são repassados para a tota-
lidade de projetos contemplados, diferentemente do valor do ProAC ICMS. 
Neste, parte dos projetos não recebe aporte, pois este depende da captação 
de recursos com as empresas posterior à aprovação. Os dados foram reti-
rados do Portal da Transparência da Secretaria da Cultura e do site do 
ProAC. 

Também por meio da Tabela 1 é possível verificar o fluxo de valores 
destinados aos prêmios do ProAC Editais, com uma tendência de cresci-
mento até 2014, mas com queda considerável entre 2014 e 2016 devido aos 
cortes orçamentários estaduais que atingiram a Secretaria da Cultura e 
consequentemente o programa. A quantidade de prêmios concedidos tem 
relação direta com os valores totais destinados ao ProAC Editais, mas 
também pode sofrer alterações devido à política e ao planejamento da Se-
cretaria em um determinado ano, pois a quantidade de projetos contem-
plados e os segmentos artísticos dos editais podem modificar, assim como 
as quantidades e valores de premiação em cada um deles. 

O mesmo ocorre com o ProAC ICMS, que se mantém em um mesmo 
patamar desde 2016. A dinâmica do ProAC ICMS está muito mais vin-
culada ao mercado e às empresas que arrecadam o imposto no Estado; 
sendo assim, a quantidade de projetos aprovados é superior à quantidade 
de projetos que recebem aporte e que são executados. Os dados exatos de 
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projetos executados não são computados; portanto, não divulgados pela 
Secretaria da Cultura.

Tabela 1 – Relação entre o valor destinado a cada ProAC e os projetos aprovados por ano

Fonte: http://www.transparenciacultura.sp.gov.br/

O Edital Território das Artes

O edital foi criado em 2014 por uma necessidade de vários agentes cul-
turais. Os dados utilizados acerca do Edital ProAC Território das Artes 
nº 26/2014 foram retirados da publicação de 9 de agosto de 2014 do Diário 
Oficial do Estado de São Paulo (DOE).

O edital apresenta e estabelece em seu texto a essência do que deve es-
tar contemplado nos projetos, bem com regras e documentação, objeto dos 
projetos, quantidade e valor dos prêmios disponíveis. De acordo com o edi-
tal, entende-se que Território das Artes são espaços físicos para a prática 
experimental das diferentes linguagens artísticas; local para desenvolver 
ações internamente ou base estruturante para ações desenvolvidas exter-
namente; espaços físicos com iniciativas de gestão autônoma da socieda-
de civil para a prática experimental das diferentes linguagens artísticas, 
notadamente quanto ao papel de produção, formação e difusão pública. 
Sendo assim, os projetos contemplados no edital em 2014 tiveram como 
característica a obrigatoriedade em desenvolver as seguintes atividades:

a) Atividades de formação nas artes, por exemplo: oficinas, cursos, 
workshops, palestras, reuniões, debates, residências artísticas. 

b) Atividades de difusão das artes, por exemplo: apresentações, inter-
venções, ensaios abertos de artistas, grupos ou coletivos. 

c) Atividades de intercâmbio com artistas e realizadores entre regiões 
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do Estado de São Paulo, entre estados e entre países.

Essas obrigatoriedades mantiveram-se válidas para os anos 
subsequentes. Além dos itens obrigatórios descritos, o proponente pode 
incluir em seu projeto atividades relacionadas à manutenção de espaços 
físicos, compras de equipamento, contratação de equipe e serviços de 
comunicação.

Os projetos inscritos são avaliados por uma comissão criada pelo 
ProAC Editais, composta de cinco pessoas, baseados em critérios preesta-
belecidos pelo programa e divulgados no edital, como:

•	 Descentralização geográfica e capilaridade no Estado de São Paulo. 

•	 Impacto sociocultural: interesse público do projeto, incluindo im-
pacto qualitativo e quantitativo de beneficiados, sejam estes profis-
sionais envolvidos ou público participante.

•	 Diversidade temática.

Percebe-se pelas premissas dispostas anteriormente que esse edital 
dialoga com a demanda dos agentes culturais para o investimento público 
em projetos com multiplicidade de linguagens, com um papel de formação, 
produção e difusão de linguagens artísticas, contemplando a estruturação 
e manutenção de um local físico para realização dessas práticas.

De 2014 até 2017, o edital sofreu algumas modificações que influencia-
ram negativamente nos modos de produção do interior: houve diminuição 
1) na quantidade de projetos contemplados, 2) do valor total de premiação 
aos projetos contemplados e 3) da descentralização geográfica. O edital de 
2014 estabelecia que no mínimo 70% dos projetos contemplados deveriam 
ser obrigatoriamente de fora da capital do Estado, em atendimento a uma 
política afirmativa estabelecida pela Secretaria nesse período. A partir 
de 2015, esse percentual reduziu para 50%, em conformidade com os de-
mais editais do ProAC que seguem essa mesma política. Ou seja, hoje em 
dia está mais difícil de ser contemplado devido à grande concorrência e ao 
número limitadíssimo de projetos selecionados. No mais, é preciso enxu-
gar os valores descritos no projeto dentro de um orçamento com teto pró-
ximo ao limite de viabilidade 

Distribuição do Edital Território das Artes nos municípios de 

São Paulo

A Tabela 2 apresenta a quantidade e relação dos projetos inscritos e apro-
vados no ProAC Editais Território das Artes da capital e do interior entre 
2014 e 2017. Nesse contexto, utilizaremos a palavra “interior” para denomi-
nar os demais municípios do Estado de São Paulo que excedem à capital.
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Tabela 2 – Projetos inscritos e aprovados no Edital ProAC – Território das Artes entre 2014 e 
2017 na capital e no interior 

Fonte: http://www.proac.sp.gov.br/proac-editais-editais-e-resultados/

Ao se considerar o porte – pequeno, médio ou grande – de cada um 
dos municípios, a Tabela 3 apresenta a quantidade de cidades que tiveram 
projetos inscritos no Edital ProAC Território das Artes no Estado de São 
Paulo e projetos aprovados entre 2014 e 2017. É possível observar que ape-
nas 16% das cidades do Estado tiveram projetos inscritos nesse edital e, 
dessas, somente 5% tiveram projetos aprovados.

Tabela 3 – Quantidade de cidades com projetos inscritos e aprovados no Edital ProAC - Ter-
ritório das Artes 

Fonte: http://www.proac.sp.gov.br/proac-editais-editais-e-resultados/

Um panorama estadual sobre a quantidade de projetos inscritos e 
aprovados entre os anos de 2014 e 2017, considerando o porte das cidades, 
é elucidado na Tabela 4.

Tabela 4 – Projetos inscritos e aprovados no Edital ProAC - Território das Artes entre 2014 e 
2017 por porte das cidades do Estado de São Paulo 

Fonte: http://www.proac.sp.gov.br/proac-editais-editais-e-resultados/
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Com as informações e dados levantados por meio do Portal da Trans-
parência e das publicações de todas as edições do Edital ProAC Território 
das Artes, somados às informações do IBGE, é possível observar a di-
mensão do Estado de São Paulo por população e distribuição de seus mu-
nicípios; percebe-se, ainda, que os recursos dos programas e/ou espaços 
culturais da Secretaria da Cultura e a maior parte de projetos aprovados 
e inscritos no Edital Território das Artes estão concentrados nas cidades 
de grande porte. Mas se trata de uma concentração desproporcional à dis-
tribuição da população no Estado.

Do edital, motivos e intenções

Como dito anteriormente, o Edital ProAC Território das Artes foi lan-
çado no ano de 2014 e surgiu para atender a uma demanda vinda da orga-
nização dos movimentos culturais do interior do Estado em diálogo com a 
Secretaria da Cultura do Estado. O edital fazia parte de um conjunto de 
pautas que vinha sendo discutido pelo FLIGSP desde o fórum presencial 
realizado na cidade de Hortolândia em 2011, mas somente em 2014 a pro-
posta foi organizada e apresentada à Secretaria da Cultura. 

Nos anos de 2013 e 2014, os integrantes do FLIGSP participaram sis-
tematicamente de todas as Audiências Públicas do Orçamento realizadas 
pela Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo (ALESP), reivindi-
cando R$100 milhões para o ProAC Editais e aumento dos recursos da 
cultura. A pauta ganhou força, e, juntamente com outros movimentos do 
Estado, o FLIGSP organizou duas ocupações na ALESP que reforçaram 
as pautas levantadas e fizeram com que o recurso do ProAC aumentasse 
gradativamente de R$ 25 milhões em 2012 para mais de R$ 40 milhões 
em 2015. 

Segundo Antonieta Jorge, então diretora do Centro de Editais da Se-
cretaria, o objetivo ao lançar o Edital era: “[...] valorizar esses espaços, 
incentivar suas produções, investir em novas propostas. O recurso podia 
ser utilizado para pagamento de contas de consumo (fixas), reforçar a ma-
nutenção, buscar trocas entre os grupos e manter a difusão”. Ela avalia 
ainda que o Edital nasceu de forma muito autêntica e foi um dos melhores 
compreendidos por todos os setores envolvidos.

Na época, a Secretaria mantinha uma escuta bastante atenta às deman-
das, tanto do interior, como do município. Fazíamos muitas reuniões com 
grupos representativos para entendermos qual era a necessidade ou a ex-
pectativa que se tinha em relação a Secretaria do Estado. [...] O objetivo 
era dar acesso a informação, trocar e quando digo acesso à informação, o 
vice-versa acontecia da mesma forma, ouvíamos muito o que os produtores 
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tinham como demanda e como era o mecanismo de produção cultural. [...] 
A partir dessas escutas e da demanda dos editais dos Pontos de Cultura, 
a coordenadora, na época Maria Thereza Bosi de Magalhães, juntamen-
te com a equipe, eu dirigia o Centro de Editais, construímos esse edital, 
e mais o edital de Aprimoramento Artístico, Publicações Culturais e Ar-
tes Integradas, todos com perfil multidisciplinar. (JORGE, 2018, entrevis-
ta por e-mail).

Dado esse contexto, Cassiane Tomilhero, uma das pesquisadoras deste 
trabalho, realizou entrevistas por e-mail com três integrantes do FLIGSP, 
nas quais foram identificados alguns fatores que impulsionaram a criação 
do Edital. Os integrantes escolhidos foram Tiche Vianna, diretora do Bar-
racão Teatro em Campinas; Flávio Racy, diretor e produtor da Casa das 
Artes/Cia Dita Cuja em Ribeirão Preto; e Roger Neves, gestor cultural da 
Associação Conpoema em Francisco Morato.

Segundo Roger Neves, um dos fatores que despertou a criação do edi-
tal está relacionado ao fato de os grupos do interior, na maioria dos casos, 
manterem uma relação intensa com suas comunidades. Nesse sentido, os 
projetos relacionados aos territórios desses grupos poderiam contribuir 
para ampliação e manutenção das redes comunitárias:

Uma das características mais marcantes da produção do interior, em mi-
nha opinião, e que diferem do modo de produção das iniciativas da capital, 
no que toca ao edital de Território das Artes, é a profunda relação que os 
grupos, coletivos e produtores de fora da capital têm com os territórios em 
que atuam. Esses trabalhadores da cultura desenvolvem um forte senti-
mento de pertencimento e intervenção em seus territórios, onde a fundação 
de espaços (físicos e simbólicos) marcam a formação dos grupos e sua tra-
jetória, do mesmo modo que a atuação e trajetória desses grupos marcam 
a vida sociocultural dos territórios onde atuam. (NEVES, 2018, entrevista 
por e-mail)

	 É recorrente entre os entrevistados o estabelecimento de uma re-
lação direta entre a ausência de espaços públicos de cultura no interior 
e a necessidade que os grupos artísticos sentem de manter seus próprios 
espaços para poderem criar, ensaiar e apresentar seus projetos, conforme 
cita Flávio Racy: 

O interior tem carência de apoio para a produção e de espaços culturais 
mantidos pelo setor público. Com isso, muitos grupos e artistas passaram a 
manter sedes abertas à (sic) público e com atividades que interferem direta-
mente no cenário cultural das cidades. (RACY, 2018, entrevista por e-mail)
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Para Tiche Vianna, outro problema é que os poucos teatros e equipa-
mentos municipais existentes no interior, que poderiam colaborar para re-
duzir essa carência, servem para usos diversos que não necessariamente 
à cultura. É comum, ao se observar a programação de um teatro munici-
pal, notar a frequência de eventos comemorativos do governo e entidades, 
formaturas e comemorações diversas. Segundo Tiche, “Isto faz com que a 
circulação dos produtos artísticos locais e a recepção de trabalhos centra-
dos em uma lógica diversa da produção de mercado promovida pela indús-
tria cultural não tenham espaço para fruição”. Roger vai além e defende 
que os projetos desenvolvidos no Território têm impacto direto no desen-
volvimento artístico do grupo e também alteram seu entorno:

A identificação com o território é algo posto, pressuposto e até o motivo pelo 
qual aquele artista se faz artista; é seu modo de interferir, colaborar ou 
questionar aquela realidade que lhe apresenta. [...] A influência mútua e 
simbiótica da produção artística com o território de atuação altera e produz 
tanto a obra quanto a evolução do espaço da cidade/bairro/rua; onde o nas-
cimento de espaços ou teatros alternativos altera a lógica e visão da própria 
cidade/bairro/rua, produzindo imageticamente sua história e significação 
territorial. [...] Essa influência, muitas vezes, extrapola o limite artístico e 
até mesmo o cultural, produzindo no(s) território(s) efeitos do campo social, 
econômico e político. (NEVES, 2018, entrevista por e-mail)

Percebe-se por meio dessa pesquisa que frequentemente esses espaços 
são administrados por mais de um grupo artístico ou funciona como sede 
de ensaios de grupos parceiros de diversas linguagens. Também é possível 
identificar que em alguns casos os espaços tornam-se importantes referên-
cias para questões cidadãs e de convivência, reforçando a problemática da 
ausência do Estado em outros aspectos sociais fundamentais. Por vezes, 
esses lugares também se tornam sede de festivais, mostras, exposições e 
feiras coletivas, garantindo o circuito e as redes culturais no interior.

Ainda dentro dessa lógica da manutenção de espaços físicos e simbó-
licos que possibilitem criar, produzir e fruir arte e cultura, observou-se a 
relevância da existência desses territórios na redução do êxodo de artis-
tas e produtores culturais para as capitais – fluxo muito comum durante 
o século XX – e também na ressignificação da relação desses artistas com 
seus lugares. Sobre isso, Tiche defende que:

O Edital Território das Artes surge no intuito de fortalecer o entorno des-
tes espaços e manter atividades de continuidade no intuito de preservar a 
interferência destas produções artísticas no bairro e consequentemente dia 
a dia das pessoas. [...] O movimento artístico no entorno dos espaços apoia-
dos pelo edital Território das Artes ganhou uma dimensão diferente do que 
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existia antes e artistas e trabalhos realizados nestes espaços ganharam 
respeito e visibilidade. A continuidade promove encontros afetivos entre ci-
dadãos e isto modifica o bairro onde estes espaços se localizam. Além das 
ruas estarem movimentadas, as pessoas encontram em suas cidades, espa-
ços teatrais dos quais sentem que fazem parte.  (VIANNA,  2018, entre-
vista por e-mail)

Caldeirão, onde borbulham ideias e experiências

Com o intuito de elucidar e confrontar e/ou confirmar o que prevê o 
Edital Território das Artes, o que as pessoas que o criaram e cuidaram 
de sua implementação em 2014 pensavam sobre ele e o que se pensa sobre 
seu impacto neste momento, foram entrevistados sete grupos artísticos 
contemplados pelo edital.

A escolha dos coletivos se deu com base na análise da lista de contem-
plados disponibilizada no site do ProAC editais. Entre as cidades identi-
ficadas, foram selecionadas como amostra para a pesquisa duas de porte 
pequeno (Ilhabela e São Bento do Sapucaí), três de porte médio (Arara-
quara, Taubaté e Suzano) e duas de porte grande (Ribeirão Preto e Soro-
caba), na tentativa de abranger todo o Estado por amostragem, uma vez 
que uma pesquisa em nível estadual não seria possível neste momento. 

Após elencar as sete cidades que fariam parte desse estudo, os pesqui-
sadores identificaram que não apenas grupos artísticos ou companhias de 
artes cênicas estavam relacionadas a elas. Espaços culturais mais abran-
gentes também têm sido contemplados pelo edital ProAC Território das Ar-
tes desde a sua implementação, o que aponta, a priori, que a manutenção de 
espaços de cultura com programação contínua e diversa durante o período 
de duração do projeto seja a característica mais relevante do edital. 

Para efeitos deste trabalho, o termo “coletivo” foi utilizado para de-
nominar o conjunto de pessoas que realizaram os projetos selecionados, 
incluindo a gestão, as atividades artísticas, formativas, administrativas, 
equipes técnicas e outras que se fazem necessárias na realidade de cada 
conjunto. O coletivo, nesse caso, pode se configurar como um grupo, uma 
companhia, diversos grupos ou gestores de espaços culturais. Dessa for-
ma, os coletivos representantes das cidades elencadas são: Ribeirão Preto 
– Casa das Artes; Sorocaba – Cia. Trupé de Teatro; Taubaté – Cia. Qua-
se Cinema; Suzano – Contadores de Mentiras; Araraquara – Espaço do 
Boneco/Cia. Polichinelo; Ilhabela – Espaço Pés no Chão; e São Bento do 
Sapucaí – Grupo Manifesta/Teatro Garagem Fuscalhaço. Cada coletivo 
respondeu a um survey elaborado especificamente para esta pesquisa. 

Após análise dos dados apresentados nas entrevistas, concluiu-se que 
o ProAC Edital Território das Artes abrange muitos pontos que podem 
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ajudar no desenho e diretrizes de políticas culturais que dialoguem mais 
intensamente com os modos de produção para além da capital, tais como:

1.	 O comprometimento do Edital com o fomento a uma programação 
diversificada de atividades culturais em espaços físicos já existen-
tes ou que estão sendo criados, sendo possível a continuidade da 
programação cultural. Esses espaços, portanto, tornam-se corres-
ponsáveis por parte da formação artística e de público, criação e 
difusão da arte para a comunidade que os circundam. Justamente 
por isso, os grupos do interior tendem a manter relações mais pró-
ximas com o entorno.

2.	 A possibilidade da multiplicidade de linguagens artísticas dos cole-
tivos.  Isso parece se dar por uma característica bastante ligada ao 
interior, onde as pessoas se encontram com maior frequência nos 
mesmos espaços, dividindo-os, compartilhando seus trabalhos e fa-
zendo trocas e parcerias que culminam em projetos coletivos.

3.	 Manutenção, reformas, ampliação dos espaços físicos e compra de 
equipamentos eletrônicos e técnicos. Essa característica permite 
maior viabilidade no desenvolvimento de projetos paralelos ou fu-
turos e a realização de atividades para além do encerramento do 
Edital, garantindo a continuidade mínima quando o recurso do Es-
tado não está presente.

4.	 Viabilizar a circulação dos grupos entre as cidades do interior.

Por fim, percebe-se em relação ao ProAC como um todo que esse pro-
grama tem boa repercussão no interior porque ele favorece o protagonismo 
e a autonomia dos fazedores de cultura – característica que falta em ou-
tros programas culturais do Estado; isso porque os recursos destinam-se 
a financiar projetos que foram inteiramente criados e desenhados por es-
ses autores, respeitando os objetivos e critérios de cada edital. Já o ProAC 
Território das Artes, considerando todas as características apontadas, é o 
edital do Programa que mais dialoga com os fazeres artísticos e culturais 
do interior, indicando aspectos para diretrizes de novas Políticas Públicas 
de Cultura não só para o(s) interior(es), mas para todo País.

Este estudo aponta-nos que uma das formas de ampliar e/ou gerar 
alguma sustentabilidade e viabilidade artística e cultural é por meio de 
políticas que favoreçam a construção de relações de interdependência em 
médio e longo prazo. Ou seja, o Estado oferecendo condições estruturantes 
para que os coletivos encontrem maneiras de sustentação, mesmo quando 
não estiverem financiados diretamente. No entanto, entendemos que es-
sas condições precisam prever, para além dos recursos materiais, outras 
iniciativas que fomentem o pensamento, a pesquisa, a fruição e a circu-
lação de bens culturais por todo o Estado, tais como redução de impostos 
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municipais, estaduais e federais; redução ou isenção de taxas bancárias de 
contas corrente dos projetos, entre outras.
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EDUCATIVOS EM TRÂNSITO: AS CONCEPÇÕES DAS 
EMPRESAS DE AÇÃO EDUCATIVA PARA AS EXPOSIÇÕES 
DO SESC SP
João Carlos Doescher Fernandes1

RESUMO

É em um emaranhado de indivíduos que se dá a complexidade do pro-
cesso de mediar em Arte. Aqui, objetiva-se a aproximação de um dos nós 
dessa relação: as empresas de ação educativa e as exposições do Sesc SP. 
Assim, esta análise perpassa por concepções de mediação cultural que 
confluem nesse contato e, com isso, explicita os diferenciais, as contribui-
ções, os desafios e, especificamente, os elementos possíveis do planejamen-
to dessas colaborações que acabam ampliando as formações do processo 
expositivo. Utiliza-se como metodologia a revisão das literaturas que tra-
tam da experiência artística e da mediação e um estudo de caso qualitativo 
de natureza descritiva elaborado por meio de coleta de dados, questionário 
e observação assistemática das empresas. Para tanto, são consideradas as 
seguintes empresas que atuaram nas mediações de exposição no Sesc SP 
no ano de 2017: Acontemporânea Cultural, Arteducação Produções, Col-
chete Projetos Culturais, Dialogum Projetos Culturais, Verde Oliva Pro-
jetos Culturais e Zebra 5.

Palavras-chave: Ação Educativa. Exposição de Arte. Mediação 
Cultural.

ABSTRACT

It is in a tangle of individuals that happens the complexity of process 
to mediate in Art. Here, the aim is to approach one of the nodes of this re-
lationship: the companies of educational action and the exhibitions of Sesc 
SP. Thus, the analysis exceeds the conceptions of cultural mediation that 
come together in this contact and then, makes explicit the differentials, 
the contributions, the challenges and, specifically, the elements possible of 
the planning of these collaborations that end up expanding the formations 
of the expository process. The methodology used is based on the revision 
of literatures dealing with artistic experience and of mediation and the 

1	 Coordenador de Programação do Sesc Registro, especialista em Artes Cênicas pela 
FPA e graduado em Biblioteconomia pela Unesp. Concluiu o curso de Gestão Cultu-
ral do Sesc SP. Desenvolve projetos voltados à mediação cultural para formação de 
público e interação de sujeitos em atividades artísticas e práticas de leitura.
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qualitative case study of descriptive nature through data collection, ques-
tionnaire and unsystematic observation of companies. Therefore, the follo-
wing companies that participated in the exposure mediations in Sesc SP 
in the year 2017 are clipped: Acontemporânea Cultural, Arteducação Pro-
duções, Colchete Projetos Culturais, Dialogum Projetos Culturais, Verde 
Oliva Projetos Culturais, Zebra 5.

Keywords: Educational Action. Art Exhibition. Cultural Mediation.

A mediação cultural

Mais do que apontar as empresas de ação educativa das exposições, 
faz-se necessário compreender como elas integram as concepções de me-
diação com as quais dialogam o Serviço Social do Comércio do Estado de 
São Paulo (Sesc SP). O interesse por esse estudo nasceu da experiência do 
autor deste trabalho na supervisão do programa de educativos de exposi-
ções do Sesc Jundiaí, que, associada às reflexões estabelecidas no Curso 
de Gestão Cultural oferecido no Centro de Pesquisa e Formação do Sesc, 
desencadeou uma pesquisa-ação em que a própria investigação desdobrou-
se na prática para se estabelecer os elos do campo do mediar.

Considera-se importante destacar que a educação não formal, pela 
qual a instituição estudada é referência, aproxima-se de um processo que 
leva o agente de uma experiência apenas rotineira, do dia a dia, para uma 
experiência artística, cultural, capaz de ampliar seu modo de ver a si e o 
mundo que o cerca. Esse acreditar na Arte caracteriza a função educativa 
que quebra o imediatismo e tende a construções de valores duradouros, de 
real transformação e de acolhida de diferentes pessoas. 

A intenção formativa, assim, faz dois movimentos: de ampliação e es-
pecificidade. Por um lado, visa à formação de valores, de educação no sen-
tido amplo de formar o cidadão. Por outro, visa definir o objetivo específico 
de cada atividade para aproximar da diferenciação de cada público e atin-
gir o particular. 

Lamizet assim conceitua “mediação”: 

Mediação: ação que representa o imperativo social essencial da dialética 
entre o singular e coletivo e da sua representação em formas simbólicas. 
A sociedade pode existir apenas se cada um dos seus membros tem cons-
ciência de uma relação dialética necessária a sua própria existência e a 
existência da comunidade: é o sentido da mediação que constitui as formas 
culturais de pertença e de sociabilidade [...]. (LAMIZET apud RIZZI, 2013, 
p. 139)
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Importa, então, elucidar que a apropriação de objetos culturais se ori-
gina das ações de mediação, que, por sua vez, são estabelecidas pelo diálo-
go entre o indivíduo, a particularização e a coletividade, o grupo. Portanto, 
a compreensão holística da mediação cultural que se observa pode ser en-
tendida como rizomática, ou seja, que se estabelece em uma rede de rela-
ções e variáveis interdependentes, complementares e simbióticas.  

Ampliando a discussão, parece bem apropriado a definição de “cam-
po” para as relações de mediação cultural, já que a construção de sentidos 
muitas vezes acontece pela diferença de ideias, de saberes, além do con-
senso: “O campo, no seu conjunto, define-se como um sistema de desvio 
de níveis diferentes e nada, nem nas instituições ou nos agentes, nem nos 
atos ou nos discursos, têm sentido senão relacionalmente, por meio do jogo 
das oposições e das distinções” (BOURDIEU, 1989, p. 179).

Nesse embate das relações, enaltece-se a função dos autores/agentes 
que ao produzir tensões abrem espaços relacionais de contatos em fricção. 
Desse modo, no atrito, pode-se confirmar ou se alterar os sentidos preexis-
tentes sobre algo, criando-se oportunidade de aprendizado, de novas expe-
riências, de mudanças e mobilidade.

Como acréscimo, segundo Jorge Larrosa (2002, p. 123), “[...] O saber 
da experiência é um saber particular, subjetivo, relativo, contingente, pes-
soal [...] O acontecimento é comum, mas a experiência é para cada qual 
sua, singular [...]”. Sobre isso, cabendo ainda uma imersão à especificidade 
da prática na instituição, na definição do Programa de Trabalho de 2017 
(Sesc SP, 2017), na linguagem de artes visuais e suas aplicações de media-
ção de exposição, propõe-se:

[...] as ações em artes visuais visam ao aprimoramento de uma formação 
sensível e crítica, com estímulo à autonomia e liberdade de escolha.

[...] Vinculadas a esses projetos, são previstas ações educativas em formatos 
variados, entre eles visitas mediadas às exposições, oficinas, ateliês e ações 
poéticas desenvolvidas por educadores, parcerias com empresas, escolas e 
instituições, formação de professores, entre outras.

Para as exposições, o Sesc SP se vale da contratação de empresas de 
Arte e Educação para a proposição da ação educativa vinculada à expo-
sição, executando a formação e o acompanhamento das equipes que são 
constituídas de acordo com a necessidade de cada uma de suas unidades. 
De modo geral, as possibilidades de composição dessas equipes são de Su-
pervisores e Educadores Formados (ambos com ensino superior completo 
e normalmente com experiências anteriores em exposição) e educadores 
estagiários de diversas áreas (cursando ensino superior – normalmente a 
maior parte do quadro). 
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Devido a essa heterogeneidade, há uma mediação em sentido comple-
xo, ou seja, que abarca a formação de todos os sujeitos envolvidos em di-
versos contextos. Assim, no jogo de espaços – ora da apreciação da obra, 
ora da produção artística; da fruição e do fazer, do visitante e do mediador 
– tenta-se buscar, acima de tudo, a integrada produção de sentido dos su-
jeitos-apreciadores, dos sujeitos-artistas e dos sujeitos-mediadores.

As empresas de arte-educação 

Tendo como base a divulgação de seus próprios perfis em veículos de 
comunicação – utilizados pelas empresas analisadas – e por seus discur-
sos que responderam à pergunta: “Qual o diferencial oferecido pela sua 
empresa no processo de coordenação educativa nas exposições do Sesc 
SP?”. Com essa pergunta, conhece-se um pouco, por meio das vozes des-
sas empresas, também suas concepções.

Acontemporânea Cultural

A empresa exibe em seu escopo de trabalho “Projetos de mediação 
cultural em exposições, concepção de materiais educativos, elaboração de 
cursos de formação, formação continuada, oficinas e curadorias educati-
vas” (ACONTEMPORÂNEA CULTURAL, 2018a).

 A empresária Marcela Tiboni, quando questionada sobre o diferencial 
oferecido pela empresa, destaca:

 

Acredito que todo o conhecimento que acumulei nestes quase 18 anos de 
trabalho com mediação é minha maior moeda de troca com os mediado-
res, situações que já vivi ou vi outros viverem, soluções possíveis para ca-
sos distintos, possibilidades para tornar o trabalho mais dinâmico ou rico. 
Manter-me presente é meu maior desafio [...]. (ACONTEMPORÂNEA 
CULTURAL, 2018b)

Nesse sentido, sua experiência pessoal e o acolhimento norteiam seu tra-
balho, o estar presente – o sentido de aproximação e pertencimento – torna-se 
ferramenta fundamental para o olhar de uma gestão acolhedora e estratégi-
ca, já que isso se estabelece, segundo discurso da entrevistada, de maneira 
pragmática, originária do uso de práticas acumuladas e disseminadas.

Arteducação Produções

A empresa apresenta uma diversidade de propostas de atuação com 
foco em arte-educação, o que parece demonstrar uma preparação também 
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vasta de sua equipe, que abarca elementos de todo o processo do contato 
entre as artes e as ações educativas. A entrevistada Edna Onodera, gesto-
ra de projetos em arte-educação e arte-educadora, aponta:

Apresentamos como diferencial uma equipe altamente qualificada, vincula-
da à universidade e em constante desenvolvimento, que investe em sua pró-
pria formação por meio de cursos de especialização, mestrado e doutorado e 
participação em eventos, tais como seminários e congressos, de modo a con-
tribuir e buscar sintonia com os debates contemporâneos, o que nos torna um 
grupo altamente qualificado no meio da arte educação. Destacamos também 
o trabalho com a metodologia [abordagem] triangular de Ana Mae Barbosa 
e nesse sentido promovemos a avaliação e autonomia. (COUTINHO, 2009, p. 
174)¹, tendo a Abordagem Triangular [proposta desenvolvida por Ana Mae 
Barbosa], como fundo. (ARTEDUCAÇÃO PRODUÇÕES, 2018b) 

 

Nesse caso, o desenvolvimento e capacitação constantes da equipe 
apresentam-se como eixo do trabalho. São frentes de mediação que se 
aproximam, de certa forma, da proposta de Coutinho, com ações voltadas 
para: contextualizar arte em sua história, colocando os estudos artísticos 
em contexto para se produzir sentido (contextualização), ler obras de arte 
e as habilidades para fruição (apreciação) e fazer arte (produção artística).

Colchete Produções

A empresa enfatiza como objetivo o estímulo ao de desenvolvimento 
de ações com o público, construindo propostas coletivamente. A empresa 
é uma confluência de projetos realizados por Auana Diniz e Elisa Matos, 
em que ela desdobra suas experiências em Artes Visuais e Arte-educação. 
Como diferencial, Auana Diniz acrescenta:

 

É também muito importante para nós desenvolver processos de estudo, 
pesquisa e reflexão sobre a prática aprofundados e contínuos, que não dis-
sociam a Ação Educativa dos conteúdos e temas relevantes para a expo-
sição em si, buscando desenvolver processos educativos e formativos que 
partem da investigação sobre a proposta poética do artista. (COLCHETE 
PROJETOS CULTURAIS, 2018b)

 

Com uma proposta autoral de reconhecimento das variáveis locais e 
de, no geral, um apresentar uma meta-arte – por se voltar à investigação 
das próprias concepções de arte que a compõem – a empresa propõe um 
entendimento plural de Mediação Cultural, fundamentado em um proces-
so reflexivo e criativo, com diálogo entre teoria e prática.
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Dialogum Projetos Culturais

Essa empresa de Arte e Educação atua em projetos culturais em mu-
seus e instituições culturais e na gestão de projetos educativos para expo-
sições, além de fornecer e capacitar equipes de trabalho como coordenação, 
supervisão e educadores de acordo com a necessidade de cada projeto. O 
diretor cultural, Carlos Negrini, apresenta como diferencial:

 

O estímulo constante de cada profissional envolvido no processo, com tex-
tos e referências teóricas e artísticas, para poder oferecer o melhor do que 
cada unidade do Sesc espera como resultado de cada projeto, entendendo 
que cada exposição é uma nova realidade, uma nova configuração e sendo 
assim, elaborando propostas de roteiros, ateliês, ações e performances di-
recionadas para os diferentes públicos, estimulando a experimentação ar-
tística e o pensamento crítico. (DIALOGUM PROJETOS CULTURAIS, 
2018b)

Como foco de ação, o profissional destaca a diferenciação e a personali-
zação das ações educativas para cada público e projeto, o que é bem asser-
tivo pensando nas várias subjetividades comentadas na introdução deste 
trabalho, no protagonismo do sujeito e na experiência especial particulari-
zada que se pretende a cada ideação de exposição, sem declinar de referên-
cias essenciais e contemporâneas que possam embasar a prática e o estudo.

Verde Oliva Projetos Culturais

A empresa é especialista em educação em museus, gestão de projetos 
educativos em exposições, formação de educadores e no desenvolvimento 
de materiais educativos para instituições culturais. A empresária Anny 
Lima responde à questão elucidando pontos importantes:

O diferencial apresentado são os eixos norteadores que reconheço em todo 
trabalho que realizo: autonomia, maleabilidade e interdependência. O de-
safio é desenvolver um trabalho em equipe que se reconheça sob estes ei-
xos, para tanto desde o primeiro dia de contato com a equipe é apresentada 
a proposta de um trabalho de cocriação. (VERDE OLIVA PROJETOS 
CULTURAIS, 2018b)

Nessa fala, são levantadas três características de mediação também 
caras ao Sesc: a interdependência das relações, a cocriação de projetos e 
a afetividade. Como bem citado, o diálogo na ação educativa é primordial 
para o trabalho e recupera possibilidades de fala e escuta, de maleabili-
dade das equipes, permitindo o fluxo e a troca de informações e o apren-
dizado constante.
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Zebra 5

Com atividades e abordagens plurais, o coletivo de educadores Zebra 5 
acredita no jogo como um valioso elemento do aprendizado estético. A mes-
tra em artes plásticas e educadora Stella Ramos declara o diferencial da 
empresa, que está baseado em sua metodologia de trabalho:

[...] o olhar para a mediação a partir da experiência com o jogo. Ainda que 
isso nem sempre esteja presente diretamente, certamente nos coloca num 
lugar onde as experimentações passam pela invenção, pelo risco, por um 
território temporário que sobrepõe existências e narrativas. Acho que, 
além disso, partimos de um lugar que vê tanto a teoria como a prática como 
objeto de estudo e aprofundamento. (ZEBRA 5, 2018b)

Destaca-se, assim, a percepção de transitório, de temporário, de pro-
cesso que o lúdico pode trazer à educação e às experiências artísticas. 
Porque, em suma, as lacunas entre a mediação de um e de outro, na in-
teração, não são fixas e podem ser preenchidas no instante da participa-
ção. Vivenciar momentos em que se pode construir um cenário prazeroso, 
divertido e de criatividade coloca o sujeito dentro da ação imediatamente. 
Nessas concepções – que estão acordadas em muitas propostas do Sesc – 
leva-se em conta a pessoa como agente transformador de sua própria rea-
lidade, com participação ativa e de resoluções de problemas e situações.

A mediação cultural em diálogo

Para elucidar a articulação entre o entendimento de Mediação Cul-
tural aplicado pelas empresas de arte-educação e sua articulação com a 
instituição, analisa-se aqui a pergunta “O que é Mediação Cultural em 
exposição para sua empresa?”. Nas respostas, destacaram-se três eixos 
norteadores. 

Os públicos

Os públicos, aqui entendidos como plurais, aparecem como agentes 
fundamentais do processo de mediação, em que suas singularidades são 
evidenciadas e o educador-mediador tem campo fértil e desafiador para o 
trabalho. Evidencia-se, assim, que a experiência estética não é exterior, 
mas parte integrante de uma experiência complexa de interação:

Ao levarmos em consideração que cada pessoa que visita uma obra de arte 
ou exposição, assiste a um concerto musical, peça de teatro, dança ou ação 
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cultural traz consigo suas próprias experiências e referências, possibilita 
se comunicar com esta outra parte que vê, vivencia e se abre diante dela, 
possibilitando desenvolver ações mediativas que podem envolver inúmeros 
contextos para que se desfrute deste encontro com a maior profundidade 
possível. (ARTEDUCAÇÃO PRODUÇÕES, 2018b)

Entender a importância da consideração do sujeito, a diversidade de 
públicos durante todo o processo de construção de uma exposição e evi-
denciar a experiência particularizada durante a formação dos mediadores 
têm sido foco dessas empresas. A experiência estética é particularizada. 
Diante disso, ter a consciência das subjetividades artísticas e das cone-
xões envolvidas na mediação coloca o educador-mediador como agente fun-
damental desse trabalho, auxiliando na instrumentalização do sujeito ou 
sendo provocador do processo de experiência (LARROSA, 2011, p. 10).  

A experiência também é considerada fundamental para o trabalho das 
empresas, que observam na dinâmica de interação uma outra problemáti-
ca: que o público também é educador/produtor na medida em que contribui 
com o processo de aprendizagem, ofertando sua própria experiência, for-
mulada também no trânsito dos participantes, entre um e outro. Contri-
bui ainda para isso mais um discurso de uma das empresas:

Mediação Cultural é a possibilidade de proporcionar ao público visitante 
e para a própria equipe do educativo uma troca de conhecimentos através 
de propostas artísticas e acolhedoras, de perceber outras realidades e po-
der olhar por outras lentes, além das próprias, para acessar e desvelar ou-
tros universos através da arte. (DIALOGUM PROJETOS CULTURAIS, 
2018b)

Pode-se, ademais, compreender essa experiência como um processo de 
transformação, como reafirma a Acontemporânea: “E, através deste en-
contro, os conflitos de olhares ganham espaço para se tornarem diálogo”. 

Por isso, evidencia-se a experiência artística como um campo de trocas, 
tolerâncias, embates, ou seja, aprendizado. Apreende-se aqui que mediar 
não é apenas informar ou fazer a ponte dos conhecimentos, e sim fomen-
tar diálogos que permitam ao sujeito vivenciar sua própria experiência e 
formar seu próprio conhecimento na condição necessária do outro.

 Ainda nessa mediação, toma-se a questão além dos consensos, já que 
existem atritos na aprendizagem, daqueles do desafio, das margens, que 
possam quebrar paradigmas:
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[Na] CONTRAMÃO de uma construção de conhecimento fechada (posi-
tivista), baseada na ideia de que temos conteúdos para ensinar e não que 
temos possibilidades a construir com o outro, e por isso este é um trabalho 
desafiador, que muitas vezes construímos pelas brechas, beiradas... de vi-
sões da cultura dominante, tecnicistas,  conservadoras, entre outras. (COL-
CHETE PROJETOS CULTURAIS, 2018b)

Imbricado na participação dos agentes na mediação, existe, como pode-
mos perceber na citação, um embate também de concepções em diacronia: 
uma batalha de construções tradicionais, conservadoras com abordagens 
atuais. De novo, o conceito de “campo” de Bourdieu (1989) apresenta fun-
damentação, já que os sujeitos concorrem em um espaço de mercado, numa 
exemplificação metafórica, com seus capitais variados (econômico, simbóli-
co, cultural, social). 

Cabe mesmo uma interação que possa acontecer pela margem, pelo 
não canônico, pelo atrito; e essas considerações, cada vez mais, fazem par-
te da atuação em arte-educação, pois os mediadores têm como desafio o 
diálogo com públicos radicados de vários campos, com seus mais específi-
cos capitais.

3.2 Acesso ao Bem Cultural

Os bens culturais são fontes de cultura e por isso seu direito é garan-
tido no art. 215 da Constituição Federal do Brasil. Para o Sesc SP, essa 
busca por uma concepção humanista perpassa pelo entendimento e pela 
oferta desses bens:

No dia a dia de uma instituição cultural como o Sesc, percebe-se que é isso 
que o público faz instintivamente, apropriando-se do espaço e da progra-
mação da unidades, fazendo delas parte do seu patrimônio cultural, social, 
afetivo. Graças a sua própria experiência como centro de produção e difusão 
da cultura, o Sesc confirma que os bens culturais promovem o bem-estar 
social e conscientizam a população para o exercício da cidadania, fomen-
tando os valores da comunidade. Por isso o Sesc se dedica a preservar e de-
senvolver a cultura em todas as suas vertentes [...] (MIRANDA, 2016, p. 2)

Nesse sentido, acredita-se que o acesso aos bens culturais é impres-
cindível para a formação do sujeito, e que as exposições do Sesc SP são 
protagonistas nesse acesso/direito. Mas se faz necessário entender onde 
se localizam esses bens na estrutura da mediação. Percebe-se, na voz de 
uma das empresas de arte-educação, que 
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[...] o projeto educativo de uma exposição atua como um importante interlo-
cutor entre os públicos [...], o bem cultural (em seus diversos contextos e os 
conceitos abordados pelo artista e pelo curador) e o espaço expositivo, tendo 
como agente a equipe[mediadores], composta pela coordenação, supervisão 
e educadores. (VERDE OLIVA PROJETOS CULTURAIS, 2018b)

As ações de mediação em exposição visam à difusão do bem cultural 
a públicos diversos e também à apropriação da produção artística em um 
grande esforço de interlocução. Ressalta-se, assim, que “a Mediação é um 
espaço precioso dentro da Educação Não formal, em que o mundo pode ser 
repensado a partir de objetos polissêmicos e no cruzamento das obras com 
as narrativas pessoais e repertório dos públicos” (ZEBRA 5, 2018b).

O acesso aos bens culturais dentro dessa interação é pretendido nas 
várias esferas do trabalho com arte. Hoje, o Sesc ampliou seus investimen-
tos na produção artística contemporânea, não somente de artistas consa-
grados como também da produção que não costuma ser reconhecida em 
larga escala, fomentando, com seu programa de artes visuais, o conheci-
mento sobre as artes e a criação artística. Para a instituição, é importante 
nesse momento o alargamento do fazer, da fruição, da contextualização e 
da circulação das produções artísticas. Além disso, confluem para esse ce-
nário as ações de educação não formal cada vez mais qualificadas.

3.3 A equipe educativa 

Um dos elementos que se destaca na Mediação Cultural é o papel im-
prescindível do educador-mediador. Essa função motiva a experiência (e 
aprendizagem) em exposições, configurando-se, em muitos momentos, 
como um provocador que propõe uma construção de saberes, abrindo, des-
sa maneira, a porta para a experiência única. Para essa ação educativa, é 
pertinente retomar a estrutura introdutória deste trabalho, de uma me-
diação dialogada:

A mediação ganha hoje um caráter rizomático, isto é, num sistema de rela-
ções fecundas e complexas que se irradiam entre o objeto de conhecimento, 
o aprendiz, o professor/monitor/mediador, a cultura, a história, o artista, os 
modos de divulgação, as especificidades dos códigos, materialidades e su-
portes de cada linguagem artística [..]. (MARTINS, 2003, p. 56)

Este é o desafio da equipe educativa: construir diálogos tendo em vista 
a estrutura complexa das relações. Considerando como ferramenta para 
esses objetivos, uma das empresas questionadas cita a construção de me-
diações que priorizam interações reflexivas com a utilização dos
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DIÁLOGOS horizontais com públicos, que procuram não fixar os discursos 
veiculados àquele objeto ou espaço, mas colocá-los em reflexão. Diálogos que 
não impõem conteúdos fechados, mas constroem, desconstroem e investi-
gam aqueles produtos culturais com públicos, trazendo as referências e os 
contextos sobre os objetos mediados para colaborar no processo. (COLCHE-
TE PROJETOS CULTURAIS, 2018b)

Ao propor essa ideia de diálogos horizontais, acredita-se na constru-
ção colaborativa de saberes em uma mediação-encontro como ação provo-
cadora e investigativa, que “[...] podem envolver inúmeros contextos para 
que se desfrute deste encontro com a maior profundidade possível. Dispo-
nibilizar educadores mediadores de forma ativa e empática pode resultar 
em efeito favorável na formação do público”. (ARTEDUCAÇÃO PRODU-
ÇÕES, 2018b). Sendo assim, o compromisso dessas equipes não é somente 
atrair a visitação da comunidade e a promoção de seu espaço expositivo. 
Mais que isso, a equipe educativa é uma das cédulas subjetivas constituin-
tes da mediação junto aos demais sujeitos que, assim como as obras, são 
também a própria exposição.

O planejamento e a formação da ação educativa

As concepções educativas, artísticas e culturais levantadas na análise 
dessa investigação apontam para a real necessidade de se reconhecer os 
eixos utilizados para a formação de mediadores no Sesc SP, já que esses 
educadores são agentes para concretização desses saberes. Partindo da 
experiência do autor deste trabalho e das respostas da questão “Quais são 
os temas principais e recorrentes de seu planejamento para formação dos 
integrantes de exposição nos educativos do Sesc SP?” feita às empresas, 
intenta-se elencar temas que são considerados quando da construção de 
projetos de ação educativa, tanto do curso introdutório, anterior à expo-
sição, como na formação continuada, durante todo o processo expositivo. 

Estudo da Mediação de exposição e da temática a ser mediada

Para articular uma equipe que desenvolva habilidades do mediar, é de 
extrema importância situar os integrantes na ambientação que se preten-
de formar e explicitar os papéis de interação. Para tanto, faz-se imprescin-
dível definir qual será o lugar da mediação que esse educativo vai ocupar 
e entender as disposições dos sujeitos na prática dessa mediação. 

Além do mais, apesar de cada experiência ser única e depender das 
relações de seus integrantes, cada projeto de exposição também traz con-
sigo especificidades conceituais que precisam de apropriação. “A proposta 
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básica do programa do curso introdutório (que serão trabalhados também 
durante o período da exposição) abrange introdução teórica e prática aos 
conteúdos específicos da exposição” (VERDE OLIVA PROJETOS CUL-
TURAIS, 2018b).

Nesse sentido, sobre essa abordagem, destaca Marcela Tiboni (ACON-
TEMPORÂNEA CULTURAL, 2018b): “[...] os assuntos inerentes à me-
diação exigem sensibilidade, abertura, aprofundamento, generosidade, e 
ensinar isto se torna mais complexo”. Informações essas que reafirmam 
a singularidade da equipe e da sinergia entre obras, materiais, media-
dores, supervisores.

Histórica da arte 

A contextualização parece ser um campo recursivo entre as empresas, 
visto que a construção de contexto é uma das etapas da proposta triangu-
lar amplamente divulgada no ensino de arte no País:

Na maioria dos casos as exposições são de arte, então entro também nestes 
temas, que vão desde compreender diferentes conceitos de arte vindas de 
momentos históricos determinados e suas pertinências até especificidades 
de tal ou qual artistas e contextos. (ZEBRA 5, 2018b)

De maneira ampla, a abordagem dos contextos tem como maior finali-
dade a atualização da arte pelos sujeitos envolvidos na mediação; e para isso 
é preciso conhecer as referências e permitir a interlocução com os artistas.

Acessibilidade e diversidade Cultural

Mais um tema caro a este trabalho é a acessibilidade simbólica, que se 
refere ao acesso de diferentes sujeitos aos objetos culturais, sejam eles pes-
soas com deficiências, sejam diferentes grupos identitários, entre outros. 
Essa discussão atual permite a sensibilização, a capacitação e a criação de 
propostas inclusivas para a experiência estética, artística e cultural. 

Um ponto das atribuições, aqui representado pela citação da Colchete 
é: “A articulação do trabalho com a acessibilidade simbólica e socioeconô-
mica, articulada a estratégias que pensam a diversidade cultural e as ne-
cessidades específicas de cada sujeito ou grupo [...]”. 

A contribuição para esse estudo efetiva-se quando se associa os aces-
sos requeridos às ações estratégicas de formação em seu discurso, já que 
se discute a constituição dos sujeitos em situações reais de mediação e isso 
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demanda planejamento e validação das esferas institucionais. De modo 
geral, para esse tema, indica-se uma formação abrangente tanto de edu-
cadores como de todos os outros dispositivos envolvidos na acolhida do pú-
blico referido. 

Públicos e educadores  

Como já foi desenvolvido nessa investigação, o tema sobre o público e 
suas relações é peça fundamental do processo de mediação e, conforme a 
configuração do grupo de trabalho, novos temas decorrem desse inicial. A 
esse respeito, temos a seguinte afirmação: 

A partir do convívio com os educadores, no contexto da exposição e em re-
lação ao público, temas e abordagens de formação vão sendo delineados e 
desenvolvidos diante da oferta de horários para a formação continuada, em 
resposta às demandas da equipe, do público e da instituição. (ARTEDUCA-
ÇÃO PRODUÇÕES, 2018b)

Há aqui uma continuidade de observação em relação ao público que 
acontece durante todo o processo expositivo e que diz sobre a maleabilida-
de de interação. As mudanças dos sujeitos acompanham as diferenças de 
cada exposição; então, faz-se necessário um olhar atento que permita cer-
ta disponibilidade de acolhimento.

Procedimentos de abordagem para mediação

Para além da apreciação, as oficinas são estratégias de recebimento 
e participação do público. O fazer artístico como foco permite experiên-
cias significativas e representa também uma faceta do mediar em que o 
público está mergulhado na situação comunicativa criada. São diversas 
atividades e elementos constitutivos de oficinas, como cita a empresa Dia-
logum Projetos Culturais (2018b):  “Criação de: Roteiros/Ateliês/Ações/
Performances” .

Como estratégia para definição de abordagens de mediação, os rotei-
ros de visita foram temas citados nos questionários das empresas. Eles 
funcionam como mapas de ações para os mediadores que definem percur-
sos de interação, mantendo uma predisposição de mobilidade de acordo 
com as situações reais. 

Essa estruturação indicativa para prática de mediação compõe-se de 
tipos diversos, por exemplo, para o público espontâneo, para grupos es-
colares, por faixa etária, por maior ou menor conhecimento sobre arte, 
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entre outros. Um exemplo de apontamento na pesquisa é: “Abrange [...] 
mediação (tipologia de visitas, tipologia de conteúdos etc.); perfis de públi-
co; roteiros de visitação [...]” (VERDE OLIVA PROJETOS CULTURAIS, 
2018b). 

Valorização do lugar de fala/repertório da equipe de edu-

cadores

A variedade de formação acadêmica e cultural e as experiências pro-
fissionais da equipe são bastante valorizadas, pois enriquecerá a conversa 
e a aproximação entre os mais variados tipos de público e conteúdos no 
ambiente expositivo, com grande potencial de melhoria da prática pedagó-
gica. Em função dessa diversidade e da abrangência do trabalho, a coorde-
nação tem como objetivo estimular o senso crítico e analítico do educador 
e do supervisor e esclarecer a responsabilidade deles sobre a divulgação 
e apropriação dos bens culturais pelos diversos públicos por meio da com-
preensão do trabalho de educação em exposições de arte (VERDE OLIVA 
PROJETOS CULTURAIS, 2018b).

Concebemos a formação inicial como um período de encontro e integra-
ção dos sujeitos envolvidos, ampliação e discussão de repertórios que são 
subsidiados e provocados pelos convidados e, sobretudo, como um período 
que contemple tempo para que a sensibilização e construção do conheci-
mento – em relação à amplitude de campos de estudo que esse período 
pode comportar – ocorra pelos próprios sujeitos em formação, por meio de 
processos mediados pelos formadores (ARTEDUCAÇÃO PRODUÇÕES, 
2018b).

Formação inicial e avaliação

Cabe também destacar a importância de um tempo mínimo adequado 
para essas formações que abrangem pessoas diversas, bem como a utili-
zação imprescindível da avaliação em todos os processos, como muito bem 
destaca Edna Odera (ARTEDUCAÇÃO PRODUÇÕES, 2018b):

[...] Vale salientar que idealmente consideramos que a formação dos educa-
dores - sejam estudantes com ou sem experiência nas exposições dos Sesc 
- e de outros profissionais que atuarão com eles é um ciclo que acontece por 
meio da formação inicial em período mínimo de cerca de 10 dias que ante-
cedem a abertura da exposição e, siga por meio de formação continuada, em 
encontros frequentes ao longo da exposição e, seja concluída em encontro de 
avaliação final, pós-exposição. 
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A garantia da participação integral da equipe desde a contratação, da 
definição de perfis mediadores, da formação inicial, passando pela prática 
até alcançar a finalização e a avaliação do processo, é uma trajetória pri-
mordial. A mediação, no que diz respeito à avaliação, coloca em interação 
outros dispositivos, além daqueles centrais mencionados a todo momento 
nesta investigação, como sujeito/obra. 

As relações entre a insituição Sesc e as empresas de ação educativa 
compõem o eixo estrutural e avaliativo das outras esferas mediativas. 
Por meio dessa troca, delimita-se uma parte do trabalho expositivo que 
se volta à educação e à formação de educadores. A articulação e as to-
madas de decisões durante o fluxo de concretização das ações precisam 
se voltar constantemente à finalidade e à intencionalidade estabelecidas 
desde o início do processo de formação, já que no meio do caminho há 
dissonâncias e também ações processuais do ato de mediar para equi-
pes heterogêneas. Os fatores são diversos, como retomada de concepções 
artísticas, dúvidas pontuais de mediação, reavaliação de educadores, 
mudanças de horário, troca de integrantes, conflitos de relacionamento, 
feedback contínuo, entre outros. 

Outro ponto importante é a heterogeneidade das equipes. As combi-
nações que formam os grupos de mediadores são diversas: por vezes so-
mente estagiários; outras estagiários e educadores formados, oriundos de 
várias graduações (Artes Visuais, Música, Artes do Corpo, Humanidades, 
Letras, Pedagogia, Comuncações, Arquitetura, Engenharia Ambiental, 
etc.). Isso varia de acordo com as exposições e unidades do Sesc. Para essa 
abrangência, exige-se um olhar avaliativo também multifacetado capaz de 
unificar saberes, mas também de permitir a diversidade de conhecimen-
tos, ora confluentes, ora discordantes.

Ademais, como se tende à experiência única, em que cada configura-
ção de equipe elege-se um resultado também peculiar. Dessa forma, faz-se 
necessário a avaliação do processo e da conclusão do trabalho, tendo em 
vista os sujeitos que se construíram no decorrer da atividade expositiva, 
pois, como já dito, são partes essenciais da própria exposição.

Da singularidade e dos desafios

Como encaminhamentos desta discussão, escolhe-se a última per-
gunta feita às empresas. Tal pergunta retoma os temas já analisados e 
apresenta a reflexão de toda a investigação proposta. Assim, buscando en-
tender as singularidades do trabalho educativo, fez-se a seguinte indaga-
ção: “Em seu ponto de vista, o que difere o trabalho do educativo realizado 
nas exposições de arte no Sesc SP das demais instituições ou empresas 
que trabalha? ”
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Nesse sentido, o principal desafio é a estruturação, dada a importân-
cia mencionada pelas empresas, da equipe dos educadores-mediadores e 
seus diálogos com outros dispositivos de relações, em que as habilidades 
têm de ser construídas regularmente e na medida em que as ações estão 
acontecendo, por isso, em trânsito. Verificam-se os apontamentos:

Entretanto, temos avaliado que o caráter temporário das contratações de 
estagiários e educadores formados tem fragilizado o nosso potencial em for-
mar profissionais mais comprometidos com o campo da Mediação Cultural, 
pois não há continuidade de equipes, que se renovam a cada nova exposi-
ção, reafirmando a necessidade de se reconhecer os profissionais de educa-
ção em museus e instituições culturais não só no Sesc mas em todo o Brasil. 
(ARTEDUCAÇÃO PRODUÇÕES, 2018b)

Outro desafio é o trabalho que propõe ao mesmo tempo processos de for-
mação com os públicos e as equipes, quando compostas de profissionais em 
formação (estagiários), e o compromisso com a qualidade do trabalho em 
desenvolvimento, lidando com a adaptação e o desenvolvimento desses pro-
fissionais além das especificidades de cada exposição e como os públicos as 
recebem. (COLCHETE PROJETOS CULTURAIS, 2018b)

Diante do exposto, conclui-se que as potencialidades de uma equipe 
diversa somente serão desenvolvidas resolvendo ou melhorando aspectos 
da dinâmica das funções que tal equipe exerce. É notório o desafio de se 
trabalhar com equipes reduzidas, com curtos períodos de formação ini-
cial, considerando aqui principalmente que a maior parte dessa equipe (ou 
toda), a depender da unidade, é composta por estagiários de áreas mul-
tidisciplinares que, muitas vezes, têm uma experiência pouco expressiva 
nas áreas correlatas das artes. 

Além disso, em muitos casos, nesse grupo de trabalho há um sujeito 
em construção para o mercado que necessita de uma formação consisten-
te para a atuação em uma empresa e que desconhece as regras sociais e 
institucionais empresariais. E a problemática não cessa: é preciso existir 
um processo integrador da equipe de forma constante. O trabalho com es-
tagiário presume um acompanhamento de maneira integral. Quando as 
ações da formação inicial e contínua apresentam resultados e esse profis-
sional está instrumentalizado para a mediação de exposição, o processo 
educativo se finda. Aqui, relacionam-se as dificuldades de pertencimento 
ao espaço e o reconhecimento da equipe pelo quadro permanente, tendo 
em vista a temporalidade do exercício das funções do educador. 

Para mais, quando se depende de outras esferas da instituição para 
que o trabalho da ação educativa aconteça, podem existir ruídos na 
comunicação:
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Em comparação a outras instituições, sentimos falta de um programa de 
agendamento que corra em paralelo e em sintonia com o nosso trabalho, de 
forma mais presente e planejada, fortalecendo e ampliando o sentido maior 
de mediação e formação de público de todas as faixas etárias e níveis so-
cioculturais que frequentam o SESC SP. (ARTEDUCAÇÃO PRODUÇÕES, 
2018b)

Sobre isso que se destaca nos educativos, o trabalho de agendamento 
desenvolvido – para possibilitar principalmente a organizar o acolhimento 
de grupos – quando distanciado de toda a concepção de mediação e tam-
bém das equipes, abre espaço para a ruptura relacional e, principalmente, 
para os desencontros com o discurso da instituição e da equipe. É preci-
so uma mediação eficaz do próprio mediar das equipes de ação educativa 
com outros dispositivos, como equipe de comunicação, de atendimento, de 
programação.

Ademais, os diálogos e os atritos que competem a uma gestão dessas 
equipes de mediação também são expostos na pesquisa aplicada:

Inserção da gestão do projeto educativo quando a exposição já está total-
mente resolvida, sem possibilidade de colaboração no processo, o que via-
biliza uma integração dos diversos agentes. Quando a exposição começa, 
termina o trabalho de grande parte das equipes e começa o trabalho de 
outras, incluindo, neste caso, o projeto educativo [...] A empresa coordena 
equipes que não são administradas por ela, mas tem responsabilidades ad-
ministrativas sobre a equipe contratada pelo Sesc. (VERDE OLIVA PRO-
JETOS CULTURAIS, 2018b)

Primeiro, acredita-se, em um plano atual, que no momento da concep-
ção da exposição deve-se considerar o planejamento do educativo, o que, 
muitas vezes, não acontece, visualizando as ações educativas como ape-
nas adendos de um processo expositivo, sendo que, na verdade, elas são 
integrantes. 

Segundo, quanto aos papéis da gestão das equipes de educadores, cabe 
um diálogo apurado com definição clara de funções, mesmo que elas se 
intercruzem. No espaço de duração de uma exposição, como os grupos de 
educadores são temporários, as empresas contratadas pelo Sesc, assim 
como seu funcionário representante, o animador cultural, assumem a po-
sição fixa de orientação do trabalho, de acordo com as diretrizes regulató-
rias das atividades que envolvem os supervisores e educadores. 

Tendo em vista que escala de horários, assiduidade e postura dos co-
laboradores interferem na mediação de exposição, as duas esferas, inter-
na (Sesc SP) e externa (empresa de ação educativa), precisam estabelecer 
uma comunicação horizontal para construir decisões em conjunto.



305

Educativos em trânsito: as concepções das empresas de 

ação educativa para as exposições do Sesc SP

REVISTA DO CENTRO DE PESQUISA E FORMAÇÃO / Nº 7, novembro 2018

Sobretudo, sabe-se que a questão da mediação cultural em exposição 
e as concepções das empresas de ação educativa não pretendem em si um 
consenso. Esses diferentes olhares relacionam-se com o próprio prisma da 
mediação, considerando os diversos conceitos lugares, agentes e saberes.	  

Nessa acepção, as empresas de ação educativa são de fundamental 
importância e funcionam, elas próprias, como agente de mediação, nesse 
caso, entre corpo educativo e instituição, entre teoria e aplicação, entre o 
fora e o dentro da instituição. 

Ainda, as particularidades elencadas sobre o Sesc SP sob o ponto de 
vista das empresas de ação educativa dizem respeito ao trânsito, à mobili-
dade, ao caráter não fixo dos grupos de visitação, ao acolhimento da diver-
sidade e à heterogeneidade das unidades do Sesc:

 [...] Enquanto em outras instituições com frequência os públicos vão ao lo-
cal para visitar uma ou mais exposições ou um acervo em específico, uma 
boa parte do público do Sesc SP costuma ir às unidades para participar da 
programação, almoçar, usar a piscina ou outra atividade e vai também à 
exposição e com isso muitas vezes se depara com aquelas produções artísti-
cas ou culturais, ou seja, encontra algo que não estava procurando. (COL-
CHETE PROJETOS CULTURAIS, 2018)

O que está posto representa uma ação colocada no campo da transi-
toriedade. Tanto o público, como os mediadores e as empresas estão em 
movimento, em rotatividade. Esse espaço de mudança tem dois aspectos 
relevantes para a estruturação de mediação. Por um lado, as tentativas de 
modelamento, delimitação e proposição de atividades variam constante-
mente para atender a uma demanda tão diversa. Por outro, e intentando 
um programa de mediação que possa se consolidar por essas experiências 
analisadas, as aprendizagens que acontecem na troca, no intercâmbio, são 
ricas também em diversidade e têm mais chances de abranger a complexi-
dade cultural e artística desse tipo de mediação.
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ENTREVISTA COM JOSÉ MURILO COSTA CARVALHO 
JUNIOR1

CPF: Como o Ministério da Cultura (MinC) estava entendendo/
lendo as mudanças culturais na sociedade brasileira antes da cria-
ção da área de Cultura Digital no ministério? 

José Murilo: A entrada de Gilberto Gil no MinC, em 2003, trouxe 
uma atenção especial ao que estava ocorrendo no mundo por causa da In-
ternet, e não por acaso. A música “Pela Internet” (“Criar minha homepa-
ge, fazer meu website...”) foi lançada em 1998 e ilustra a sensibilidade do 
artista com o potencial da rede e sua percepção a respeito do impacto do 
digital no campo da cultura. A atuação inovadora de Gil no tema digital 
no MinC começou, da mesma forma, com a construção, em 2003, de uma 
homepage: um website institucional em formato de blog que incorporou de 
maneira radical a interatividade promovida pela nascente web 2.0. O foco 
desde o início da gestão nessas possibilidades de participação digital veio 
mais tarde a consolidar um impulso consistente às iniciativas de constru-
ção colaborativa de políticas públicas. Em outra dimensão, vale destacar 
desde já outro elemento marcante do início da gestão Gil: a incorporação 
das licenças Creative Commons (2004) como estratégia para lidar com a 
explosão de compartilhamento de conteúdos na Internet. Essa importan-
te decisão de Gil posicionou o MinC em campo oposto à boa parte dos re-
presentantes da indústria cultural e editorial, nos temas relacionados à 
propriedade intelectual, e determinou o contexto de alguns dos embates 
políticos mais significativos de sua gestão. Por sua vez, o desenvolvimento, 
em 2004, do projeto Pontos de Cultura logrou concatenar estes elementos 
– (1) abertura à participação via rede e (2) a visão alternativa ao direito 
autoral que determina “todos os direitos reservados” – à (3) aposta no soft-
ware livre como estratégia tecnológica básica de implementação de políti-
cas. Buscava-se aproveitar o potencial do cenário de convergência digital 
e a produção colaborativa em rede com base em códigos abertos e, assim, 
promover o acesso ao uso da tecnologia, bem como a sua manutenção e 
compreensão, e à manipulação de sua linguagem de software e hardware. 
Idealmente, buscava-se um modelo de capacitação não só para a produção 
cultural, mas também para a produção do software necessário para a ins-
trumentalização dos “nativos da rede”. Esse desenho de implementação 

1	 Especialista em políticas digitais, fez sites institucionais no MARE (1997-99); Difusão 
Científica no MCT (1999-2003), Cultura Digital no MinC (2003-2016) e no IBRAM 
(2016- ). Foi editor de Lusofonia do Global Voices Online (2006-2009). Promove a 
reflexão do ambiente digital como ecossistema.
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inovador atraiu a atenção de atores relevantes da nascente cultura di-
gital no mundo, ativistas da “abertura” da rede (openness), alguns dos 
quais passaram a integrar as equipes de implementação e de formação do 
Pontos de Cultura. Dessa forma, as ações digitais do MinC de Gil ganha-
ram visibilidade internacional. Podemos dizer, portanto, que, entre 2003 e 
2009 – ano de criação da Coordenação-Geral de Cultura Digital – o Minis-
tério da Cultura já havia ativado algumas interfaces de atuação no campo 
da cultura digital fazendo uso de uma abordagem arrojada.  As leituras 
de contexto davam-se não somente sobre a rápida movimentação do cam-
po no Brasil e no mundo, mas também sobre os resultados que as inova-
ções implementadas – entre elas o Creative Commons – já produziam no 
país. O surgimento efetivo da Coordenação coincide com a saída de Gil do 
ministério, o que pareceu indicar a necessidade de institucionalização das 
iniciativas que sua presença marcante no governo proporcionou ao campo 
das políticas digitais dos governos Lula.

CPF: Como foi o processo de criação dessa área no MinC?

José Murilo: A ideia de criar a área com foco em Cultura Digital foi 
de Gil em 2007. Entretanto, o processo burocrático durou mais de um ano, 
pois o Ministério do Planejamento entendia que a tal “Coordenação de 
Cultura Digital do MinC” iria causar sombreamento com os setores clás-
sicos de Tecnologia da Informação (TI) do ministério. Sediada na Secre-
taria de Políticas Culturais, a lógica de criação da Coordenação teve como 
premissa a experiência concreta que tivemos com Gil no MinC: a de que 
a perspectiva cultural da convergência digital demonstra maior rapidez e 
eficácia na compreensão do sentido mais amplo das mudanças estruturais 
que a Internet vem causando nos diversos setores da sociedade. Partimos, 
portanto, da ideia de que somente uma visão integrada sobre os impac-
tos do digital nas várias dimensões da política pública poderiam resultar 
em iniciativas pertinentes. De fato, a desenvoltura de Gil no tema digital, 
além de seu carisma natural, posicionaram-no favoravelmente como porta 
voz do governo Lula no tema Internet: um assunto absolutamente novo, de 
alto impacto político e cultural, mas cujos aspectos inerentes à regulação 
e à política pública (implementação de banda larga, FUST, governança da 
internet, direitos autorais, marco civil, digitalização de acervos) estavam 
espalhados em diferentes ministérios na Esplanada. Como se sabe, não 
é fácil obter sucesso com políticas que dependem de articulações intermi-
nisteriais no governo brasileiro, especialmente em um tema novo, desco-
nhecido dos técnicos dos ministérios, e no qual o burocrata de plantão irá 
identificar como pertinente à área de TI (ou da Assessoria de Comunicação 
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Social).  Tal contexto evidencia a relevância da realização de Gil em co-
locar o pequeno MinC como articulador exitoso de iniciativas digitais em 
parcerias com os ministérios mais poderosos da Esplanada: além do da 
Fazenda, do Planejamento e Casa Civil, o das Comunicações, o da Justiça 
e o das Relações Exteriores. Vale dizer também que, em 2008, estava no 
auge o entusiasmo com as realizações dos Pontos de Cultura e com a rele-
vância da articulação nacional e internacional do ministro-cantor nos te-
mas digitais. Sua parceria com Lawrence Lessig, fundador do movimento 
Creative Commons; Richard Stallman, principal ativista do movimento 
software livre; e John Perry Barlow, fundador da Electronic Frontier Fou-
ndation-EFF, resultou no desenvolvimento de uma “Carta dos Direitos da 
Internet” por ocasião da Cúpula da Sociedade da Informação em Tunis 
(2005). Essa articulação foi protagonista no processo de criação do Inter-
net Governance Forum  (IGF) –1ª edição em Atenas, em 2006 –, instância 
das Nações Unidas com mandato para debater todos os assuntos ligados à 
governança da Internet global de forma transparente, democrática, mul-
tilateral (com a presença de todos os países) e multi-stakeholder (com a 
participação de empresas privadas, sociedade civil e organizações do ter-
ceiro setor). É nesse contexto que nasce a Coordenação-Geral de Cultura 
Digital do MinC, com a atribuição principal de formular diretrizes, meto-
dologias e políticas públicas de “Cultura Digital” –  “conceito que denomi-
na o contexto onde as tecnologias digitais e o ambiente conectado em rede 
impactam a criação, produção, reprodução, distribuição, preservação, ar-
mazenamento, modalidades de acesso e cadeias econômicas relativas aos 
conteúdos simbólicos e às expressões e bens artísticos e culturais”. Enten-
demos na época que tais impactos quando analisados de forma localizada 
e setorial tenderiam a ser vistos como ameaças a papéis e funções sociais 
estabelecidos de acordo com premissas e conceitos regulatórios não favorá-
veis ao ambiente digital. E defendemos que as transformações decorrentes 
da mudança do paradigma deveriam ser compreendidas através de uma 
abordagem multidisciplinar e transversal aberta para o novo, sob o risco 
de assistirmos ao surgimento de bloqueios aos processos inovadores emer-
gentes fomentados pelo ambiente digital.

Para realizar o desafio, e influenciados pelo caráter único de utilização 
de redes sociais demonstrado àquela altura (2009) pelos brasileiros com o 
uso do fenômeno Orkut, projetamos a concretização da Coordenação com 
o lançamento de uma rede social aberta de governo, o CulturaDigital.br,  
laboratório participativo para “um novo jeito de fazer política pública”. O 
espaço foi criado para agregar as pessoas e o fluxo de conteúdos de forma 
inteligente, organizando a participação e documentando o debate. O lan-
çamento da rede foi marcado pela inauguração do Fórum da Cultura Digi-
tal Brasileira (2009-2010), processo organizado em cinco eixos de debate: 
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(1) Memória do Digital (Acervo, história e futuro); (2) Economia da Cul-
tura na Era Digital (Compartilhamento, interesse público e mercado); (3) 
Infovia Digital (Infraestrutura, acesso e conectividade); (4) Arte na Era 
Digital (Linguagem, remix e vanguarda); e (5) Comunicação Digital (Lín-
gua, mídia e convergência). O processo do Fórum foi interessante e rico, 
gerando uma relevante articulação no campo e considerável mobilização 
em torno das pautas debatidas, além de muitos conteúdos que registram a 
participação pertinente dos interessados. A receptividade a esse movimen-
to de abertura por parte de um setor de governo, aliado ao capital pessoal 
de Gil – que, apesar de já fora do MinC, participou ativamente do proces-
so – promoveu legitimidade e representatividade à mobilização promovida 
no processo do Fórum. Os conteúdos organizados tornaram-se insumos 
para diretrizes, métodos e políticas nos 5 eixos de debate e estavam orga-
nizados para uso nas iniciativas da Coordenação. São destaques do Cultu-
raDigital.br nesse período inicial a construção colaborativa, em parceria 
com o Ministério da Justiça, do Marco Civil da Internet (2009-2011) – a 
primeira lei construída de forma colaborativa no mundo –, e a consulta pú-
blica aberta sobre a Lei de Direito Autoral (2010). A iniciativa de criação 
de uma rede social aberta por um governo para construção colaborativa 
de políticas públicas ganhou menção honrosa no Prix Ars Electronica em 
2010, e estávamos preparando-nos para a continuidade a essa abordagem 
exitosa no novo governo que começaria em 2011. Entretanto, como sabe-
mos, transições de governo sempre reservam surpresas.

CPF: Como a área se transformou durante os anos em que você 
esteve no MinC? Que tipo de projetos foram realizados e quais re-
sultados foram obtidos nesse período?

José Murilo: Nas últimas semanas de 2010, antes da posse da presi-
dente Dilma Rousseff, um contingente de pessoas que estavam satisfeitas 
com a gestão de Gil e de seu sucessor Juca Ferreira no MinC iniciaram o 
movimento #FicaJuca, com o objetivo de influenciar a decisão sobre o novo 
ministro. Devo dizer que o “partido da cultura digital” (núcleos ativistas 
da rede mobilizados pelas políticas digitais do MinC) reunia bons motivos 
para desejar a manutenção da gestão Gil/Juca, e o potencial de reverbe-
ração dessa turma na Internet à época era notável. Soubemos depois que 
a então futura presidente se incomodou com a estridência do #FicaJuca 
na Internet, e sua escolha para o MinC acabou contemplando um grupo 
político que havia se articulado contra as posições de Gil no tema dos di-
reitos autorais. A ministra escolhida foi Ana de Hollanda, que antes mes-
mo de tomar posse ordenou a retirada do selo Creative Commons do site 
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institucional do MinC. Nesse cenário, a estratégia foi colocar a Coordena-
ção de Cultura Digital em modo silencioso e tentar avançar nas pautas 
que eram menos impactadas pela mudança de postura da gestão no tema 
dos direitos autorais – uma tarefa não trivial. Nesse período, tratamos de 
dar seguimento à parceria do Ministério da Cultura com a Rede Nacional 
de Ensino e Pesquisa (RNP)2, que provê infraestrutura de redes de alta 
velocidade às instituições do Sistema MinC. Então, com base nas formula-
ções colaborativas empreendidas no processo do Fórum da Cultura Digital 
Brasileira, foram desenhados dois projetos para a prospecção de usos cul-
turais em ambientes com provisão de banda ultralarga: (1) os Laborató-
rios de Cultura Digital Experimental (RedeLabs) e (2) a Rede de Cinemas 
Digitais. O projeto RedeLabs - Laboratórios em Rede surge da perspec-
tiva de que o modelo telecentro como formato de equipamento público de 
cultura digital estava ultrapassado e de que a inovação introduzida pelos 
Pontos de Cultura e o alargamento do escopo de possibilidades no campo 
da cultura digital apontavam para arranjos customizáveis de laboratórios 
experimentais comunitários. Seriam espaços nos quais novas formas de 
sociabilidade, assim como novos modos de organização e produção, pode-
riam emergir e se desenvolver de acordo com as potencialidades locais. A 
iniciativa RedeLabs buscou integrar, via rede, os diversos projetos que 
envolviam espaços de inovação, experimentação e formação no âmbito das 
políticas públicas de cultura: Pontos de Cultura (Cultura Viva), Pontos de 
Memória (Instituto Brasileiro de Museus), Núcleos de Produção Digital 
(NPDs – Secretaria do Audiovisual), além dos já mencionados Laborató-
rios de Arte, Tecnologia e Inovação (Cultura Digital) e dos laboratórios 
nos espaços dos Céus das Artes (LabCEUS). O RedeLabs foi interrompi-
do em 2016 com a extinção da Coordenação-Geral de Cultura Digital. A 
Rede de Cinemas Digitais também explora a infraestrutura de conexão 
de banda ultralarga. Com a conexão dos acervos filmográficos da Cinema-
teca Brasileira às redes de alta velocidade da RNP (RedeComep), que já 
conectam também os campi das universidades federais, foi articulado, em 
parceria com o Ministério da Educação (MEC), o projeto Cinemas Uni-
versitários Conectados, hoje rebatizado como Cinemas em Rede, que 
busca explorar novos arranjos para distribuição de conteúdos audiovisuais 
digitais. Trata-se de dotar os cinemas com equipamentos e aplicações que 
explorem a interação das salas de exibição, entre si e com os acervos digi-
tais, em tempo real e qualidade full HD. Entre os projetos que considero 

2	 A Diretoria de Estudos e Monitoramento de Políticas Culturais, através da Coorde-
nação-Geral de Cultura Digital – CGCD, realizou ações do Programa de Pesquisa e 
Inovação, Arte e Tecnologia, instituído por meio do Termo de Cooperação nº 5, pu-
blicado no DOU em 31 de dezembro de 2010. Esse termo, cuja vigência, à época, foi 
prorrogada para 31 de julho de 2013, foi celebrado entre o Ministério da Cultura, a 
Rede Nacional de Ensino e Pesquisa (RNP ) e o Ministério de Ciência e Tecnologia.
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de maior importância no âmbito da Coordenação de Cultura Digital está 
o plano para uma Política Nacional para Acervos Digitais, que emergiu do 
eixo Memória do Digital, do Fórum da Cultura Digital Brasileira. A ini-
ciativa teve por objetivo demonstrar a importância e o potencial da inte-
gração entre projetos e instituições que têm como objeto a digitalização e 
disponibilização de coleções de interesse científico e cultural relacionadas 
ao patrimônio histórico brasileiro. Cumpre papel de induzir modelo ope-
racional que prevê o compartilhamento de recursos, especialmente os de 
infraestrutura tecnológica (plataformas de disponibilização e armazena-
mento de dados), mas também os recursos humanos especializados, nas 
diversas etapas que envolvem digitalização, catalogação e disponibiliza-
ção de conteúdos. Com a chegada de Marta Suplicy (2012)  e após frutífe-
ra cooperação internacional no âmbito dos Diálogos Setoriais Brasil-UE, 
aproximamos os temas Sistemas de Informação e Acervos Digitais. O foco 
foi a relação entre (1) um sistema público colaborativo de informações cul-
turais que cadastra e mapeia, entre inúmeros objetos, instituições que 
abrigam acervos (o Sistema Nacional de Informações Culturais – SNIIC), 
e (2) os repositórios digitais desses acervos. Buscamos, naquela oportu-
nidade, integrar duas frentes de trabalho da Secretaria de Políticas Cul-
turais e dialogar com iniciativas semelhantes. Como encerramento dessa 
iniciativa, realizou-se nos dias 11 a 13 de março de 2013 o Seminário In-
ternacional sobre Sistemas de Informação e Acervos Digitais de Cultura. 
O evento apresentou o resultado das missões, trazendo ao Brasil especia-
listas europeus que puderam relatar sua experiência no tema, e serviu 
como mais uma instância de mobilização do setor em torno de uma visão 
comum para as políticas públicas para acervos digitais. Em dezembro de 
2013 foi lançado pela Universidade Federal de Pernambuco (UFPE), em 
parceria com a Secretaria de Políticas Culturais, o edital “Preservação e 
acesso aos bens do patrimônio Afro-Brasileiro”. Com um investimento to-
tal de R$ 1,7 milhão, o edital selecionou projetos de coleta, resgate, recu-
peração, conservação e disponibilização de acervos para o acesso público 
em meio digital. O foco foram acervos de interesse científico e cultural de 
bens do patrimônio afro-brasileiro, visando ampliar sua disponibilidade e 
acessibilidade para pesquisadores e sociedade civil. E para priorizar a in-
teroperabilidade entre os acervos digitalizados, o edital teve como referên-
cia os princípios contidos na Declaração da Unesco/UBC Vancouver e na 
Carta do Recife 2.0. A interoperabilidade entre as diversas coleções (ar-
quivísticas, museológicas e de bibliotecas) no mesmo tema da cultura afro 
apresentou o desafio para o desenvolvimento da solução tecnológica para 
sustentar a proposta de uma política integrada. A parceria com o Labora-
tório L3P (Políticas Públicas Participativas) da Universidade Federal de 
Goiás (UFG) foi crucial para o desenvolvimento da solução tecnológica So-
cialDB, que depois veio a ser denominada Tainacan. O resultado do edital 
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Afro-Brasileiro se encontra publicado como coleções Tainacan. Em 28 de 
outubro de 2015, a UFPE e o MinC lançaram o edital Povos Originários 
do Brasil, que convocou “pesquisadores a apresentarem propostas de pro-
jetos para solicitação de apoio financeiro dirigidas à disponibilização para 
a pesquisa-ação de acervos de interesse memorial para a Cultura Indíge-
na Brasileira3”. Em maio de 2016, a UFPE divulgou os projetos aprovados 
e selecionados no edital. Mas com a extinção da Coordenação de Cultura 
Digital em agosto de 2016 tais projetos foram interrompidos.

CPF: Como o SNIIC e os Mapas Culturais se relacionam a esse 
processo todo?

José Murilo: Com a chegada da ministra Ana de Hollanda, em 2011, 
e o trauma em função de seu embate com o “partido da cultura digital”, 
a Coordenação foi orientada a interromper os projetos nativos da Cultu-
ra Digital. Na época, o Sistema Nacional de Informações e Indicadores 
Culturais (SNIIC) era um projeto que não havia conseguido avançar na 
Secretaria de Políticas Culturais, e o então Secretário Sérgio Mamberti 
solicitou que a Coordenação de Cultura Digital concentrasse esforços no 
sentido de alavancar a implementação do Sistema. Em agosto de 2011, já 
havíamos desenvolvido um conceito novo para o SNIIC (“uma platafor-
ma para o século 21”). Influenciados pelo sucesso da implementação da 
rede social de governo (o CulturaDigital.br), vislumbramos as vantagens 
em se promover o papel do Estado como organizador e facilitador da co-
nexão digital entre cidadãos interessados em participar da atualização 
permanente das informações públicas do campo cultural – um sistema de 
informação público colaborativo. Havíamos experimentado no Fórum da 
Cultura Digital Brasileira o entusiasmo dos participantes em perceber 
que seu conhecimento e suas habilidades, em diálogo com outros interes-
sados, poderiam ajudar a resolver problemas que os afetam localmente, 
assim como nacionalmente. Nessa mesma linha, a proposta era criar uma 
plataforma aberta baseada no modelo open data (dados abertos), com foco 
na capacidade de interoperar (e concatenar) os dados dos diversos siste-
mas do MinC e na prestação de novos serviços com base nas interações 
entre governo e cidadãos. Nesse contexto, o Estado se posiciona como fa-
cilitador no processo de captação e organização dos dados do setor pri-
vado para o uso público, aberto. No âmbito do premente desafio técnico 
para garantir a participação qualificada não só dos gestores de cultura, 

3	 http://www.cultura.gov.br/1025/-/asset_publisher/y5caoMOvPkx4/content/edital-po-
vos-originarios-do-brasil-spc-minc-e-ufpe/10883
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mas dos cidadãos interessados nesse novo conceito de implementação do 
SNIIC, era fundamental contemplar funcionalidades avançadas de geren-
ciamento autônomo de identidade digital capaz de atender, de forma aber-
ta e transparente, demandas específicas colocadas pelos desafios típicos 
das plataformas abertas. Tal estratégia de implementação não nos parecia 
algo tão complexo ou arriscado, mas é preciso dizer que o modus operandi 
da área de TI do MinC, além de sua dificuldade em lidar com desenvol-
vimento em software livre, gerou entregas alternativas ao originalmente 
proposto para essa primeira etapa de implementação do novo SNIIC.

Em virtude do choque conceitual entre a Coordenação de Cultura Di-
gital e o setor de TI do MinC, ainda na gestão Ana de Hollanda a im-
plementação do SNIIC foi transferida para uma nova coordenação na 
Secretaria de Políticas Culturais. Os conceitos de implementação e as di-
retrizes gerais de desenvolvimento implementadas pela Cultura Digital 
foram mantidas, mas a 1ª versão da plataforma foi desenvolvida em soft-
ware proprietário, e o ID da Cultura foi inviabilizado. Era um momento 
em que tínhamos muito pouca influência nas decisões do ministério e não 
tínhamos como nos contrapor às “autoridades” da TI. O que fizemos, ainda 
em 2012, foi a chamada pública para projetos de Cartografia Colaborativa, 
num esforço de conhecer, divulgar e facilitar a integração dos projetos de 
mapeamento colaborativo que estavam emergindo pelas cidades do Brasil, 
ao processo de desenvolvimento do SNIIC. Retomando a ideia da constru-
ção colaborativa da política, colocamos na mesma sala os articuladores e 
os desenvolvedores dos projetos mais interessantes em mapeamento cul-
tural independente no país, junto com os articuladores e desenvolvedores 
do SNIIC, para que pudessem juntos pensar “o governo como platafor-
ma”. Ao acompanhar a trajetória do projeto, observamos que o plano de 
desenvolvimento do novo SNIIC foi na sequência clonado pela Secretaria 
Municipal de Cultura de São Paulo, cujo Secretário naquele momento era 
Juca Ferreira. O plano veio a se transformar na plataforma Mapas Cultu-
rais, desenvolvida em inusitada parceria da Prefeitura de São Paulo com 
o Instituto Tim no desenvolvimento de software livre para uso de governo 
a fundo perdido. Em 2015, com o retorno de Juca Ferreira ao comando do 
MinC, o Mapas Culturais desenvolvido torna-se a plataforma oficial do 
SNIIC no ministério. E a ideia do login único para serviços de governo, 
por sua vez, foi absorvida e desenvolvida em software livre pela equipe do 
Gabinete Digital do então governador do Rio Grande do Sul, Tarso Gen-
ro, e constitui hoje o serviço Login Cidadão – o qual veio também a ser 
reincorporado no desenvolvimento do Mapas Culturais, agora de volta ao 
MinC. De certa forma, apesar de não termos efetivamente concretizado o 
plano elaborado em 2011, podemos dizer que a visão estratégica de imple-
mentação da Coordenação de Cultura Digital do MinC para o SNIIC se 
mostrou pertinente no decorrer do tempo.
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CPF: Hoje você está no Instituto Brasileiro de Museus (Ibram). 
Como a área de museus vem se relacionando com as tecnologias 
digitais? Há algum projeto estratégico nesse sentido?

José Murilo: Em 2015, ainda na Coordenação de Cultura Digital no 
MinC, iniciamos diálogos com as unidades do Sistema MinC para a im-
plementação do Projeto Tainacan como protótipo de uma política nacional 
para acervos digitais. Entre as instituições, foi o Instituto Brasileiro de 
Museus o que se mostrou mais interessado na iniciativa, especialmente 
porque já haviam tentado desenvolver uma tecnologia para integração dos 
acervos de seus museus na Internet. De nossa parte, como os museus li-
dam diretamente com os três tipos de acervos (arquivístico, museológico 
e bibliográfico) e tínhamos foco especial no desafio da interoperabilidade 
entre os domínios, o Ibram era naturalmente um parceiro preferencial. 
Com a abrupta extinção da Coordenação de Cultura Digital no MinC em 
agosto de 2016, o presidente do Ibram convidou-nos para seguir imple-
mentando o projeto Tainacan no Instituto com a Coordenação de Arquite-
tura da Informação Museal, sediada na Coordenação Geral de Sistemas 
de Informação Museal. Readequamos o projeto para colocar ênfase no de-
safio específico dos museus do Ibram, o que veio a enriquecer a nossa pers-
pectiva sobre a implementação de uma política nacional para os acervos 
digitais. Saindo do MinC, deixávamos de formular a política nacional no 
órgão central, mas na medida em que tínhamos já prontos um desenho, 
uma estratégia, e um protótipo tecnológico pensado para uma estratégia 
abrangente, embarcamos na aventura de concretamente implementar o 
piloto da política em uma das pontas do sistema, agora de dentro do Insti-
tuto Brasileiro de Museus. Foi uma agradável surpresa saber que o Ibram 
era, já em 2016, o mais efetivo utilizador da plataforma Mapas Culturais 
no âmbito do Sistema MinC. Para mim, foi um aprendizado importante 
acompanhar o desenvolvimento do modelo de governança para um clus-
ter específico da rede, o qual foi tecido por meio da articulação em torno 
da Rede Nacional de Identificação de Museus na plataforma MuseusBR 
– uma instância autônoma da rede Mapas Culturais-SNIIC. O trabalho 
do Ibram na plataforma partiu de uma curadoria prévia da informação 
a ser publicada e, após uma reticência forte dos técnicos do Ibram sobre 
a possibilidade de se abrir a plataforma para colaborações/atualizações 
diretas de participantes externos, a rede formada no campo dos museus 
apresenta hoje o melhor desempenho e evolução entre as instâncias Mapas 
Culturais.  O principal desafio colocado na chegada ao Ibram foi a reconfi-
guração do Tainacan para servir como tecnologia para documentação dos 
acervos de seus 30 museus – em conformidade com as normativas do Ins-
tituto – e idealmente incorporar funcionalidades de gestão local do acervo. 
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O Tainacan havia sido desenvolvido originalmente com foco na publicação 
de acervos digitais na web e, portanto, não estava pronto para gerir pro-
cessos relacionados à gestão local das instituições museológicas. A aposta 
da Cultura Digital sempre foi a de que a publicação dos acervos em meio 
digital colocaria as instituições de memória em outro patamar de presta-
ção de serviços à sociedade. Os profissionais envolvidos, museólogos, his-
toriadores, pesquisadores, passariam a atuar na dimensão dos acervos 
interligados em rede, com uma responsabilidade importante na manuten-
ção desse novo ambiente semântico. Hoje, a implementação do Tainacan 
nos museus do Ibram, que continua contando com a parceria fundamental 
do MediaLab da UFG, segue a pleno vapor no Museu Histórico Nacional 
no Rio de Janeiro e inicia-se em vários outros museus do Ibram. Devo di-
zer que a questão dos Direitos Autorais ainda se mostra como obstáculo 
para a abertura dos acervos do patrimônio cultural brasileiro digitalizado 
na web, mas isso é assunto para outra conversa.

CPF: Quais seriam os principais referenciais mundiais de polí-
ticas para acervos digitais?

José Murilo: Alguns projetos e iniciativas internacionais importan-
tes valorizam esta abordagem de que a memória digitalizada possui um 
valor significativo, e colocam ênfase na importância do acesso aberto e na 
possibilidade do reuso no âmbito dos acervos do patrimônio cultural. Nos 
Estados Unidos temos o projeto American Memory4, da Library of Con-
gress, e mais recentemente tivemos a estruturação do consórcio Digital 
Public Library of America5 (DPLA ), além do pioneiro Internet Archive6. 
No Reino Unido, existe o projeto Web Archive UK7. Vale ainda mencionar 
como referências o projeto Trove8, na Austrália, e o DigitalNZ9, na Nova 
Zelândia.  A experiência a se destacar, por sua escala e importância cul-
tural, é a da Fundação Europeana10, uma ampla estratégia de integração 
digital de acervos culturais de instituições de memória dos países que 
compõem a União Europeia, a qual vem produzindo efeitos que chamam 
atenção para os possíveis impactos da lógica de rede na integração de ba-
ses de dados de importantes instituições culturais. A iniciativa é compos-
ta por 175 instituições europeias que fornecem conteúdo para a formação 

4	  http://memory.loc.gov/
5	  http://dp.la/
6	  http://archive.org/
7	  http://www.webarchive.org.uk/
8	  http://trove.nla.gov.au/
9	  http://digitalnz.org/
10	 www.europeana.eu 
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de uma única base de dados integrada, chegando a mais de 54 milhões de 
objetos digitalizados11. A questão da sustentabilidade para tais arranjos 
para acervos digitais assume como estratégia a perspectiva agregadora  
das Instituições de Memória, também representada pelo termo GLAM12, 
um acrônimo de galerias, bibliotecas, arquivos e museus  e que se re-
fere a instituições culturais que têm o acesso ao conhecimento como mis-
são. Com a digitalização de seus acervos, as vantagens dessas instituições 
em promover a interoperabilidade entre suas bases e a necessidade logís-
tica de compartilhamento de infraestrutura de software e hardware vêm 
promovendo a emergência de infraestruturas que permitem a operação 
em ambientes digitais contíguos e até permeáveis — claramente um novo 
ambiente informacional. A gestão financeira e a evolução da tecnologia são 
os aspectos que fundamentam tais escolhas estratégicas, que envolvem 
também o uso de software livre e a preferência pela publicação na moda-
lidade de acesso aberto. Os serviços de troca de conhecimento, os projetos 
de memória social colaborativa e a hospedagem de espaços de cocriação 
são inovações que surgem com a organização das bases de dados de forma 
integrada13. 

Para além dos imediatos benefícios que plataformas e bases de dados 
como essas podem produzir do ponto de vista de quem se interessa pelos 
temas culturais, estudos hoje podem demonstrar o impacto econômico da 
iniciativa. A Fundação Europeana vem trabalhando em uma metodologia 
de medição do valor gerado pela digitalização dos acervos do patrimônio 
histórico e cultural com ótimos resultados e dispõe-se a compartilhar o 
framework com as instituições de sua rede e demais interessados. Em ou-
tros aspectos, como na gestão de direitos autorais (com o projeto Rights 
Statements14), em aspectos técnicos específicos (como na gestão de bancos 
de imagens com o IIIF15) e na evolução da integração semântica dos acer-
vos (promovendo a parceria com o Wikidata para dados estruturados16), a 
visão estratégica da Fundação Europeana em estreita parceria com a dos 
executivos da DPLA e de outras iniciativas internacionais – inclusive a do 
Ibram – tem apontado um caminho interessante para a articulação global 
no campo.

11	http://www.europeana.eu  Acesso em: 10 fev. 2017. 
12	Informação disponível em: <https://en.wikipedia.org/wiki/GLAM_(industry_sector)>. 

Acessado em: 18 set. 2018.
13	Disponível em: <http://pro.europeana.eu/files/Europeana_Professional/Publications/

Europeana%20Business%20Plan%202014.pdf> Acessado em: 18 set. 2018.
14	 http://rightsstatements.org/en/
15	 https://iiif.io/
16	 https://www.wikidata.org/wiki/Wikidata:Main_Pag
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CPF: O que é preciso ser feito para que o Brasil tenha uma po-
lítica para acervos digitais?

José Murilo: Trabalhei nessa pauta nos últimos sete anos e considero 
que, apesar dos contratempos, das transições e das idas e vindas, temos 
uma referência concreta em implementação – o projeto Tainacan. A ideia 
foi concebida no Ministério da Cultura, com a articulação promovida pelo 
Fórum da Cultura Digital Brasileira, e o processo contou com dois even-
tos internacionais no Brasil, duas cooperações com a União Europeia, com 
missões e visitas técnicas, com um edital para digitalização da Cultura 
Afro e com muitos diálogos com a Rede Nacional de Ensino e Pesquisa 
(RNP) e com o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social 
(BNDES). A plataforma tecnológica, que foi desenvolvida a com base nos 
requisitos formulados para o estabelecimento de uma Política Nacional, 
está em pleno processo de implementação nos museus brasileiros. Entendo 
que o que realmente falta, hoje, é o locus institucional adequado capaz de 
tomar as decisões políticas que irão prover a sustentabilidade necessária 
ao movimento hoje empreendido pelo Ibram no campo dos acervos digitais. 
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AS PERMANÊNCIAS DA MORTE
Juliana Schmitt1

Resenha do livro: GODELIER, Maurice (Org.). Sobre a morte: invarian-
tes culturais e práticas sociais. Trad. Edgard de Assis Carvalho e Mariza 

Perassi Bosco. São Paulo: Edições Sesc, 2017. 

A morte pertence aos vivos. Aos que se vão, há a imensidão ou o vazio 
– nunca saberemos ao certo. Aos que ficam, a complexa tarefa de tentar 
dar sentido à vida e ao seu fim. Sobre a morte: invariantes culturais e prá-
ticas sociais, das Edições Sesc, publicado em 2017 (tradução de La mort et 
ses au-delà, de 2014), é um belo compilado de algumas dessas tentativas, 
em diferentes culturas e épocas da trajetória humana. A organização e 
a “Introdução” da obra são do antropólogo francês Maurice Godelier, que 
também é responsável por um dos 14 capítulos que compõem o livro. 

Os autores, um time de renome, que inclui o famoso medievalista 
Jean-Claude Schmitt, transita pela etnologia, antropologia e historiogra-
fia. Diante deles, coloca-se o desafio de elaborarem, ainda que de maneira 
sucinta, os entendimentos sobre a morte e o morrer em seus respectivos 
temas de estudo. São contemplados, assim, momentos da história ociden-
tal, como a Antiguidade Greco-romana e a Idade Média cristã; há textos 
sobre a morte na percepção do judaísmo e do Islã; um panorama geral 
sobre a China e a Índia e apontamentos feitos em pesquisas etnográficas 
com povos asiáticos, australianos e amazônicos. A edição brasileira, com 
orelhas de Claudia Rodrigues, da UFRJ, configura-se como uma contri-
buição de peso para os estudos sobre a morte publicados no Brasil.

Os exemplos abordados pela obra são bastante significativos. Eviden-
ciam, por um lado, a enorme variedade de formas adotadas pela humani-
dade para lidar com a morte e nosso esforço, consciente ou inconsciente, 
em aceitá-la, tornando-a menos temida, mais controlada. Levando-se em 
conta essas profundas diferenças de rituais e narrativas, é possível, por 
outro lado, destacar algumas características que perpassam todas essas 
sociedades, espécies de “invariantes culturais”, como assume o título da 
obra, e que são especificadas por Godelier na “Introdução”. 

Entre elas, o autor ressalta a necessidade, comum entre os povos ana-
lisados, de se explicar a origem da mortalidade humana. Com a leitura da 
obra, vemos como na Índia, de acordo com Jean-Claude Galey, a mitologia 

1	H istoriadora com doutorado em Letras pela USP, pós-doutoranda em Artes, Cultura 
e Linguagens na UFJF.  Autora de Mortes vitorianas: corpos, luto e vestuário (2010) 
e O imaginário macabro: Idade Média – Romantismo (2018), ambos publicados pela 
Alameda Editorial/FAPESP. E-mail: juschmittju@gmail.com. 
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antiga considerava o deus Yama, filho do Sol, o primeiro mortal a subme-
ter-se à experiência da morte, para abrir o caminho a todos que viessem 
depois dele. Entre o povo ticuna da Amazônia, acreditava-se, relata Jean
-Pierre Goulard, que, no início dos tempos, todos viviam em estado de 
imortalidade, chamado ü-üne. Um dia, uma jovem da tribo, mantida en-
clausurada por ocasião de um ritual, respondeu inadvertidamente ao es-
pírito denominado Velhice, que, ao trocar suas peles com as dela, fez com 
que todos adquirissem yunatü, a mortalidade. Apesar da conversão dos 
ticunas na contemporaneidade às práticas evangélicas, eles nunca deixa-
ram de almejar o retorno ao estado primordial de ü-üne, desejo que per-
manece presente em sua escatologia (p. 276-291). 

Monique Jeudy Ballini, no capítulo “A morte entre o povo sulka”, con-
ta que, de acordo com a tradição oral dessa sociedade da Nova Bretanha, 
no começo dos tempos, todos os humanos podiam se metamorfosear e, por 
isso, estavam destinados à eterna autorregeneração. Um dia, ao invés de 
se transformarem em caranguejo, cederam aos apelos do sapo. Privados 
da possibilidade de mudar de pele como faria o crustáceo, foram condena-
dos ao envelhecimento e à morte (p. 320).

Outra invariante cultural é a produção de representações imagéticas 
do instante final. Em “A morte na Idade Média Cristã”, Jean-Claude Sch-
mitt relembra a iconografia dos últimos séculos medievais, como os Ars 
Moriendi e as Danças macabras, influenciados pela Peste Negra e outras 
catástrofes da época, como más colheitas e fome. Nesses documentos, o 
átimo derradeiro pode ser no leito, onde a alma do moribundo é disputada 
por forças do bem e do mal, mas pode ser também a inesperada chegada 
da “ceifadeira”, que tira o vivo de seus afazeres cotidianos e o conduz à sua 
dança final.

A causa e a circunstância do aniquilamento podem interferir no sta-
tus do morto diante do seu grupo, por isso as mortes extraordinárias, os 
suicídios, os assassinatos e os natimortos têm tratamento diferenciado nos 
discursos mortuários das sociedades estudadas no livro – o que configura 
mais uma invariante. Para o povo miranha da Amazônia, as vítimas de-
voradas em suas antigas práticas antropofágicas viravam estrelas imortais 
e brilhantes no céu – é o que relata Dimitri Karadimas. Na China, conta-
nos Jöel Thoraval, considera-se que os que se suicidam se autoinfligem uma 
morte violenta e ruim, que oferecia o risco de transformar o defunto em um 
espectro mau ou em um demônio – um entendimento similar ao que ocorre 
na Índia, onde se acredita que os espíritos nefastos são oriundos das mortes 
abruptas seguidas de rituais apressados (Galey, p. 223). Bernard Formoso 
conta que, entre os tai budistas, as mortes súbitas ou violentas geram almas 
atormentadas por não resolverem seu carma – as faltas que carregam de 
seus pais ou de suas vidas anteriores (p. 248-55). 
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Em “A morte no mundo judaico”, capítulo de autoria de Sylvie-Anne 
Goldberg, é comovente a informação de que filhos de judeus exterminados 
em campos de concentração peçam para serem cremados (procedimento 
proibido no Judaísmo), na esperança de reverem os pais, que tiveram seus 
corpos incinerados (p. 131). Para o Islã, a morte de um combatente na 
jihad transforma-o em mártir, sua alma não passa pelo interrogatório dos 
anjos Munkar e Nakir (“um dos acontecimentos mais temidos pelos mu-
çulmanos”, de acordo com Christian Jambet, na página 144), seus pecados 
são imediatamente perdoados e ele vai direto para o paraíso.

A definição de regras e de comportamentos de luto também é tema pre-
sente nos artigos. Jean-Louis Voisin revela que na Roma Antiga, o cadáver 
representava a sujeira e que “desde o falecimento, a casa do morto, bem 
como sua família, tornava-se funesta ou funestata, ‘fúnebre’ [...] cujos mem-
bros estavam contaminados pela sujeira provocada pela morte de um dos 
seus” (p. 74). Diante dos outros moradores da cidade, essas pessoas consti-
tuíam um perigo e deveriam se fazer notar por todos, para evitar a contami-
nação. Daí a importância de se adotar um traje e uma conduta diferenciada: 

Distinguir-se pelas vestes era mais uma preocupação para os que faziam 
parte do círculo do morto; eles deixavam de usar as roupas habituais de 
cidadãos e negligenciavam a própria aparência. Os homens não se barbea-
vam, vestiam uma toga escura ou preta (a toga pulla ou atra), geralmente 
usada por gente inferior, e não podiam desempenhar suas funções públicas. 
(p. 75)

Para o povo baruya, estudado por Maurice Godelier, o luto da família 
também inclui vestir roupas simples e não cortar cabelos e barbas; além 
do uso de relíquias dos mortos – como a viúva que portava um colar feito 
dos dedos do marido ou o xamã que usava no braço esquerdo a mandíbula 
da esposa falecida (p. 315). 

Jöel Thoraval, em “A morte na China”, fala dos “cinco graus do luto”, 
que regulamentavam sua duração, o tipo de vestes e os deveres dos des-
cendentes e foram instituídos pelo estado imperial como parte da devoção 
filial, incentivada e normatizada pelo Código Penal – uma tradição tão 
enraizada no povo chinês que permaneceu mesmo após as sucessivas mu-
danças políticas do século XX. 

Essenciais para o desenvolvimento de um sistema de significações em 
torno da morte são os ritos que distanciam os vivos dos mortos, outra per-
manência cultural. Para os povos amazônicos analisados por Jean-Pierre 
Goulard e Dimitris Karadimas, os ticuna e os miranha, é essencial não 
pronunciar mais os nomes dos finados após seu passamento, mesmo que 
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se conserve a sua lembrança, pois isso os atrai de volta: “Mencionar seu 
nome seria enviar-lhe um sinal no exato momento em que ele continua a 
querer se aproximar dos vivos” (p. 281). Ocorre o mesmo para os ngaat-
jatjarra australianos, apresentados por Laurent Dousset. Evocar o mor-
to dificulta a separação de seu corpo, yarnangu, e de seu espírito, kuurti, 
e uma separação incompleta fabrica os espíritos maléficos, mamu. Estes 
não conseguem abandonar sua antiga comunidade “e se vingam disso de-
vorando as crianças durante a noite” (p. 356).

Entre o povo sulka, os rituais de expulsão da alma do morto (nunu) 
incluem erguer uma fogueira em sua casa, ao redor da qual fazem o maior 
barulho possível, clamando, batendo tambores, martelando pedras, tudo 
para convencê-lo a partir. Nos cinco dias seguintes, reúnem-se no mesmo 
lugar para narrar contos ou fábulas, com o objetivo de alegrar os parentes 
enlutados e distraí-los dos pensamentos mórbidos – o riso, para eles, “tem 
um poder transformador [...] contribui gradualmente para restaurar a in-
tegridade das pessoas” (p. 333). Há semelhança com o que ocorre entre os 
tai budistas, como descreve Bernard Formoso: 

Os descendentes devem se abster de qualquer manifestação explícita de 
pesar e desgosto diante do cadáver, pois, como se acredita, isso poderia 
amedrontar e entristecer o winyan do defunto, que, a partir de então, não 
desejaria mais romper com suas relações terrestres [...] as pessoas que as-
sistem à vigília fúnebre são obrigadas a demonstrar serenidade, e até mes-
mo uma certa alegria, a fim de facilitar o caminho do winyan para o mundo 
supraterrestre. (p. 252)

 

Maurice Godelier destaca ainda a centralidade, nesses sistemas de fé 
e de valores, de um entendimento sobre os desdobramentos da morte, isto 
é, o que acontece depois que se morre. A crença compartilhada por todas 
as sociedades estudadas na obra é a de uma permanência indestrutível, 
única ou plural, ainda que intangível, e que resiste após o “último suspi-
ro”: “Não importa se após a morte nos reunimos aos outros mortos para 
prosseguir em uma vida tranquila ou somos metamorfoseados em animal, 
atirados ao inferno ou recebidos no paraíso; em parte alguma os mortos 
jamais estão verdadeiramente mortos” (p. 39). 

Nesse sentido, Frontis-Ducroux relembra que, para os gregos antigos, 
os mortos passavam todo o resto da eternidade no além. Entre os baruya 
da Nova Guiné, a partida é também sem retorno, mesmo que o espírito 
pudesse visitar sua aldeia eventualmente (p. 314). Na China pré-maoísta, 
entendia-se que cada indivíduo era habitado por diversas almas, de natu-
rezas opostas, yin e yang, que terão destinos diferentes nas duas dimen-
sões do mundo (a visível e a invisível) (p. 186). Entre o povo tai budista, 
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a quantidade de almas varia de 32 a 90, consideradas fatores de vida e 
equilíbrio dos órgãos e das partes do corpo – os sonhos, bons ou ruins, são 
causados pela errância delas durante o sono; a morte, pela sua dispersão 
total entre os diversos planos do universo (p. 240-242).

No decorrer dos capítulos, é interessante notar como, nessas sociedades, 
a noção de morte não necessariamente se opõe à vida, mas ao nascimento. 
É o que revela Jean-Claude Galey sobre a morte na Índia, que seria: 

mais uma articulação do que uma ruptura, é menos uma reflexão sobre a 
natureza singular do homem do que uma interrogação da própria natureza 
em seu conjunto constitutivo. Ela é a circunstância que precede, acompa-
nha e torna possível a totalidade das formas de vida e gera tudo o que nasce 
( jana). (p. 209)

Ao concluir a leitura da obra, fica a certeza da enorme complexidade 
dos esquemas criados pelos homens em torno da morte. A quantidade de 
nuances, espaços, adaptações e tempos articulados em prol dessas narra-
tivas e de sua manutenção é impressionante. Destaco, nesse sentido, o ca-
pítulo “A morte no Uzbequistão”, da antropóloga Anne Ducloux. Trata-se 
de um delicado relato sobre as modificações nos rituais mortuários tradi-
cionais uzbeques durante e após a União Soviética. Na Guerra do Afega-
nistão, em 1979, o Exército Vermelho contava com grande contingente de 
soldados do pequeno país muçulmano. Os corpos dos caídos chegavam em 
caminhões militares todas as manhãs na capital Tasquente, em caixões 
de ferro lacrados e impermeabilizados, para que os líquidos cadavéricos 
não escorressem (muitos corpos demoravam semanas para serem identi-
ficados e transladados). Os esquifes eram, por vezes, preenchidos apenas 
com terra, devido à dificuldade em se localizar os restos humanos destro-
çados nos campos de batalha. Além das dúvidas sobre o paradeiro desses 
despojos e suas verdadeiras identidades, as adaptações nos ritos e cerimo-
niais tiveram de ser inúmeras, para garantir que os espíritos dos comba-
tentes seguissem seu destino final em paz.

Cabe, ainda, após abordar a riqueza de informações que Sobre a morte 
oferece, uma reflexão acerca de nosso próprio tempo, da morte na contem-
poraneidade ocidental. Os períodos e as regras do luto foram praticamen-
te extintos nos centros urbanos, pois o pesar é contraproducente. Vive-se 
muito e cada vez mais, graças aos avanços médicos e tecnológicos que 
permitem estender ao máximo a existência (e a solidão dos velhos e dos 
moribundos já foi interpretada com precisão por Norbert Elias). A prática 
de cuidados paliativos, apesar de expressiva, é ainda ínfima e de alcance 
limitado. A obsessão pela juventude e pela manutenção da vida tem seu 
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preço e é alto: não sabemos lidar com a morte, não falamos sobre ela, não 
nos preparamos para ela. A nossa época reprime os discursos que a orga-
nizam, preferindo o silêncio ou a ilusão da imortalidade. Talvez falte ao 
homem de hoje relembrar, como disse Jean-Louis Voisin em seu capítulo 
sobre a morte na Roma antiga: “a lei comum do gênero humano, ao mesmo 
tempo banal e dramática: é necessário morrer” (p. 57). 
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A NOSSA CIÊNCIA
Antônio Xerxenesky1

Nós estamos celebrando a tecnologia, meu chefe me disse, a tecnologia 
americana, a tecnologia pioneira, meu chefe insistiu, e não há nada mais 
lógico, portanto, do que usar a tecnologia para destacar ela mesma.

Era um discurso vazio; todos os discursos do meu chefe eram vazios; 
ele usava aquele truque que todo mundo que quer se sentir inteligente em 
uma discussão pública usa com frequência, isto é: com base em um caso 
absolutamente ordinário fazer uma extrapolação e refletir ingenuamente 
sobre as leis misteriosas que regem nosso universo.

O que ele estava realmente querendo fazer: me convencer a usar o as-
sim chamado software de edição de imagens no recém-adquirido compu-
tador pessoal da empresa. Ele queria mostrar que estávamos à frente da 
competição, que éramos a primeira editora de livros de arte a utilizar tec-
nologias (de novo essa palavra) digitais. Olhei para aquele monstro branco 
que eu aprendera a utilizar há poucas semanas, pensei nas horas gastas 
trocando disquetes até instalar o software. 

Era um livro como qualquer outro, talvez até mais sem graça. Um al-
manaque visual do Projeto Manhattan, que completaria cinquenta anos 
naquele ano de 1995. Meu chefe me entregou um CD-ROM que disse estar 
cheio de imagens. Fez todo um ritual para me entregar o disco. Acho que 
ele queria justificar para os chefes por que o computador comprado preci-
sava vir com kit multimídia. Pensei, por um momento, que ele menciona-
ria também a relevância do Projeto Manhattan em si; que fosse dizer, por 
exemplo, que “graças aos nossos cientistas, não somos uma colônia nazis-
ta”. Pois era mais ou menos isso que o texto de introdução que precisei dia-
gramar insinuava, ignorando, por exemplo, que a Alemanha já tinha se 
rendido quando as bombas foram disparadas sobre Hiroshima e Nagasa-
ki, que a rendição japonesa era quase certeira antes mesmo de as cidades 
terem sido dizimadas, que a segunda bomba, a que exterminou mais de 35 
mil pessoas, foi absolutamente desnecessária, não apenas porque a gran-
de maioria era civil, mas porque os Estados Unidos já tinham demonstra-
do serem os novos reis do mundo diante da Europa em ruínas.

Passei os olhos pelos textos: nenhuma entrevista com um japonês, um 
sobrevivente, nada. Lembro-me de ter lido, um tempo atrás, de um duplo 

1	 Nasceu em 1984, em Porto Alegre, e radicou-se em São Paulo. Escritor e tradutor, é 
autor, entre outros, de As perguntas (Companhia das Letras, 2017) e F (Rocco, 2014, 
finalista do Prêmio São Paulo). No momento, está finalizando o Doutorado em Teoria 
Literária na USP.
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hibakusha, um homem que sobreviveu aos dois ataques nucleares. Ele viu 
o cogumelo atômico arrancar a pele dos moradores de Hiroshima, saiu na 
sua bicicleta até Nagasaki, contou a todos o que viu, mas ninguém acredi-
tou nele, até que Nagasaki foi a escolhida da vez. E o camarada sobreviveu 
e continua vivo até hoje provavelmente. Tem gente que morre engasgada 
com um ossinho de frango, e o japonês aguentou dois ataques nucleares.

Um livro de capa dura, 24 por 30 centímetros. Esperei a barra de car-
regamento chegar a 100%, mostrando que a imagem digital da explosão 
teste de Los Alamos estava pronta para ser editada. Uma frase de Oppe-
nheimer: “Agora me tornei a morte, um destruidor de mundos”, citando al-
guma divindade asiática. O laranja da explosão, os cientistas protegendo 
os olhos. Será que alguém chorava?

Com a imagem aberta na tela, comecei a ver o que o tal software me 
oferecia. Dei zoom; mexi no contraste e no brilho. Uma opção de filtros. 
A imagem em negativo. A imagem borrada. A imagem num mosaico de 
pixels. Arrastei-a de um lado para o outro da página. Comecei a pensar 
no design possível: primeiro, páginas com diferentes recortes de detalhes 
da explosão, até culminar numa dupla com a explosão vista por comple-
to. Experimental demais? Sensorial demais? Meu chefe decidiria. Fiz um 
recorte do canto esquerdo do cogumelo atômico, aproximei na curvatura 
da explosão, a aba do cogumelo, aproximei mais a imagem. Encontrei um 
formato agradável. Hora de tratar a imagem: correção gamma. Escuro 
demais. Claro demais. Continuei mexendo com o gráfico da exposição, até 
que percebi algo.

Algo que sempre esteve na imagem?, foi o que me perguntei. Ou algum 
erro?, um bug do software, algo que eu mesmo provoquei tentando editar 
uma imagem sem dominar as ferramentas para isso. Cutuquei meu colega 
ao lado e apontei para a tela.

“O que você vê?”

“Ahn... imagino que seja um detalhe da bomba atômica explodindo, 
não?”

“Sim, sim, dei um zoom num canto”, tirei o zoom para mostrar e de-
pois tornei a aproximar. “Estou falando é disso aqui.”

“Uma sombra...”

“Sim, mais com uma...”

“Silhueta humana.”

“Exatamente o que eu ia dizer.”

“Esquisito.”

“Não é?”
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“Foi você quem desenhou?”

“Não! Quer dizer, não sei, não sei se eu...”

Voltei a mexer com o gráfico de correção gamma, a silhueta perdia ou 
ganhava definição com um movimento do mouse. O meu colega voltou a 
fitar o próprio monitor. Continuei trabalhando no livro até o fim do expe-
diente. Juntei minhas coisas e fui para casa. 
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A minha casa estava vazia, como sempre, há tantos meses. Ainda não 
tinha terminado a limpeza, isto é, ainda não tinha terminado as doações 
das roupas que pertenciam à minha falecida esposa e separado os docu-
mentos, os restos, que iam para o lixo: os cadernos dela, da escola à facul-
dade, os quadros de que só ela gostava, as coisas inúteis que alguém vai 
guardando ao longo da vida. Ela não tinha família além de mim, ninguém 
que se interessasse em manter fotos suas de infância, os desenhos feitos 
na quinta série. Então, todas as noites, depois de requentar os restos de 
almoço e chamar aquela gororoba de jantar, eu dedicava uma hora a sepa-
rar o que seria mantido e o que seria descartado dos resíduos da existên-
cia de minha esposa.

Foi o acaso – pois ainda acredito em coincidência e acaso – que me 
levou aos documentos médicos que minha esposa guardava num grande 
envelope branco. Abri o envelope e vi a sequência de laudos médicos regis-
trando a progressão da doença no seu corpo. Junto aos laudos, chapas e 
chapas de raio-X. Uma maior que a outra, imensa, uma fotografia do seu 
corpo inteiro por dentro, mostrando a metástase, o câncer ganhando ter-
reno e clamando aquele corpo tão diminuto para si. Contemplei aquela ra-
diografia e refleti. Joguei todo o resto dentro do saco de lixo, mas guardei 
aquela imagem.

No dia seguinte, cheguei cedo ao escritório para falar com um colega 
que era fissurado em tecnologia. Ele tinha um dos poucos computadores 
da editora com um modem capaz de conectar-se com a World Wide Web, 
a assim chamada internet, que, dizem, logo se popularizaria a tal ponto 
que poderíamos conversar em tempo real com alguém da Austrália ou até 
mesmo do Brasil. 

Levei a ele dois disquetes. Num disquete, a imagem com a ampliação 
do teste nuclear em Los Alamos, com o contraste e o gamma regulados de 
maneira a favorecer a silhueta. No outro disquete, a imagem recém-esca-
neada do raio-X do organismo canceroso daquela criatura que um dia foi 
casada comigo. Ele abriu as duas imagens,  e perguntei se ele poderia co-
locar num FTP e compartilhar num fórum. 

“O que você quer que eu escreva para justificar as duas imagens?”

“Curiosidade: a bomba nuclear parece ter feito um raio-X de alguém.”

“Ah! Não tinha pensado nisso! Você está falando por causa da radia-
ção? Mas ninguém morreu no teste em Los Alamos”

“Eu sei, mas achei esquisito.”

Ele começou a transferir as imagens. Assistimos à barra de progresso 
avançar com lentidão na tela de computador. Acrescentei:

“Você acha que ninguém vai se interessar por isso?”
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Ele se virou para mim, pensativo.

“Acho que precisa de algo mais chamativo. E publicar num fórum de 
fenômenos paranormais. Um título como: Segredos do governo america-
no!!! Que corpo é este na explosão nuclear de Los Alamos?”

“Você deveria ser jornalista.”

Montamos juntos o texto no fórum, conferimos que as imagens esta-
vam disponíveis para quem tivesse uns minutinhos para fazer o down-
load delas. Voltei para a minha mesa e segui o dia de trabalho. 

À noite, fui para casa, comi frango empanado com maionese. O ideal 
teria sido fritar de novo o frango, mas não estava com força de vontade 
para isso, então aqueci a comida no micro-ondas, e fiquei assistindo o pra-
to girar lentamente, a radiação aquecendo a comida, o resultado sendo 
uma carne de consistência borrachuda.

Cheguei ao trabalho no dia seguinte, e o meu colega estava esperando 
por mim, ansioso. Conduziu-me até a sua mesa e apontou para a tela.

“Você não vai acreditar no sucesso que estamos”, ele usou a primeira 
pessoa do plural, “fazendo no fórum. Olha isso. Cinquenta respostas.”

“Uau! O pessoal gostou mesmo das fotos. Ou do título.”

Passei os olhos pelas mensagens. Teorias da conspiração americanas 
típicas abundavam: OVNIs, o assassinato de JFK, Área 51, o projeto MK
-Ultra. Uma mensagem singela me chamou a atenção. 

“Olha o que esse cara disse: ‘a silhueta na explosão parece a de Marie 
Curie’”.

“Hmm. Quem é Marie Curie?”

“Você não sabe? Ganhou duas vezes o Nobel.”

“Nem sabia que era possível ser bicampeão no Nobel.”

“Foi ela quem descobriu a radiação”, expliquei.

“Ah!”, ele exclamou. “Então foi ela quem inventou a bomba nuclear? 
Não tinha sido o Oppenheimer?”

“Coisas diferentes. Acho que ela nem estava viva na época da Guerra. 
Não sei.”

Era verdade: eu não sabia quase nada dessa mulher que, a julgar pela 
minha lembrança, era a única cientista mulher internacionalmente famo-
sa, conhecida até por quem não trabalha na área de exatas.

No horário do almoço, passei na biblioteca pública próxima ao traba-
lho, uma construção de cinco andares e sabe-se lá quantos exemplares. 
Meu colega, o nerd, insistia que, em breve, todos os livros caberão dentro 
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de uma mídia parecida com um CD, ou melhor, estarão espalhados por 
computadores ao redor do mundo e poderemos acessá-los com o nosso com-
putador pessoal. Tenho minhas dúvidas. Pedi ao bibliotecário uma bio-
grafia de Madame Curie. Ele me trouxe várias opções. Na hora que passei 
ali, folheando rapidamente as páginas, aprendi algumas coisas, a mais 
importante delas foi que Curie morreu pouco antes da guerra e que ama-
va tanto a sua descoberta que ela e o marido andavam para lá e para cá 
com materiais radioativos no bolso e colocavam-no até debaixo do traves-
seiro. O laboratório dos dois era uma máquina de produzir cânceres. Mas 
não sabiam disso. Morreram achando que o fenômeno radioativo ia salvar 
o mundo. Graças a Madame Curie, é possível bater raios-X para detec-
tar doenças. Graças a Madame Curie minha esposa pôde observar a sua 
doença dominar centímetro a centímetro do seu corpo, como uma batalha 
na Primeira Guerra, os tumores saindo das trincheiras e conquistando a 
terra de ninguém. 

Mas ela não viu a bomba. Não conheceu Oppenheimer. Não ouviu as 
histórias das pessoas próximas à detonação de Hiroshima, que não mor-
reram na explosão, mas que perderam toda a pele, que se soltava como a 
de um mamão podre, ela não viu as larvas criando seus ninhos na car-
ne dessas pessoas, ela não viu os japoneses tomando um banho de chuva 
negra e desenvolvendo tumores agressivos logo depois. Sejamos justos: a 
culpa não foi dela. Tudo o que ela fez foi enxergar algo na natureza que 
ninguém antes tinha visto. 

Outra informação relevante que anotei antes de sair da biblioteca: co-
legas de laboratório descrevendo os últimos dias de Marie Curie como fan-
tasmagóricos, uma mulher apagada, devassada pela radiação à qual foi 
exposta, magra, esquelética. 

Voltando ao trabalho, descobri que o fórum estava em chamas com as 
minhas imagens. Nunca vi meu colega tão empolgado. De acordo com ele, 
o crescimento foi exponencial. Mais de trezentas mensagens. E parecia que 
não ia parar nunca! Concordei, sem entusiasmo, e não li uma só mensagem. 
Trabalhei no escritório como um dia comum – era um dia comum, afinal – e 
fui embora quando o relógio marcou cinco da tarde. Vi que meu colega con-
tinuava ali, não tinha guardado ainda as suas coisas. Explicou que estava 
divertido demais observar a reação das pessoas. Seiscentas mensagens.

Comida congelada. Micro-ondas. Sentei diante da TV. Notícias. Talvez 
eu tenha dormido. Quando acordei, um apresentador na tela com gel ex-
cessivo no cabelo mostrava duas imagens. A primeira imagem era o meu 
recorte da imagem da detonação de Los Alamos. A segunda imagem era 
o raio X de minha falecida esposa sendo exposto nacionalmente. Agora to-
dos os americanos a viram por dentro. O telefone tocou. Atendi com a cer-
teza de que sabia quem era.
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“Você viu isso?”, meu colega perguntou. Sua voz era demoníaca.

“Sim. Eu vi”, respondi. 

Desliguei o telefone.

Na manhã seguinte, o meu chefe pediu para falar comigo na sala dele 
assim que entrei no escritório. Não havia o que discutir; eu vazara uma 
imagem de uso particular para a mídia, violando a ética da empresa, da-
nificando a reputação da editora. 

Guardei as coisas da minha mesa. Passei pelo meu colega. Estava com 
o fórum aberto. Quantas milhares de pessoas explorando uma teoria so-
bre aquele desenho tão incomum que um cogumelo atômico formou. 

De repente, lembrei-me de ter visto uma fotografia, muitos anos atrás, 
de Oppenheimer visitando o Japão. Será que houve protestos? Algum ja-
ponês jogou um ovo na cara dele? E quando voltou aos Estados Unidos? 
Ele era um herói americano? Mais do que os soldados anônimos que lu-
taram na Europa? Teria Oppenheimer culpa? Ou ele era, como Madame 
Curie, apenas alguém que enxergou algo na natureza... O potencial do 
átomo... Como prever que algo tão minúsculo provocaria aquilo, aquele la-
ranja, aquela silhueta espectral.

Fazia frio na rua. Pensei em Marie Curie sozinha no hospital. Pensei 
nela abraçada num prisma emitindo radiação. Pensei nela desaparecendo 
grama a grama. Pensei nas células condenadas de Marie Curie. Pensei 
nas células de minha esposa se reproduzindo de forma anormal. Tudo o 
que um câncer deseja é sobreviver, assim como nós.

Decidi voltar a pé para casa. No caminho, parei diante de uma vitrine 
de uma loja de eletrônicos. Anunciavam computadores 486 DX4-100. Um 
anúncio publicitário pendurado em cima dos monitores catorze polegadas: 
Esteja preparado para o futuro. Computadores com modem para acesso à 
internet. Abri a porta, ainda segurando a caixa com os meus objetos tra-
zidos do escritório, e um funcionário apareceu perguntando se podia me 
ajudar. Sim, respondi. 

Ilustração: Lúcia Rosa, arte educadora e artista visual.
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(In)visibildades Urbanas
Alexandre Urch1

Nem tudo aquilo que é invisível aos olhos é invisível à alma. Para ver, 
é preciso viver e sentir a rua.

1	 Fotógrafo profissional há 16 anos. Participou de diversas exposições coletivas e indi-
viduais no Brasil e no exterior e venceu diversos prêmios nacionais de fotografia. Seu 
trabalho é focado na fotografia autoral e documental, em que se destaca a exploração 
de imagens do cotidiano que buscam tornar visível o invisível e ordinário.
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